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“A tarefa não é tanto ver aquilo que ninguém viu, 
mas pensar o que ninguém ainda pensou sobre 
aquilo que todo mundo vê” (Arthur Schopenhauer) 
RESUMO 
 
Elemento indispensável para as atividades fisiológicas dos seres vivos ou como meio de vida 
de uma infinidade de espécies vegetais e animais, a água é, provavelmente, o único recurso 
natural presente em todos os aspectos da civilização humana, desde o desenvolvimento agrícola 
e industrial até manifestações culturais e religiosas da sociedade. Desta forma, ações que 
possam contribuir para o melhor ordenamento territorial e gestão dos recursos ambientais são 
necessárias para garantir de fato o desenvolvimento sustentável a partir de um planejamento 
competente e uma governança democrática do território. Nesse sentido, os princípios da gestão 
ambiental integrada de bacias hidrográficas mostra-se pertinente a tais necessidades já que 
exige uma análise sistêmica do território correspondente, considerando múltiplos aspectos, 
naturais e antrópicos, interdependentes, como processos pluridimensionais que se realizam no 
contexto da bacia hidrográfica. Este trabalho tem por objetivo estudar os 10 Passos para Cidades 
Resilientes e os indicadores do Programa Cidades Sustentáveis por meio de uma aprofundada 
revisão de literatura, em relação à sustentabilidade e resiliência urbana com vistas à redução de 
risco de desastres e à gestão integrada do território urbano. Foi possível perceber que os 10 
Passos para aumentar a resiliência das cidades foram desenvolvidos levando em consideração 
tanto a resiliência como a sustentabilidade, e só se pode passar ao próximo passo se o anterior 
for concluído com êxito, sendo uma iniciativa que tem grande potencial de aplicação para a 
redução de risco de desastres, ao passo que o Programa Cidades Sustentáveis utiliza de 
indicadores para a mensuração da sustentabilidade urbana e os 12 eixos temáticos podem ser 
desenvolvidos simultaneamente. Foi constatado que a maioria dos indicadores são efetivos para 
este fim, entretanto, percebe-se que vários deles são muito abrangentes e devem ser formulados 
indicadores mais específicos para melhorar sua implementação. Vale ressaltar que ambos os 
programas devem ser continuamente reformulados, e sendo assim, determinados eixos 
temáticos e indicadores podem surgir apenas a partir da experiência dos municípios durante a 
execução de ações-chave. Conclui-se que, visando tratar a sustentabilidade e resiliência urbana 
de forma conjunta adotando-se apenas uma iniciativa, é possível utilizar os indicadores do 
Programa Cidades Sustentáveis como forma de mensurá-las dentro de cada um dos 10 passos 
para a construção de cidades resilientes. 
Palavras Chave: governança democrática do território; Programa Cidades Sustentáveis; 10 
passos para a construção de cidades resilientes. 
 ABSTRACT 
 
Indispensable element to the physiological activities of living beings or as a means of life for 
an infinite number of plant and animal species, water is, probably, the single natural resource 
present in all aspects of human civilization, from agricultural and industrial development to 
cultural and religious demonstrations of society. Thus, action that might contribute to the 
improvement of a territorial planning and management of environmental resources are 
necessary to ensure indeed, the sustainable improvement from a competent planning and a 
democratic governance of the territory. In this sense, the principles of integrated environmental 
management of river basins happens to be relevant to such needs once it requires a systemic 
analysis of the corresponding territory, considering multiple anthropic and natural aspects, 
interdependent as multidimensional processes that take place in the context of river basins. This 
study aims to study the 10 Steps to Resilient Cities and indicators of the Sustainable Cities 
Program through an in - depth review of the literature on sustainability and urban resilience 
with a view to disaster risk reduction and the integrated management of urban territory. It has 
been realized that the 10 Steps to increase city resilience have been developed taking into 
account both resilience and sustainability and can only move to the next step if the previous one 
is successfully completed, an initiative that has great potential for application to the disaster 
risk reduction while the Sustainable Cities Program uses indicators to measure urban 
sustainability and the 12 thematic axes can be developed simultaneously. It was found that most 
of the indicators are effective for this purpose. However, several of them are very wide and 
more specific indicators should be formulated to improve their implementation. It is noteworthy 
that both programs must be continually reformulated and thus, certain thematic axes and 
indicators can arise only from the experience of municipalities during the execution of key 
actions. It was concluded that in order to address sustainability and urban resilience jointly by 
adopting only one initiative, it is possible to use the indicators of the Sustainable Cities Program 
as a way to measure them within each of the 10 steps for the construction of resilient cities to 
disasters. 
Keywords: democratic governance of the territory; Sustainable Cities Program; 10 steps for 
the construction of resilient cities. 
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Diversas matrizes discursivas têm sido associadas à noção de sustentabilidade desde que 
o Relatório Bruntland a lançou no debate público internacional em 1987. Entre elas, podem-se 
destacar a matriz da eficiência, que pretende combater o desperdício da base material do 
desenvolvimento, estendendo a racionalidade econômica ao “espaço não mercantil planetário”; 
a da escala, que defende um limite quantitativo ao crescimento econômico e à pressão que ele 
exerce sobre os “recursos ambientais”; a da equidade, que articula analiticamente princípios de 
justiça e ecologia; a da autossuficiência, que prega a desvinculação de economias nacionais e 
sociedades tradicionais dos fluxos do mercado mundial como estratégia apropriada a assegurar 
a capacidade de autorregulação comunitária das condições de reprodução da base material do 
desenvolvimento; a da ética, que inscreve a apropriação social do mundo material em um debate 
sobre os valores de bem e de mal, evidenciando as interações da base material do 
desenvolvimento com as condições de continuidade da vida no planeta. 
A partir da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento (RIO-92) de 1992, a noção de sustentabilidade vem ocupando espaço 
crescente nos debates sobre desenvolvimento. Por um lado, no discurso desenvolvimentista – 
produzido por agências multilaterais, consultores técnicos e ideólogos do desenvolvimento - 
verificou-se um investimento na correção de rumos, no esverdeamento dos projetos, na 
readequação dos processos decisórios. Com ajustes – acreditam esses autores – a proposta do 
desenvolvimento poderia ser resgatada, suas dimensões autofágicas superadas, sua durabilidade 
assegurada, sua vigência sustentada. Por outro lado, no campo das ONGs, em meio à crítica dos 
limites do conteúdo que governos e instituições oficiais vêm atribuindo ao desenvolvimento 
que pretendem sustentável, alguns veem na sustentabilidade uma nova crença destinada a 
substituir a ideia de progresso, constituir “um novo princípio organizador de um 
desenvolvimento centrado no povo” e ser capaz de “tornar-se a visão mobilizadora da sociedade 
civil e o princípio guia da transformação das instituições da sociedade dominante” 
(ACSELRAD, 2009). 
O que prevalece, porém, são expressões interrogativas recorrentes, nas quais a 
sustentabilidade é vista como “um princípio em evolução”, “um conceito finito”, “que poucos 





frustrado: o desenvolvimento sustentável seria um dado objetivo que, no entanto, não se 
conseguiu ainda apreender. Mas como definir algo que não existe ? E que, ao existir, será sem 
dúvida, uma construção social ? E que, enquanto tal, poderá também compreender diferentes 
conteúdos e práticas a reivindicar seu nome ? Isso nos esclarece por que distintas representações 
e valores vêm sendo associados à noção de sustentabilidade: são discursos em disputa pela 
expressão que se pretende a mais legítima. Pois a sustentabilidade é uma noção a que se pode 
recorrer para tornar objetivas diferentes representações e ideias. 
Apesar da reconhecida importância que o desenvolvimento urbano sustentável possui, 
ainda não há indicadores eficazes. Sente-se a ausência de metodologias de avaliação realmente 
efetivas para este tipo de enfoque disciplinar, o que permite o surgimento de inúmeras 
concepções teóricas divergentes sobre o que sejam cidades sustentáveis e resilientes. 
Desta forma, Acselrad (2009) conclui que a suposta imprecisão do conceito de 
sustentabilidade sugere que não há ainda hegemonia estabelecida entre os diferentes discursos. 
Importante destacar também que, segundo Holden, Linnerud e Banister (2014), o cerne do 
problema da falta de objetividade conceitual para formulação de políticas públicas é que 
atualmente o desenvolvimento sustentável tem se apresentado como tudo o que é bom e 
desejável para a sociedade, tornando o seu escopo amplo e difuso, o que dificulta seu 
entendimento por parte dos gestores públicos. Desta forma, seu conceito é ainda muito abstrato 
e holístico para formular uma legislação específica que contemple o interesse de todos os atores 
sociais de um determinado território. 
Apesar de não existir uma definição única e objetiva do que sejam cidades mais 
sustentáveis na literatura científica, alguns autores e iniciativas tentam sistematizar um conjunto 
de fatores que levam a uma maior sustentabilidade urbana (OLIVEIRA, 2016). 
O planejamento tenta criar um mundo como ele deveria ser e não como ele realmente é. 
Propõe metas para o futuro. Trata-se de uma condição da produção compulsiva e viciosa da 
modernidade. O planejamento setorial, territorial, urbano, rural, ambiental visa a um mundo de 
ordem, de forma “adequadas” de apropriação do território, da produção do espaço. Tem como 
meta o desenvolvimento, o progresso. 
No planejamento tradicional os problemas existentes são tidos como desvios do modelo 





O planejamento urbano tem como objetivo a cidade ideal, a ocupação harmônica e 
integrada das áreas urbanas, o progresso, o desenvolvimento das cidades. Raramente há ênfase 
à cidade real, à vida da população nas cidades. Os instrumentos de planejamento urbano 
obedecem a normas e diretrizes de propriedade da terra, aos interesses do mercado, às ideias de 
padrão de vida moderno, simplificando as possibilidades de compreensão. As contradições 
ficam ocultas para colocar “ordem” no traçado de ruas, avenidas, circulação, definição de lotes, 
mantendo sempre a propriedade da terra e das edificações. 
Mas o mundo, ainda de acordo com Rodrigues (2008), não é ordenado e nem caótico. 
Ordem e desordem, contradições, conflitos, embates constituem a realidade das formas de 
apropriação, propriedade e posse do território, do espaço, das riquezas naturais, dos meios de 
produção e das relações societárias. 
Nota-se portanto, que as cidades desempenham um papel crucial no alcance da 
sustentabilidade planetária. Desse modo, é fundamental discutir diferentes abordagens 








Esta pesquisa tem por objetivo geral realizar um estudo e discussão acerca de critérios 
e procedimentos relacionados às temáticas de Cidades Sustentáveis e Cidades Resilientes 
adotados por meio de duas iniciativas aplicadas no Brasil, o Programa Cidades Sustentáveis 
(PCS) e os 10 Passos Essenciais para a Construção de Cidades Resilientes Mais Resilientes 
a Desastres. 
Os objetivos específicos são: 
• Estudar os critérios e procedimentos propostos no âmbito dos dois Programas 
para que as cidades se tornem mais sustentáveis e resilientes; 
• Investigar se os aspectos econômicos, ambientais, sociais, culturais e de 
governança são abordados de forma integrada e sistêmica em ambos as 
Iniciativas; 
• Estudar uma forma de integração entre estas duas Iniciativas; 
• Estudar, comentar e propor recomendações aos gestores públicos municipais 
sobre os 10 Passos e os 12 Eixos Temáticos com base nos estudos realizados e 
nas experiências práticas do Laboratório de Engenharia de Empreendimento 
(LABORE) da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo (FEC) 








METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
Em relação à natureza deste trabalho, trata-se de uma pesquisa que envolve a parte 
descritiva baseado em revisão de literatura e conhecimentos adquiridos e discutidos em 
conferências nacionais e internacionais sobre os temas Cidades Sustentáveis, Cidades 
Resilientes e Redução de Risco de Desastres (RRD). E ainda, estudo e compreensão do 
Programa Cidades Sustentáveis (PCS) e dos 10 Passos para Construção de Cidades Resilientes. 
Para isto, a pesquisa foi dividida em três etapas descritas a seguir. 
1. DEFINIÇÃO DO MODELO DE ESTUDOS PARA CIDADES 
SUSTENTÁVEIS 
Como em Oliveira (2016) o processo de busca a indicadores relacionados a cidades 
sustentáveis resultou na identificação de diversos fatores que levam à cidades mais sustentáveis 
e observou-se a necessidade de organizá-los de maneira sistêmica visando obter alguma linha 
de base para a discussão sobre a maior sustentabilidade nas cidades. 
Desta forma, foram identificados três iniciativas norteadoras de temáticas relevantes 
relacionadas à busca de maior sustentabilidade das cidades, que são: i) Compromissos de 
Aalborg, ii) European Sustainable Cities (ESC) e iii) Programa Cidades Sustentáveis (PCS). 
O critério de escolha entre as iniciativas se deu com base em seus reconhecimentos 
nacional e internacional. As duas iniciativas, Programa Cidades Sustentáveis e European 
Sustainable Cities, foram selecionadas por meio de buscas de sistemas de indicadores que 
fossem reconhecidos por instâncias governamentais nacionais e internacionais, além da 
consideração da relevância e abrangência das iniciativas em seu contexto local (nacional e 
regional). O Programa Cidades Sustentáveis é um iniciativa brasileira que envolve diversos 
casos de sucesso, nacionais e internacionais, de cidades mais sustentáveis. Sua plataforma foi 
inspirada nos Compromissos de Aalborg e também possui parceria com organizações 
internacionais como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), assim como o Programa das Nações Unidas 
para os Assentamentos Humanos (ONU-HABITAT) (OLIVEIRA 2016). Sendo assim, o PCS 







2. DEFINIÇÃO DO MODELO DE ESTUDO PARA CIDADES RESILIENTES 
 
 
Nos últimos anos, a campanha “Construindo Cidades Resilientes: minha cidade está se 
preparando” vêm sendo desenvolvida em escala global e está cada vez mais aumentando o 
número de participantes. Essa iniciativa é uma ação relativamente recente, lançada em 2010, 
que objetiva até hoje estimular governos locais a investirem no aumento da resiliência por meio 
da adoção de um conjunto de dez passos essenciais a serem implementados por prefeitos e 
gestores públicos, contribuindo para o desenvolvimento local sustentável de maneira 
organizada e consciente. 
Tal campanha tem sido considerada como pertinente porque representa uma 
oportunidade para o gestor público municipal, em consonância com o gestor público federal, 
de atuar de forma significativa e direta para gerar condições de estruturação no âmbito da 
gestão, assim como de investir em ações voltadas à sociedade como um todo para se criar a 
cultura da prevenção e de se minimizar perdas causadas pelos desastres. 
Ela pode ser realizada não apenas por qualquer gestor público municipal interessado em 
preparar sua cidade para atuar frente aos desastres como também, por entidades não 
governamentais, grupos comunitários e sociedade em geral, desde que de forma conjunta com 
o poder local. 
Tendo em vista sua representatividade global, unificação de ações e metas semelhantes 
e aderência por grande quantidade de municípios brasileiros, esta Campanha foi escolhida como 
foco de estudo da presente pesquisa. 
 
 
3. ESTUDO DOS MODELOS DEFINIDOS 
 
 
Esta etapa consiste em estudar criticamente os modelos de estudo acima definidos com 
base em critérios e procedimentos para as cidades se tornarem mais sustentáveis e resilientes 
presentes na literatura nacional e internacional e em experiências e contribuições teóricas e 
práticas do Laboratório de Engenharia de Empreendimentos (LABORE) da Faculdade de 





O estudo do Programa Cidades Sustentáveis foi realizado a partir do Guia de Gestão 
Pública Sustentável (GPS) que contou com a colaboração do Núcleo de Estudos do Futuro da 
PUC-SP o qual dispõe de um conjunto de conceitos, ferramentas, metas, indicadores e práticas 
exemplares de políticas públicas em diversas cidades do mundo para que a gestão pública 
municipal possa se aperfeiçoar e avançar em planejamentos inovadores e sintonizados com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas (PROGRAMA 
CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2016). 
O estudo dos 10 Passos Essenciais para Construção de Cidades Resilientes a Desastres 
do Escritório das Nações Unidas para Redução de Riscos de Desastres (UNISDR) foi realizado 
por meio da publicação “Como Construir Cidades Mais Resilientes: Um Guia para Gestores 
Públicos Locais” do ano de 2012. Este Guia foi construído e fundamentado a partir do 
conhecimento de especialistas e parcerias da Campanha, cidades participantes e governos 
locais. Responde, assim, à necessidade de melhores acessos a informação, conhecimento, 
capacidades e ferramentas para efetivamente lidar com os riscos de desastres e os eventos 
climáticos extremos. O documento permite uma visão geral das estratégias chave e das ações 
necessárias para construir a resiliência aos desastres, como parte de uma estratégia global para 
alcançar o desenvolvimento sustentável, sem, entretanto, entrar em muitos detalhes. Cada 
cidade e governo local determinará como essas ações aplicam-se em seus próprios contextos e 








PARTE I – ORDENAMENTO TERRITORIAL 
Esta parte compreende o entendimento da evolução dos conceitos e características do Ordenamento 
Territorial como ciência política, econômica, social e ambiental bem como os movimentos e correntes 
que o influenciaram sua construção conceitual a partir do Século XX. 
 
 
1. AS DIFERENTES PERSPECTIVAS TEÓRICAS SOBRE O TERRITÓRIO 
 
No final do milênio verifica-se um crescente reconhecimento da importância dos 
conceitos de “espaço” e “lugar” na vida social e econômica dos territórios (DAVOUDI,2012), 
tanto a espacialidade como a temporalidade são articuladas e representadas no ordenamento do 
território. As concepções e as práticas no ordenamento do território foram influenciadas por 
três correntes (DAVOUDI e STRANGE, 2009): 
➢ O Positivismo, que se assenta nos princípios de racionalidade científica e de ordem 
racional, em que se acredita na linearidade dos processos e em um futuro previsível. 
Caracteriza-se por ser uma abordagem objetiva, que interpreta o espaço como absoluto 
e mensurável. O planejamento é um “processo racional” de tomada de decisões, um 
sistema de análise e de controle, em que os planejadores possuem um papel chave no 
apoio às decisões políticas; 
➢ O Estruturalismo, que possuiu um papel central no espaço socialmente produzido e 
consumido, no qual futuro poderia ser conhecido e conquistado. Os estruturalistas 
procuravam as estruturas psicológicas ou sociais determinantes do comportamento 
humano. Na vertente da geografia e do planejamento, o estruturalismo introduziu uma 
nova interpretação à espacialidade, ou seja, o espaço passa a ser socialmente produzido 
e consumido e os planejadores são reformadores sociais; 
➢ Por fim, o Pós-estruturalismo ou pós-moderno, que considerava que o espaço é vivido 
fisicamente, percebido individualmente e construído socialmente, e que o futuro está 
repleto de incertezas e riscos. Ao contrário do positivismo e estruturalismo que, apesar 
de suas diferenças significativas em termos ontológicos e epistemológicos, 
correspondem a abordagens profundamente enraizadas na modernidade (uma visão 





geografia e no planejamento, o pós-modernismo interpreta o espaço e o lugar como 
culturalmente produzidos. 
Lacerda (2009) expõe que a definição de “positivista” costuma ser reduzida a algumas 
características: 1) a rejeição da teologia e da metafísica; 2) a afirmação da empiria ( que, em 
alguns casos ou em algumas versões, é tomada como a referência aos “fatos puros”) e, 3) como 
consequência das características anteriores, a afirmação da ciência como conhecimento 
verdadeiro da realidade. Argumenta que essa definição tripla, bastante comum e popular, na 
verdade é superficial e redutora; um exame preliminar indica que, com um mínimo de rigor 
teórico e metodológico, pode-se englobar nela não apenas os assim chamados “positivistas” 
como todas aquelas linhas teóricas e metodológicas que valorizam a ciência, não se incomodam 
com a teologia, rejeitam puras entidades abstratas e exigem a referência a “fatos” empíricos: 
em certo sentido, virtualmente todas as teorias sociológicas. 
No entendimento de Godinho e Sá Marques et al. (2012) em relação à interpretação da 
espacialidade afirmam que o paradigma positivista retrata de um ponto de vista absoluto o 
espaço, enraizado na geometria euclidiana. Assim, o lugar deve ser objetivo, limitado, 
autossuficiente, mensurável e cartografável. Por outro lado, sob uma visão estruturalista, o 
espaço deve ser socialmente produzido e consumido sendo o lugar das intersecções das 
múltiplas relações sociais, econômicas e políticas. Numa perspetiva pós-modernista, o espaço 
é relacional e culturalmente produzido, vivido fisicamente, concebido socialmente e 
percepcionado individualmente. O lugar encontra-se em constante transformação e 
reconfiguração correspondendo a um elemento essencial de manifestação de identidade e de 
sentimentos de pertencimento, sendo também objeto de diversas interpretações. 
Na conceção positivista, o tempo é linear e o futuro é previsível, passível de ser 
planejado e capaz de ser controlado através das escolhas e decisões humanas efetuadas no 
presente. Segundo o paradigma estruturalista, deve-se privilegiar o tempo em relação ao espaço 
e o futuro deve ser perspetivado numa lógica de utopia social. Na perspetiva pós-modernista, o 
tempo é real privilegiando-se a importância do dia-a-dia, onde o passado, o presente e o futuro 
devem estar interligados. De fato, o planejamento pós-modernista, tal como reconhece a 
trialética da espacialidade (LEFEBVRE, 1981; SOJA, 1996) também reconhece a trialética da 
temporalidade, ou seja, os espaços devem ser percepcionados individualmente, vividos 





passadas, experiências presentes e expectativas futuras. Sobre este fato, Soja (2000) discorre 
que o “novo modo de vida contemporâneo que se caracteriza por profundas e imutáveis 
continuidades com o passado”. Por sua vez, a noção de futuro é caracterizada pela incerteza, 
como algo em aberto e palco de múltiplas contingências. Assim, a imagem do futuro como algo 
que pode ser controlado é substituída por uma imagem do futuro indeterminado, imprevisível, 
repleto de incertezas e riscos. 
Além destes dois conceitos, alguns autores como Poletto (2008) afirmam que 
compreender o ordenamento territorial implica em focar outros dois conceitos a partir dos quais 
esta concepção é construída: desenvolvimento e território. Ambos têm sido muito questionados 
nos últimos tempos, seja pelo discurso das políticas neoliberais, seja pelo discurso do domínio 
da fluidez e da desterritorialização. 
O território pode ser entendido como um produto social em permanente mutação, 
configurando um processo de territorialização, desterritorialização e reterritorialização, que se 
faz dentro de um padrão de dependência histórica, no qual o espaço construído atua como 
agente na reconfiguração do novo espaço (HAESBAERT, 2005). A velocidade dessas 
transformações varia ao longo da história, em função do próprio estágio de desenvolvimento 
econômico e social e, consequentemente, dos padrões produtivos, dos meios de transporte e 
comunicações. Nos dias de hoje, o território obedece às relações de poder estabelecidas pela 
organização social, política, cultural e econômica do neoliberalismo e da globalização. 
De fato, o processo de racionalização do território, neste começo do século XXI, coloca- 
se acima da economia, da cultura e da política. A bibliografia especializada vem apontando para 
o fato de que o território, em certos lugares, acaba por se tornar mais racional e produtivo. O 
território passa a ser visto como um campo de forças, um lugar que exercita a dialética entre a 
escala local e a escala global, entre o Estado, o mercado e a sociedade. Portanto, o território, 
nos dias atuais, passa a ser: (…) o quadro da vida de todos nós, na sua dimensão global, na sua 
dimensão nacional, nas suas dimensões intermediárias e na sua dimensão local, que constitui o 
traço de união entre o passado e o futuro imediatos (SANTOS, 1999, p. 19). 
O território é uma construção histórica e, portanto, social, a partir das relações de poder 
(concreto e simbólico) que envolvem, concomitantemente, sociedade e espaço geográfico (que 





mais subjetiva, que se propõe denominar, aqui, de identidade territorial, como uma dimensão 
mais objetiva, que se pode designar de dominação do espaço, num sentido mais concreto, 
realizada por instrumentos de ação político-econômica (SANTOS,1997; HAESBAERT, 2007; 
HAESBAERT, LIMONAD, 2007). 
Nesta nova ordem mundial, Ribeiro (2005) afirma que o território já não pode ser 
entendido como neutro ou passivo, mas como ator importante nas mudanças recentes das 
hierarquias espaciais, que sinalizam para uma visão interdisciplinar e mais abrangente desse 
fenômeno nas ciências humanas e espaciais. 
Trata-se, então, de pensar sobre uma nova ordem mundial que relaciona o global e o 
local. A ordem global serve-se de uma população esparsa de objetos regidos por essa lei única 
que os constitui em sistema, característica essencial do período técnico-científico- 
informacional, produtor de verticalidades. Já a ordem local diz respeito a uma população 
contígua de objetos, reunidos pelo território e regidos pela interação, pela contiguidade, ou seja, 
pelas horizontalidades (SANTOS, 1997). 
2. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO 
Na década de 1920, a expressão “Ordenamento do Território” (OT) surgiu no Reino 
Unido e na Alemanha e segundo Rosenfeldt & Loch (2011), deriva da necessidade de limitar o 
desenvolvimento das cidades dentro do seu âmbito territorial. Na França, a terminologia surgiu 
por volta de 1950, por meio do Ministro Francês da Reconstrução e do Urbanismo, como 
política em decorrência da necessidade de reconstrução de algumas cidades após a Segunda 
Guerra Mundial, pois os problemas gerados pelo conflito impuseram uma reorganização da 
sociedade e de seus espaços, sob uma nova perspectiva de desenvolvimento. Como evidenciam 
os autores, o ordenamento do território teve a sua origem na planificação econômica tendente 
à correção dos referidos desequilíbrios sociais. 
A primeira aparição de OT na França surgiu como um instrumento de planejamento, 
organização e aumento da eficiência espacial das ações do Estado Francês no território, após o 
período pós-guerra (RÜCKERT, 2007). Visando a redução à reparação das adversidades da 





Nacional de Ordenamento Territorial (PONTUAL, 2014), estabelecido em 1950 pelo então 
ministro de Reconstrução e Urbanismo, Eugène Claudius-Petit (FRADE, 1999). 
Os centros urbanos naquela época eram desordenados, superpopulosos e carentes de 
soluções habitacionais, e passaram a ser objeto de estudos e teorias que preconizaram a 
possibilidade do planejamento daqueles caóticos contextos urbanos (CHOAY, 1979). 
Nisso, o ministro Claudius-Petit preocupou-se com a implantação de uma política que 
visasse o bem-estar e o conforto da população, os quais estariam acima das ações de controle 
do crescimento urbano excessivo. Assim, o Ordenamento Territorial priorizava o uso mais 
apropriado do território (CLAUDIUS-PETIT, 1950). 
Alguns países da Europa não desenvolveram conceitos próprios para o ordenamento 
territorial, mas adotaram modelos já em uso em outras nações, a exemplo da Espanha e da Itália 
que absorveram dentro do seu planejamento o modelo Francês para ordenar seus territórios. Já 
na América do Sul, o ordenamento territorial surgiu sob as bases econômicas do modelo central- 
desenvolvimentista sob a competência de uma administração que praticava um planejamento 
centralizado (RUCKERT, 2004). 
Muitos autores buscam sintetizar o OT como ciência, técnica e política de atuar sobre 
um determinado território a fim de impor uma ordem capaz de atenuar as disparidades sociais 
e econômicas inter-regionais resultantes das relações capitalistas ao longo dos anos. As 
primeiras concepções de ordenamento territorial surgiram no contexto estratégico-geopolítico 
pós Segunda Guerra Mundial, inscrito no período da Guerra Fria, de acentuadas rivalidades 
ideológicas, e de reafirmação das relações capitalistas do mundo. 
O ideário do OT surgiu em contraponto aos ditames da expansão das relações 
capitalistas no mundo. Num viés ortodoxo das relações capitalistas em expansão, a tendência 
seria a reprodução do capital de modo desigual sobre o território que resultaria nas disparidades 
sociais e econômicas entre regiões. Em contraponto a esta tendência, o ordenamento territorial 
seria uma alternativa para corrigir essas disparidades permitindo a expansão das relações 






Amêndola (2011) considera OT como uma função essencialmente pública e política que 
lança mão de variáveis que contribuem para maior amplitude conceitual da referida categoria, 
que se mostra bastante complexa. Ao passo de novos conceitos de desenvolvimento e das 
influências internacionais, o ordenamento territorial foi agregando variáveis no âmbito político, 
tecnológico e cultural sem se desfazer de sua concepção original. 
A princípio, o ordenamento territorial apoiar-se-ia sobre o quadro natural que 
constitui o espaço geográfico em escala local, sobre os processos sociais, culturais, 
ambientais e econômicos que produziriam formas concretas de ocupação e utilização 
do espaço; sobre análise e interpretações de informações estatísticas locais, sobre 
representações do espaço multiescalar; sobre a relação do comportamento humano 
com as potencialidades naturais e suas repercussões; sobre a integração de 
manifestações ou fenômenos locais em cenários naturais, sociais e econômicos de 
maior escala; sobre instrumentos jurídicos (acordos internacionais, constituições, leis, 
normas e decretos) que condicionam a dinâmica do território; sobre práticas 
administrativas e princípios consolidados (planejamento, participação, etc.) e; 
sobretudo na prática científica multidisciplinar (porque agrega a visão de múltiplos 
atores), assim como interdisciplinar (porque permite interagir interesses entre atores 
em busca de conciliá-los), sem, contudo deixar de ser disciplinar enquanto técnica 
com bases científicas (AMÊNDOLA, 2011, P. 42). 
 
O OT adquiriu características de disciplina científica, de técnica administrativa e de 
política numa expressão espacial da política econômica, cultural, social, ecológica de toda a 
sociedade, tendo por objetivos principais o uso adequado dos recursos, o desenvolvimento, a 
funcionalidade do território e o bem-estar ou qualidade de vida dos cidadãos. Assim, a prática 
do planejamento no ordenamento territorial agregaria novos elementos a serem considerados; 
fato este que, de certa forma, implicaria em estudos bem elaborados da realidade a ser ordenada 
e a presença de profissionais capacitados em lidar com novas variáveis em todos os níveis de 
governo num sistema de planejamento. 
O ideário do ordenamento que se expandiu em alguns países do Terceiro mundo no 
período pós Segunda Guerra Mundial simbolizou rupturas aos próprios efeitos da exploração 
capitalista entre nações e suas consequências maléficas às condições humanas. Teve na pessoa 
de J. L. Lebret e sua doutrina “Économie et Humanisme” um contraponto à racionalidade de 
reprodução capitalista, que degradava as condições mínimas de vida de muitos povos. É de se 





toda forma de exploração humana no mundo, baseando-se no respeito à pessoa humana em 
todos os aspectos materiais e espirituais; o respeito e a promoção do bem comum seriam 
princípios vitais da ascensão humana. Esses princípios inspirariam os objetivos e as 
modalidades de ordenamento territorial, em especial no Brasil. 
No contexto da ampliação das relações capitalistas entre os diferentes grupos de países, 
o processo de OT exigiria o estudo de diversas estruturas físicas, econômicas e sociológicas do 
território, visando o pleno desenvolvimento da população e seu bem-estar. As políticas de 
ordenamento territorial deveriam visar sempre à valorização humana. Todo crescimento 
econômico de um determinado país deveria ser acompanhado pela melhoria das condições de 
vida principalmente das camadas menos favorecidas da sociedade. 
O OT, com base na experiência da França, repousaria sobre uma tensão, um equilíbrio 
sobre relações comunitárias e societárias. O ordenamento territorial lebretiano seria uma 
construção democrática ascendente que privilegiaria a região e exigiria um poder político 
descentralizado e bem informado, suficientemente forte para deixar as comunidades 
subordinadas ao máximo de liberdade sem comprometer a unidade e equilíbrio da nação. Seria 
necessário começar pelo ordenamento nas comunidades territoriais de base para estender pouco 
a pouco até a nação e até o mundo. Assim, a ordem total seria uma ordem sempre constituída 
do homem que se poderia dizer piramidal, fortemente apoiada sobre blocos sólidos de uma base 
larga (HOUÉE, 1997). 
O OT necessitaria de uma organização política que exigiria a formação de novos 
responsáveis e a elevação progressiva de massas, dando às unidades territoriais de base e 
intermediárias o máximo de autonomia. Tal autonomia seria, necessariamente, compatível com 
o equilíbrio nacional, dobrando a representação necessária das políticas correntes pelos grupos 
familiares, profissionais, culturais e das coletividades territoriais autônomas, recentralizando o 
governo no seu papel de coordenador do conjunto e de último árbitro. No grande projeto 
lebretiano, ordenamento comunitário e economia humana seriam indissociáveis e interagentes 
(LEBRET, 1958). 
O OT, prioritariamente em escala regional, teve por base a dinâmica dos fluxos de 
mercadorias, capitais e pessoas numa determinada região, que dependeria de elementos de 





e consequentemente de desenvolvimento. A ideia de ordenamento territorial surgiu tendo por 
base a organização do espaço econômico, e acabou servindo para garantir a expansão das 
relações capitalistas no mundo. 
A princípio o ordenamento territorial surgiu com o ideário de ordenar, ou melhor: de 
“dispor com ordem” valendo-se dos discursos dispostos e disponíveis no território. Tal 
concepção por si só chegou a gerar inúmeras desigualdades e disparidades entre regiões. O OT 
como discurso surgiu da necessidade de conciliar os conflitos oriundos dessas desigualdades e 
disparidades entre regiões ricas e pobres refletidas no antagonismo de classes que ia se 
acentuando com o desenrolar da evolução econômica e pondo a própria unidade territorial em 
risco. Medidas deveriam ser tomadas pelos governos para alcançar maior equilíbrio entre 
regiões e ao mesmo tempo dar continuidade ao processo de desenvolvimento. A proposta do 
ordenamento territorial acima de tudo estaria em dispor de mecanismos de todas as naturezas 
para manter a ordem e garantir o bem-estar da população. 
De acordo com Pujadas e Font (1998), ordenar um território – um espaço urbano, por 
exemplo – implica sempre em um processo de escolha entre diversas alternativas possíveis de 
uso do solo, na definição de critérios sobre os usos mais adequados, e na existência do poder 
político para impulsionar a alternativa escolhida. Em síntese, o ordenamento irá requerer três 
tipos de intervenção territorial: a legislação, ou definição dos objetivos e instrumentos do 
ordenamento do território; o planejamento, englobando a elaboração e aprovação de planos e 
a execução do plano traçado. Esses dois autores pontuam que a legislação poderá assumir um 
caráter territorial, como as leis de ordenamento do território; um caráter setorial, englobando 
aspectos como a infraestrutura e a gestão ambiental; ou um caráter urbanístico, a exemplo da 
Lei de Ordenamento e Uso do Solo na qual são delimitados os direitos e obrigações da 
propriedade do solo. Os planos, por sua vez, também assumem um caráter territorial, urbanístico 
ou setorial. Já a execução, implica na transformação real do território conforme as diretrizes 
traçadas pelo plano. 
Em uma análise histórica observa-se que a preocupação com o ordenamento do espaço 
urbano, considerada, de modo expressivo, como uma atribuição do poder público, é uma 
questão muito anterior às iniciativas em prol do ordenamento territorial. Enquanto este último 
fenômeno pode ser identificado como relativamente recente, tendo as suas atenções voltadas 





aparecimento dos manuais de urbanismo. Distinguindo-se do espaço rural por possuir, dentre 
outros fatores, uma grande diferenciação interna, o espaço urbano, conforme Pujadas e Font 
(1998) apresenta as suas distintas formas de uso do solo agrupadas em duas amplas categorias 
que podem ser consideradas, em algumas situações excludentes e, em outras, complementares: 
1) espaços livres ou públicos, incluem a rede viária, parques, jardins, praias, etc, fundamentais 
ao turismo, que os utiliza enquanto componentes da sua oferta; 2) os espaços parcelados, de 
domínio privado, apesar de também congregarem equipamentos comunitários de utilidade 
pública. 
2.1 ORDENAMENTO TERRITORIAL NO CONTEXTO BRASILEIRO 
 
Segundo Pozzer (2016), no contexto brasileiro a assimilação do OT como um 
instrumento de planejamento governamental ainda se configura como um processo inacabado. 
O reconhecimento governamental sobre a relevância do tema nos primeiros anos do século XXI 
induziu o desenvolvimento de uma série de eventos, seminários e a produção de documentos 
oficiais que promoveram uma abordagem reflexiva sobre a possível implantação de uma 
Política Nacional de Ordenamento Territorial (PNOT) no Brasil. Entretanto a não 
regulamentação dessa referida política enfraqueceu o debate sobre o tema e as possíveis 
experiências de planejamento no campo do OT foram substituídas por um conjunto de ações 
estratégicas nomeadas como de desenvolvimento regional objetivando o enfrentamento dos 
chamados desequilíbrios regionais brasileiros. 
Entretanto o tema surgiu na Assembleia Nacional Constituinte de 1988 com a influência 
dos debates que ocorriam na Europa sobre a implantação dos Planos de Ordenamento 
Territorial. A Constituição Federal no seu artigo 21, inciso IX, define como competência da 
União o estabelecimento e execução de planos nacionais e regionais de ordenação do território 
e desenvolvimento econômico e social. No artigo 25, parágrafo 3° define que os Estados 
Federados poderiam por meio de lei complementar, instituir regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, 
para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse 
comum (BRASIL, 1988). 
O OT é uma forma singular de uso do território que apresenta um arranjo de objetos 





condição social de reprodução da ordem capitalista. Pode ser também uma ferramenta de 
planejamento e execução de políticas públicas. Com a formulação da Lei n° 10.683 de 28 de 
Maio de 2003, a Política Nacional de Ordenamento Territorial, o Governo Federal brasileiro 
avançou na possibilidade de criação de instrumentos que ordenem o território e que busquem o 
desenvolvimento mais justo das diferentes regiões e localidades do país. E ainda, a partir desta 
lei a ordenação do território passou a ser entendida como uma política de Estado sendo delegada 
aos Ministérios da Integração Nacional e da Defesa, abrangendo também ações e iniciativas de 
outros Ministérios como Meio Ambiente, Cidades e Desenvolvimento Agrário (BRASIL, 
2003). Para Andrade (2005), a principal meta da PNOT é: 
A busca da redução das disparidades existentes no país, em termos regionais e sub- 
regionais, que só pode ser conseguida com investimentos massivos a partir da 
realidade, potencialidade e necessidade de cada território, uma política de 
investimentos que dinamize as estruturas produtivas, priorizando medidas sociais 
equitativas. 
 
Na PNOT, a ordenação do território deveria ser entendida como um processo no qual 
seriam obrigatórios o conhecimento e a consideração dos interesses e demandas públicas e 
privadas para definição dos usos possíveis e aceitáveis no território nacional. Além dos critérios 
técnicos, ambientais, territoriais e socioeconômicos a ordenação deveria necessariamente 
objetivar o desenvolvimento econômico, a qualidade de vida e a preservação do meio ambiente 
(SANTOS, 2005). 
A hierarquização desses critérios tomaria como referência um modelo territorial futuro, 
um cenário desejável de país que se pretenderia atingir por meio do ordenamento. Seriam então, 
ordenados os múltiplos usos do território e de seus recursos naturais. Os propósitos do OT 
abrangeriam: o desenvolvimento socioeconômico equilibrado das regiões, a melhoria da 
qualidade de vida, a gestão responsável dos recursos naturais, a utilização racional do território. 
A política de ordenação objetivaria então a redução das desigualdades entre as regiões. Nesse 
contexto o mercado não poderia ser mais entendido como o único determinante do ordenamento 
territorial. A concentração econômica muitas vezes promovida pelo mercado seria entendida 
como um fator gerador das desigualdades regionais. Caberia então ao Estado a elaboração de 
planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e 
social (SANTOS, 2005). 
O Brasil ainda não dispõe de um sistema integrado de OT que possibilite uma ação 





instrumentos de intervenção isolados, adotados de maneiras muitas vezes conflitantes ora pela 
União, ora pelos Estados ou pelos municípios. Essa diversidade de instrumentos, programas e 
ações relacionadas ao OT acarreta diversos prejuízos para o país, sobretudo em termos da 
alocação de recursos para o desenvolvimento econômico e social (POZZER, 2016). 
O tema do OT inspira uma reflexão sobre a relevância, os limites e a eficácia das 
políticas públicas formuladas e operadas a partir de estratégias e objetivos especificamente 
nacionais. Tradicionalmente, no Brasil, os instrumentos de política territorial trataram do 
crescimento econômico e da infraestrutura correlata, pois o ambiente construído das cidades 
era o objetivo principal (CLEMENTINO, 2008). Apropriava-se do meio ambiente, 
independentemente das consequências sobre a natureza. A legislação brasileira que impacta 
sobre o OT também apresenta os mesmos vícios do planejamento nacional, no que respeita à 
incompatibilidade e à superposição de normas. 
Em Fevereiro de 2007 foi publicado o Decreto n° 6047 que instituiu a PNDR – Política 
Nacional de Desenvolvimento Regional. O decreto mencionava o enfrentamento das 
desigualdades de nível de vida entre as regiões brasileiras, a promoção da equidade no acesso 
a oportunidades de desenvolvimento, além da orientação dos programas federais no território 
nacional. A PNDR teria como estratégias: o estímulo ao desenvolvimento regional e a 
articulação das ações públicas e investimentos nos territórios selecionados. Essas estratégias 
teriam que convergir para com os objetivos de inclusão social, produtividade, sustentabilidade 
ambiental e competitividade econômica (BRASIL, 2007). 
Em Julho de 2007 instituíu-se o GTI – Grupo de Trabalho Interministerial com a 
finalidade de elaborar a proposta da Política Nacional de Ordenamento Territorial, contando 
com representantes da Casa Civil, Ministério da Integração Nacional, Ministério da Defesa, 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Ministério do Meio Ambiente, Ministério 
das Cidades, Ministério do Desenvolvimento Agrário e Ministério de Minas e Energias 
(BRASIL, 2007). 
Na atualidade, as políticas públicas territoriais, na escala nacional, tendem à 
fragmentação, isto é, correspondem, de um lado, à crescente especialização dos aparelhos do 
Estado e à setorização dos planos, projetos e programas e, de outro, elas sucumbem no mais das 





e poderosos fluxos internacionais e nacionais (de capitais, bens, serviços e informações). Como 
resultado geral, reduz-se a eficácia das macropolíticas de maior envergadura e complexidade, 
tais como programas nacionais de “zoneamento ecológico-econômico”, as “políticas nacionais 
integradas” ou os “planos de desenvolvimento”, a exemplo da recente experiência dos “eixos 
nacionais de desenvolvimento”. 
Fica evidente, dessa forma, a importância da criação de uma PNOT no país, com o 
intuito de coordenar as principais ações governamentais de integração e de desenvolvimento. 
Contudo, com a descentralização do Estado e com os processos de globalização econômica 
privilegiando a atuação dos agentes em escala local (municipal), seria interessante que os planos 
de ordenamento englobassem os processos de desenvolvimento endógeno (POLETTO, 2008). 
Esta articulação da esfera local frente ao global, contudo, vem ocorrendo de forma 
dialética. Quando os investimentos são destinados a criar um entorno favorável aos negócios, 
se está subsidiando o capital e, portanto, contribuindo para o processo de restabelecimento do 
poder e dos privilégios de classe. Desse modo, há nessas estratégias de desenvolvimento certas 
contradições que devem ser analisadas minuciosamente a partir de seus aspectos histórico 
geográfico. Fazer uma cidade única, especial e “autêntica” pode resultar em algo muito atrativo 
aos investimentos e por isso as cidades estão começando a prestar atenção a suas heranças 
culturais ou a considerações culturais em geral, com o objetivo de realizar sua natureza 
comercial. Se o objetivo dos investimentos é atrair o turismo ou certos tipos de atividade 
empresarial, a construção de um entorno urbano tranquilo, criativo, interessante, etc., pode 
passar a formar parte do processo neoliberal (BRENER; THEODORE, 2002, p. 357). 
Assim, a questão principal que envolve o desenvolvimento e a utilização de recursos 
locais é: como implementar um desenvolvimento que utilize os recursos territoriais de uma 
determinada comunidade sem que isto se transforme numa estratégia do neoliberalismo ? 
Poletto (2008) acredita que a criação de uma política de ordenamento territorial que incentive 





PARTE II – AS DIRETRIZES E COMPONENTES DA SUSTENTABILIDADE E 
RESILIÊNCIA URBANA 
Esta parte tem como objetivo entender e aprofundar qual o papel que o adequado planejamento urbano 
e o contexto do Ordenamento Territorial possuem no metabolismo urbano e a importância da Redução 
de Risco de Desastre, além de apresentar os eixos e indicadores utilizados no Programa Cidades 
Sustentáveis e os Dez passos para Cidades Resilientes, objetos de estudo deste trabalho. 
 
 
1. CIDADE SUSTENTÁVEL 
 
Os termos cidades e/ou municípios sustentáveis são relativamente novos. Muitos dos 
autores que dedicam esforços na discussão da concepção destes termos possuem o 
aprofundamento teórico de alguns aspectos em particular, que devem ser levados em 
consideração em processos de planejamento ambiental e urbano de cidades, megacidades, 
regiões, etc. Os mais discutidos são: a mobilidade, a drenagem urbana, a governança, a 
segurança e as construções sustentáveis. 
Lie et al. (2009) afirmam que embora muitas pessoas reconheçam a importância do 
desenvolvimento sustentável urbano, ainda não há indicadores eficazes, nem tampouco um 
método de avaliação para esta forma de desenvolvimento o que leva à multiplicidade de 
interpretações sobre o que são cidades mais sustentáveis. 
Holden, Linnerud e Banister (2014) também abordam a supracitada falta de objetividade 
conceitual. Atualmente, a compreensão do desenvolvimento sustentável tem se apresentado 
como tudo aquilo que é bom e desejável para uma sociedade, tornando o seu escopo amplo e 
difuso, o que dificulta o seu entendimento e assertividade por parte dos formuladores de 
políticas públicas quando estão avaliando práticas a serem adotadas para o alcance de mais 
sustentabilidade urbana. 
Egger (2006) sustenta que a cidade é um sistema vulnerável. Portanto, mesmo em uma 
situação de equilíbrio entre tudo aquilo que entra e sai, ela não poderia ser considerada 
sustentável devido às consequências das perturbações não previsíveis. Dessa maneira, são a 






Uma das formas de enfrentar o dinamismo e a complexidade da era atual de governança 
ambiental global é adotar uma abordagem pluralista e transdisciplinar para analisar os dilemas 
da sustentabilidade (SNEDDON, 2006). 
Diversos autores tratam do tema das cidades sustentáveis sob diferentes perspectivas. 
Rosales (2011), Jim (2013), Ozer (2014) e Wei et al. (2015), por exemplo, consideram a questão 
do planejamento urbano essencial para o alcance de cidades mais sustentáveis. Por outro lado, 
Bento (2003), Bulkeley (2010), Pickett et al. (2013) e Portney e Berry (2014) destacam o 
processo de governança como fundamental para se atingir mais sustentabilidade urbana, além 
de outros autores que admitem abordagens distintas, tendo-se, portanto, uma gama enorme de 
assuntos considerados prioritários. 
O ato de pensar em uma cidade sustentável não é uma tarefa simples visto que o primeiro 
passo para tal ação é o desenvolvimento de um bom diagnóstico do território, objeto de estudo. 
É neste que serão constatados todos os aspectos do “ciclo de vida” desta porção territorial. Ou 
seja, desde os movimentos que originaram a ocupação, a identificação das atividades 
desenvolvidas, a transformação física, social, ambiental, cultural e política, entre outras; do 
território ao longo do tempo até a situação atual. É um processo de vital importância para os 
futuros planejamentos visando principalmente à readequação dos centros urbanos a fim de 
torná-los mais sustentáveis. 
Um dos pontos chave durante o processo do traçado dos aspectos e atores envolvidos na 
ocupação do território é entender como ocorreu o seu ordenamento territorial para assim 
entender seu atual estado. Em síntese, para entender o ordenamento territorial é necessário que 
o diagnóstico apresente todos os aspectos de forma integrada e com uma abordagem sistêmica. 
Por que tratar a cidade como principal escala de análise para a implantação de 
movimentos com foco em sustentabilidade ? 
Allen (1997) defende que a rápida urbanização é indiscutivelmente o mais complexo e 
importante fenômeno sócio-econômico dos séculos 20 e 21. Geralmente entendido como uma 
mudança de uma sociedade predominantemente rural para urbana e isto ainda representa 





no modo como a as pessoas interagem com a natureza. É, portanto, de alguma forma 
surpreendente que, no debate internacional, só recentemente que as cidades e o processo de 
urbanização começou a ser olhado por meio da óptica da sustentabilidade. 
Acselrad (2001) expõe que o desafio da construção de cidades, com novos parâmetros, 
e com base em um novo modelo de desenvolvimento urbano deve ser pautado na integração e 
consideração de que: 
“(...) não se pode restringir as concepções de um urbanismo ecologizado que 
se satisfaça em promover cidades compactas, capazes de economizar espaço e energia, 
nem tampouco que tenha na sustentabilidade um mero atributo simbólico adicional 
para a competição interurbana desenvolvida através do marketing das cidades. Trata- 
se, isto sim, de pensar um novo modelo de desenvolvimento urbano, baseado nos 
princípios da democratização dos territórios, no combate à segregação socioespacial, 
na defesa dos direitos de acesso aos serviços urbanos e na superação da desigualdade 
social manifesta também nas condições de exposição aos riscos urbanos”. 
 
 
A noção de que as cidades desempenham um papel fundamental no desenvolvimento 
sustentável – qualquer que seja a definição adotada – só começou a tornar-se popularizado e 
integradas ao planejamento e formulação de políticas públicas a partir do início de 1990. Mas 
como acontece, as vezes, quando uma nova perspectiva ganha rapidamente força e adesão 
generalizada, o aparente consenso sobre a necessidade urgente de promover cidades 
sustentáveis tem sido sublinhado por diferenças significativas com relação às perguntas sobre 
o que sustentabilidade urbana significa, por que e como promovê-la e para quem (ALLEN, 
2012). 
Do ponto de vista de Leite (2011), o conceito de cidade sustentável reconhece que a 
cidade precisa atender aos objetivos sociais, ambientais, políticos e culturais, bem como aos 
objetivos econômicos e físicos de seus cidadãos. Desta forma, caracteriza-se ainda de acordo 
com estes autores: 
(...) um organismo dinâmico tão complexo quanto a própria sociedade e 
suficientemente ágil para reagir com rapidez às suas mudanças que, num cenário ideal, 
deveria operar em ciclo de vida contínuo, sem desperdícios, denominado como cradle 
to cradle. 
 
McDonough e Braugart (2002) ressaltam que esta visão do ciclo de vida destes 
componentes, acima citados, possuem como objetivo a redução de desperdícios, bem como à 
garantia de utilização de forma eficiente dos recursos naturais, garantindo assim o crescimento 





Exemplos de ações visando à conservação e proteção de meio ambiente, e a 
implementação de diretrizes para ambientes sustentáveis a serem implementadas nas cidades, 
ou por seus órgãos administradores ou pelos moradores urbanos, segundo apud Loureiro e de 
Gregorio (2012), são: 1) reestruturação e recolocação das indústrias com base em políticas 
enérgicas administrativas; 2) ampliação das áreas verdes; 3) despoluição dos rios; 4) coleta 
seletiva de lixo; 5) redução da poluição do ar; 6) construção de ciclovias; 7) priorização do 
transporte público municipal. 
De uma forma mais holística e objetiva, Leite (2011) discute sobre os processos e 
operacionalidade de uma cidade sustentável na medida em que: 
“A cidade sustentável deve operar segundo um modelo de desenvolvimento urbano 
que procure balancear, de forma eficiente, os recursos necessários ao seu 
funcionamento, seja nos insumos de entrada (terra urbana e recursos naturais, água, 
energia, alimento, etc.), seja nas fontes de saída (resíduos, esgoto, poluição, etc.). Ou 
seja, todos os recursos devem ser utilizados da forma mais eficiente possível para 
alcançar os objetivos da sociedade urbana. O suprimento, o manuseio eficiente, o 
manejo de forma sustentável e a distribuição igualitária para toda a população urbana 
dos recursos de consumo básicos na cidade são parte das necessidades básicas da 
população e itens de enorme relevância na construção de novos paradigmas de 
desenvolvimento sustentável, incluindo desafios prementes, como o aumento da 
permeabilidade nas cidades. 
 
 
A cidade sustentável deve buscar novos modelos de funcionamento, gestão e 
crescimento, diferentes daqueles praticados principalmente no século 20, “expansão com 
esgotamento”. A opção pelos parâmetros advindos da cidade compacta tem sido consenso 
internacional: modelo de desenvolvimento urbano que otimiza o uso das infraestruturas urbanas 
e promove maior sustentabilidade – eficiência energética, melhor uso das águas e redução da 
poluição, promoção de relativamente altas densidades de modo qualificado, com adequado e 
planejado uso misto do solo, misturando as funções urbanas (habitação, comércio e serviços) 
(LETITE, 2011). 
Além disto, por esta nova busca por novos modelos que devam ser adotados a fim de se 
aumentar a sustentabilidade das cidades podem ser considerados os princípios da cidade 
saudável além de que é conhecida sua importância e influência direta ao planejamento urbano 
e assim, na qualidade de vida das pessoas e na promoção da saúde. 
Qualquer cidade sustentável se desenvolve a partir de uma adequada, amigável e 





urbano respeitoso às características geográficas do território, que promova boa relação com as 
águas e áreas verdes, é fundamental (LEITE, 2011). 
De acordo com Brandão (2010), o que caracteriza o ambiente saudável, é a profunda 
vinculação existente entre os cidadãos e o seu entorno físico e social. Não é possível falar de 
espaço saudável se os sujeitos sociais não se sentem fazendo parte dele. Um município precisa 
ser amado pelas pessoas que lá habitam. Elas precisam compreender que aquele espaço lhes 
pertence e que, portanto, necessita ser cuidado por elas e pelos que elegem como sendo seus 
representantes. A esse processo de vinculação profundo das pessoas com os espaços físicos e 
sociais denomina-se “identidade de lugar” (place-identity). Assim, Brandão (2000, p.148), 
conclui que é interessante compreender que “toda identidade de lugar apresenta-se como um 
devenir, isso é, como algo que não é dado aprioristicamente e nem é construído de modo 
solipsista, portanto, longe da coletividade”. 
1.1 SUSTENTABILIDADE URBANA 
 
De um modo geral, as cidades brasileiras não tiveram seu maior período de crescimento 
pautado por processos de planejamento urbano. Isso pode ser constatado por meio do passivo 
de desigualdade social expresso pelos déficits habitacionais e de infraestrutura de nossas 
cidades. Os exemplos de cidades que cresceram seguindo as orientações do planejamento 
urbano são poucos e mesmo assim não conseguiram superar a lógica da urbanização desigual. 
Nesse contexto, o planejamento urbano requer uma atenção especial dos gestores, pois 
pressupõe uma mudança de cultura na gestão das cidades. O momento favorável da economia 
do país, a existência de políticas sociais e de recursos federais robustos para o enfrentamento 
das carências urbanas e os avanços recentes no marco jurídico da política urbana no âmbito 
nacional constituem uma grande oportunidade para que o planejamento urbano seja fortalecido 
e estruturado nos municípios, de modo a contribuir para o melhor aproveitamento dos recursos 
públicos, para a maximização dos seus efeitos na cidade e na redução dos déficits sociais e de 
infraestrutura urbana (SANTOS JUNIOR e MONTANDON, 2011). 
A reflexão sobre as práticas sociais em um contexto urbano marcado pela degradação 
permanente do meio ambiente e do seu ecossistema não pode omitir a análise do determinante 
do processo, nem os atores envolvidos e as formas de organização social que aumentam o poder 





Hoje a sustentabilidade é ponto central nas discussões relativas ao futuro das cidades, 
porque não se reclama apenas pelo direito à cidade, as reivindicações sociais e preocupações de 
estudiosos do espaço urbano estão centradas no direito às cidades sustentáveis. Desta forma, 
Jacobi (1999) afirma que a noção de sustentabilidade implica em uma interrelação necessária 
entre justiça social, qualidade de vida, equilíbrio ambiental e a necessidade de desenvolvimento 
como tendo uma capacidade de suporte. 
No contexto metropolitano brasileiro, os problemas ambientais cresceram a passos 
gigantescos e suas soluções lentas ficaram publicamente conhecidas pela virulência de seu 
impacto: um aumento incomensurável das enchentes, dificuldades na administração do resíduo 
sólido e interferência crescente do seu descarte inadequado em áreas potencialmente 
degradáveis, e mesmo um impacto ainda maior da poluição atmosférica sobre a saúde da 
população (SANTOS e SATO, 2003). 
Acselrad (2009) defende que a aplicação da noção de sustentabilidade ao debate sobre o 
desenvolvimento das cidades exprime um duplo movimento de “ambientalização” das políticas 
urbanas e de introdução das questões urbanas no debate ambiental. Por um lado, um certo 
número de atores sociais da cidade passa a incorporar a temática do meio ambiente, sob o 
argumento da substancial concentração populacional nas metrópoles da eclosão de conflitos 
entre os processos de ocupação urbana e o funcionamento das redes de abastecimento de água, 
entre a configuração dos sistemas de transporte e qualidade do ar, entre outros. E afirma ainda 
que por outro lado, a própria carteira ambiental dos projetos de agências multilaterais de 
desenvolvimento, como o Banco Mundial, apresenta uma trajetória de urbanização crescente: 
o aporte dessas agências ao financiamento da infraestrutura das cidades passa a orientar-se pelo 
critério do que se entende por melhoria da “qualidade ambiental da vida urbana”. 
Este mesmo autor ressalta a preocupação relacionada à temporalidade das cidades, mais 
especificamente, com as ameaças à estabilidade das estruturas urbanas ao longo do tempo, com 
o risco de que as cidades possam perder substancialmente sua “sustentabilidade”. Riscos estes 
não apenas associados a possíveis desastres ambientais de origem natural mas com a qualidade 
física e estrutural de materiais que sofrem o processo de perda de sua qualidade que pode ser 





Loureiro e de Gregori (2012) complementam que diversas iniciativas podem criar no 
ambiente urbano um lugar sustentável, o que é imprescindível para que não seja ameaçada a 
estabilidade das cidades ao longo dos anos. E define ainda que o pressuposto que deve ser 
considerado é a sustentabilidade como sendo um planejamento e não um entrave a este. Tão 
importante como ser um fator de desenvolvimento é poder ser um fator de crescimento de renda 
das famílias mais necessitadas; e de implementação de políticas sociais. 
Porém, as questões que envolvem a problemática ambiental urbana, com exceção de 
algumas ações pontuais, ainda não apresentam soluções claras e consistentes na requalificação 
da qualidade de vida e dos espaços construídos. Apesar dos avanços nas metodologias de 
avaliação de impactos ambientais e na compreensão dos processos que causam degradação 
ambiental, ainda não existe um consenso, nem metodologias eficientes que meçam a 
sustentabilidade urbana porque falta o essencial, a compreensão do que ela realmente 
representa, e não necessariamente o que deva ser. 
Além disso, o tema da sustentabilidade confronta-se com o paradigma da sociedade de 
riscos. Isto implica na necessidade de se multiplicarem as práticas sociais baseadas no 
fortalecimento do direito ao acesso à informação e educação ambiental em uma perspectiva 
integradora. E também demanda aumentar o poder das iniciativas baseadas na premissa de que 
um maior acesso à informação e a transparência na administração dos problemas ambientais 
urbanos pode implicar na reorganização do poder e autoridade (SANTOS e SATO, 2003). 
O debate como expõe Acselrad (2009) começa pela evocação dos futuros idealizados e 
desejáveis que se quer tornar realidade. Para inscrever esses projetos de futuro em uma trajetória 
de viabilidade ligam-se logicamente os fins que se deseja alcançar às realidades do presente. 
Discrimina-se assim tudo o que se acredita hoje inviabilizar a duração desejável das cidades – 
a poluição, a congestão urbana, a violência. Um ponto crítico segundo seu pensamento é o fato 
de ser forte a tendência de procurar circunscrever a questão da durabilidade das cidades à 
simples necessidade de um ajuste ecológico dos fluxos urbanos. É visível o esforço para reduzir 
os grandes desafios urbanos às possibilidades da chamada “modernização ecológica das 
cidades”, processo pelo qual as instituições políticas procuram conciliar o crescimento urbano 
com a resolução dos problemas ambientais, dando ênfase à adaptação tecnológica, à celebração 





Assim, dir-se-ão sustentáveis as práticas que se pretendem compatíveis com a qualidade 
futura postulada como desejável, ou seja, é sustentável hoje aquele conjunto de práticas 
portadoras de sustentabilidade no futuro (apud LOUREIRO e de GREGORI, 2012). 
Apesar da ampla divulgação da concepção de desenvolvimento sustentável a partir de 1987, 
“aquele que responde as necessidades do presente de forma igualitária mas sem comprometer 
as possibilidades de sobrevivência e prosperidade das futuras gerações”, poucas foram as 
reflexões para melhor entender a efetiva relação da sociedade com o meio físico natural, para 
quem ela deve ser construída e como é possível incorporar a dinâmica social de uso e produção 
do espaço em estratégias integradas que promovam a conservação ambiental e o bem-estar 
humano (DAMANTOVA e RUTKOWSKI, 2007). 
Parece difícil falar de desenvolvimento sustentável nas cidades e não refletir com certo 
estranhamento quando pouco se fala das pessoas e do lugar onde residem e trabalham. Ao 
debate parece interessar apenas as riquezas naturais, e não se incluem as pessoas. Desta forma, 
a autora pontua que nos estudos e ações que visam o desenvolvimento sustentável, 
desconsideram-se as relações sociais e o espaço no qual se reproduzem. Rodrigues (1998) é 
enfático ao afirmar que “as aplicações práticas do(s) conceito(s) de desenvolvimento 
sustentável ou sociedade sustentável só podem ser exequíveis se concretizadas no espaço”. 
Dificultando ainda mais o entendimento da problemática ambiental urbana, muitas das 
análises ambientais do espaço urbano utilizam instrumentos metodológicos e matrizes 
discursivas de outras ciências como a Biologia e a Economia, que não permitem a compreensão 
real da complexidade que envolve a produção e organização espacial do território, 
comprometendo assim a manutenção da sustentabilidade. Apenas podem ser determinadas com 
base na integração de informações das ciências naturais e sociais (HELLMUND, 2006). Desta 
forma, transcende o simples tratamento disciplinar do meio urbano e remete à 
interdisciplinaridade como ponto focal no planejamento como base para cidades mais 
sustentáveis. 
Apesar dos avanços teóricos, Rodrigues (1998) constatou que após a difusão do conceito de 
desenvolvimento sustentável, os estudos e ações práticas desenvolvidas nas cidades parecem 





produção e consumo do espaço em análises espaciais da sustentabilidade, mesmo sob a forte e 
crescente crítica à aplicação deste conceito às cidades. 
Ainda persiste a visão simplista sobre o espaço urbano, sobre o qual se analisa apenas a 
estrutura física contida dentro de limites administrativos (edificações, malha viária, acidentes 
geográficos, disposição espacial de usos do solo, redes de equipamento de infraestrutura e 
serviços urbanos sociais). Constata-se então a necessidade primeira de mudança de visão e 
análise espacial das cidades, de um espaço absoluto (estritamente físico) para a de um espaço 
relativo (social integrado aos recursos e processos ecológicos) para a construção de um processo 
de sustentabilidade urbana (DAMANTOVA e RUTKOWSKI, 2007). 
O momento atual exige que a sociedade esteja mais motivada e mobilizada para assumir um 
caráter mais propositivo, assim como para poder questionar de forma concreta a falta de 
iniciativa dos governos para implementar políticas pautadas pelo binômio sustentabilidade e 
desenvolvimento em um contexto de crescentes dificuldades para promover a inclusão social. 
Santos e Sato (2003) ressaltam que uma agenda para a sustentabilidade ambiental urbana 
deve levar em consideração a importância de se estimular a expansão dos meios de acesso a 
uma informação geralmente esparsa e de difícil compreensão, como parte de uma política de 
fortalecimento do papel dos vários agentes intervenientes. 
O principal desafio que se coloca nos dias atuais é que as cidades, independente do seu 
porte, criem as condições para assegurar uma qualidade de vida que possa ser considerada 
aceitável, não interferindo negativamente no meio ambiente do seu entorno e agindo 
preventivamente para evitar a continuidade do grau de degradação, notadamente nas regiões 
habitadas pelos setores mais carentes. Esta inclusão, dentro da esfera da sustentabilidade 
ambiental implica uma transformação paradigmática, constituindo-se em um elemento 
complementar para atingir um desenvolvimento econômico compatível com a busca de 
equidade. 
2. CIDADE RESILIENTE 
 
A América Latina se destaca por ser a região mais urbanizada do mundo, com quase 80% 
da população vivendo nos centros urbanos. Projeções apontam que sua população chegará a 





No Brasil, 84,36% da população residem nas áreas urbanas (IBGE, 2011). Esta 
concentração de pessoas nas cidades traz grandes impactos nacionais, já que, tal fato ocorreu 
há poucas décadas e sem a provisão de infraestrutura necessária (De Barros e Cavalcanti, 2013). 
Em muitos centros, as atividades se desenvolvem em locais sem nenhuma decisão estratégica 
estabelecida que considere variáveis como o meio ambiente, segurança e condições adequadas 
de habitação, resultando em vários casos, o uso desequilibrado da ocupação do solo. 
Desse modo, cidades e aglomerados urbanos representam um sistema denso de serviços 
interconexos, enfrentando um crescente número de fenômenos que conduzem ao risco de 
desastres. Assim, para a UNISDR (2012), o desenvolvimento de estratégias e políticas públicas 
podem atender cada aspecto, como parte de uma visão global, no que se diz à construção de 
cidades com perfis mais resilientes e habitáveis. 
A preocupação dos países no que diz respeito aos fenômenos locais que levam ao risco tem 
aumentado nas últimas décadas. Tanto que a redução de riscos de desastres e o desenvolvimento 
de cidades resilientes estão entre os temas eleitos da conferência Rio +20, pois sabe-se que 
nenhuma nação se encontra imune aos desastres. Todavia, os dados demonstram que a 
vulnerabilidade das cidades está intimamente ligada ao grau de desenvolvimento. 
Formadas por redes interconectadas de infraestruturas, instituições e informações, além de 
apresentarem uma alta concentração de valor, as cidades e os moradores são constantemente 
expostas a fatores externos de estresse que podem resultar em colapsos físicos e sociais, com 
perdas econômicas significativas. Tais elementos, aliados à um rápido crescimento 
populacional, grandes transformações ambientais e um ascendente agrupamento da população 
em centros urbanos, provoca um aumento da complexidade e da incerteza nas cidades, o que 
influencia na escala de risco no qual estão sujeitas. 
O risco é uma função do tipo e magnitude da ameaça (um ciclone, um terremoto ou a cheia 
de um rio, por exemplo), da exposição de pessoas e bens a essa ameaça e das condições de 
vulnerabilidades dos mesmos. Dependendo dos processos de desenvolvimento social e 
ambiental de uma região, esses fatores podem ser afetados e agravados. Assim, o crescimento 
da população urbana implica no aumento da exposição às ameaças e a ausência de serviços 





exemplo. Por isso, a maior parte da população em situação de pobreza urbana está mais exposta 
a ameaças e desastres (STRENGARI et al., 2015). 
Nesse contexto, surge a definição de cidades resilientes. A resiliência é a capacidade de um 
sistema, comunidade ou sociedade de manter ou recuperar suas funcionalidades em eventos de 
ruptura e perturbação. Portanto, uma cidade é resiliente quando possui a propriedade de garantir 
o seu funcionamento para que as pessoas que vivem e trabalham em seu território, 
principalmente os mais vulneráveis, sobrevivam e prosperem independentemente da ocorrência 
de eventos extremos (STRENGARI et. al., 2015). 
A resiliência têm sido definida de várias formas e enfoques diferentes (Tabela 01). A 
maioria das definições enfatizam a capacidade de adaptação bem sucedida diante de distúrbios, 
estresses ou adversidades. Embora haja exceções, a maioria das discussões, se não as próprias 
definições, distinguem a resiliência da “resistência”. Na matemática e tecnologia, a resistência 
refere-se à força necessária para deslocar o sistema de um estado de equilíbrio, enquanto a 
resiliência se refere ao tempo necessário para que o sistema regresse ao equilíbrio uma vez 
deslocado (BODIN e WIMAN, 2004). Entre essas definições, há um consenso geral sobre dois 
pontos importantes: primeiro que, a resiliência é melhor conceituada como uma capacidade ou 
processo do que como um resultado (BROWN e KULIG, 1996); e segundo que, a resiliência 
deva ser entendida como capacidade adaptativa e não como estabilidade (HANDMER e 
DOVERS, 1996; WALLER, 2001). Na verdade, em algumas circunstâncias, a estabilidade (ou 
a incapacidade de mudar) pode apontar para a falta de resiliência. A resiliência dos sistemas, 
por exemplo, depende de um componente do sistema poder mudar ou adaptar-se em resposta a 
mudanças em outros componentes; e assim o sistema falharia se esse componente se mantivesse 
estável (ADGER, 2000; KLEIN et al., 2003). A adaptabilidade também assume diferentes 
formas. "Resiliência de engenharia" faz com que um sistema volte a um estado ou função pré- 
concebido após uma perturbação, enquanto que a "resiliência ecológica" permite muitos estados 
desejáveis possíveis que correspondem ao ambiente (GUNDERSON, 2000). O segundo tipo de 


















A capacidade de armazenar energia de deformação e defletir elasticamente sob 
uma carga sem quebrar ou ser deformado. 
Bodin, 2004 Físico 
A velocidade com que um sistema retorna ao equilíbrio após o deslocamento, 





A persistência de relações dentro de um sistema; uma medida da capacidade dos 
sistemas de absorver mudanças de variáveis de estado, variáveis de direção e 






A capacidade de um sistema que sofreu estresse para recuperar e retornar ao seu 
estado original; mais precisamente (i) a quantidade de perturbação que um sistema 
pode absorver e ainda permanecer dentro do mesmo estado ou domínio de atração 










A capacidade das unidades sociais para mitigar os perigos, conter os efeitos das 
catástrofes quando elas ocorrem e conduzir as atividades de recuperação de forma 





Uma rede sustentável de sistemas físicos e comunidades humanas, capaz de 
gerenciar eventos extremos; durante o desastre, ambos devem ser capazes de 
sobreviver e funcionar sob estresse extremo. 
Paton, 2000 Comunidade 
A capacidade de recuperar e usar recursos físicos e econômicos de forma eficaz 
para ajudar a recuperação após a exposição a perigos 
Coles, 2004 Comunidade 
Capacidades, habilidades e conhecimentos de uma comunidade que lhe permitem 




O processo de, capacidade para, ou resultado da adaptação bem sucedida apesar 




Boa adaptação sob circunstâncias atenuantes; uma trajetória de recuperação que 
retorna ao funcionamento basal após um desafio. 
 
 
Na definição de cidade resiliente mesclam-se as componentes físicas e humanas. A parte 
estrutural, quando sujeita a situações disruptivas, tem de estar preparada para sobreviver e 
funcionar sob estresse. Desse modo, a cidade resiliente corresponde a uma rede sustentável de 





construídos com outros de aspecto biofísico. Incluem-se aqui os corredores das estradas e ruas, 
os edifícios, as infraestruturas, as comunicações, as redes de distribuição de energia, mas 
também a rede de drenagem, os solos, a topografia, a geologia e outros sistemas naturais 
(GONÇALVES, 2017). Em outras palavras, “[...] os sistemas físicos funcionam como corpo da 
cidade, os seus ossos, artérias, músculos [...]” (GODSCHALK, 2003, p. 137). 
Associando as dimensões física e humana da cidade, o autor refere-se às comunidades 
humanas como sendo “[...] as componentes sociais a institucionais da cidade [...]”. Incluem 
estruturas formais e informais, associações estáveis e outras ad hoc que impactam as áreas 
urbanas: escolas, bairros, agências, organizações, empresas, grupos de interesses, etc. Em suma, 
“[...] as comunidades funcionam como o cérebro da cidade, direcionando as suas atividades, 
respondendo às suas necessidades e aprendendo com suas experiências [...]” (GODSCHALK, 
2003, p. 137). Gonçalves (2017) afirma que resulta daqui a necessidade de integração entre o 
suporte físico da cidade e a sua componente humana, decantando o que confere resiliência à 
sua trajetória evolutiva. 
Problemas e limitações no manejo de águas urbanas estão entre as principais causas de 
mortes e perdas econômicas nas cidades. Fatores como a ausência de sistemas adequados de 
drenagem e mudanças no uso e ocupação do solo, que permitiram invasões às margens de 
corpos hídricos e excessiva impermeabilização, expuseram muitas áreas urbanas às inundações. 
Falhas nas infraestruturas de abastecimento, coleta e tratamento de esgotos também contribuem 
para o aumento da vulnerabilidade a eventos extremos. 
2.1 RESILIÊNCIA URBANA 
 
A evolução conjunta das sociedades e das cidades têm sido estudada extensivamente 
(DIAMOND, 2005) e muitas trajetórias insustentáveis foram registradas. A resiliência é sobre 
a adaptação e redução da vulnerabilidade. É a capacidade de qualquer sistema lidar com 
mudanças externas, mantendo sua estrutura, funções e identidade (HOLLING, 1973). Mesmo 
que pareça bastante fácil vincular a resiliência e a adaptação à evolução e à sustentabilidade, a 
história de longo prazo das interações homem-ambiente, contida desde os registros 
arqueológicos, revelam que muitas respostas humanas e estratégias adaptativas que 





gerações, levaram à sérias erosões da resiliência à longo prazo, resultando no colapso dos 
sistemas ambientais e sociais (REDMAN, 1999). 
Este é um ponto chave ao discutir o que a resiliência poderia representar em perspectivas 
de curto, médio e longo prazos. A partir deste argumento, pode-se concluir que a resiliência é 
muito mais do que “tornar-se adaptável”, e que, se traduzida para o quadro urbano, aumenta a 
complexidade e, portanto, pode estar sujeita a possíveis interpretações errôneas (REDMAN e 
KIZING, 2003). 
No entanto, nos últimos tempos, o termo “Cidades Resilientes” ou “Resiliência Urbana” 
tornou-se uma palavra decisiva, principalmente relacionada à adaptação urbana às mudanças 
climáticas. Assim, conferências, oficinas, programas e redes mundiais aumentaram de gestão 
de risco, ecológico, sustentabilidade ou ciências políticas sob este novo conceito de “cidades 
resilientes”. 
A resiliência é um conceito amplo e que pode ser empregado em diversos campos de 
estudo, mas sempre ressaltando a capacidade adaptativa do elemento estudado às diversas 
situações às quais ele é submetido. A resiliência é normalmente associada ao oposto da 
vulnerabilidade, pois enquanto a primeira consiste em um aspecto positivo, a vulnerabilidade é 
vista como um conceito negativo (CARVALHO E COSTA, 2015). 
Ferreira (2016) complementa que o termo resiliência urbana mesmo sendo utilizado em 
diferentes áreas explicitam a capacidade de suportar, resistir e absorver distúrbios, perturbações, 
mudanças, choques externos e estresses, tratando-se assim, de generalizações de um ou mais 
fatores que impactam negativamente a vida das pessoas, infraestruturas urbanas e a economia. 
O estudo da resiliência urbana encara as cidades como o exemplo de um sistema 
adaptativo complexo (Battyetal., 2004 apud Resilience Alliance, 2007; Martin, 2012; Pendall 
et al., 2010). Bai (2003), apud Resilience Alliance (2007), afirma que as cidades são sistemas 
vivos, dinâmicos, geradores de (e gerados por) conectividades e abertos a constantes interações, 
quer no seu interior, quer por via da exposição a fatores externos. 
Para Gonçalves (2017) a resiliência urbana não se circunscreve na função de resposta a 





fenômenos extremos. Quando se aplica o referencial da resiliência aos sistemas socioambientais 
urbanos, considerando que os contextos de incerteza são constantes, percebe-se que quanto mais 
flexíveis e capazes de proceder a ajustamentos, mais habilitados estão a capitalizar as 
oportunidades. Em suma, as “competências” no sentido da resiliência, das quais se notam a 
flexibilidade para conviver com o inesperado e a adaptação, são elementos-chave para o futuro 
das cidades. A ideia de que as cidades estão sujeitas a pressões que, acumuladas, podem 
provocar rupturas é um ponto central no estudo da resiliência evolutiva. 
A ideia de resiliência tornou-se conhecido no Planejamento e Gestão Urbana por meio 
da Ecologia, especificamente a partir dos trabalhos de C. S. Holling, aos quais alguns autores 
referem-se como sendo a origem do termo (JOHNSON, BLACKBURN, 2014; LEICHENKO, 
2011; LHOMME et al., 2013; LORENZ, 2010). 
O conceito de resiliência ecológica (HOLLING, 1973) influenciou as Ciências Sociais 
e dois conceitos emergiram: resiliência social e sistema socioecológico (SES). Isso foi possível, 
de acordo com Folke (2006), porque a Ecologia não considerava significativa a influência do 
homem na dinâmica dos ecossistemas; a partir do SES as relações e interdependências homem- 
ecossistema foram postas em evidências. 
Ao considerar a cidade um SES (CABRAL, 2010; LIAO, 2012), a definição de Holling 
(1973) aplicada no contexto urbano seria a habilidade de uma cidade absorver mudanças e 
distúrbios mantendo estados de equilíbrio (PIZZO, 2014), estados estes que podem variar de 
acordo com o tipo e frequência do distúrbio, contexto e local. 
Lhomme et al. (2013) definiram resiliência urbana como a habilidade de uma cidade 
funcionar após um choque (capacidade de absorção) e recuperar suas funções, apesar de 
algumas estruturas urbanas estarem inoperantes ou obstruídas (capacidade de recuperação). 
De Souza e Flanery (2013) definiram resiliência urbana como a capacidade de uma 
cidade absorver, adaptar e responder às mudanças. De acordo com Leichenko (2011, p.164), é 
a “habilidade de uma cidade ou sistema urbano suportar uma ampla variedade de choques e 
estresses”. 
Klein, Nicholls e Thomalla (2003) explicaram resiliência urbana como reflexo da 





preparação para eventos de desastres naturais além da auto-organização e absorção de 
distúrbios. 
Outra abordagem foi a ênfase em melhorar a capacidade das cidades, em termos de 
infraestrutura e qualidade de vida da população, para uma rápida e efetiva recuperação de 
desastres tanto naturais quanto induzidos pelo homem (LEICHENKO, 2011). 
Outro exemplo de definição de resiliência, agora em uma vertente empresarial, é a 
habilidade de reinventar, de maneira dinâmica, modelos e estratégias empresariais ligados à 
mudança (HAMEL E VALINKANGAS, 2003). 
De acordo com Anderies et al. (2011), a resiliência pode ser subdividida em três 
vertentes de estudo: a Resiliência da Engenharia, a Resiliência dos Sistemas e a Resiliência para 
Sistemas Complexos Adaptativos. 
A Resiliência de sistemas significa olhar a resiliência como uma composição de sistemas 
e avaliar seus comportamentos e interações mesmo fora de momentos de crise. O que o autor 
enfatiza, segundo Carvalho e Costa (2015), é a necessidade de dar atenção a esses sistemas 
ininterruptamente, pois se a preocupação só aparecer em momentos de estresse, a capacidade 
de resiliência desses elementos é muito mais debilitada. Esse conceito é ligado à área social, 
comunidades se relacionam e como isso afeta a população, principalmente a parcela carente. 
A resiliência da Engenharia é relacionada aos sistemas de engenharia, ou seja, pontes, 
prédios e infraestruturas que devem ser projetados para suportar grandes estresses e retornar 
rapidamente à sua condição inicial quando essa demanda externa cessa. 
Por último existe a Resiliência para Sistemas Complexos Adaptativos. Ela de diferencia 
da Resiliência de Sistemas no que se refere à questão da adaptabilidade, ou seja, à habilidade 
dos sistemas – famílias, comunidades, ecossistemas, nações – de, além de sobreviver às crises, 
conseguir criar novas formas de operar, estabelecendo novas relações sistemáticas. Ela se 
caracteriza pela capacidade do sistema em resistir, recuperar-se e se reorganizar em momentos 
de crise. 
De acordo com Damien Serre (2011), o conceito de resiliência, para ambientes urbanos, 





conceito um papel importante na gestão de risco de uma cidade. A partir de todas as definições 
citadas anteriormente, o conceito de resiliência que se irá sobressaltar aos demais é “a 
capacidade do sistema de absorver uma perturbação e de recuperar as suas funções após a 
mesma” (LHOMME, 2012), definição por meio da qual é possível correlacionar os conceitos 
de Resiliência Urbana e de Metabolismo Urbano, ou, como uma definição específica da 
resiliência urbana, “é a capacidade das cidades de enfrentar eventos devastadores e reduzir 
minimamente os seus danos” (CAMPANELLA, 2006). As perturbações citadas anteriormente 
podem ser geradas por meio de causas naturais, assim como por meio de alterações causadas 
pelo próprio homem. 
De acordo com o Manual de Construção da Resiliência Urbana, estudo realizado por 
meio da parceria do The World Bank em conjunto com a Australian Agency for Internacional 
Development (AusAID), existe a chamada Resiliência de Desastres Urbanos, que pode ser 
dividida em quatro componentes bem como seus indicadores na Figura 01: 
• Resiliência de infraestrutura: é relacionada à redução da vulnerabilidade de 
estruturas, como prédios e sistemas de transporte. Também faz referência à capacidade 
de abrigo, unidades de saúde, energia, informação, água e a disponibilidade de rotas de 
evacuação e abastecimento de itens de necessidades básicas pós-desastres; 
• Resiliência institucional: refere-se aos sistemas governamentais e não governamentais, 
que administram a comunidade; 
• Resiliência econômica: faz referência à diversidade econômica em áreas como 
empregos e quantidade de atividades comerciais e a sua habilidade de funcionar após a 
ocorrência de um desastre; 
• Resiliência Social: relaciona-se ao perfil demográfico da população (sexo, idade, status 
socioeconômico, etc.). Esse componente da resiliência é a capacidade de uma 
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Mileti (1999) relacionou resiliência a desastres como a cidade suportar um fenômeno 
natural extremo com um nível tolerável de perdas em que as ações de mitigação colaboram com 
a proteção. 
Malalgoda, Amaratunga e Haigh (2013) reconheceram que a resiliência urbana a 
desastres naturais precisa unir projetos sociais e estruturais; contudo, colocaram em evidência 
o ambiente construído, pois esse sustenta as atividades humanas e o funcionamento da 
sociedade, então, faz-se necessário empenhar esforços a mitigação de desastres pelo 
compromisso dos governos locais com o planejamento urbano, código de obras e pelo apoio da 
indústria da construção civil. 
A Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução de Desastres (UNISDR, 
2004) define resiliência como “a capacidade de um sistema, comunidade ou sociedade, exposto 
a riscos potenciais, de se adaptar, resistindo ou transformando-se, a fim de atingir e manter um 
nível aceitável de funcionamento e segurança estrutural. Isso é determinado pelo grau em que 
o sistema social é capaz de se organizar e por sua capacidade de aprender com os desastres para 
uma melhor proteção futuro e para melhorar as medidas de redução de riscos. Nesse contexto, 
define-se desastre como “eventos causados por riscos de origem natural, ambiental e 
tecnológica”. Impõem-se uma abordagem holística e multidisciplinar para a gestão do risco de 
desastres e suas implicações sobre os sistemas sociais, econômicos, culturais e ambientais 
(STRENGARI et al., 2015). 
Com base nesta definição, a UNISDR (2009) defende que uma cidade resiliente a 
desastres naturais pode ser construída a partir de um governo local comprometido e inclusivo 





áreas seguras; informando e capacitando a população acerca das ameaças naturais; valorizando 
o conhecimento local; antecipando e mitigando desastres em infraestruturas, residências e 
patrimônio cultural e ambiental por meio de monitoramento, alerta e alarme; e definindo 
estratégias de reconstrução e reestabelecimento dos serviços básicos após o desastre (UNISDR, 
2012). 
3. SUSTENTABILIDADE E REDUÇÃO DE RISCO DE DESASTRES 
 
A relação do homem com a natureza ao longo da história evoluiu de uma total submissão 
e aceitação fatalista dos fenômenos da natureza e uma visão equivocada de dominação pela 
tecnologia. As inundações que ultrapassaram e romperam diques e barragens em New Orleans, 
por ocasião do furacão Katrina em 2005, nos Estados Unidos e o terremoto de Kobe no Japão 
em 1995, com milhares de vítimas e pessoas afetadas, são exemplos que demonstram que 
muitas vezes os fenômenos naturais surpreendem até mesmo nas nações mais bem preparadas 
para enfrentá-los. Obviamente os avanços tecnológicos permitem hoje que a humanidade 
enfrente melhor os perigos decorrentes destes fenômenos. 
Os desastres naturais podem ser provocados por diversos fenômenos, tais como, 
inundações, escorregamentos, erosão, terremotos, tornados, furacões, tempestades, estiagem, 
entre outros. Além da intensidade dos fenômenos naturais, o acelerado processo de urbanização 
verificado nas últimas décadas, em várias partes do mundo, inclusive no Brasil, levou ao 
crescimento das cidades, muitas vezes em áreas impróprias à ocupação, aumentando as 
situações de perigo e de risco a desastres naturais. 
Além disso, diversos estudos indicam que a variabilidade climática atual, com tendência 
para o aquecimento global, está associada a um aumento de extremos climáticos. Nesta 
situação, os eventos de temporais, de chuvas intensas, de tornados ou de estiagens severas, entre 
outros, podem tornar-se mais frequentes, aumentando a possibilidade de incidência de desastres 
naturais (INSTITUTO GEOLÓGICO, 2009). 
Nos centros urbanos, devido a necessidade de atender à demanda da população, ocorre 
o crescimento demográfico, novos interesses imobiliários e a ausência de políticas públicas de 
ordenamento do território, faz com que o crescimento desordenado das cidades e o processo de 
urbanização intensa, transformem o meio ambiente, causando problemas de natureza física, 





(2009, p.2) “a busca pela sustentabilidade nos municípios é cada vez maior, e para isto criam- 
se instrumentos de planejamento e gestão de políticas públicas”. 
Um dos maiores problemas relacionados com as atividades antrópicas são os desastres 
naturais que estão se tornando cada vez mais intensos, tanto no meio urbano quanto no meio 
rural. Em escala nacional, os municípios ficam cada vez mais vulneráveis às enchentes, 
enxurradas e inundações, em função da ocupação desordenada do solo em áreas não edificáveis 
(CASTRO, 2010). 
Para a minimização dos desastres, deve-se desenvolver uma planificação para 
emergências, ou seja, deve haver um planejamento urbano, a partir de Plano Diretor, com o 
intuito de controlar o desenvolvimento urbano, melhorando a qualidade de vida da população e 
garantindo a mitigação dos riscos e o melhor desempenho durante as operações de respostas em 
caso de desastres. Diante de tal contexto, faz-se necessário, ao se adotar um Plano Diretor, 
considerar as questões que envolvem o impedimento no uso e ocupação do solo inadequado em 
áreas de risco, determinando, assim, o melhor uso possível da área estudada e promovendo a 
sustentabilidade ambiental como forma de minimizar os danos causados por atividades 
antrópicas (CARDOSO e FELTRIN, 2011). 
Como forma de minimizar os efeitos causados pelos desastres urbanos, foi aprovada a 
Lei Federal n. 12.608, de 10 de abril de 2012, que “Institui a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 
SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC”. 
Dentre outras providências, a lei obriga que os municípios elaborem o mapeamento e a 
fiscalização das áreas de risco, organizem e administrem abrigos provisórios para assistência à 
população, em condições adequadas de higiene e segurança. Além dessas providências, 
também, deve manter a população informada sobre as áreas de risco e ocorrência de eventos, 
mobilizar e capacitar as equipes de atendimento, promover a coleta, a distribuição e o controle 
de suprimentos, bem como garantir moradia temporária às famílias que forem atingidas pelo 
desastre. Assim, os municípios deverão adequar seus Planos Diretores às disposições da referida 
lei. 
Mais da metade da humanidade vive hoje nas cidades – percentual que deverá chegar a 





urbanizado, resultado de um intenso processo de estruturação das cidades iniciado na década 
de 1950, que provocou a concentração de 86,53% de sua população em áreas urbanas. 
De acordo com o Relatório “Perspectivas de Urbanização Mundial em 2014” das Nações 
Unidas, esse percentual poderá chegar a mais de 90% até 2050. O crescimento acelerado e sem 
sustentabilidade nas cidades é um dos maiores desafios para o futuro da humanidade. Os 
municípios concentram os mais graves problemas globais como pobreza, desigualdade social, 
poluição, dificuldades de mobilidade, falta de saneamento básico, habitações precárias, 
violência e impacto das mudanças climáticas. Nesta lógica, se é nas cidades que os problemas 
globais se se manifestam, é também nelas que se concentram os recursos humanos, tecnológicos 
e políticos necessários para superá-los. 
A temática das ameaça ambientais e dos riscos associados vem adquirindo relevância 
crescente nos últimos trinta anos, tanto no campo da pesquisa acadêmica quanto no âmbito das 
políticas públicas (NOGUEIRA et. al., 2014). 
Embora tenha predominante o enfoque na resposta aos desastres, na última década do 
século XX pode- observar a evolução para uma abordagem mais integrada dos eixos que 
consideram o conhecimento dos riscos e a preparação para manejo dos desastres, denominada 
por Grande (2011) como uma “governança preventiva”. Tais ações foram tomadas a partir do 
aumento de perdas humanas e, mais significantemente, devido aos impactos econômicos 
relacionados a desastres no mundo (GUHA-SAPIR et. al., 2013). Diversas iniciativas 
institucionais de enfrentamento de tal percepção estão disponíveis no site The United Nations 
Office for Disaster Risk Reduction. 
O tema dos desastres também se encontra muito enfatizado nos relatórios recentes do 
Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas, destacando a relação entre mudança 
climática global e potencial crescimento de desastres associados (BAKER, 2012; IPCC, 2014). 
Desde o início desta década, a gestão de riscos de desastres e o incremento da resiliência do 
sociedade frente aos impactos de desastres ambientais têm sido tratados como elementos 
indispensáveis ao desenvolvimento econômico e social dos países e das cidades (TORO e 
PEDROSO, 2013; WORLD BANK, 2013). 
Há muitas razões para prefeitos e administradores de um município priorizarem a 
resiliência como parte de sua agenda política e de desenvolvimento sustentável. Para os líderes 
dos governos locais, a redução de riscos de desastres pode ser um legado e uma oportunidade 





econômicas, incluindo o combate às futuras variações climáticas, e contribuindo para a 
prosperidade das comunidades mais seguras que antes. Algumas vantagens de se trabalhar este 
tema nas cidades segundo a UNISDR (2012) incluem: 
• Oportunidades para descentralização de competências e otimização de recursos; 
• Conformidade aos padrões e práticas internacionais; 
• Vidas e propriedades salvas em situações de desastres ou emergências, com uma 
drástica redução de fatalidades e de sérios danos; 
• Participação cidadã ativa e uma plataforma para o desenvolvimento local; 
• Segurança para investidores na antecipação de pequenas perdas por desastres, 
levando ao aumento do investimento privado em residências, prédios e outras 
propriedades que passam a cumprir com os padrões de segurança; 
• Aumento da base tributária, oportunidades de negócios, crescimento econômico 
e maior segurança de empregos; cidades mais bem governadas atraem mais 
investimento; 
• Melhores condições de educação em escolas seguras e melhoria da saúde e bem 
estar; 
• Acesso à uma rede em expansão de cidades e parceiros comprometidos com a 
resiliência aos desastres, por meio da Campanha, para compartilhar boas práticas, 
ferramentas e conhecimentos técnicos e específicos. 
Para a elaboração de um planejamento urbano moderno, é necessária uma abordagem 
sistêmica pautada na sustentabilidade, que seja capaz de captar as relações entre os diferentes 
campos que interagem no município: econômico, cultural, social, ecológico, tecnológico, 
tributário, demográfico etc., (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2016). 
Na Figura 04 é possível perceber a complexidade inerente ao processo de resiliência em 
que devem ser considerados uma análise integradora de diversos aspectos para uma análise mais 





Figura 02 – A roda da Resiliência. Fonte: UNISDR (2012). 
 
 
O risco de não se considerar a Redução de Riscos de Desastres (RRD) nos 
planejamentos pode levar a sérios problemas econômicos e deterioração dos ecossistemas, 
assim como à perda da confiança da população e de investidores. Pequenos e médios impactos 
causados por desastres e eventos intensos isolados podem comprometer seriamente osserviços 
essenciais de uma comunidade – os sistemas de distribuição de água, saúde, transporte, lixo e 
comunicações – localmente, e na sua relação com o resto do mundo. 
Outro importante aspecto a ser considerado é superar a percepção de que a gestão de 
riscos de desastres e seu orçamento competem com outras prioridades por recursos escassos, a 
redução de riscos deve ser parte integral do desenvolvimento local. Uma gestão integrada de 
riscos de desastres é mais atraente quando é simultaneamente dirigida às necessidades de 
diversos públicos e às prioridades que com ela competem. Em geral, as iniciativas são mais 
fortes quando a gestão de riscos de desastres contribui visivelmente para melhorar a economia 
e o bem estar social (UNISDR, 2012). Na figura 05 é possível perceber a importância de se 
adotar os “pilares do desenvolvimento sustentável” e o aspecto político institucional para que a 







Figura 03 – A inter-relação entre resiliência e desenvolvimento sustentável sob os aspectos 
político institucional, social, ambiental e econômico. Fonte: UNISDR (2012). 
Aproveitando os benefícios dos investimentos em redução de riscos de desastres, 
prefeitos e vereadores dos municípios podem utilizar a priorização da RRD para apoiar outras 
ações de prevenção e segurança (como segurança de estradas, segurança dos cidadãos, gestão 
de recursos hídricos, ou adaptação às mudanças climáticas). A prevenção e redução de riscos 
ainda são vistas, na perspectiva política, como um investimento invisível ou de longo prazo, 
mesmo que as escolhas não sejam entre resposta e redução de risco, mas sim uma combinação 
entre elas. 
A RRD é uma tarefa atribuída à todos. E como todo esforço em equipe, consiste em uma 
oportunidade única para fortalecer a participação. Em uma cidade, o governo local deve liderar 
tais esforços, atendendo ao seu papel de conhecer cada vez mais e melhor as necessidades 
locais. A avaliação de um determinado público de interesse ajudará na identificação do papel e 
das responsabilidades dos serviços públicos (dentro dos seus mecanismos de controle e 
desenvolvimento de atividades), identificando fatores que contribuem para o risco e adotando 
medidas apropriadas para a sua solução. 
Em uma cidade, o governo local deve liderar esforços, atendendo ao seu papel de 





público de interesse ajudará na identificação do papel e das responsabilidades dos serviços 
públicos (dentro dos seus mecanismos de controle e desenvolvimento de atividades), 
identificando fatores que contribuem para o risco e adotando medidas apropriadas para a sua 
solução. 
Como o Programa Cidades Sustentáveis (2016) reafirma também a importância do 
planejamento estratégico baseado em uma abordagem sistêmica e participativa deve considerar, 
assim, a execução dos projetos sob uma visão de curto, médio e longo prazos, a fim de assegurar 
a continuidade dos programas, especialmente das obras de infraestrutura, normalmente mais 
demoradas. E que também devem estabelecer metas que possam ser monitoradas publicamente 
ao longo do tempo. Tais diretrizes devem estar contempladas no Plano Diretor e no Plano 
Plurianual. 
Grupo de cidadãos de área de risco, incluindo ocupações irregulares, negócios locais e 
outros grupos devem participar das avaliações de risco e os resultados devem ser 
compartilhados com todos. As cidades devem trabalhar com institutos de pesquisa nacionais e 
locais e com centros de monitoramento das ameaças, incentivando-os a contribuir com 
documentação e avaliações de cenários com base em ameaças potenciais e séries históricas. 
Tais instituições devem fazer parte dos mecanismos de coordenação criados para lidar com o 
RRD. 
Os governos locais também devem coordenar-se com as autoridades nacionais, e vice- 
versa, para aplicar e adaptar as políticas públicas e legislações nacionais às condições locais. 
Para habilitá-los a tomar uma posição de liderança, a responsabilidade pelas ações e a alocação 
e utilização dos recursos devem ser descentralizadas. A administração do município deve estar 
na linha de frente das ações de resposta e das responsabilidades. A Tabela 02 apresenta uma 
relação de alguns dos principais atores sociais que devem ser considerados e envolvidos no 
processo de resiliência urbana dos municípios. 
Tabela 02 – Os setores envolvidos na Redução de Riscos de Desastres (RRD). Fonte: Adaptado 
de Unisdr (2012). 
Setores Nível de participação 





Integram a redução de riscos como parte dos planos e 
responsabilidades, contribuem com informação, e implantam 
atividades. 









Incluindo comunidades indígenas e outras populações 
vulneráveis: participam, estão ativamente informados, e 
assumem responsabilidades individuais. 
Setor privado/negócios 
comunitários 
Cumprem com os regulamentos de segurança; contribuem com 





Incluindo avaliadores, engenheiros, arquitetos e planejadores: 
fornecem conhecimentos técnicos e especializados na 
construção do ambiente; trabalhadores sociais, professores e 
outros: organizam, ampliam conhecimento, coletam dados; 
divulgam informações na mídia, etc. 
 
Sociedade civil 
Organizações não-governamentais (de base comunitária, de 
base religiosa, voluntários, etc.): participam, organizam 





Apoiam a descentralização de capacidades com recursos, 
políticas públicas e legislação permitida. 
Organizações 
internacionais 
Fornecem cooperação técnica, capacidade de desenvolvimento, 
recursos, espaços para reuniões e encontros. 
 
 
4. A POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL (PNPDEC) 
 
A PNPDEC modificou a nomenclatura dos Órgãos de Defesa Civil para Órgãos de Proteção 
e Defesa Civil. Isto porque em 1940 o Brasil inspirado em outros países, criou o Serviço de 
Defesa Civil preocupado com a segurança nacional diante de possíveis ataques externos e 
ameaças bélicas. Alguns anos mais tarde, em função de uma forte seca no Nordeste, o país saiu 
do foco de proteção frente a ataques oriundos de guerra e passou a dar atenção aos problemas 
gerados pelos desastres naturais. De uma resposta a outra, a atuação da Defesa Civil, e a 
concepção do que seja a sua responsabilidade e função social, esteve marcada por esse sentido 
de defesa, quase reativo, de esperar que algo ocorra para, então, reagir ou responder a esse 
acontecimento. 
Com o passar dos anos, por serem dadas maior ênfase e importância às ações de Redução 
de Risco de Desastres (RRD), às estratégias de prevenção e preparação, à articulação 
institucional e setorial e ao envolvimento social e comunitário, configurou-se a necessidade de 





ao desastre, para Proteção e Defesa Civil, a fim de que a nova nomenclatura passasse a salientar 
a relevância dos processos de gestão de riscos de desastre e das ações protetivas na redução de 
desastres no País. 
Uma política de proteção preocupa-se em identificar as populações mais vulneráveis; em 
adotar medidas que minimizem o impacto dos desastres sobre elas; em garantir que os riscos 
estejam sendo gerenciados; e em intervir antes que o desastre ocorra, articulando em escala 
macro e nas diferentes esferas de governo e setores sociais, os programas de proteção 
adequados. Sendo assim, a mudança da política nacional visa fortalecer uma cultura de 
prevenção aos riscos de desastres no Brasil. Tal política traz em seu bojo a concepção de que 
não se faz isso sozinho, sendo fundamental desenvolver políticas e programas integrados, uma 
vez que os riscos de desastres apresentam dimensões complexas, multifatoriais e intersetoriais 
(FURTADO, 2012). 
A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, instituída pela Lei nº 12.608 de 
10 de abril de 2012, publicada no Diário Oficial da União nº 70, de 11 de abril de 2012, traz os 
princípios, os objetivos e instrumentos de como a gestão de riscos de desastres e a gestão de 
desastres serão implementadas no Brasil, com o propósito de assegurar condições sociais, 
econômicas e ambientais adequadas para garantir a dignidade da população e garantir a 
promoção do desenvolvimento sustentável (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 
2016). 
A PNPDEC apresenta um conteúdo inovador em seu escopo uma vez que trata da: 
 
• Integração das políticas de ordenamento territorial, desenvolvimento urbano, saúde, 
meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos, geologia, 
infraestrutura, educação, ciência e tecnologia e às demais políticas setoriais, tendo em 
vista a promoção do desenvolvimento sustentável; 
• Elaboração e implantação dos Planos de Proteção e Defesa Civil nos três níveis de 
governo, estabelecendo metas de curto, médio e longo prazo; 
• Sistema Nacional de Informações e Monitoramento de Desastres, profissionalização e 





• Cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos e; 
• Inclusão nos currículos do ensino fundamental e médio dos princípios da proteção e 
defesa civil e educação ambiental, entre outras. 
São estabelecidas como suas diretrizes: I – articulações articuladas entre a União, os 
Estados, O Distrito Federal e os Municípios para redução de desastres e apoio às comunidades 
atingidas; II – abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e 
recuperação; III – a prioridade às ações preventivas relacionadas à minimização de desastres; 
IV – adoção da bacia hidrográfica como unidade de análise das ações de prevenção de desastres 
relacionados a corpos d’água; V – planejamento com base em pesquisas e estudos sobre áreas 
de risco e incidência de desastres no território nacional; e VI – participação da sociedade civil. 
Apenas fixar diretrizes não é suficiente, assim a PNPDEC, no art. 5°, estabeleceu os 
objetivos a serem alcançados, basicamente divididos nos seguintes tópicos (SÉGUIN, 2012): 
1. Cautela: reduzir os riscos de desastres (inciso I); incorporar a redução do 
risco de desastre e as ações de proteção e defesa civil entre os elementos da 
gestão territorial e do planejamento das políticas setoriais (inciso IV); 
promover a continuidade das ações de proteção e defesa civil (inciso V); 
monitorar os eventos meteorológicos, hidrológicos, geológicos, biológicos, 
nucleares, químicos e outros potencialmente causadores de desastres (inciso 
VIII); estimular o ordenamento da ocupação do solo urbano e rural, tendo em 
vista sua conservação e a proteção da vegetação nativa, dos recursos hídricos 
e da vida humana (inciso X); estimular iniciativas que resultem na destinação 
de moradia em local seguro (inciso XII); combater a ocupação de áreas 
ambientalmente vulneráveis e de risco e promover a realocação da população 
residente nessas áreas (inciso XI). 
2. Acesso à informação: promover a identificação e avaliação das ameaças, 
suscetibilidades e vulnerabilidades a desastres, de modo a evitar ou reduzir 
sua ocorrência (inciso VII); produzir alertas antecipados sobre a 
possibilidade de ocorrência de desastres naturais (inciso IX); orientar as 
comunidades a adotar comportamentos adequados de prevenção e de 
resposta em situação de desastre e promover a autoproteção (inciso XIV); 
integrar informações em sistema capaz de subsidiar os órgãos do SINPDEC 
na previsão e no controle dos efeitos negativos de eventos adversos sobre a 
população, os bens e serviços e o meio ambiente (inciso XV); 
3. Educação: estimular o desenvolvimento de cidades resilientes e os processos 
sustentáveis de urbanização (inciso VI) e desenvolver consciência nacional 
acerca dos riscos de desastre (inciso XIII); 
4. Assistência: prestar socorro e assistência às populações atingidas por 
desastres (inciso II) e recuperar as áreas afetadas por desastres (inciso III). 
 
O art. 22 da PNPDEC alterou a Lei n° 12.340/2010, inserindo o art. 3º A, o qual determina 





deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos, cabendo ao município pleitear essa inscrição. Após sua inscrição, numerosos 
procedimentos devem ser adotados pelo poder local, sem, contudo, estabelecer prazo ou sanções 
para o inadimplemento, que obviamente não pode recair sobre a população, deixando- a 
desamparada ante uma calamidade pública, mas não há previsão de punição para os agentes 
públicos que deixarem de realizar estas atuações, podendo, registro, ser forma de prevaricação. 
Existe expressa previsão, no art. 5º-A, da Lei no 12.340/2010, de devolução, pelo município, 
dos valores repassados, se constatados vícios nos documentos apresentados ou a inexistência 
dos fundamentos fáticos para a declaração do estado de calamidade/emergência (SÉGUIN, 
2012). 
E ainda de acordo com a mesma autora, tanto nas diretrizes quanto nos objetivos, a 
PNPDEC demonstra grande preocupação com o acesso à informação. Explicitando este 
pensamento cria, no art. 10, o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), 
constituído pelos órgãos e entidades da administração pública federal, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios e pelas entidades públicas e privadas de atuação significativa na área 
de proteção e defesa civil. Seu objetivo maior é contribuir no processo de planejamento, 
articulação, coordenação e execução dos programas, projetos e ações de proteção e defesa civil. 
O Sistema será gerido por órgão consultivo: CONPDEC; órgão central, definido em ato do 
Poder Executivo Federal, com a finalidade de coordenar o sistema; os órgãos regionais 
estaduais e municipais de proteção e defesa civil; e órgãos setoriais dos três âmbitos de governo. 
É prevista a possibilidade de participação do SINPDEC de organizações comunitárias de caráter 
voluntário ou outras entidades com atuação significativa nas ações locais de proteção e defesa 
civil. 
Assim, a governança da adaptação encontra-se legalmente amparada no país na esfera 
federal. Porém, é em âmbito local que a adaptação poderá efetivar-se por meio de política, 
planejamento e gestão na esfera municipal, já que é nos municípios que a ocupação desordenada 
pode ser controlada, os serviços de saneamento prestados, as áreas de risco monitoradas, entre 
outras ações para redução de riscos e vulnerabilidades que são objetos de atribuição legal desta 





4.1 O SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL (SINPDEC) 
 
A década de 1940 é o marco histórico da institucionalização da Defesa Civil no Brasil, 
vinculada às Forças Armadas, e a década de 1960 é o início da responsabilidade frente à 
desastres naturais. Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, cria-se o Sistema 
Nacional de Defesa Civil (SINDEC), composto por um conjunto de órgãos específicos, setoriais 
e de apoio, cujo objetivo é planejar e promover a defesa permanente contra desastres, naturais 
ou provocados pelo homem, e atuar em situações de emergência e em estado de calamidade 
pública (SEDEC/MI, 2007). É organizado vertical e hierarquicamente, do âmbito nacional ao 
comunitário, como se demonstra no Quadro 01. 
Quadro 01 – Estrutura descentralizada e hierarquizada, do Sistema Nacional de Defesa Civil 
(SINDEC)*. Fonte: Sulaiman (2004). 
 
ÓRGÃOS SIGLA ALOCAÇÃO RELAÇÃO 
Conselho Nacional de 
Defesa Civil 





Secretaria Especial de 
Defesa Civil 
SEDEC Ministério da Integração 
Nacional (MIN) 
Coordenadorias Estaduais CEDEC Governos Estaduais 
Coordenadorias Regionais REDEC Ligadas aos Estados 
Comissões Municipais COMDEC Prefeituras 
Núcleos Comunitários NUDEC Órgãos seccionais nos bairros 
*A partir da Lei n° 12608/2012, passa a ser denominado Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) 
 
 
E de forma mais holística, o SINPDEC tem por finalidade contribuir no processo de 
planejamento, articulação, coordenação e execução dos programas, projetos e ações de proteção 
e defesa civil (CEPED UFSC, 2013). 
A estrutura organizacional descentralizada da Defesa civil brasileira colocou em debate 
as atribuições e reordenamentos da gestão nas escalas estaduais e municipais. A obrigatoriedade 
de elaboração e revisão das Constituições Estaduais, Leis Orgânicas Municipais e Planos 
Diretores Físicos impulsionou o crescimento da geologia de engenharia no Brasil motivada 
pelos trabalhos na área do meio ambiente (RUIZ, 1987), bem como práticas sistemáticas para 





Para Valencio (2004), a estrutura hierarquizada da Defesa Civil prejudicou sua 
efetividade e eficiência. Os autores chamam a atenção para a falta de: a) eficácia em ações de 
prevenção e recuperação; b) organização acerca da qualidade e suporte técnico, equipamentos 
e recursos; e c) organizações sociais relevantes para a capacidade de proteção civil comunitária. 
Segundo eles, esse cenário é resultado da falta de gerenciamento das informações em nível 
local, tanto por deficiência na sistemática de coleta de dados, quanto por não divulgação de 
mapas de risco ou de ameaças múltiplas, confinados nas defesas civis de alguns municípios. 
4.2 POLÍTICAS DE GOVERNO ASSOCIADAS ÀS AÇÕES DE PROTEÇÃO E 
DEFESA CIVIL 
Com o propósito de apresentar resultados mais eficientes na gestão de risco e de 
desastres no Brasil, a Lei n. 12.608/2012 passou a interagir com diversas políticas setoriais, 
principalmente com as políticas relacionadas ao ordenamento territorial, desenvolvimento 
urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos, geologia, 
infraestrutura, educação, ciência e tecnologia. 
No âmbito da legislação urbana, as principais alterações ocorreram no Estatuto da 
Cidade (Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001) e na lei sobre o parcelamento do solo urbano 
(Lei n. 6.766/1979), que passam a observar os seguintes princípios: 
➢ Incorporar, nos elementos da gestão territorial e do planejamento das políticas setoriais, 
a redução de risco de desastre; 
➢ Estimular o desenvolvimento de cidades resilientes, os processos sustentáveis de 
urbanização, o ordenamento da ocupação do solo urbano e rural, tendo em vista sua 
conservação e a proteção da vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana e 
a moradia em local seguro; 
➢ Extinguir a ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e promover a 
realocação da população residente nessas áreas. 
As políticas de ordenamento territorial foram as que tiveram mais interação com a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, principalmente no tocante à limitação das áreas de risco, 
ampliação do perímetro urbano, e no cadastro de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência 





➢ Mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 
➢ Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil; 
➢ Órgão Municipal de Proteção e Defesa Civil, de acordo com os procedimentos 
estabelecidos pelo órgão central do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(SINPDEC); 
➢ Plano de Implantação de obras e serviços para a redução de riscos de desastre; 
➢ Mecanismos de controle e fiscalização para evitar a edificação em áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos; 
➢ Carta geotécnica de aptidão à urbanização, estabelecendo diretrizes urbanísticas 
voltadas para a segurança dos novos parcelamentos do solo e para o aproveitamento de 
agregados para a construção civil. 
Outra alteração importante ocorreu na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei 9.394/1996): os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da 
Proteção e Defesa Civil e a Educação Ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. 
5. MARCOS REFERENCIAIS INTERNACIONAIS 
5.1 MARCO DE AÇÃO DE HYOGO (2005–2015) 
 
Em 2005, foi realizada pela Organizações das Nações Unidas (ONU) a Conferência 
Mundial Sobre Redução de Desastres, em Kobe, Hyogo, Japão, que apontou a perspectiva da 
resiliência como meta para melhorar a capacidade das sociedades fazerem frente aos eventos 
extremos. É neste quadro que se desenrola o Marco de Ação de Hyogo (MAH), como sendo 
uma estratégia internacional para reduzir as vulnerabilidades dos países diante das ameaças 
naturais e torná-los mais resilientes (POZZER et al., 2014). Foi adotado em 168 Estados 
Membros das Nações Unidas (EIRD/ONU, 2007) e visava ser um importante instrumento de 
gestão para implantação efetiva e eficiente da redução do risco de desastre. 
O Marco de Hyogo enfatiza uma visão estratégica internacional que ratifica a 
preparação, a prevenção e a mitigação como metas fundamentais dos Estados para proteger as 
comunidades (SANTOS, 2011), de maneira a promover uma cultura de segurança baseada na 
redução das vulnerabilidades, no reconhecimento e consciencialização do risco por parte dos 





de Hyogo são definidos cinco ações prioritárias globais e suas respectivas atividades-chave a 
serem adotadas pelos países, organizações e demais atores envolvidos no processo de gestão de 
risco de desastre de acordo com os contextos situacionais, circunstâncias e capacidades 
existentes (POZZER et al., 2014), como pode ser verificado no Quadro 02 a seguir: 
Quadro 02 – Prioridades do Marco de Ação de Hyogo para aumento da resiliência. Fonte: 
Adaptado de Sulaiman (2014). 
 
Prioridade Marco de Ação de Hyogo (2005-2015) 
1 
- Fazer com que a redução do risco de desastre seja uma prioridade, por 
meio da construção de capacidade institucional em nível nacional e local. 
2 
- Conhecer o risco e tomar medidas, ao identificar, avaliar e monitorar os 
riscos e melhorar os sistemas 
3 
- Desenvolver uma melhor compreensão e conscientização, para construir 
uma cultura de segurança e resiliência. 
4 - Reduzir o risco com estratégias de ordenação do território. 
5 




O Marco de Hyogo (em inglês, Framework Hyogo Action) subsidiou a construção de 
uma campanha mundial de redução de desastres. A campanha Global para 2005-2015, intitulada 
Construindo Cidades Resilientes – Minha cidade está se preparando (UNISDR, 2012) 
direciona-se aos municípios e aos prefeitos e gestores públicos locais. Apesar de uma proposta 
vir de uma organização internacional, o espaço da ação é local. Sobre essa abordagem Cardona 
(1996) faz uma interessante análise: 
O argumento fundamental de por que o município deve ser responsável pela 
gestão ambiental e o hábitat, pelos preparativos para emergências, pela prevenção e 
mitigação de desastres na ordem da execução, é a recuperação da consciência sobre o 
regional e sobre o local, o qual é também o começo de um novo conceito sobre o grau 
de risco admissível e a valoração do impacto ambiental. Dita valoração parte do 




Desde a adoção do MAH, diversos esforços realizados em âmbitos mundial, regional, 
nacional e local abordaram a redução de riscos de desastres de uma forma mais sistemática. 





para a implantação do MAH e reafirmou a importância do Sistema Multissetorial da EIRD, e 
também o da Plataforma Global para a Redução de Riscos de Desastres para apoiar e promover 
o Marco de Ação de Hyogo. Assim mesmo, a Assembleia Geral, insistiu aos Estados Membros 
que estabelecessem plataformas nacionais multissetoriais para coordenar a redução de riscos de 
desastres em seus respectivos países. Também, diversos entes regionais formularam estratégias 
a esse nível para a redução de riscos de desastres na região andina, Centro América, o Caribe, 
Ásia, o Pacífico, África e Europa, em conformidade com o MAH. Mais de 100 governos já 
designaram pontos focais de para continuidade e implantação do MAH (em março de 2007). 
Algumas ações para mobilizar o compromisso político e para estabelecer centros de promoção 
de cooperação regional para a redução do risco de desastres (EIRD, 2007). 
A colaboração e a cooperação são elementos essenciais para a redução dos riscos de 
desastres: Os estados, os entes e instituições regionais, e as organizações internacionais devem 
desempenhar um papel importante nesta tarefa. Assim mesmo, a sociedade civil, incluindo os 
voluntários e as organizações de base, a comunidade científica, os meios de comunicação e o 
setor privado são atores essenciais. No Quadro 03 estão dispostas as responsabilidades de cada 
setor na redução do risco de desastre e da implementação do Marco de Hyogo. 
Quadro 03 – Responsabilidades dos Estados, Organizações Regionais e Internacionais e do 
Sistema do EIRD para implementação do MAH. Fonte: Adaptado de EIRD (2007). 
 
Estados Organizações Regionais 
- Desenvolver mecanismos nacionais de 
coordenação 
- Promover programas regionais para a redução 
dos riscos de desastres 
- Conduzir avaliações de referência sobre a 
situação da redução do risco de desastres 
- Empreender e publicar avaliações de 
referência nos planos regionais e sub-regionais 
- Publicar e atualizar resumos dos programas 
nacionais 
- Coordenar os processos de revisão sobre o 
progresso alcançado na implementação do 
Marco de Ação de Hyogo na região 
- Revisar o progresso nacional alcançado na 
consecução dos objetivos e as prioridades do 
Marco de Hyogo 
 
- Estabelecer Centros Regionais de Colaboração 
- Se ocupar da aplicação de instrumentos 
jurídicos internacionais relevantes 
- Oferecer seu apoio ao desenvolvimento de 
mecanismos regionais de alerta prévio 
- Integrar a redução dos riscos de desastres as 







Organizações Internacionais Sistema da EIRD 
- Fomentar a integração da redução de riscos de 
desastres nos programas e marcos de assistência 
humanitária e do desenvolvimento sustentável 
- Desenvolver uma matriz dos papéis a serem 
desempenhados e das iniciativas relacionadas 
com o Marco de Hyogo 
- Fortalecer a capacidade do Sistema das Nações 
unidas de oferecer assistência aos países em 
desenvolvimento propensos aos desastres 
mediante iniciativas para a redução de riscos de 
desastres 
 
- Facilitar a coordenação de ações tanto em 
nível internacional como regional 
- Oferecer apoio na recompilação dos dados e a 
elaboração de prognósticos, o intercâmbio de 
experiências e os sistemas de alerta prévio 
- Desenvolver indicadores de progresso 
alcançado para prestar assistência aos Estados 
na verificação do avanço da implementação do 
Marco de Hyogo 
- Respaldar os esforços do Estado mediante uma 
assistência internacional coordenada 
- Oferecer seu apoio às plataformas e aos 
mecanismos nacionais de coordenação 
- Fortalecer a capacitação e o desenvolvimento 
de capacidade em torno da gestão de desastres 
- Fomentar o intercâmbio das melhores práticas 
e lições aprendidas 
 
 
A maioria dos desastres naturais que ocorrem no Brasil são devido ao fator hidrológico. 
E segundo Pozzer et al. (2014), o MAH é um instrumento que, efetivamente, contribui para 
reduzir as inúmeras perdas potenciais (isto é, os riscos) na vida da população, nos bens e 
serviços da região, no estado de saúde da sociedade e nas suas condições de subsistência, 
quando ocasionados por desastres hidrológicos. O MAH advoga a redução dos riscos de 
desastres hidrológicos, com esforços sistemáticos de análise e gestão dos fatores que os geram, 
incluindo a diminuição à exposição aos perigos (ameaças), a redução das vulnerabilidades da 
sociedade e das propriedades, a gestão sustentável da terra e do ambiente e a melhor preparação 
para enfrenta-los (EIRD/ONU, 2009). 
5.2 MARCO DE SENDAI (2015-2030) 
 
O presente Marco pós-2015 para a redução do risco de desastres foi adotado na Terceira 
Conferência Mundial sobre a Redução do Risco de Desastres (RRD), realizada de 14 à 18 de 
Março de 2015, em Sendai, Miyagi, no Japão, representando uma oportunidade única para que 





➢ Adotar um marco pós-2015 para a redução do risco de desastres, conciso, focado e 
orientado para o futuro e para a ação; 
➢ Completar a avaliação e revisão da implementação do Marco de Ação de Hyogo 2005- 
2015: construindo a resiliência das nações e comunidades frente aos desastres; 
➢ Considerar a experiência adquirida com estratégias/instituições e planos regionais e 
nacionais para a redução do risco de desastres e suas recomendações, bem como acordos 
regionais relevantes no âmbito da implementação do Marco de Ação de Hyogo; 
➢ Identificar modalidades de cooperação com base nos compromissos para implementar 
um quadro pós-2015 para a redução do risco de desastres; e 
➢ Determinar modalidades para revisão periódica da implementação de um quadro pós- 
2015 para a redução do risco de desastres. 
Com a adopção do Quadro de Sendai para a Redução do Risco de Catástrofes 2015-2030 
verifica-se uma mudança de paradigma comparativamente com o preconizado no Quadro de 
Ação de Hyogo, com a passagem do conceito de gestão de catástrofes para o conceito de gestão 
do risco de catástrofes e introduzindo novas temáticas ou reforçando outras constantes no 
anterior Quadro de Ação 2005-2015. 
É de realçar que enquanto o Quadro de Ação de Hyogo foi bastante eficaz como catalisador 
das ações do setor público na redução do risco de catástrofes, este novo Quadro pós-2015 realça 
o envolvimento entre os diversos setores e partes interessadas (stakeholders), com uma 
abordagem muito mais participativa, com funções claras em todos os níveis, incluindo o setor 
privado, que tem neste quadro um papel reforçado. Neste quadro pós-2015 destacam-se ainda 
as referências ao nível local, a uma articulação clara das medidas a nível nacional/local e 
global/regional e ao reforço da importância da Plataforma Global, Plataformas Regionais e 
Plataformas Nacionais para a redução do risco de catástrofes. A fase de recuperação, 
reabilitação e reconstrução tem um maior destaque, nomeadamente por meio da referência ao 
conceito “build-back-better” (re-construir melhor), como medida de preparação para catástrofes 
(AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO CIVIL, 2015). 
Durante a Conferência Mundial, os Estados reiteraram seu compromisso com a redução do 
risco de desastres e com o aumento da resiliência a desastres, um tema a ser abordado com 





pobreza e, conforme adequado, integrado em políticas, planos, programas e orçamentos de 
todos os níveis e considerado dentro dos quadros relevantes. 
Embora tenham sido realizados alguns progressos em aumentar a resiliência e reduzir 
perdas e danos, uma redução substancial do risco de desastres exige perseverança e persistência, 
com foco mais explícito nas pessoas, em sua saúde e seus meios de subsistência, com 
acompanhamento regular. Baseado no Marco de Ação de Hyogo, o atual marco tem por objetivo 
alcançar o seguinte resultado ao longo dos próximos 15 anos: 
Redução substancial nos riscos de desastres e nas perdas de vidas, meios de 
subsistência e saúde, bem como de ativos econômicos, físicos, sociais, culturais e 
ambientais de pessoas, empresas, comunidades e países (EIRD/ONU, 2015). 
 
 
Para se alcançar este resultado é importante que exista cada vez mais o empenho e 
envolvimento de lideranças políticas em todos os países, em todos os níveis da implementação 
e acompanhamento deste quadro e na criação de um ambiente propício adequado. E ainda de 
acordo com a Autoridade Nacional de Proteção Civil (2015) para alcançar este resultado 
esperado foram identificados 13 princípios orientadores, 4 prioridades de ação e 7 metas globais 
quantitativas. 
Para atingir o resultado esperado, o seguinte objetivo deve ser buscado: 
 
Prevenir novos riscos de desastres e reduzir os riscos de desastres existentes, através 
da implementação de medidas econômicas, estruturais, jurídicas, sociais, de saúde, 
culturais, educacionais, ambientais, tecnológicas, políticas e institucionais integradas 
e inclusivas que previnam e reduzam a exposição a perigos e a vulnerabilidade a 
desastres, aumentar a preparação para resposta e recuperação, e, assim, aumentar a 
resiliência (EIRD/ONU, 2015). 
 
 
Alcançar este objetivo exige o reforço da capacidade de implementação e das 
capacidades dos países em desenvolvimento, particularmente dos países menos desenvolvidos, 
dos pequenos Estados insulares, dos países em desenvolvimento sem litoral e dos países 
africanos, bem como dos países de renda média que enfrentam desafios específicos, incluindo 
a mobilização de apoio por meio da cooperação internacional para o fornecimento de meios de 
implementação de acordo com as suas prioridades nacionais. 
Com este Quadro de Sendai, o âmbito da redução de risco de catástrofes passou a ser 





multissectorial e a inclusão de riscos que não foram suficientemente discutidos ou 
explicitamente mencionados no Quadro de Ação de Hyogo. Aplica-se agora aos riscos de 
pequena e grande escala, de frequência intensa ou eventual, catástrofes súbitas e progressivas, 
causadas por riscos naturais e por ação antrópica, bem como aos riscos e perigos ambientais, 
tecnológicos e biológicos relacionados (AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO 
CIVIL, 2015). 
5.2.1 PRINCÍPIOS NORTEADORES DO MARCO DE SENDAI 
 
A partir dos princípios contidos na Estratégia de Yokohama para um Mundo mais 
Seguro: Diretrizes para a Prevenção de Desastres Naturais, Preparação e Mitigação e seu Plano 
de Ação e do Marco de Ação de Hyogo, a aplicação do atual marco será guiada pelos seguintes 
princípios, considerando, ao mesmo tempo, as circunstâncias nacionais, e em conformidade 
com as leis nacionais e com obrigações e compromissos internacionais (AUTORIDADE 
NACIONAL DE PROTEÇÃO CIVIL, 2015): 
(a) Cada Estado tem a responsabilidade fundamental de prevenir e reduzir os riscos 
de desastres, inclusive por meio de cooperação internacional, regional, sub- 
regional, transfronteiriça e bilateral. A redução do risco de desastres é uma 
preocupação comum a todos os Estados e à medida em que os países em 
desenvolvimento são capazes de efetivamente melhorar e implementar políticas 
e medidas nacionais de redução do risco de desastres, considerando suas 
circunstâncias e capacidades, pode ser aumentada por meio da cooperação 
internacional sustentável; 
(b) A redução do risco de desastres demanda que as responsabilidades sejam 
compartilhadas pelos governos centrais e por autoridades, setores e partes 
interessadas nacionais relevantes, conforme apropriado às circunstâncias 
nacionais e ao sistema de governança; 
(c) A gestão do risco de desastres é destinada a proteger as pessoas e seus bens, 
saúde, meios de vida e bens de produção, bem como seu patrimônio cultural e 
ambiental, além de promover e proteger todos os direitos humanos, incluindo o 
direito ao desenvolvimento; 
(d) A redução do risco de desastres exige engajamento e cooperação de toda a 
sociedade. Exige, também, empoderamento e participação inclusiva, acessível e 
não discriminatória, com especial atenção para as pessoas desproporcionalmente 
afetadas por desastres, especialmente os mais pobres. Uma perspectiva de gênero, 






liderança de mulheres e jovens; neste contexto; especial atenção deve ser dada 
para a melhoria do trabalho voluntário organizado dos cidadãos; 
(e) A redução e a gestão do risco de desastres dependem de mecanismos de 
coordenação intra e interssetoriais e com as partes interessadas em todos os 
níveis, exigindo também o empenho integral de todas as instituições públicas de 
natureza executiva e legislativa em nível nacional e local e uma articulação clara 
das responsabilidades de cada uma das partes interessadas públicas e privadas, 
incluindo empresas e universidades, para garantir a comunicação, parceria e 
complementaridade de funções, bem como responsabilidade e acompanhamento; 
(f) Embora o papel dos Governos nacionais e federais dos Estados em facilitar, 
orientar e coordenar ações continue sendo essencial, é necessário habilitar as 
autoridades e comunidades locais para reduzir o risco de desastres, inclusive por 
meio de recursos, incentivos e responsabilidades de tomada de decisões, 
conforme apropriado; 
(g) A redução do risco de desastres requer uma abordagem para vários perigos e 
tomada de decisões inclusiva e informada sobre os riscos, com base no livre 
intercâmbio e na divulgação de dados desagregados, inclusive por sexo, idade e 
deficiência, bem como em informações sobre riscos de fácil acesso, atualizadas, 
de fácil compreensão, com base científica e não confidenciais, complementadas 
por conhecimentos tradicionais; 
(h) O desenvolvimento, o fortalecimento e a implementação de políticas, planos, 
práticas e mecanismos precisam visar a coerência, conforme necessário, entre as 
agendas de desenvolvimento sustentável e crescimento, segurança alimentar, 
saúde e segurança, mudanças e variabilidade climática, gestão ambiental e 
redução de risco de desastres. A redução do risco de desastres é essencial para 
alcançar o desenvolvimento sustentável; 
(i) Embora os fatores de risco de desastres possam ser locais, nacionais, regionais ou 
globais, os riscos de desastres têm características locais e específicas que devem 
ser compreendidas para determinar as medidas de redução do risco de desastres; 
(j) Abordar os fatores subjacentes de risco de desastres por meio de investimentos 
públicos e privados informados sobre riscos é mais custo-eficiente do que se 
concentrar principalmente em resposta pós-desastres e recuperação, contribuindo, 
também, para o desenvolvimento sustentável; 
(k) Na fase de reconstrução, recuperação e reabilitação pós-desastres é fundamental 
evitar a criação e reduzir os riscos de desastres por meio de uma estratégia de 
"Reconstruir Melhor", com aumento da educação e sensibilização da sociedade 






(l) Uma parceria global efetiva e significativa e a intensificação da cooperação 
internacional, incluindo o cumprimento dos respectivos compromissos oficiais de 
auxílio ao desenvolvimento por parte dos países desenvolvidos, são elementos 
essenciais para uma gestão eficaz do risco de desastres; 
(m) Os países em desenvolvimento, especialmente os países menos desenvolvidos, os 
pequenos Estados insulares, os países em desenvolvimento sem litoral e os países 
africanos, bem como os países de renda média e outros países que enfrentam 
desafios específicos de risco de desastres, precisam receber de países 
desenvolvidos e parceiros apoio adequado, sustentável e tempestivo, por meio de 
financiamento, transferência de tecnologia e capacitação, entre outros, 
considerando suas necessidades e prioridades. 
 
 
5.2.2 PRIORIDADES DE AÇÃO DO MARCO DE SENDAI 
 
Considerando a experiência adquirida com a implementação do Marco de Ação de Hyogo 
e visando o resultado e os objetivos esperados, foi discutido que havia uma necessidade de uma 
ação focada nos âmbitos intra e interssetorial, promovida pelos Estados nos âmbitos local, 
nacional, regional e global, nestas quatro áreas prioritárias: 
1. Compreensão do risco de desastres; 
2. Fortalecimento da governança do risco de desastres para gerenciar o risco de desastres; 
3. Investimento na redução do risco de desastres para a resiliência; 
4. Melhoria na preparação para desastres a fim de providenciar uma resposta eficaz e de 
Reconstruir Melhor em recuperação, reabilitação e reconstrução. 
No Quadro 04, a seguir, estão dispostas as considerações sobre cada área prioritária acima 






Quadro 04 – Características de cada ação prioritária definidas para o Marco de Sendai 2015-2030. 






- As políticas e práticas para a gestão do risco de desastres devem ser baseadas em uma 
compreensão clara do risco em todas as suas dimensões de vulnerabilidade, capacidade, 
exposição de pessoas e bens, características dos perigos e meio ambiente. Tal 
conhecimento pode ser aproveitado para realizar uma avaliação de riscos pré-desastre, 
para prevenção e mitigação e para o desenvolvimento e a implementação de preparação 






- A governança do risco de desastres nos níveis nacional, regional e global tem grande 
importância para uma gestão eficaz e eficiente dos riscos de desastres. É necessário ter 
visão clara, planos, competências, orientação e coordenação intra e interssetorial, bem 
como a participação das partes interessadas. O fortalecimento da governança do risco 
de desastres para prevenção, mitigação, preparação, resposta, recuperação e 
reabilitação é, portanto, necessário e promove colaboração e parceria entre mecanismos 
e instituições para a implementação de instrumentos relevantes para a redução do risco 




- O investimento público e privado na prevenção e na redução de riscos de desastres 
por meio de medidas estruturais e não estruturais é essencial para melhorar a resiliência 
econômica, social, cultural e de saúde de pessoas, comunidades, países e ativos, bem 
como do meio ambiente. Esses podem ser fatores de estímulo para inovação, 
crescimento e criação de empregos. Tais medidas são custo-eficientes e fundamentais 









- O crescimento constante do risco de desastres, incluindo o aumento da exposição de 
pessoas e ativos, combinado com as lições aprendidas com desastres do passado, indica 
a necessidade de reforçar ainda mais a preparação para resposta a desastres, tomar 
medidas com base na previsão de eventos, integrar a redução do risco de desastres na 
preparação para resposta e assegurar que exista capacidade para resposta e recuperação 
eficazes em todos os níveis. É fundamental promover o empoderamento das mulheres 
e das pessoas com deficiência para liderar publicamente e promover abordagens de 
resposta, recuperação, reabilitação e reconstrução com igualdade de gênero e acesso 
universal. Os desastres demonstram que a fase de recuperação, reabilitação e 
reconstrução, que deve ser preparado antes que ocorra um desastre, é uma oportunidade 
fundamental para reconstruir melhor, inclusive pela integração da redução do risco de 
desastres em medidas de desenvolvimento, construindo nações e comunidades 
resilientes aos desastres 
 
 
Em sua abordagem à redução do risco de desastres, organizações nacionais, regionais e 
internacionais e outras partes interessadas devem levar em consideração as principais atividades 





tendo em consideração as respectivas capacidades e competências, de acordo com as leis e os 
regulamentos nacionais. 
Em um contexto de crescente interdependência global, a cooperação internacional 
concertada, um ambiente internacional favorável e meios de execução são necessários para 
estimular e contribuir para desenvolver conhecimentos, capacidades e motivação para a redução 
do risco de desastres em todos os níveis, especialmente para os países em desenvolvimento. 
5.2.3 METAS GLOBAIS DO MARCO DE SENDAI 
 
Para apoiar a avaliação do progresso global em atingir o resultado e o objetivo deste 
quadro, sete metas globais foram acordadas. Essas metas serão medidas no âmbito global e 
serão complementadas por trabalho para desenvolver indicadores apropriados. As metas e 
indicadores nacionais irão contribuir para a realização do resultado e do objetivo do Quadro de 
Sendai. Foram definidas as seguintes metas: 
1. Reduzir substancialmente a mortalidade global por desastres até 2030, com o 
objetivo de reduzir a média de mortalidade global por 100.000 habitantes entre 
2020-2030, em comparação com 2005-2015; 
2. Reduzir substancialmente o número de pessoas afetadas em todo o mundo até 2030, 
com o objetivo de reduzir a média global por 100.000 habitantes entre 2020-2030, 
em comparação com 2005-2015; 
3. Reduzir as perdas econômicas diretas por desastres em relação ao produto interno 
bruto (PIB) global até 2030; 
4. Reduzir substancialmente os danos causados por desastres em infraestrutura básica 
e a interrupção de serviços básicos, como unidades de saúde e educação, inclusive 
por meio do aumento de sua resiliência até 2030; 
5. Aumentar substancialmente o número de países com estratégias nacionais e locais 
de redução do risco de desastres até 2020; 
6. Intensificar substancialmente a cooperação internacional com os países em 
desenvolvimento por meio de apoio adequado e sustentável para complementar suas 





7. Aumentar substancialmente a disponibilidade e o acesso a sistemas de alerta precoce 
para vários perigos e as informações e avaliações sobre o risco de desastres para o 
povo até 2030. 
 
 
6. OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (2015-2030) 
 
Em setembro de 2015, durante a 70ª Assembleia Geral das Nações Unidas, foi aprovada a 
nova Agenda para o Desenvolvimento Sustentável composta por 17 Objetivos, com vigência 
entre 2015 e 2030. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) representam a 
continuidade de ações empreendidas no nível global que buscam avançar em uma agenda 
comum para o desenvolvimento, processo iniciado com os ciclos de conferências mundiais 
realizadas de maneira mais sistemática a partir da década de 1990 e com a aprovação dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), que vigoraram entre 2000 e 2015. 
Nas últimas décadas houve um processo intenso de conferências e acordos no âmbito global 
abordando diferentes questões que afligem a humanidade. Esses encontros geraram acúmulos 
importantes em diferentes áreas, como a Eco-92 no Rio de Janeiro, em 1992, voltada para a 
questão ambiental, a Conferência em Viena sobre direitos humanos em 1993, a Conferência no 
Cairo sobre questões populacionais (1994), a Conferência em Beijing sobre as mulheres em 
1995, as Conferências das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas que vem acontecendo 
desde 1995 (COP), o Fórum Mundial de Educação, em 2000, em Dakar, e tantos outros. 
O processo de construção dos novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, chamado 
de Pós-2015, foi composto por diversas reuniões entre representantes de Estado e das Nações 
Unidas, que contou também com a participação de organizações da sociedade civil e com 
consultas abertas online na qual qualquer cidadão poderia enviar suas contribuições ao rascunho 
da Agenda. Dessa forma, o processo dos ODS foi visto como mais democrático e abrangente 
do que foi o dos antigos ODM, além de resultar em uma agenda muito mais ambiciosa, 
direcionada não apenas para os países mais pobres e em desenvolvimento, como era a anterior, 
mas para todos os países, inclusive os considerados desenvolvidos. 
Em setembro de 2015, foi lançada a nova agenda “Transformando nosso Mundo: A Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, estabelecendo 17 Objetivos para o 





Tabela 03 – Os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) até 2030. Fonte: 
Adaptado de ONUBR (2016). 
ODS Descrição ODS Descrição 
1 Erradicar a pobreza 10 Reduzir as desigualdades 
2 Erradicar a fome 11 
Cidades e comunidades 
sustentáveis 
3 Saúde de qualidade 12 Produção e consumo sustentáveis 
4 Educação de qualidade 13 Ação climática 
5 Igualdade de gênero 14 Proteger a vida marinha 
6 Água potável e saneamento 15 Proteger a vida terrestre 
7 Energias renováveis e acessíveis 16 Paz, justiça e instituições eficazes 
8 Trabalho digno e crescimento econômico 17 
Parcerias para implementação dos 
objetivos 
9 Indústria, inovação e infraestruturas - - 
 
Os ODS não são de natureza legalmente vinculante, o que significa que para que sejam 
cumpridos é preciso que cada país leve em frente a Agenda através de políticas locais, 
promovendo meios de implementá-las no âmbito nacional, porém não há sanções caso os 
Objetivos não sejam alcançados. Nesse sentido, o Objetivo 17, sobre os meios de 
implementação é de grande relevância, pois afeta toda a Agenda ao identificar os mecanismos 
que serão adotados para a execução de todos os Objetivos. O ODS 17 envolve acordos tais 
como o fortalecimento do compromisso dos países desenvolvidos com a assistência técnica 
oficial para que direcionem 0,7% da sua renda nacional bruta para esse fim, melhoramento da 
cooperação regional e internacional, promoção do desenvolvimento e transferência de 
tecnologias ambientalmente corretas, aumento da participação das exportações dos países em 
desenvolvimento, entre outras. 
A renovação de uma agenda global para o desenvolvimento, representada pelos ODS, 
reforça o compromisso multilateral para a erradicação de um conjunto de problemas que ainda 
afligem a humanidade. Apesar das suas limitações as metas criam aspirações em comum que 
auxiliam o direcionamento de políticas e concentração de esforços em prol de determinados 
objetivos. Além disso, esse processo também gerou um esforço para a definição dos indicadores 





sentido foi a constituição, em março de 2016, da Inter-Agency Expert Group on SDG Indicators 
responsável pela construção dos indicadores correspondentes para cada Objetivo da Agenda 
2030. Composta pelos Estados membros, organismos internacionais e observadores, essa 
agência lançou, em junho de 2016, a lista com 230 indicadores acordados para o monitoramento 
do cumprimento das 169 metas que compõem os 17 Objetivos. 
O tema do desenvolvimento sustentável vem dominando as agendas internacionais, 
principalmente nos espaços do sistema ONU (Organização das Nações Unidas), implicando em 
ações voltadas para a redução da pobreza, provisão de necessidades básicas e melhoria nas 
condições de vida dos indivíduos. Na discussão sobre desenvolvimento, a educação 
frequentemente desempenha um papel importante, tanto entre os que lhe conferem uma função 
mais econômica, no sentido de formação para o mercado de trabalhoe crescimento profissional 
e produtivo, quanto entre aqueles que enxergam nela um direito que possibilita o pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e das noções de cidadania, e que fortalecem, 
inclusive, a realização de outros direitos. 
 
7. O PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS NO BRASIL 
 
O Programa Cidades Sustentáveis (PCS) é uma iniciativa brasileira que compila diversos 
casos de sucesso, nacionais e internacionais, de cidades mais sustentáveis. Criado em 2012, 
trata-se de uma realização conjunta da Rede Nossa São Paulo, da Rede Social Brasileira por 
Cidades Justas e Sustentáveis e do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social. Sua 
plataforma possui ferramentas que oferecem aos gestores públicos uma agenda completa de 
sustentabilidade urbana, incorporando de maneira integrada as dimensões social, ambiental, 
econômica, política e cultural; um conjunto de indicadores associados a esta agenda e um banco 
de práticas com casos exemplares nacionais e internacionais como referência a serem 
perseguidas pelos municípios. O objetivo é sensibilizar e mobilizar as cidades brasileiras para 
que se desenvolvam de forma econômica, social e ambientalmente sustentável (PROGRAMA 
CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2016). O programa possui 12 eixos temáticos (ANEXO 01) que 





8. OS 10 PASSOS PARA CONSTRUIR CIDADES MAIS RESILIENTES 
 
Esta campanha produzida originalmente pela “United Nations International Strategy for 
Disaster Reduction” (UNISDR, 2012) e traduzida por diversos órgãos governamentais 
brasileiros, consta na cartilha “Como construir cidades mais resilientes: Um guia para gestores 
públicos locais”. O qual propõe uma lista de passos essenciais para a construção de cidades 
resilientes que podem ser implementados por prefeitos e gestores públicos locais. Ou seja, esta 
temática tem prioridade em âmbito mundial e federal entretanto, sua ação seja em escala local, 
das cidades. Desta forma, é exposta a visão a respeito das cidades resilientes, por meio de dez 
passos chaves, como descrito a seguir: 
1. Ações de organização e coordenação 
 
Para que exista efetividade quanto ao desenvolvimento e segurança de uma cidade, a gestão 
de riscos de desastres e a compreensão das ameaças potenciais dos eventos complexos exigem 
uma abordagem holística, a qual devem envolver os tomadores de decisão dos governos locais, 
os funcionários municipais e estaduais, as universidades, os empresários e os grupos de 
cidadãos. 
2. Atribuição de orçamento, recursos e financiamento para a redução de risco de 
desastres. 
Os governos locais necessitam de capacidades, mecanismos de acesso, e gerenciamento de 
recursos para redução de riscos de desastres, como parte da visão, missão e planos estratégicos 
do município. 
3. Avaliação de riscos e ameaças múltiplas. 
 
É preciso conhecer, e ter um claro entendimento do risco que cada cidade enfrenta. O não 
conhecimento de tais impactos poderá tornar o planejamento ineficaz. As análises e avaliações 
de risco são requisitos essenciais para o processo de decisão. Assim, é possível identificar as 
áreas de alto, médio ou baixo risco a partir das vulnerabilidades e determinar o efetivo custo 
das intervenções potenciais. 
4. Investimento em proteção, melhoria e infraestrutura. 
 
Medidas preventivas podem evitar desastres causados pelas ameaças, além de impedir a 





consequências sociais, sanitárias e econômicas. Infraestruturas como rodovias, pontes e 
aeroportos, sistemas de comunicação e elétricos, hospitais e serviços de emergência, água e 
energia são também essenciais para o funcionamento de uma cidade no momento de resposta 
ao desastre. 
5. Avaliação da proteção de serviços de saúde e educação. 
 
Instalações de saúde e escolares proporcionam serviços sociais essenciais. Assim, uma 
atenção especial deve ser dada a sua segurança, e os esforços de redução de riscos devem estar 
focados em garantir sua continuidade nos momentos de maior necessidade. Vale ressaltar que 
tais lugares, além de suas funções específicas, também são úteis para abrigar, durante e depois 
de um desastre, os sobreviventes. 
6. Construção de regulamentos e planos de uso e ocupação do solo. 
 
As cidades terão infraestruturas mais seguras quando os padrões para construção estiverem 
estipulados em códigos e regulamentos. A aplicação de códigos de construção e mecanismos 
de planejamento e monitoramento e fiscalização do uso e ocupação do solo são os meios mais 
eficazes para reduzir a fragilidade a desastres e o risco que provém de eventos extremos como 
inundações, terremotos e incêndios. É responsabilidade do poder público o controle de sua 
aplicação, atendimento e cumprimento. 
7. Treinamento, educação e sensibilização pública aos riscos de desastres. 
 
O treinamento, a educação e a sensibilização pública são pontos chaves para que os cidadãos 
façam parte da responsabilidade coletiva no que diz respeito à criação de cidades resilientes a 
desastres. Toda a comunidade precisa conhecer sobre as ameaças e riscos a que está exposta 
para estar mais bem preparada e tomar medidas de enfrentamento aos desastres potenciais. 
8. Proteção e fortalecimento dos ecossistemas. 
 
Os ecossistemas servem como barreiras de proteção natural contra os riscos potenciais 
locais. Eles ampliam a resiliência das comunidades ao fornecer meios de subsistência, água em 
quantidade e qualidade, alimentos e outros recursos naturais. Manter o equilíbrio entre as ações 
humanas e os ecossistemas é uma excelente estratégia para reduzir riscos e contribuir para a 








9. Instalação de sistemas de alertas, alarmes e capacidades de gestão de emergências. 
 
Os esforços de preparação e os sistemas de alerta e alarme garantem que as cidades, 
comunidades e indivíduos expostos a ameaças naturais e outras possam agir em tempo e de 
forma adequada para reduzir os danos pessoais, as perdas de vidas e os prejuízos às propriedades 
ou ambientes vulneráveis em torno. 
10. Recuperação e reconstrução das comunidades. 
 
Após uma cidade sofrer os impactos de um desastre, existe uma contínua tensão entre a 
necessidade de reconstrução rápida e a reconstrução mais segura e sustentável possível. Um 
processo de reconstrução com um bom planejamento, e participação social, auxilia a cidade a 
reativar sua vida, restaurar e reconstruir sua infraestrutura afetada, recuperando assim a sua 
economia e os meios de subsistências dos cidadãos. 
Uma vez que o gestor público municipal queira trabalhar esta campanha, ele deverá 
escolher qual modalidade de participação quer desenvolver: como cidade-modelo; como cidade 
resiliente ou como patrono de cidade resiliente. 
Conforme orientações oriundas da SEDEC (2015), as cidades que já estão avançadas na 
gestão de riscos de desastres podem participar da campanha como cidades-modelo, ganhando 
destaque na mesma. Já as cidades que ainda estão em fase inicial nesta área pode se 
comprometer com a implantação dos dez passos rumo a construção de uma cidade resiliente. 
Por fim, os representantes de uma cidade resiliente podem indicar um patrono para incentivar 
outros municípios a participarem da campanha (UNISDR, 2012). 
No Brasil, a campanha foi implementada por iniciativa da Secretaria Nacional de Defesa 
Civil (SEDEC), do Ministério da Integração Nacional (MIN) a partir de 2011 e se destina a 
qualquer município brasileiro interessado. Para tanto, a adesão à campanha é formalizada por 
meio do envio de um formulário de inscrição e um ofício do prefeito para a EIRD e a SEDEC. 
O Brasil tem grande destaque internacional na participação desta Campanha. De acordo 
com dados do CEPED UFSC (2015), neste ano, em todo o mundo haviam cerca de 2.529 





Sendo que os cinco países com maior número de cidades participantes foram, respectivamente: 
Brasil, Áustria, Líbano, Índia e Itália, conforme demonstrado na Tabela 04. 
Tabela 04 - Ranking dos cinco países com maior número de cidades participantes na Campanha 













1° Brasil 5.570 337 6,00% 
2° Áustria 2.187 280 12,80% 
3° Líbano 1.300 256 19,70% 
4° Índia 7.935 134 1,70% 
5° Itália 8.047 130 1,62% 
 
 
Destes, o Brasil se destaca como o país que mais aderiu à campanha em termos de número 
absoluto de municípios. Até o momento são 337 municípios de 15 estados engajados na 
implementação dos dez passos essenciais para a construção de uma cidade resiliente, 
representando 6% do total de municípios brasileiros e 13,32 % do total de cidades participantes 
no mundo (DALMAU et. al., 2015). 
Fato importante que estes autores ainda ressaltam é que da lista dos 821 municípios 
definidos como prioritários para a gestão do risco de deslizamentos e inundações definida pelo 
Governo Federal, 121 municípios participam da Campanha “Cidades Resilientes”, 
representando 14,74% do total de municípios prioritários. 
A tabela 05 apresenta o número de municípios participantes por estado, o total de 
municípios prioritários por estado e, destes, quantos participam da campanha Cidades 
Resilientes. O total de municípios prioritários foram identificados assim pois necessitam de 
ações relacionadas à RRD com maior urgência dentre outros municípios. Pode-se perceber que 
a região que possui maior quantidade de municípios participantes é a Sudeste (278 municípios) 





Isto ressalta o grande desafio que ainda há pela frente na discussão, difusão e implementação 
da resiliência no planejamento urbano dos municípios principalmente nas regiões Norte e 
Nordeste. 













São Paulo 237 89 62 
Espírito Santo 19 39 16 
Rio de Janeiro 15 65 11 
Minas Gerais 07 99 06 
Santa Catarina 14 77 13 
Rio Grande do Sul 09 31 04 
Paraná 01 34 01 
Distrito Federal 14 - - 
Goiás 01 07 00 
Mato Grosso 01 15 01 
Tocantins 01 02 00 
Pernambuco 08 53 06 
Bahia 01 21 00 
Acre 02 02 01 





PARTE III – MOVIMENTOS SOCIAIS E SUAS IMPLICAÇÕES AO MEIO 
URBANO 
Esta parte tem como objetivo elucidar as principais conquistas que os movimentos e pressões sociais no 
Brasil obtiveram em torno da formulação de políticas públicas voltadas aos direitos sociais, econômicos, 
culturais, ambientais, dentre outros, apresentando os seus principais dispositivos legais base para o 
crescimento e desenvolvimento de atividades nas cidades. 
 
 
1. UMA POLÍTICA URBANA PARA O BRASIL: CONQUISTAS DO 
MOVIMENTO SOCIAL 
Nas décadas de 1970 e 1980 do século XX moradores de áreas periféricas, de favelas, de 
cortiços lutaram para obter o valor de uso da cidade. Inicialmente se organizaram no local onde 
moravam, tendo em vista as necessidades específicas de cada lugar. São movimentos 
fragmentados por local de moradia e tipo de reinvindicação. 
No final da década de 1980 se organizaram, agruparam-se, aliaram-se ao verificarem que 
tinham uma luta semelhante para usufruir do valor de uso da cidade que trabalharam para 
construir. No Congresso Constituinte apresentaram a emenda popular da reforma urbana, tendo 
como princípio a função social da cidade e da propriedade instrumentos para sua aplicação em 
todas as áreas que não atendiam aos interesses coletivos. 
O Congresso Constituinte (1988) aprovou alguns instrumentos, porém definiu que os planos 
diretores municipais delimitassem as áreas onde propriedades não cumpriam sua função social. 
A função social é atrelada ao planejamento em municípios com mais de 20 mil habitantes. A 
aplicação só foi efetivada após 2001, com a aprovação da Lei 10.257/01 – o Estatuto da Cidade 
(RODRIGUES, 2008). 
As primeiras experiências com as autoridades municipais democráticas iniciadas nos anos 
80 foram seguidas pelo crescimento e organização dos movimentos sociais urbanos, como pode 
ser visto na lista abaixo, que contém as principais realizações sociais ocorridas no Brasil. 
 
1987 Iniciativa popular de alteração constitucional assinada por seis 
órgãos da sociedade civil. Estabelecimento do Fórum Nacional de 






1988 Promulgação da nova constituição federal com dois capítulos 
focados no tema urbano pela primeira vez na história do Brasil. 
1991 Promulgação do estatuto da cidade lei federal que regula as 
disposições da Constituição Federal de 1988, especialmente a 
função social da propriedade. 
2001 Promulgação do estatuto da cidade lei federal que regula as 
disposições da Constituição Federal de 1988, especialmente a 
função social da propriedade. 
2003 Criação do Ministério das Cidades. A Conferência Nacional de 
Cidades foi o resultado de um processo participativo envolvendo 
3400 municípios de todos os estados da federação, com mais de 
2500 delegados eleitos para debater a Política Nacional de 
Desenvolvimento Urbano. Outras conferências tiveram lugar em 
2005 e 2007. 
2004 Estabelecimento do Conselho Nacional das cidades como órgão 
consultivo do Ministério das Cidades. Criação do Programa 
Nacional de Regularização da Terra Urbana e dos Imóveis. 
2005 Aprovação da lei federal que prevê o marco regulatório para o 
saneamento ambiental, revogando a proposta de privatização em 
disputa nos últimos 13 anos. 
2005 Aprovação da Lei Federal que regula o Fundo Nacional de 
Habitação Social, segundo a qual foram constituídos um fundo e 
um conselho específico envolvendo participação social, bem como 
a liberação do financiamento federal dependente da existência de 
planos habitacionais, fundos estaduais / municipais e do 
estabelecimento de Municípios. No mesmo ano foi lançada a 
Campanha Nacional para os Planos de Missão Participativa, 
exigindo a elaboração de Planos Diretores para todas as cidades 





2. POLÍTICA URBANA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E NO 
ESTATUTO DA CIDADE 
A Constituição Federal de 1988 trouxe para o seio da sociedade brasileira, recém 
empossada de seus direitos democráticos, um princípio básico para a equidade urbana e a justa 
distribuição dos ônus e benefícios do processo de urbanização: o princípio da função social da 
cidade e da propriedade. Este princípio, afirmado em nossa Carta Magna, fruto da mobilização 
da sociedade e de um processo de luta dos movimentos sociais envolvidos com a Reforma 
Urbana, passou a compor um capítulo específico da nossa Constituição Federal: o da Política 
Urbana. Ainda de acordo com Junior et. al (2011), além desse princípio, o texto constitucional 
afirmou o papel protagonista dos municípios enquanto principais atores da política de 
desenvolvimento e gestão urbana e elegeu o Plano Diretor como instrumento básico da política 
de desenvolvimento e de expansão urbana, com elaboração compulsória para os municípios 
com mais de vinte mil habitantes. Maglio (2005) percebe que o impacto dessa nova fase de 
difusão, em especial em relação às transformações anteriormente discutidas, e ainda em relação 
à inserção da sustentabilidade ambiental como premissa, ainda estariam por ser realizadas anos 
mais tarde. 
Maricato (1994) analisa que estimulada pelo processo de abertura democrática do país 
a partir do final dos anos 80, uma nova fase de valorização do plano diretor resultou da 
mobilização de movimentos populares que lutavam pela regularização fundiária e pelo direito 
à moradia, e da mobilização de urbanistas engajados com a necessidade de promover a reforma 
urbana. Consolidava-se no Brasil o movimento pela reforma urbana, que aglutinou, em escala 
nacional, os vários movimentos e propostas populares em torno dos chamados problemas 
urbanos. 
Entretanto, Maglio (2005), constata que se analisando o resultado do texto 
constitucional, verifica-se que este se concentrou na necessidade de aplicação do plano diretor 
à cidades acimas de 20.000 habitantes, visto pelos urbanistas como uma conquista insuficiente, 
em decorrência da dimensão das disputas políticas que ocorreram durante a Constituinte sobre 
os rumos a tomar pela reforma urbano no país. Esta insuficiência é avaliada pelo fato de que 
apesar da nova Constituição reconhecer a obrigatoriedade de a propriedade urbana cumprir sua 
função social, incluindo-se indiretamente a questão do papel social da proteção ambiental, os 





Entre eles destacam-se instrumentos como o usucapião coletivo e a concessão de direito real de 
uso para terra públicas, a fim de resolver questões de moradias precárias; as regras para a 
desapropriação de propriedades que não cumprem sua função social, e introdução da outorga 
onerosa do direito de construir acima de coeficientes definidos como básicos, entre outros 
igualmente importantes, não aprovados na Constituição, mas que dependeriam da aprovação 
futura de uma legislação de política urbana específica, que ainda seria formulada, debatida e 
aprovada no Congresso Nacional, para a qual ainda não se chegara a um consenso mínimo no 
país durante a Assembleia Constituinte de 1988. 
Desta forma, Maglio (2005), acreditava que a não aprovação destes instrumentos de 
gestão urbana atrasaria a reforma urbana e dificultaria a revalorização do plano diretor como 
principal instrumentos de gestão urbana, por meio do qual seriam definidos os princípios para 
o cumprimento da função social em cada município e as normas para aplicação dos 
instrumentos de gestão necessários para promover a reforma urbana, enfim, para dar-lhe a 
capacidade de regular a função social da propriedade urbana. As conquistas limitaram-se aos 
princípios gerais, e de prático, respondeu-se, após as disputas políticas que ocorreram durante 
a Constituinte, com a exigência do “plano diretor” para as cidades com mais de 20.000 
habitantes. Dessa forma, postergava-se a definição sobre os instrumentos de gestão centrais 
para promover a reforma urbana, mas se exigia a realização do plano diretor. 
Passada a criação desse marco jurídico para a política de desenvolvimento urbano, 
tivemos que aguardar mais treze anos de manifestações e lutas pelo Fórum Nacional de Reforma 
Urbana e os esforços de um grupo substancial de organizações relacionadas em todo Brasil 
(VILLA, 1991), para que finalmente fosse criada uma lei federal que regulamentasse os artigos 
constitucionais que tratam da política urbana, que de acordo com Junior et. Al (2011) 
A Lei n° 10.257 de 10 de Julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, além de 
reforçar o Plano Diretor como instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana, estende sua obrigatoriedade, antes definida apenas quanto ao porte 
populacional, para as cidades integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas, as integrantes de áreas de especial interesse turístico, as inseridas em áreas 
de influência de significativo impacto ambiental ou ainda daquelas nas quais o Poder 
Público pretende utilizar os instrumentos definidos no § 4° do Art. 182 da Constituição 
Federal, que trata do devido aproveitamento do solo urbano. 
 
Cabe ressaltar também que o Estatuto da Cidade trouxe novos rumos para o 
desenvolvimento urbano a partir da afirmação de diretrizes, princípios e instrumentos voltados 





(2010) ressaltam que o Estatuto estabelece ainda, que a política urbana deve ser resultado de 
um amplo planejamento, envolvendo planos integrados de organização territorial nos âmbitos 
nacional, estadual, regional, metropolitano, municipal e intermunicipal. E especificamente em 
escala municipal, determina que este planejamento deve envolver o planejamento urbano, 
ambiental, orçamentário, setorial e de desenvolvimento econômico e social e, além disso, que 
os planos municipais devem determinar que a gestão orçamentária seja realizada de forma 
participativa, envolvendo todos os cidadãos. 
Por outro lado, um dos principais impedimentos para o avanço rumo à reforma urbana 
no Brasil é a enorme concentração de terras urbanas e o poder exercido pelo setor da 
propriedade privada - um modelo no qual a riqueza e os bens estão fortemente concentrados, 
mas que as pessoas mais pobres são efetivamente excluídas (RODRIGUES e BARBOSA, 
2010). 
Além da promoção do Plano Diretor, a Constituição Federal, na tentativa de estabelecer 
certos limites ao direito à propriedade, e o Estatuto da Cidade, fortaleceram a gestão 
democrática e a função social da cidade e da propriedade, objetivando a inclusão territorial e a 
diminuição das desigualdades, expressas nas maiorias das cidades brasileiras por meio das 
irregularidades fundiárias, da segregação sócio-espacial e da degradação ambiental. Buscou-se, 
também, oposição à lógica assimétrica entre centro e periferia, pois enquanto nas áreas centrais 
verificam-se os constantes investimentos públicos e uma urbanização consolidada e legalizada, 
nas áreas periféricas, sem contar os inúmeros conflitos sócio-espaciais, nota-se carência de 
investimentos públicos e urbanização precária (JUNIOR et. al, 2011). 
Rodrigues e Barbosa (2010) acreditam ainda que o dilema resultante do choque entre o 
direito absoluto à propriedade e a necessidade da propriedade de cumprir seu papel social nunca 
foi verdadeiramente resolvido, como pode ser visto nas cidades onde os conflitos sobre a 
questão são uma ocorrência diária e crescente. 
2.1 Objetivos das políticas de desenvolvimento urbano 
 
A partir da compreensão do artigo 182 da Constituição Federal é possível inferir que os 
objetivos gerais da política urbana executada pelo Poder Público são: 





II. Promover o cumprimento da função social da propriedade urbana e, 
III. Garantir o bem-estar dos habitantes. 
 
O Poder Público municipal pode procurar alcançar esses objetivos pelos meios que dispõe 
(também regulados pela presente Constituição), que em síntese são: 
I. Provisão de equipamentos, bens e serviços públicos; 
II. Limitações administrativas e outros institutos jurídicos para regular a ação de agentes 
privados; 
III. Incentivos e desincentivos para agentes privados e, 
IV. Tributação. 
 
No que se refere o item II acima são as instituições de normas legais para definição de áreas 
urbanizáveis e para disciplinamento da produção e utilização de espaços urbanos. No que se 
refere ao item III, isenção de IPTU e provisão de terrenos ou materiais a preços subsidiados 
para atividades de interesse social, tarifas mais altas para grandes consumidores de água ou de 
outro recurso eventualmente escasso. (VILLA, 1991). 
Para contribuir ao desenvolvimento das funções sociais da cidade, a política local deve visar 
a provisão de condições gerais para o desempenho, na cidade, de atividades produtivas exceto, 
agropecuárias e extrativistas, bem como, de comércio e serviços, inclusive condições para que 
a cidade sedie as instituições do Poder Público. Cada cidade tem um papel peculiar na região 
em que está inserida; cabe aos responsáveis pela formulação da política indicar que atividades 
cabe incentivar ou desestimular, em diferentes núcleos urbanos, com vistas, ao interesse da 
coletividade. 
Para promover o bem estar dos habitantes, a política urbana deve tratar da provisão de 
equipamentos e serviços públicos, de espaços e de instituições, de forma que os habitantes 
possam exercer seus direitos constitucionais. Cabe destacar que, além dos direitos essenciais (à 
sobrevivência, à saúde, à segurança, à educação, ao trabalho) o direito ao meio ambiente de boa 
qualidade, ao lazer e à informação e participação nos assuntos de interesse da comunidade. É 
objetivo ligado aos direitos humanos também, o acesso a uma moradia digna para todos os 





“No capítulo da Constituição referente à política urbana há outros dispositivos importantes, 
sobre os mecanismos de desapropriação e compulsoriedade de aproveitamento de terrenos”. 
3. POLÍTICA URBANA, PLANO DIRETOR E CONTROLE DO USO DO SOLO 
 
Na visão de Villaça (1998), o planejamento urbano desenvolvido nas últimas décadas 
no Brasil vem se manifestando por meio de várias modalidades, as quais apresentam 
características diferentes. Uma dessas modalidades é a que tem se manifestado por meio dos 
Planos Diretores ou das ideias sobre estes. Uma outra, que com ela tem grande afinidade, é o 
chamado “planejamento físico territorial”. Outras modalidades importantes de planejamento 
urbano são o planejamento de cidades novas, o controle do uso e ocupação do solo (por meio 
dos códigos de zoneamento e de loteamento) e o planejamento setorial (de transportes, 
saneamento, etc.). 
Assis (2001) destaca que novos enfoques na sociedade atual vêm resultando uma 
aproximação criativa entre o pensamento ecológico, a economia política e os estudos urbanos. 
Essa aproximação ao administrar as cidades é tão necessária que o planejamento urbano e a 
sustentabilidade ambiental estão assegurados pelo Plano Diretor das cidades. 
O governo de qualquer município é sempre pautado por uma política, isto é, um conjunto 
de objetivos e diretrizes capazes de orientar sua ação. Mas nem sempre os governantes 
explicitam formalmente seus objetivos e suas prioridades, e os balizamentos de suas 
intervenções não ficam claros para os cidadãos. Há também governos em que se expressa um 
política em documentos e discursos, e se implanta outra diferente, no momento de executar 
obras e serviços, de cobrar tributos, etc. (VILLA, 1991) 
Os principais e mais constantes impasses na execução de políticas públicas são: 
 
I. Escassez de recursos para aplicação em equipamentos e serviços coletivos que o Poder 
Público é chamado à prover, pois não interessam aos empreendedores privados; 
II. Competição de diferentes forças sociais, para ocupar os espaços da cidade mais 
acessíveis e melhor equipados; falta de espaços com preço acessível para as camadas de 
menor poder aquisitivo da população; 
III. Conflitos de interesse entre os proprietários de terras, agentes do mercado imobiliário e 





A gestão de uma cidade implica um conjunto complexo de decisões e a execução, por 
diferentes pessoas, de muitas tarefas interdependentes. É do interesse da população que os 
responsáveis procurem evitar desperdícios e maximizar benefícios, justificando assim, a 
necessidade do planejamento urbano, que consiste no estudo prévio de possíveis soluções para 
os problemas detectados e na programação e articulação das intervenções. Ou seja, promover a 
integração para atingir estes objetivos anteriormente citados quebrando assim, o paradigma da 
setorialização das atividades. 
O planejamento é efetivo quando é um processo contínuo. Um hábito do administrador. O 
planejamento urbano pode se expressar, conforme a fase em que os trabalhos se encontrem, na 
definição de diretrizes e metas, na avaliação de problemas e procura das respectivas causas, na 
avaliação dos efeitos de intervenções anteriores, e assim por diante. 
O Plano Diretor é o principal instrumento instituído pelo Estatuto da Cidade que reúne todos 
os demais instrumentos e estabelece como cada parte do território municipal cumpre sua função 
social. Zuffo et al. (2016) complementa ainda que é um instrumento de planejamento, 
fundamentado científica e tecnologicamente com vistas à solução de problemas de uma maneira 
geral e que depende de determinantes socioculturais e políticas. Além disso, deve contemplar a 
construção de um pacto social, econômico e territorial voltado para o desenvolvimento urbano 
do município (BARROS et.al., 2010). VILLA (1991), o define ainda como sendo um elemento 
no processo de planejamento urbano, ou seja, serve principalmente para definir objetivos e 
linhas estratégicas de ação, a partir de uma visão de conjunto das questões a serem tratadas. 
O Plano Diretor, nos termos dados pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Cidade, é 
peça chave para o enfrentamento da exclusão territorial e diminuição das desigualdades sociais, 
contribuindo para a minimização do quadro de desigualdade urbana instalado, quando 
elaborado e implementado de forma eficaz (JUNIOR et. al., 2011). 
Essa eficácia diz respeito a uma nova concepção de Plano Diretor pós-Estatuto, pois, de 
acordo com Junior et. al (2011), 
(...) embora o instrumento “plano diretor” seja anterior ao estatuto da Cidade, o 
conceito de Plano Diretor e, principalmente, suas formas de elaboração foram 
adaptadas de um formato anterior, mais burocrático e tecnocrático, para uma prática 
com ampla participação da população. Neste contexto, ganhou destaque também a 
atuação da sociedade civil organizada, especialmente dos movimentos sociais 





O objetivo principal do Plano Diretor, de definir a função social da cidade e da propriedade 
urbana, de forma a garantir o acesso a terra urbanizada e regularizada a todos os segmentos 
sociais, de garantir o direito à moradia e aos serviços urbanos a todos os cidadãos, bem como 
de implementar uma gestão democrática e participativa, pode ser atingido a partir da utilização 
dos instrumentos definidos no Estatuto da Cidade, que dependem, por sua vez, de processos 
inovadores de gestão nos municípios (JUNIOR et. al 2011). 
Não adianta, evidentemente, que um município conte com um plano diretor de 
desenvolvimento urbano, se este não faz parte do sistema de que fluem as decisões do Executivo 
e Legislativo locais. 
Pela forma como o plano diretor de desenvolvimento urbano é tratado na Constituição 
Federal, percebe-se que o legislador quis frisar a questão política do plano: envolve, além do 
Executivo, a Câmara e as associações da sociedade civil e, por ser instrumento de uma política 
do Poder Público, regula ação tanto da Administração municipal como dos agentes privados 
(VILLA, 1991). 
Assim, pode-se concluir que o plano diretor, além de ser uma ferramenta de trabalho, útil 
para orientar o detalhamento de projetos e regulamentos, é um conjunto de compromissos dos 
responsáveis pela gestão municipal, que permite à população cobrar o cumprimento das 
diretrizes e exigências nele contidas. 
Normas de controle do uso e da ocupação do solo podem fazer parte do conjunto de 
instrumentos de implantação da política urbana para um município ou região; sua importância 
relativa depende das peculiaridades locais. Se forem definidas por processos democráticos, 
poderão contribuir para que a propriedade imobiliária urbana cumpra sua função social, por 
expressarem exigências de ordenação da cidade fundamentais para atender aos interesses da 
maioria da população. 
Cabe explicitar, no plano diretor, as diretrizes e prioridades que vão orientar este controle. 
Em legislação específica pode-se tratar do detalhamento e da complementação das exigências 
referentes a localização de atividades urbanas e a relações entre edificações e respectivos lotes. 
Usualmente este detalhamento compõe o conteúdo de uma “lei de zoneamento” ou “lei de uso 
e ocupação do solo”, mas pode também constituir um capítulo de uma lei de abrangência maior, 





Em um município que não possua um plano diretor, convém que toda a matéria referente a 
uso e ocupação do solo, desde as diretrizes até as exigências detalhadas, seja reunida em uma 
única lei. 
Por outro lado, nos municípios cujas comunidades urbanas não se defrontem com problemas 
complexos de ordenação do território, pode ser conveniente reunir as poucas normas necessárias 
na lei do plano diretor, dispensando a regulamentação posterior. 
Em qualquer circunstância, seria um erro pensar no controle do uso do solo como algo 
independente de outras medidas dos responsáveis pela gestão da cidade uma vez que, as 
questões do uso do solo estão entrelaçadas com, por exemplo, às de circulação e mobilidade 
urbana; de preço da terra; de qualidade do meio ambiente e várias outras. 
A política urbana deve sempre ser formulada a partir de uma visão de conjunto, e as medidas 
de ordenamento do solo precisam ser combinadas com outras para serem eficazes em termos 
de qualidade de vida urbana. 
Indispensável, sempre, é a adoção de procedimentos que facilitem o envolvimento da 
população no diagnóstico dos problemas e na escolha das melhores formas de amenizá-los. 
4. O ORDENAMENTO TERRITORIAL PÓS CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988 
No auge da luta pela redemocratização do país, o tema Ordenamento Territorial retornou à 
pauta brasileira por circunstância da Constituição de 1988, inspirada nos “Planos de Ordenação 
do Território”, à semelhança de experiências realizadas no continente europeu. A Carta 
Europeia de Ordenação do Território (CEOT/CEMAT, 1983, p.9), define o termo como: 
(...) a expressão espacial da harmonização de políticas econômica, social, cultural 
e ambiental, micro e macrorregionais, ora ciência, ora técnica administrativa, ora 
política pública concebidas com enfoque interdisciplinar e global, cujo objetivo é o 
desenvolvimento equilibrado das regiões e a organização física do espaço, segundo 
uma diretriz. 
 
Desse modo, ao ressaltar em seu artigo 21, inciso IX, que “compete à União elaborar e 
executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 





um instrumento de planejamento, elemento de organização e de ampliação da racionalidade 
espacial das ações do Estado. 
Em que pese o reconhecimento da importância do ordenamento do território pela lei maior 
do país, este não foi seguido por uma mobilização para a construção de uma Política Nacional 
de Ordenamento Territorial (PNOT). Na segunda metade dos anos de 1990 assistiu-se a uma 
reabilitação do planejamento, embora os textos constitucionais se limitassem a aspectos 
orçamentários, deixando os principais instrumentos de planejamento, como os planos nacionais, 
regionais e de ordenamento do território sem menção de prazos, de critérios e dos responsáveis 
pela sua realização (THÉRY, 2009, p.284). 
A despeito disso, Miragaya e Signori (2011, p.142) analisam que a inexistência de uma 
Política de Ordenamento do Território no país não significou a inexistência de instrumentos que 
pudessem colaborar para isso. Esses autores apresentam um rol exemplificativo de sistemas, 
políticas, planos e programas identificados como de destacado impacto no território e que 
podem ser considerados como instrumentos de ordenamento territorial, dentre os quais se 
destacam: Sistema Nacional de Unidades de Conservação, Sistema Nacional de Recursos 
Hídricos, Sistemas Municipais de Planejamento; Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional, Política Nacional de Meio Ambiente, Política de Desenvolvimento Rural Sustentável, 
Política Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, Política 
de Defesa Nacional; Planos Diretores Municipais (e seus instrumentos de gestão territorial 
urbana), Planos de Bacias Hidrográficas, Planos de Desenvolvimento Territorial Sustentável, 
além dos Planos macrorregionais e sub-regionais e dos programas e fundos com rebatimento 
territorial. 
A eficácia do funcionamento desses planos foi comprometida, entretanto, pela falta de 
articulações entre eles. A ausência de uma política nacional que permitisse a articulação entre 
esses instrumentos demonstrou-se evidente, juntamente com a necessidade da criação de um 
Sistema Nacional de Ordenamento do Território que se mostrasse capaz de dirimir conflitos de 
interesse e imprimir uma trajetória convergente para a gestão adequada do território 
(MIRAGAYA e SIGNORI, 2011, p. 139). 
Em 1990 foi criada a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) e, a ela subordinada, a 





constitucional. A estratégia básica da DOT, contudo, limitou-se a elaboração de Zoneamentos 
Ecológico-Econômicos (ZEE), nos planos nacional, regional e estadual, que se constituem em 
um dos principais instrumentos de ordenamento do território. Em 1999 a SAE foi extinta e as 
suas atribuições referentes ao ZEE transferidas para o Ministério do Meio Ambiente (MMA). 
Decorridos mais de 15 anos da promulgação da Constituição Federal, o ano de 2003 marcou 
a retomada de uma lógica territorial para o desenvolvimento do país. 
No bojo desse momento histórico, estava a criação da Lei Federal 10.683/2003 que conferiu 
a responsabilidade sobre o Ordenamento Territorial ao Ministério da Integração Nacional 
(MIN), com a responsabilidade de iniciar um processo de elaboração de uma Política Nacional 
de Ordenamento Territorial (PNOT). 
Nesse mesmo ano, importantes iniciativas foram realizadas para embasar as reflexões sobre 
o tema, como a realização da oficina “Bases para uma Proposta de Política Nacional de 
Ordenamento Territorial – PNOT” (MlN, 2005), que reuniu as ideias de especialistas brasileiros 
renomados em desenvolvimento regional, urbano e ambiental, a fim de aprofundar a discussão 
sobre o conceito “ordenamento territorial”. O objetivo seria tornar esse conceito operacional 
rumo à construção de uma Política Nacional de Ordenamento Territorial e que propiciasse um 
conjunto articulado de ações direcionadas para a promoção do desenvolvimento sustentável. 
A síntese dessa oficina, feita por Becker (2005), procurou ressaltar alguns pontos 
convergentes, dentre os quais se destacaram: 
• O conceito de território não é unívoco. O território no Brasil não é mais 
transformado apenas sob a égide do Estado. É patente a importância adquirida 
por novos atores da sociedade civil organizada, e que novas institucionalidades e 
territorialidades não estão vinculadas à malha administrativa oficial dos 
municípios e estados. É o caso de projetos comunitários alternativos de certa 
extensão, das Regiões Integradas de Desenvolvimento (RIDES), dos territórios 
definidos pela logística como os Arranjos Produtivos Locais (APL), dos Comitês 
de Bacia Hidrográfica e dos consórcios de municípios; 
• O território é o espaço da prática e implica a apropriação de uma parcela de 
espaço. Como qualquer prática social implica a noção de limite e manifesta uma 
intenção de poder, inclusive, sobre os movimentos. É também um produto usado, 






• Existem três equívocos comuns que precisariam ser esclarecidos. Primeiro,o 
ordenamento se diferencia do “uso do solo”, já que se trata de proposições de 
escalas distintas, relacionadas a diferentes competências legislativas e executivas. 
Segundo, o ordenamento não equivale ao planejamento regional stricto sensu, 
política macroeconômica destinada à indução de fluxos ou à correção de 
desigualdades espaciais. Terceiro, o ordenamento não se reduz ao zoneamento 
em suas várias modalidades, mas este é o seu mais difundido instrumento; 
• O ordenamento territorial diz respeito a uma visão macro do espaço, 
enfocando grandes conjuntos espaciais e espaços de interesses estratégicos 
ou usos especiais. Trata-se de uma escala de planejamento que aborda o território 
nacional em sua integridade, em uma visão de contiguidade que se sobrepõe a 
qualquer manifestação pontual do território. Enfim, ele visa estabelecer um 
diagnóstico geográfico do território, indicando tendências e aferindo demandas e 
potencialidades de modo a alcançar sua meta, que é a compatibilização de 
políticas públicas em seus rebatimentos no espaço, evitando-se conflitos de 
objetivos e contraposição de diretrizes no uso de lugares e dos recursos. 
Nesse sentido, ordenar o território seria pensar e atuar no conjunto de forças que 
modelam o desenvolvimento do país a partir de um olhar da União e de uma estratégia que 
visasse coordenar as políticas setoriais. Implicaria, portanto, a capacidade de pensar e agir em 
três frentes: nas escalas de sub-regiões e dos lugares, no ordenamento das redes ou no controle 
e coordenação a qual é escassa a presença do Estado, e no estabelecimento de conexões entre 
os focos dinâmicos da economia e áreas marginalizadas desse processo. Somam-se ainda a ação 
sobre as regiões metropolitanas e os aglomerados urbanos em geral – os principais vetores de 
especialização e de diferenciação do território –, por isso as forças de mais difícil controle e 
coordenação. 
Com base nessas reflexões, os objetivos de uma Política Nacional de Ordenamento 
Territorial conduziriam para aumentar o grau de representatividade dos espaços políticos, 
fomentar o comprometimento público com as iniciativas das múltiplas identidades culturais 
locais, atuar num “des-re-ordenamento” que integrasse múltiplas escalas, envolvendo, no caso 
brasileiro, pelo menos quatro escalas básicas: o município, a mesorregião, os estados da 
federação e a macrorregião (Becker, 2005, p.76). A operacionalização de estratégias 
concertadas de ocupação e de uso do espaço deveria ser realizada pela implementação de 






convencimento e legitimação da sociedade. Isso exigiria, portanto, a redefinição de regiões, de 
novas territorialidades e institucionalidades. 
Com efeito, em que pese a Constituição de 1988 ter contemplado o ordenamento 
territorial em suas disposições, e o Ministério da Integração ter elaborado um Projeto de Lei 
que propôs a Política Nacional de Ordenamento Territorial, o Brasil ainda não dispõe de um 
sistema nacional integrado com capacidade de hierarquizar e possibilitar uma ação coordenada 
dos diferentes níveis de governo nos territórios. Pelo contrário, em seu lugar, há uma grande 
diversidade de planos, projetos, leis e instrumentos isolados de intervenção, adotados pela 
União, pelos Estados ou Municípios, frequentemente elaborados de forma conflitante e sem 
diálogos ou interlocuções. 
Ao contrário da estagnação para a criação da PNOT, uma Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional foi aprovada em 2007, apontando como objetivo principal a redução 
das desigualdades de nível de vida entre as regiões brasileiras e a promoção da equidade no 
acesso às oportunidades de desenvolvimento, além de orientar os programas e ações federais 
no território nacional. Nesse sentido, as políticas regionais apresentaram, pelo menos, dois 
grandes objetivos: a diminuição das desigualdades regionais (econômicas e sociais) e a 






PARTE IV – PILARES DE ANÁLISE DA PESQUISA 
Nesta parte estão apresentados os principais pilares de análise dos dados da pesquisa. Espera-se com a 
integração destes conceitos uma diferenciação em relação à outros trabalhos e práticas adotados 
principalmente em formulação de políticas públicas não só relacionadas ao meio ambiente mas como 




1. CONTEXTUALIZAÇÃO DOS PROCESSOS DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO 
Moura (2005) contextualiza que planejar remete ao futuro, à compreensão e previsão de 
processos. Para a autora, o planejamento é um conjunto de ações e de construções de propostas 
em maior escala temporal e espacial, enquanto a gestão indica o presente e significa administrar 
uma situação, trabalhando em menor escala atemporal e espacial. 
Para Oliveira (2004), planejamento pressupõe a necessidade de um processo decisório 
que ocorrerá antes, durante e depois de sua elaboração. Afirma ainda que o planejamento pode 
ser conceituado como um processo desenvolvido para o alcance de uma situação desejada, de 
um modo mais eficiente, eficaz e efetivo, com a melhor concentração de esforços e recursos. 
O autor continua afirmando que planejamento corresponde ao estabelecimento de um 
conjunto de providências a serem tomadas para a situação em que o futuro tende ser diferente 
do passado, o qual a organização tem condições e meios de agir sobre as variáveis e fatores de 
modo que possa exercer alguma influência. 
Para o Ministério Público do Estado do Paraná o processo de planejamento é um 
instrumento que tem por finalidade resolver ou antever racionalmente algum problema por meio 
da previsão ordenada de ações estratégicas. O planejamento é processo contínuo que pressupõe 
a realização de várias atividades prévias e preparatórias à deliberação política, como o 
levantamento de dados, diagnóstico da realidade, elaboração de alternativas e propostas, e 
avaliação de custos e benefícios. Feita esta análise prévia, a deliberação política se materializa 
na elaboração de um plano. Aprovado o plano, segue-se à execução dos programas de ações, 
com o concomitante acompanhamento, controle, fiscalização e possíveis ajustes. Passado 
algum tempo, as ações executas e o plano em si sujeitam-se a avaliação, revisão e atualização. 






entendido como um processo de contínuo monitoramento e avaliação do impacto das ações 
programadas no desenvolvimento e expansão urbana. 
Tinoco e Kraemer (2004) afirmam que a gestão ambiental é o sistema que inclui a 
estrutura organizacional, atividades de planejamento, responsabilidades, práticas, 
procedimentos, processos e recursos para desenvolver, implementar, atingir, analisar 
criticamente e manter a política ambiental. 
Mais especificamente Binotto (2012) conceitua que a gestão de recursos hídricos pode 
ser definida como a utilização e a administração racional, democrática e participativa das águas. 
Para a Semad (2008), também pode ser conceituada como uma atividade direcionada à 
formulação de princípios e metas, ao desenvolvimento de documentos orientadores e 
normativos, à estruturação de sistemas gerenciais e à formação de resoluções, tendo como 
objetivo promover o uso consciente, controle e proteção da água por meio de planejamentos. 
2. INTERDISCIPLINARIDADE NA TEMÁTICA AMBIENTAL 
 
Para Sartori (2005), a crise ambiental estimula o surgimento de novas mentalidades 
particularmente nos meios científico e político. A reformulação paradigmática do pensamento 
representaria uma revolução profunda, direcionando os enfoques ambientais para outra 
dimensão, pois a abordagem analítico-revolucionista não contempla a interconexão dos 
fenômenos, um aspecto essencial do mundo em que vivemos. A fragmentação desses 
fenômenos, pelas disciplinas, limita o avanço de um tipo de conhecimento que se tornou 
indispensável à confrontação da crise que nos atinge, que é o conhecimento que situa todo 
acontecimento ou informação em relação de inseparabilidade com seu ambiente – cultural, 
social, econômico, político e natural. 
A interdisciplinaridade para Leff (2000) implica assim, um processo de inter-relação de 
processos, conhecimentos e práticas que transborda e transcende o campo da pesquisa e do 
ensino no que se refere estritamente às disciplinas científicas e às suas possíveis articulações. 
Dessa maneira, o termo interdisciplinaridade vêm sendo usado como sinônimo e metáfora de 
toda interconexão e “colaboração” entre diversos campos do conhecimento e do saber dentro 
de projetos que envolvem tanto as diferentes disciplinas acadêmicas, como as práticas não 
científicas que incluem as instituições e atores sociais diversos. É comum que diversos centros 






também à assessoria e promoção de projetos de desenvolvimento (regional, social, 
comunitário), autodenominem-se e se assumam como centros de estudos interdisciplinares 
(exemplo disso é o Foro Latino-Americano de Ciências Ambientais na Argentina, ou o Centro 
de Estudos Regionais Interdisciplinares no Paraguai). 
De acordo com Santos & Sato (2001), a ênfase na interdisciplinaridade, no tratamento 
da questão ambiental “definiu a competência e não apenas a formação profissional específica, 
restrita à dimensão ecológica, como primordial à solução dos problemas ambientais”. 
A interdisciplinaridade não é só prática teórico-metodológica, senão um conjunto de 
práticas sociais que intervêm na construção do ambiente como um real complexo. A 
interdisciplinaridade ambiental tem sido definida como o campo de relações entre natureza e 
sociedade, entre ciências naturais e ciências sociais (JOLLIVET, 1992). No entanto, o campo 
da complexidade ambiental não pode circunscrever-se ao das relações entre ciências. Se a 
questão ambiental demanda uma ressignificação do mundo e a reapropriação da natureza, a 
partir de um questionamento das formas de conhecimento e apropriação que produz a ciência 
moderna, ela significa uma revisão de suas formas de conhecimento e sua abertura para outras 
formas “não científicas” de compreensão do mundo, das relações do homem com a natureza. 
Quer dizer, não se trata somente da integração natureza-sociedade por meio da inter-relação das 
ciências, senão da abertura para um diálogo de saberes, para a hibridização entre ciências, 
tecnologias e saberes, para a produção de novos paradigmas de apreensão do real e comunicação 
entre saberes, do encontro entre a epistemologia e a hermenêutica (VATTIMO, 1992; 
CARVALHO, 2000; LEFF, 2000). 
Por outro lado Sartori (2005) observa que, sem o necessário aprofundamento sobre o 
significado dos termos multidisciplinaridade e transdisciplinaridade e sem afastar a crítica de 
superficialidade muitas vezes dirigida aos ensinamentos interdisciplinares, parece justo dizer 
que o apelo à interdisciplinaridade no ensino e na aprendizagem repousa na ideia de que as 
disciplinas tendem a compartilhar o saber e a assumir fronteiras artificiais, isto é, fronteiras que 
não correspondem aos fenômenos reais a serem analisados, aos problemas a serem 
compreendidos e eventualmente à resolução desses problemas com a ajuda do saber. 
Neste sentido, Leff (1998) expõe que a interdisciplinaridade extende dessa maneira seu 






inter-relação e articulação entre paradigmas, disciplinas, saberes e práticas. No entanto, para 
efeitos de compreensão e praticabilidade desses processos, é necessário diferenciá-los, pois 
cada uma deles envolve diferentes estratégias de produção teórica, de abordagem dos problemas 
complexos, de investigação participativa e de construção coletiva de conhecimentos por meio 
do intercâmbio de saberes, assim como da hibridização de sabedorias e conhecimentos, 
cosmovisões e paradigmas científicos. 
Em complemento a isto, Bertalanffy (1973) afirma que a Teoria Geral dos Sistemas 
(TGS) tem por objetivo a formulação de teorias e a construção de conceitos para aplicação em 
estudos empíricos de diversas ciências. Tal teoria afirma que as propriedades dos sistemas não 
podem ser descritas significativa e completamente a partir de seus elementos separados, sendo 
essencialmente totalizante. Nesse contexto, um sistema é definido como a combinação de partes 
interligadas formando um todo organizado ou complexo (CHIAVENATO, 1993). 
Nesse contexto, Leff (2000) conclui que a noção de interdisciplinaridade se aplica tanto 
a uma prática multidisciplinar (colaboração de profissionais com diferentes formações 
disciplinares), assim como ao “diálogo de saberes” que funciona em suas práticas, e que não 
conduz diretamente à articulação de conhecimentos disciplinares, onde o disciplinar pode 
referir-se à conjugação de diversas ações, habilidades, conhecimentos e saberes dentro de 
práticas de educação, análise e gestão ambiental, que, de algum modo, implica diversas 
“disciplinas” – formas e modalidades de trabalho -, mas que não se esgotam em uma relação 
entre disciplinas científicas, campo no qual originalmente se requer a interdisciplinaridade para 
enfrentar o fracionamento e a superespecialização do conhecimento. 
Kuhn (1962) conclui que a interdisciplinaridade deve permitir desembaraçar e 
compreender os processos que implica um diálogo de saberes, assim como as hibridizações 
entre ciência, tecnologia e saberes que se manifestam no campo do conhecimento para a 
apropriação e transformação da natureza. 
3. PENSAMENTO COMPLEXO 
 
O ambiente é um objetivo complexo, no qual se configuram entes híbridos, feitos de 
natureza, tecnologia e texto (ESCOBAR, 1999); que implica múltiplos processos materiais e 
simbólicos, diversas ordens ontológicas, formas de organização e racionalidades de caráter “não 






sinergias e novidades; o ambiente é um real solidário da complexidade, da diversidade, da 
“generatividade” e da criatividade. Mas, ao mesmo tempo, o ambiente é um pensamento 
complexo e um saber, que interage com o ambiente como “real complexo”. Por ele, a 
complexidade ambiental emergente implica o encontro do real em vias de complexão com uma 
“complexidade reflexiva”, com um pensamento que não é um “desenvolvimento” da 
“generatividade” ecológica, senão de processos de ressignificação do real, geradores de novas 
identidades em torno do saber (LEFF, 1998). 
Para Leff (2000), a complexidade ambiental reclama a participação de especialistas que 
trazem pontos de vista diferentes e complementares sobre um problema e uma realidade – a 
visão e a sensibilidade do ecólogo, do edafólogo, do geógrafo, do agrônomo, do geomorfólogo 
em relação ao “ambiente físico”; do economista, do sociólogo, do antropólogo e do historiador 
em relação ao “ambiente social”. No entanto, a interdisciplinaridade não só implica a integração 
dessas disciplinas genéricas; dentro de cada campo temático se desenvolvem “escolas de 
pensamento”, com diferentes princípios teóricos, metodológicos e ideológicos, com posições 
diferenciadas que criam obstáculos ou favorecem o diálogo interdisciplinar pelas simpatias e 
antagonismos entre os portadores desses interesses disciplinares. 
O saber ambiental, que demanda a complexidade ambiental, não se completa com a 
análise sistêmica das inter-relações entre processos e níveis de organização, com a imbricação 
de suas múltiplas causalidades, sinergias e retroalimentações; pela combinação de todos esses 
conhecimentos e especialidades sobre os diferentes processos que integram o ambiente, que 
buscam retotalizá-lo com um conhecimento holístico gerado por um método interdisciplinar. E 
Zanoni e Raynaut (1994) sintetizam assim que: 
(...) o saber ambiental não nega nem minimiza a importância das abordagens 
interdisciplinares para pensar e diagnosticar problemas ambientais complexos. Mas 
afirma que as causas profundas da crise ambiental – e suas manifestações nas 
diferentes “problemáticas ambientais” – remetem a um questionamento da 
racionalidade que as gera e à construção de uma nova racionalidade. 
 
 
4. ABORDAGEM SISTÊMICA 
 
A abordagem sistêmica é uma proposta de compreensão da realidade objetiva cuja 
característica marcante é seu intento em transcender as fronteiras disciplinares e conceituais 






vínculos entre si e seus subsistemas influenciado e sendo influenciados reciprocamente, 
reforçando a tendência e um processo integrador. Morin (2005) acredita que um estado de 
interrelação e interdependência são essenciais em todos os fenômenos, desta forma, a análise 
sistêmica se apresenta como um novo paradigma, compreendido aqui como um conjunto teórico 
explicativo em uma área específica, tal como compreendido por Kuhn (2000). 
De forma similar, Christofoletti (1995) complementa que o uso da abordagem sistêmica 
representa, 
A busca em construir uma forma de análise que permita confrontar a complexidade 
presente nas relações do ambiente real. Sendo uma forma de análise da realidade, a 
abordagem sistêmica, enquanto concepção holística, revela-se adequada para a análise 
dos sistemas ambientais físicos, pois seus conceitos e noções possibilitam uma visão 
de mundo integradora e compreensão da estrutura, da organização, do funcionamento 
e desenvolvimento de sistemas. Por outro lado, a abordagem sistêmica, ao propor 
sistemas e subsistemas, não se contrapõe às abordagens reducionistas, mas as 
complementa, pois distingue alinhamentos e níveis hierárquicos. 
 
 
Kirsch et. al. (2010) afirma que, se as abordagens lineares e causais do método cartesiano 
se fundaram em mecanismos adequados e suficientes a um contexto em que as concepções de 
mundo postulavam a realidade como algo mecânico e previsível, a realidade objetiva na qual 
vivemos e com a qual nos defrontamos atualmente, é marcadamente caracterizada pelo 
princípio da complexidade. Assim para pensar a complexidade seria necessário adotar um 
conjunto de sete princípios. Esclarece ainda que esta forma de abordagem relacional dialógica, 
que ao mesmo tempo é complementar e antagônica, não é necessariamente uma característica 
da época contemporânea, remetendo ao pensamento da antiguidade, obviamente com 
características próprias. 
A análise desta realidade exige, portanto, um caráter metodológico e um conjunto de 
técnicas de pesquisas distintas, o que de modo algum significa necessariamente em abdicar das 
contribuições que a abordagem disciplinar convencional pode oferecer. Há portanto, uma 
perspectiva que a abordagem seja marcadamente multidimensional, e não setorial e disciplinar, 
ainda que se reconheça a contribuição do caráter singular que cada campo de conhecimento 
pode oferecer. 
Relacionando esta característica ao meio ambiente Kirsch et. al. (2010) ressalta a 






naturais ao longo dos últimos séculos pelos homens suscitou uma conjuntura que impõe a 
necessidade de formulação de projetos de reconstrução e métodos de análise e interpretação 
diferentes e inovadores nas diversas áreas de conhecimento humano. Um atributo intrínseco 
destas novas propostas é a necessidade delas se caracterizarem pela multidisciplinaridade. 
Ela se apresenta como uma alternativa de articulação entre os conhecimentos científicos e 
não-científicos frente às problemáticas socioambientais. A multidisciplinaridade oportuniza a 
perspectiva de uma “retotalização” do conhecimento fracionado e segmentado, no qual, o todo 
não é simplesmente o resultado da soma de suas partes, mas em algo com características 
distintas. 
A multidisciplinaridade, sob uma ótica sistêmica, pode passar a se estabelecer em um 
artifício metodológico para a produção de conhecimentos originais, através da constituição de 
uma trama entre os saberes disciplinas que buscam redeterminar o próprio objeto de 
conhecimento. A abrangência desta ação não se restringe tão somente a integração entre 
sociedade e natureza, mas na abertura de um espaço de confluência e da hibridização entre, 
ciência, tecnologia e saberes para a produção de novos paradigmas e sua articulação para 
modificar ontologicamente a natureza e a sociedade. 
No estudo das questões relacionadas ao meio ambiente, e principalmente na geografia, a 
visão holística caracteriza o ambiente natural como um sistema que integra diversos elementos 
ligados e que possuem fluxos de matéria e energia. Na superfície da Terra, o sistema se 
denomina fisicamente de geossistema, o qual é composto por elementos topográficos, 
biogeográficos, hidrológicos, pedológicos, dinamizados por fluxos climáticos. Sua análise é 
processada em um nível hierarquicamente estruturado, o qual não se confunde com a 
Geomorfologia, Climatologia, Hidrologia e Biogeografia. A organização do conjunto não é o 
somatório das partes, pois devem ser inseridos a ação e os fluxos relativos às atividades 
humanas, os quais se tornam participativos tanto nas características como na dinâmica do 
ambiente (CHRISTOFOLETTI, 1995). 
Senge (1998), considera sendo o pensamento sistêmico como a quinta disciplina, como uma 
forma de compreender o todo, sendo um quadro referencial para ver inter-relacionamentos, ao 






5. PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
 
A participação social na construção de políticas públicas é um direito garantido na sociedade 
brasileira. Essa participação está prevista em uma série de normativas e é reconhecida como 
fundamental para a adequação, o aprimoramento e a efetividade das políticas públicas. O 
município é o local privilegiado para essa participação, pois é nele que os cidadãos vivem e 
estabelecem relações mais próximas com o sistema político de maneira geral. 
O direito à participação foi resultado de muita mobilização social. Na década de 1980, 
diversos setores da sociedade se mobilizaram para incluir propostas à nova Constituição por 
meio de emendas populares. Organizações que atuavam na defesa dos direitos da criança e do 
adolescente também se articularam. A Constituição Federal de 1988 abriu, assim, importantes 
caminhos para a participação formal da sociedade civil no ciclo das políticas públicas, o que 
vem sendo constantemente aprimorado por meio de outras legislações. 
Além da participação social, a Constituição de 1988 ampliou o papel do município na gestão 
das políticas, à medida que conferiu maior autonomia aos gestores municipais. Diversos 
conselhos setoriais, reunindo representantes governamentais, sociedade civil, usuários, 
empresários, etc., foram constituídos ao longo dos anos. Assim, cabe ao município - em uma 
ação articulada entre diferentes setores – refletir sobre a sua realidade e construir os caminhos 
mais adequados para enfrentar os desafios. 
De acordo com o Manual “Plataforma dos Centros Urbanos” é ressaltado a importância do 
processo de participação social e construção passo a passo para atingi-la no município. Toda 
mobilização política para garantir o direito à participação tem por base o entendimento de que 
ela faz a diferença na política pública em um Estado democrático. Sendo assim, é definido neste 
Manual que a participação permite ao município: 
• Construir política públicas mais acertadas: a participação da sociedade na 
construção das políticas permite desenhar estratégias que realmente respondem 
às necessidades das pessoas que serão beneficiadas por tais políticas, pois agrega 
a perspectiva daqueles que vivem o dia a dia do território. Essas pessoas podem 
dizer muito sobre causas, impactos e possíveis soluções; 
• Favorecer o comprometimento de diferentes atores: a participação social 






própria população pode se engajar na construção das mudanças e passa a ter mais 
mecanismos para saber de quem cobrar; 
• Contribuir para a efetividade da implementação da política, a partir do 
monitoramento: quando todos se envolvem com uma proposta e têm 
mecanismos para acompanhar os desdobramentos, há mais chances das políticas 
alcançarem a seus objetivos; 
• Favorecer a continuidade da política: a participação de diferentes atores 
favorece a perpetuidade das políticas públicas de desenvolvimento inclusivo e 
consolida a democracia participativa. 
O Plano Diretor, para que seja de fato uma ferramenta útil, deve dialogar com a cidade 
real, com os problemas urbanos e com a efetiva capacidade de gestão do município. De nada 
adianta uma ferramenta sofisticada se a prefeitura não souber operá-la. Nessa perspectiva, 
o Plano Diretor feito e decidido unicamente por técnicos e por determinados grupos da 
sociedade não é eficaz para o enfrentamento dos problemas urbanos, pois, além, de ter baixa 
legitimidade, não expressa um pacto para o desenvolvimento urbano do município, 
correndo-se o risco de ser um plano de uma gestão e não um plano da cidade e da sociedade. 
Assim, é fundamental que haja o controle social e os processos participativos associados ao 
Plano Diretor, tanto no seu processo de elaboração quanto na sua implementação. 
Em síntese, Junior e Montandon (2011) concluem que a prática do planejamento urbano 
participativo nos municípios brasileiros ainda requer uma mudança de cultura que supere o 







RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 
1. OS 10 PASSOS ESSENCIAIS PARA A CONSTRUÇÃO DE CIDADES 
RESILIENTES A DESASTRES 
 
Esta parte do trabalho aborda uma visão específica sobre cada um dos “passos” a serem 
seguidos, as tarefas críticas e interdependentes que os governos devem cumprir para tornar as 
cidades mais resilientes a desastres assim como, considerações a partir de experiências práticas 
que pesquisadores do Laboratório de Engenharia de Empreendimentos (LABORE) da 
Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo (FEC) da Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP) adquiriram a partir de projetos em comunidades que sofrem de 
inundações sazonais na região do município de Campinas. 
Foram descritas as justificativas no começo de cada “passo”, a seguir, conforme definido 
pela UNISDR (2012), apontando as áreas estratégicas de intervenção, identificando ações chave 
e os principais aspectos do GIBAH envolvidos. 
As ações identificadas para cada passo devem fazer parte de um processo maior de 
planejamento para redução de risco de desastres e devem influenciar os projetos e planos de 
desenvolvimento urbano. 
 
1.1 Passo 01: Quadro Institucional e Administrativo 
 
“Coloque em prática ações de organização e coordenação para compreender e aplicar 
ferramentas de redução de riscos de desastres, com base na participação de grupos de cidadãos 
e da sociedade civil. Construa alianças locais. Assegure que todos os departamentos 
compreendam o seu papel na redução de risco de desastres e preparação”. 
 
Este primeiro Passo consiste do início de implantação desta iniciativa por parte dos 
gestores públicos locais em um determinado município. Sendo assim, requer muita atenção 
quanto à identificação e garantia de participação de todos os setores do município para que o 
planejamento e gestão seja participativo e democrático, como identificado na Tabela 04. 
O processo de identificação; conhecimento in loco dos diversos setores e atores; 






e interação entre eles, sejam por audiências, encontros, palestras, etc., deve ser entendido como 
de fundamental importância para o futuro dos estudos e provavelmente reclama muito tempo, 
ou seja, não são ações rápidas e se forçadas à isto pode comprometer a implantação deste 
programa de resiliência urbana. Neste caso, pode ser que nos primeiros passos, não seja 
percebido a ineficiência da organização e coordenação inicial entretanto, surgirão problemas 
que não permitirão o avanço desta implementação sendo necessário, novamente o retorno à fase 
inicial. Isto pode comprometer seriamente a adoção do programa no município uma vez que, 
gera desconfiança por parte de investidores, cidadãos, empreendedores resultando também na 
perda de investimentos e apoio dos múltiplos setores. Assim, não há força para que o programa 
se sustente e atenda aos objetivos esperados. 
Os principais aspectos envolvidos neste passo são, o social e o econômico. O primeiro 
devido à necessidade de se conhecer todos os atores sociais presentes em determinado território 
e sua organização; alinhamento aos objetivos e responsabilidades; participação, e engajamento 
em todas as etapas do planejamento urbano. O segundo, muito associado ao aspecto anterior 
devido à intersetorialidade e diversidade econômica inerente ao tecido urbano como exemplo, 
o setor industrial, o empresarial, e o governamental. 
Na Tabela 06, o objetivo geral deste primeiro passo, de organização e de coordenação, 
foram desmembrados em quatro objetivos mais específicos e elencadas ações estratégicas 
propostas pela UNISDR (2012) para que o objetivo geral sejam alcançados. Tem como base, 
portanto, a criação de estratégias e/ou regulamentações que evoquem mudanças de 
comportamento voltadas para a prevenção de riscos de desastres (SOARES, 2017). 
Quanto à questão da capacidade institucional pôde-se perceber em Fernandes (2015) 
que este tema tem sido objeto de atenção de organismos internacionais e governos. Constatou 
ainda que, os trabalhos acadêmicos que discutem a referida noção tratam indiretamente da 
capacidade, tendo como referência experiências implantadas do setor público para discutir as 
possibilidades e limites de entes federativos e setores da administração pública para 
implementar políticas e oferecer seus serviços. Não foram encontrados, no Brasil, trabalhos de 
pesquisa que se debruçassem sobre o conceito de capacidade institucional como referência de 
análise para a produção de conhecimento e desenvolvimento de metodologias de pesquisa. 
De acordo com Vidal (2013), os estudos sobre capacidade institucional enfocam a 
análise do aparato burocrático do Estado ou a qualidade de regulação das agências reguladoras, 






pública, como os municípios. 
Desta forma, fica evidente a importância de no primeiro momento de 
implementação deste programa se discutir a capacidade institucional local, ou seja, do 
município. Para isto, as ações chave propostas pela UNISDR (2012) se mostram pertinentes e 
promissoras para se fomentar a discussão acerca deste tema. Espera-se que a partir das 
experiências exitosas de diversos municípios, seja possível dialogar com instâncias superiores 
(Federação) com vistas à produção de conhecimento, desenvolvimento de metodologias de 
pesquisa, disseminação e uma capacidade institucional que integre tanto as esferas locais quanto 
nacionais. 
Desta forma, fica evidente a importância de no primeiro momento de implementação 
deste programa se discutir a capacidade institucional local, ou seja, do município. Para isto, as 
ações chave propostas pela UNISDR (2012) se mostram pertinentes e promissoras para se 
fomentar a discussão acerca deste tema. Espera-se que a partir das experiências exitosas de 
diversos municípios, seja possível dialogar com instâncias superiores (Federação) com vistas à 
produção de conhecimento, desenvolvimento de metodologias de pesquisa, disseminação e uma 
capacidade institucional que integre tanto as esferas locais quanto nacionais. 
Em sua pesquisa, Fernandes (2015) constatou que no caso dos programas de governo 
implementados com o propósito de fortalecer a capacidade institucional de entes federativos e 
setores da administração pública, perece haver estreito vínculo entre capacidade institucional e 
capacidade de planejamento e de gestão das políticas públicas pela racionalização dos processos 
administrativos, modernização dos sistemas de informação, estabelecimento de relações com 
atores de cooperação e colaboração, entre outros aspectos explicitados quando da análise dos 
programas implantados pelo governo federal, que remetem aos componentes organizacionais 
mencionados por Lessik e Michener (2000), nas diferentes propostas de avaliação institucional 
observadas pelos autores, quais sejam: funções administrativas e de suporte, funções 
técnicas/programas, estrutura e recursos. 
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Tabela 06 – Ações chave para o desenvolvimento do Quadro Institucional e Administrativo. Fonte: UNISDR (2012). 
 
Objetivos 
Objetivo Geral Ações Chave 
Específicos 
 Estabelecer ou Atribuir a liderança a uma entidade ou estabelecer um escritório responsável dentro da administração do município 























Definir e revisar, em bases regulares, os papéis e responsabilidades das áreas e serviços envolvidos; deixar claro os 
limites de autoridades de cada um. 
Envolver diferentes atores, voluntários, ONGs, universidades, empresários locais e incentivar o envolvimento das 





a resiliência e 
RRD 
Indicar as obrigações, restrições e oportunidades do atual planejamento urbano e seus regulamentos, das leis 
nacionais e dos dispositivos regulamentares impostos pela administração do município; aperfeiçoar os regulamentos 
locais com base em critérios de resiliência. 
Criar leis municipais que apoiem a RRD em todos os setores (público e privado). 
Atualizar os padrões ambientais, de construção, de planejamento, e os estatutos de apoio à redução de risco, 
ancorando-se nas avaliações de risco mais recentes. 
Garantir níveis de flexibilidade nos regulamentos para áreas de baixa renda, sem comprometer a segurança. 
Coordenar todos 




Criar uma estratégia de colaboração para integrar e coordenar todas as unidades existentes responsáveis pelas ações 
de resposta, resgate e reconstrução durante as emergências, mesmo que sob a jurisdição de autoridades diversas. 
Utilizar protocolos formais para manter o reconhecimento de organizações e serviços individuais (bombeiros, 
ambulâncias, serviços de saúde, polícias, ONGs e outros); ampliar a interação operacional dessas unidades 




Criar alianças e 
redes em todo o 
município 
Buscar e promover alianças, incorporando grupos específicos para municípios vizinhos com riscos similares e 
interdependentes; fortalecer parcerias, melhorar as ações descentralizadas, planejar ações para riscos compartilhados 
territorialmente, e compartilhar múltiplos recursos. 
Desenvolver parcerias com universidades locais, nacionais e internacionais, ONGs ou organizações técnico 
científicas que possam contribuir com dados, especialidades e pesquisas. 
Considerar um programa de intercâmbio com municípios de outros países que estejam expostos aos mesmos riscos 
ou desafios. 
Participar, regional e internacionalmente, da campanha global “Construindo Cidades Resilientes” para promover 
iniciativas, trocar experiências e ampliar a cooperação internacional, nacional e local. 
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Quanto ao quadro legislativo para a resiliência e RRD, as ações chave estão ligadas às 
estratégias de: i) identificação das legislações em vigor com relação ao planejamento urbano 
(obrigações, restrições e oportunidades); reformulação das legislações quanto aos padrões 
ambientais, de construção, de planejamento e os estatutos associadas à análise de risco mais 
recente e; formulação de legislações que preencham as lacunas ou complementem as citadas 
anteriormente e deve-se levar em conta durante todos estes processos que, a flexibilidade das 
regulamentações esteja presente principalmente para comunidades e/ou áreas de baixa renda. 
Esta sequência apresentada pode ser melhor ilustrada a partir da Figura 04. Fica claro que a 
análise de risco dentro deste processo é o ponto crucial para que as políticas públicas integrem 
o tema da resiliência e RRD à realidade dos municípios. 
A intersetorialidade está presente neste primeiro passo e de acordo com a UNISDR 
(2012) por meio da Tabela 06, é possível perceber que este pilar de análise foi dividido em duas 
formas: a primeira, com o objetivo de coordenação de todos os tipos de serviços de emergências 
de um município e neste grupo se encaixam como exemplo, bombeiros, policiais, 
Figura 04 – Etapas e processos da formulação do quadro legislativo para a resiliência e RRD. 
Fonte: LABORE (2018). 
 
e serviços de saúde; já o segundo, se enquadram os cidadãos por meio de alianças e redes com 
municípios vizinhos que possuem problemas e riscos similares e interdependentes, 
universidades locais, nacional e internacional, ONGs, organizações técnico científicas como 
também participação e troca de experiências em municípios de outros países que possuem os 
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mesmo tipos de riscos e desastres. A Figura 05 ilustra estes dois importantes processos de 
interação e intersetorialidade que os municípios devam trabalhar para construção de sólidas 
alianças locais. 
Figura 05 – Coordenação dos serviços de emergência, alianças e redes para o município. Fonte: 
LABORE (2012). 
 
1.2 Passo 02: Recursos e Financiamento 
 
“Atribua um orçamento para a redução de risco de desastres e forneça incentivos para 
proprietários em áreas de risco, famílias de baixa renda, comunidades, empresas e setor 
público para investir na redução de riscos que enfrentam”. 
 
Este passo tem como objetivo principal a implantação de medidas de ampliação da 
capacidade orçamentária do município para as atividades de RRD, contemplando as etapas de 
prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação. O governo local deve integrar as 
ações de redução de risco ao seu plano orçamentário e buscar complementação em fundos de 
apoios estaduais, organizações externas, parcerias público-privadas ou em recursos de 
cooperação técnica (SOARES, 2017). Em adição à isto, a UNISDR (2012) ressalta a 
importância da busca de recursos e financiamento pois, um plano de ação será apenas um plano, 
a menos que sejam destinados recursos para garantir que as ações relacionadas aos dez passos 
possam ser colocadas em prática. 
Desse modo, devem garantir ações que contemplem: (1) incentivos financeiros para 
aqueles que apoiam padrões de segurança; (2) penalidades para ações que ampliem o risco e a 
degradação ambiental; (3) reserva orçamentária para necessidades pós-desastres; (4) 
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capacitação e treinamento de equipes, com a manutenção de serviços de resposta a emergências 
bem equipados; e (5) financiamentos comunitários. 
Em função da capacidade em contribuir para estimular mudanças no ambiente em que 
está inserida, a educação, diante deste contexto, se revela cada vez mais importante. Desta 
forma, a educação ambiental é compreendida como uma estratégia de reflexão para a sociedade 
ou grupo pelo qual é desenvolvida no intuito de novamente estabelecer valores e criar uma nova 
identidade ao indivíduo, considerando que este só poderá ser formado de modo a demonstrar o 
amadurecimento ambiental com base em um projeto que o insira como formador de opinião e 
não apenas como cumpridor de ordens ou regras. Sobretudo, que lhe permita fazer parte do 
problema, o que lhe dá possibilidade de se enxergar como uma das chaves para solução (ROSA 
et al., 2015). 
Os objetivos perseguidos em matéria de desenvolvimento social são um componente 
chave no momento de definir os sistemas de gestão para fazer frente aos riscos no marco de um 
programa de desenvolvimento. Para reduzir os riscos, os governos devem ser sensíveis às 
necessidades daqueles que estão expostos aos desastres provocados por fenômenos naturais e 
devem ser capazes de tomar decisões oportunas, justas e estrategicamente coerentes em matéria 
de mobilização e desembolso de recursos. 
Para que o desenvolvimento econômico siga adiante sem aumentar o risco a desastres, 
o planejamento do desenvolvimento deve conciliar três fatores de desenvolvimento 
potencialmente conflitantes. Primeiro, a geração de riqueza, que pode elevar o nível básico de 
desenvolvimento humano. Segundo, a distribuição da riqueza, que pode fazer com que inclusive 
a população mais carente superem a vulnerabilidade humana. Terceiro, os efeitos secundários 
da geração de riqueza (dejetos, contaminação, destruição do meio ambiente ou da cultura 
humana), que podem ser controlados para evitar e perda de bens fundamentais dos quais a vida 
humana depende e tira seu significado (PNUD, 2004). 
É fundamental integrar a avaliação sistemática dos riscos aos instrumentos atuais de 
desenvolvimento para se alcançar o desenvolvimento econômico sem gerar novos riscos. 
Também é necessário aproveitar os instrumentos disponíveis de avaliações de repercussões dos 
riscos e buscar oportunidades para integrá-los em atividades, tais como o desenvolvimento da 
moradia ou da infraestrutura, o desenvolvimento da indústria e da agricultura e a introdução de 
novas tecnologias. Para tudo isso, é necessária uma estratégia em duas frentes. A informação 
sobre o risco pode ser utilizadas em instrumentos como o plano de ordenamento territorial eos 
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Tabela 07 – Ações chave para a obtenção de recursos e financiamentos em RRD. Fonte: UNISDR (2012). 
 
Objetivo Geral Objetivos Específicos Ações chave 
  Integrar as medidas de redução de risco ao orçamento do governo local para ampliar a resiliência 
econômica, dos ecossistemas e de infraestrutura do município (por exemplo, escolas, hospitais, bens 







Obter recursos e 
financiamentos 
para resiliência e 
RRD 
Investir em medidas 
de redução de risco e 
campanhas educativas 
A partir de seus próprios recursos, buscar complementação dos fundos nacionais e estaduais aos 
programas de apoio (por exemplo, infraestrutura urbana, gestão ambiental e trabalhadores públicos). 
Incentivar os setores públicos e privado a participarem do desenvolvimento de campanhas educativas 
e informativas que promovam ações de resiliência do público em geral, proprietários de residências, 








preparação e resposta 
Realizar provisões orçamentárias para manter bem treinada a equipe e devidamente equipado os 
serviços de resposta a emergências, comunicação, sistemas de alerta e alarme, e capacidades de 
avaliação de risco. 
Institucionalizar as ações de gestão de desastres, com capacidade para processos decisórios e acesso 
aos recursos. 
Considerar o estabelecimento de um fundo para contingência destinado a reconstrução pós-desastre. 
Criar uma reserva de contingência para as necessidades pós-desastres com estoque para ajuda 
humanitária, equipamentos e veículos de resposta, fundo para intervenções e rápida resposta, e 
comprometer recursos para o desenvolvimento de kits de ferramentas e procedimentos operacionais 
padrão para as ações de recuperação pós-desastre. 
Desenvolver estratégia de acesso aos recursos de fontes nacionais e internacionais, setor privado ou 
apoios individuais, pequenos financiamentos para recuperar meios de subsistência e construir de 
maneira mais sustentável as comunidades afetadas por desastres. 
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Tabela 07 - Ações chave para a obtenção de recursos e financiamentos em RRD (continuação). Fonte: UNISDR (2012). 
 
Objetivo Geral Objetivos 
Específicos 
Ações Chave 
  Criar iniciativas para a construção de casas e infraestruturas seguras e para investimentos 
locais de forma a garantir a resiliência a desastres e a redução de risco. Por exemplo, 
aplicar taxas e impostos reduzidos, oferecer subsídios, cobrir custos parciais para 
fortalecer as residências ou recuperar suas vulnerabilidades.   
 
 
Obter recursos e 
financiamentos 
para resiliência e 
RRD 
Definir incentivos 
para redução de riscos 
– e penalidades 
Apoiar os padrões de segurança por meio de opções de projetos e pelo subsídio de ações 
diretas em áreas de alto risco. Incentivar os investidores locais, bancos e companhias de 
seguros a reduzir os custos de materiais de construção mais sustentáveis, e apoiar as 
comunidades de baixa renda com seguros, poupanças e créditos em favor das mesmas. 
Considerar punições e sanções para aqueles que ampliarem o risco e a degradação 
ambiental. 
Reconhecer publicamente, ou por meio de premiações, as boas práticas que ampliam a 
segurança no município. 
 
Melhorar o 
Identificar as preocupações e prioridades do setor econômico, as áreas de vulnerabilidade 
potencial, como a localização e segurança dos edifícios e os recursos de sustentabilidade 
 desempenho de que eles dependem. 
 econômico Garantir que a cidade tenha planos de risco, por exemplo, pela identificação de áreas de 
risco ou não para ocupações urbanas e para o desenvolvimento econômico. 
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regulamentos de construção para melhorar a resistência, a segurança e a sustentabilidade dos 
projetos de desenvolvimento (PNUD, 2004). 
Praticamente todas ações chave dos objetivos específicos destacados na Tabela 06 
devem ser muito bem formulados e formalizados. Esta etapa pode levar muito tempo visto que, 
muitas das parcerias, como exemplo, os bancos como fonte de investimento ou programas e 
incentivos específicos para populações mais vulneráveis são desenvolvidos em âmbito nacional 
e se aprovados, aplicados localmente. Há um burocracia que é inerente ao processo e é 
indispensável ao planejamento. 
 
1.3 Passo 03: Avaliações de Risco e Ameaças Múltiplas – Conheça o Risco 
 
“Mantenha os dados sobre os riscos e vulnerabilidades atualizados. Prepare as avaliações e 
risco e utilize-as como base para planos de desenvolvimento urbano e tomadas de decisão. 
Certifique-se de que esta informação e os planos para a resiliência da sua cidade estejam 
prontamente disponíveis ao público e totalmente discutido com eles”. 
 
Enquanto as cidades não tiverem um claro entendimento do risco que enfrentam, o 
planejamento para redução de riscos de desastres poderá ser ineficaz. As análises e avaliações 
de risco são requisitos essenciais para o processo de decisão, priorização de projetos, 
planejamento para as medidas de redução de risco. Assim, será possível identificar as áreas de 
alto, médio e baixo risco a partir das vulnerabilidades e determinar o efetivo custo das 
intervenções potenciais. Um banco de dados sobre os danos por desastres e um Sistema de 
Informações Geográficas para mapas de ameaças, vulnerabilidades, exposição de pessoas e 
bens, e de capacidades será a base para a avaliação de risco (UNISDR, 2012). 
Na Tabela 08 estão apresentados os objetivos específicos e ações chaves definidos pela 
UNISDR (2012) para este terceiro passo. É possível perceber a necessidade de se conhecer os 
riscos, vulnerabilidades e exposição da sociedade local a desastres, para um planejamento eficaz 
da redução de riscos de desastres, adequando as tomadas de decisões, a priorização de projetos 
e as medidas de redução de risco às legítimas necessidades locais. Dessa maneira, o governo 
local deve preparar avaliações de risco que envolvam dados históricos sobre desastres e o 
cenário de perda atual, considerando: (1) classificação das ameaças de acordo com a sua 
intensidade, localização e probabilidade; (2) os graus de vulnerabilidade e de exposição a essas 
ameaças; (3) os recursos e capacidades institucionais dos municípios; e ainda, (4) as ações 
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corretivas e os planos de redução de risco. O governo local deve assegurar que as informações 
sobre os riscos serão de fácil acesso à população, à comunidade técnica e científica e ao setor 
produtivo (agricultura, comércio, turismo, etc.). Para tanto, poderá ser criado um sistema de 
informações geográficas e monitoramento que disponibilize os dados atualizados (UNISDR, 
2012). 
Na Figura 06 está esquematizada parte da estrutura de gestão de risco de desastres 
propostos pelo próprio autor desta pesquisa em que são considerados as principais etapas que o 
Laboratório de Engenharia de Empreendimentos (LABORE) da Faculdade de Engenharia Civil, 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) vêm utilizando 
em parceria com a Defesa Civil do município de Campinas em projetos pilotos em comunidades 
isoladas que sofrem inundações sazonais e estas, causam significativos impactos ambientais, 
sociais e econômicos negativos na vida da comunidade local. 
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Tabela 08 - Ações chave para avaliações de risco e ameaças múltiplas. Fonte: UNISDR (2012). 
 











Avaliações de Risco e 
Ameaças Múltiplas – 










Determinar a natureza e a 
extensão do risco de desastres 
Disseminar informações de risco e 
considerá-las nas decisões de 
desenvolvimento 
Delegar funções específicas ao setor apropriado da administração 
pública, como a preparação de uma avaliação compreensível com mapas 
de riscos que indiquem cenários de perdas, a inclusão do impacto das 
mudanças climáticas, a utilização de técnicas especializadas disponíveis 
nas entidades locais. 
 
Solicitar, sempre que necessário, suporte técnico de especialistas 
nacionais, regionais e internacionais. Garantir a consulta e o 
envolvimento dos públicos de interesses locais. Utilizar linguagem e 
informação apropriada para esse público. 
Dados de anos históricos: preparar e manter atualizado um banco de 
dados dos danos referentes aos eventos passados e as atuais ameaças da 
cidade. 
Avaliação de ameaças: estabelecer um mapa das ameaças, sua 
localização, intensidade e probabilidade (incluir eventos naturais, 
tecnológicos e humanos). 
Avaliação de vulnerabilidades: determinar o grau de vulnerabilidades e 
exposição a uma ameaça a que a população, os setores de 
desenvolvimento, a infraestrutura e os projetos de planejamento urbano 
devem considerar. Mapear e trabalhar com populações em áreas de alto 
risco. 
Avaliação das capacidades: identificar as capacidades e recursos 
disponíveis institucionalmente e em municípios ou distritos vizinhos. 




Tabela 08 - Ações chave para avaliações de risco e ameaças múltiplas (continuação). Fonte: UNISDR (2012). 
 
  Priorizar ações baseadas nas análises de planejamento urbano, 
zoneamento de uso e ocupação do solo, decisões de investimentos, e nos 
piores cenários de emergência para os planos de preparação e exercícios 
simulados. 
 
Avaliações de Risco e 
 
Disseminar informações de risco e 
Divulgar os resultados em sites e outros meios de comunicação, 
tornando-os de fácil acesso. 
Atualizar as avaliações de risco, preferencialmente a cada ano. 
Ameaças Múltiplas – 
Conhecendo o risco 
considerá-las nas decisões de 
desenvolvimento Estabelecer um amplo sistema de informações geográficas e 
monitoramento em seu município. 
  Considerar a criação de um sistema de informações geográficas e 
monitoramento que inclua a atualização de dados e o acesso de todos os 
atores, inclusive a sociedade civil, o setor produtivo e a comunidade 
técnico e científica. 
  Manter as informações geradas pelos sistemas de informações 
geográficas atualizadas e disponíveis. 
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Figura 06 – Avaliação de Risco como um das etapas da Gestão de Redução de Risco de 
Desastres (RRD). Fonte: LABORE (2018). 
A primeira etapa consiste na identificação do (s) risco (s) que determinada porção 
territorial presencia. Desta forma, consiste em um processo analítico do território em que devem 
ser identificados de acordo com CIF-OIT (2012) os fatores que compõe o risco: as ameaças, as 
vulnerabilidades, o grau de exposição e as capacidades; tendo em vista que são processos 
dinâmicos e interdependentes. A ocorrência simultânea desses fatores, espacial e temporal, 
determina a existência do risco do território. Risco este que pode ser atual ou consolidado, como 
também futuro ou em processo de criação. 
É indispensável que esta identificação e análise do risco seja embasada também por uma 
série de dados históricos dos danos causados e das ameaças atuais. Um exemplo, são os eventos 
hidrológicos, principalmente cheias e secas, em que a periodicidade de ocorrência não pode ser 
prevista mas sim, estimadas de acordo com dados históricos, e tendo em vista o conhecimento 
e interação dos fenômenos atmosféricos e oceânicos determinadas regiões do planeta 
conseguem se preparar para tais eventos com uma maior capacidade de adaptação. Em síntese, 
Alcántara-Ayala (2002) e ISDR (2002) concluem que em grande parte dos eventos calamitosos 
não pode ser evitada entretanto, podem-se identificar padrões comportamentais com o intuito 
de elaborar métodos preventivos para a atenuação e redução dos efeitos destrutivos dos 
mesmos. Por exemplo, em uma análise de risco, busca-se correlacionar a probabilidade de 




Para a realização deste tipo de análise, Alexander (1995) comenta que é necessário 
obter-se um conhecimento detalhado da frequência (tempo), características (tipologia), 
magnitude (abrangência) e intensidade (impacto) dos fenômenos. Além disso, através da 
definição da vulnerabilidade local e da resposta do sistema social sob impacto, é possível 
gerenciar o risco com o intuito de minimizar as consequências adversas de um desastre natural 
(ISDR, 2002). 
Um dos instrumentos de análise de risco mais eficientes é o mapeamento de áreas de 
risco. A partir deste mapa é possível elaborar medidas preventivas, planificar as situações de 
emergência e estabelecer ações conjuntas entre a comunidade e o poder público, com o intuito 
de promover a defesa permanente contra os desastres naturais. As medidas preventivas estão 
associadas à identificação das áreas com maior potencial de serem afetadas, onde são 
hierarquizados os cenários de risco e a proposição de medidas corretivas. Como exemplo, cita- 
se a implantação de obras de engenharia, regulamentação e controle das formas de uso da terra, 
redirecionamento de políticas públicas, entre outros. Para a planificação das situações de 
emergência, os mapas de risco também podem contribuir com as ações de caráter logístico no 
enfrentamento das situações emergenciais, na evacuação da população frente a um perigo 
eminente, nas operações de resgate, na restauração das áreas afetadas, etc. Além do mais, nas 
ações conjuntas entre comunidade e poder público, pode-se identificar as comunidades mais 
afetadas e realizar trabalhos de educação, capacitação e conscientização, visando sempre à 
diminuição do número (MARCELINO et al., 2006). 
Há distintas maneiras presentes na literatura nacional e internacional de interpretar os 
aspectos que moldam o território e suas características inerentes como, as vulnerabilidades, as 
ameaças e as capacidades; assim, em estudos do LABORE/FEC e Defesa Civil de Campinas é 
realizado a partir do empoderamento da comunidade e tradução dos seus conhecimentos locais 
de vivência com os desastres naturais. Ou seja, o papel da universidade e do poder público é 
fazer com que a comunidade se sinta parte integrante do planejamento e consiga identificar e 
pontuar nos chamados “mapas comunitários” todos os aspectos positivos e negativos do 
território em questão e cabe à aqueles a tradução e produção dos mapas. Desta forma, é 
resguardado a efetiva participação social de todos os setores no processo de planejamento 
ambiental. 
A partir destas etapas concluídas, deve-se adotar alguma metodologia que mais se 
adeque às metas e objetivos da avaliação de risco proposta e ao local ao qual será implementado. 
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De acordo com objetivos e produtos esperados, a primeira etapa da elaboração da metodologia 
se refere como afirma Dutra (2011) à definição dos fatores e variáveis de vulnerabilidade, como 
por exemplo, fatores socioeconômicos, físico-ambiental, saúde, educação, percepção de risco e 
infraestrutura urbana e ocupação do solo. Logo, é possível perceber que estes aspectos, dentre 
outros também, já foram detectados e estudados nos passos anteriores evidenciando assim, a 
interdependência que eles possuem. E ainda no caso dos mapeamentos comunitários, deve-se 
buscar metodologias que consigam extrair a maior quantidade de informações dos mapas 
criados e que permitam uma constante e fácil reformulação destes à médio e longo prazo. 
A última etapa dentro da avaliação de risco é a identificação e proposição de ações 
preventivas e corretivas e planos de redução de riscos. Vale ressaltar que estes planos sintetizam 
todo o processo da redução de riscos e os processos esquematizados na Figura 08 são apenas 
uma parte deste. 
Desta forma, a Gestão de Riscos de Desastres (GRD) deve ser entendida como processo 
permanente de análise, planejamento, tomada de decisões e implementação de ações, afim de 
identificar, prevenir e reduziras chances de um fenômeno potencialmente destrutivo, causar 
danos ou perturbações graves na sociedade, meios de subsistência e ecossistemas dos territórios. 
A GRD também abrange o preparo para lidar com situações diversas, a resposta adequada e a 
recuperações de condições de vida, serviços e sistemas após a ocorrência de um desastre (CIF- 
OIT, 2012). 
 
1.4 Passo 04: Proteção, Melhoria e Resiliência de Infraestrutura 
 
“Invista e mantenha uma infraestrutura para redução de risco, com enfoque estrutural, como 
por exemplo, obras de drenagens para evitar inundações; e, conforme necessário, invista em 
ações de adaptação às mudanças climáticas. 
 
Nem todas as ameaças estão destinadas a causar desastres. Medidas preventivas podem 
ajudar a evitar a interrupção, incapacitação ou destruição de redes e infraestrutura que podem 
ter sérias consequências sociais, sanitárias e econômicas. O colapso de prédios é a maior causa 
de mortalidade durante um terremoto. Rodovias mal planejadas ou com drenagem insuficiente 
provocam diversos deslizamentos. Infraestruturas como rodovias, pontes e aeroportos, sistemas 
de comunicação e elétricos, hospitais e serviços de emergência, água e energia são também 
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essenciais para o funcionamento de uma cidade no momento de resposta ao desastre (UNISDR, 
2012). 
Neste passo é possível observar o desenvolvimento de projetos urbanos relacionados à 
gestão de risco de desastres. De acordo com Soares (2017), nestes são contemplados a 
instalação e manutenção de uma infraestrutura urbana para prevenir ou minimizar os riscos, 
considerando os fenômenos naturais típicos da localidade e as mudanças climáticas. Ações de 
prevenção estabelecidas por políticas municipais, planos estratégicos e padrões de resiliência, 
segurança e acessibilidade para construção podem minimizar ou evitar riscos e impedir a 
interrupção das estruturas. Desse modo, a infraestrutura crítica, que inclui a rede de transportes, 
de energia, de telecomunicações, o fornecimento de água e saneamento, e serviços essenciais 
(hospitais e escolas), deve ser submetida a avaliações dos riscos e vulnerabilidade, que serão 
base para estratégias de fortalecimento, com reforma ou substituição de infraestrutura. Além 
disso, destaca ainda que é necessário investir e projetar infraestruturas sustentáveis com padrões 
fixos de segurança, capazes de manter funcionamento durante um desastre. A Tabela 08 contém 
os objetivos específicos e ações chave para este passo. 
A cidade sustentável (LEITE, 2011) e resiliente deve buscar novos modelos de 
funcionamento, gestão e crescimento. Modelo este de desenvolvimento urbano que otimize o 
uso das infraestruturas urbanas e promove maior sustentabilidade – eficiência energética, 
melhor uso das águas, e redução da poluição, promoção de relativamente altas densidades de 
modo qualificado, com adequado e planejado uso misto do solo, misturando as funções urbanas 
(habitação, comércio e serviços). Alguns pesquisadores na literatura destinam esforços para 
discutir os aspectos relativos à “duração das cidades”, como é o caso de Acserald (2009), mais 
especificamente quanto as ameaças à estabilidade das estruturas urbanas ao longo do tempo, 
com o risco de que as cidades possam perder substancialmente sua “sustentabilidade”. Riscos 
este não apenas associados à possíveis desastres ambientais de origem natural mas com a 
qualidade física e estrutural de materiais que sofrem o processo de perda de sua qualidade que 
pode ser acelerada e mais agravada pela ação antrópica. 
Diante da diversidade de percepções em torno da sustentabilidade urbana, Acserald 
(2001) investiga os diversos discursos sobre a sustentabilidade urbana e destaca a existência de 
várias articulações lógicas entre a reprodução das estruturas urbanas e sua base quais 
corresponderão também diferentes sentidos capazes de legitimar e dar durabilidade à 
integridade do urbano, no qual a cidade passa a assumir desde situações sustentáveis até 
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insustentáveis. Essas representações constituem as matrizes discursivas da sustentabilidade 
urbana, e foram sintetizadas de acordo com Martins e Cândido (2013), sendo: 
• A primeira matriz discursiva consiste na representação técno-material das cidades, 
onde a mesma associa a transição para a sustentabilidade à reprodução adaptativa das 
estruturas urbanas, com foco no ajustamento das bases técnicas das cidades, a partir do 
modelo de racionalidade ecoenergética – mediante a conservação da matéria e da 
energia, e as externalidades ambientais como consequências inerentes e permanentes da 
extração, tratamento, consumo e descarga de matéria e energia, considerando a 
distribuição locacional das populações e atividades no espaço urbano; e do modelo de 
equilíbrio metabólico – pelo ajustamento dos fluxos e estoques de matéria e energia para 
reprodução ecossistêmica das cidades, a partir dos recursos de resiliência, onde procura 
descrever a capacidade adaptativa dos ecossistemas urbanos superarem as condições de 
vulnerabilidades frentes aos choques externos. Essa representação estritamente material 
não permite isoladamente fazer uma leitura adequada da sustentabilidade urbana da 
cidade, por desconsiderar a complexidade da trama social responsável pela reprodução 
e inovação na temporalidade histórica das cidades, abrindo a discussão para a seguinte 
representação; 
• A segunda matriz discursiva consiste na cidade como espaço de “qualidade de 
vida”, onde componentes não mercantis da existência cotidiana e cidadã da população 
urbana, especialmente em relação às questões sanitárias das práticas urbanas, 
envolvendo o modelo de ascetismo e pureza, cidadania e patrimônio. A cidade avaliada 
a partir dos modelos de ascetismo e da pureza, servem para questionar as bases técnicas 
do urbano, onde tais bases por sua artificialidade, poderia impregnar à população urbana 
com substâncias nocivas e tóxicas, resultantes de emissões líquidas e gasosas oriundas 
de tecnologias urbanas, atividades de produção e consumo. As questões sanitárias 
podem ser associadas a representações coletivas da cidadania, onde o modelo de 
cidadania adotado deverá ser estruturado de modo que venha favorecer o 
desenvolvimento do diálogo e negociação, com foco para a realização de pactos para 
dar sentido à duração das cidades em termos sociais, institucionais e políticos. 
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  Adotar políticas públicas municipais, gestão de estratégias e planos para geologia, tecnologias relacionadas às 
ameaças e clima extremo, que combinem com medidas estruturais e não estruturais para fortalecer a 
infraestrutura de proteção. 
Avaliar os riscos de cada sistema, revisar suas operações, efetividade e funções, e desenvolver programas para 
realinhar ou fortalecer aqueles que não estejam funcionando bem (essas medidas irão também melhorar o serviço 
em geral). 







Reconhecer as mudanças físicas do ambiente que potencialmente podem alterar os padrões de cheias e considerar 
os futuros impactos das mudanças climáticas. Estabelecer sistemas de monitoramento, alerta e alarme que 
comuniquem às agências de gestão de crises sobre os riscos. 
melhoria e 
resiliência de 
 Garantir que estradas e rodovias sejam projetadas para serem acessíveis em caso de emergências, incluindo 
incêndios e terremotos. Garantir que prédios públicos sigam códigos de segurança para abalos sísmicos. 
 Avaliar a vulnerabilidade às ameaças naturais da infraestrutura já existente; aplicar medidas de prevenção a 
infraestrutura 
Proteger a danos; e desenvolva investimentos de capital em longo prazo para reformar ou substituir estruturas críticas. 
 infraestrutura 
crítica 
Fazer planos de continuidade de negócios para garantir que os serviços essenciais sejam rapidamente 
recuperados. 
  Desenvolver programas especiais para proteção de prédios históricos e do patrimônio cultural do município. 
 Desenvolver a Estabelecer um critério mínimo e padrões de resiliência e segurança, como parte dos projetos urbanos. 
 resiliência de novas 
infraestruturas 
Investir, projetar e construir novas infraestruturas sustentáveis em locais apropriados e com um alto padrão de 
resiliência às ameaças e às mudanças climáticas, que possam então, suportar eventos destrutivos e funcionar 
efetivamente durante uma emergência. 
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Para fazer durar a existência simbólica da cidade, o modelo de patrimônio busca retratar 
o caráter e identidades locais, valores e heranças construídas ao longo do tempo, tornando-se 
possível fortalecer o sentimento de pertencimento dos cidadãos as suas cidades, bem como, a 
promoção da imagem da cidade em função de seu patrimônio biofísico, estético ou cultural. Em 
busca da sustentabilidade urbana a partir do modelo de patrimônio, pode-se encontrar barreiras 
quando trata-se da cidade moderna nesse sentido, Rogers (2008) ressalta que é problemático 
preservar a aparência histórica de grandes áreas das cidades, uma vez que trabalhos 
contemporâneos podem fazer mais sucesso do que aqueles com aparência histórica. 
É nesse contexto que surge a terceira matriz discursiva, onde a cidade é vista como 
espaço de legitimação das políticas urbanas, onde a materialidade das cidades é politicamente 
construída e as modalidades de sua reprodução são consideradas dependentes das condições 
que legitimam seus pressupostos políticos. Assim, a sustentabilidade relaciona-se às condições 
de reprodução da legitimidade das políticas urbanas, onde a cidade é vista como espaço de 
construção durável de pactos políticos capazes de reproduzir no tempo as condições de sua 
legitimidade. Essa representação da cidade pode ser expressa pelo modelo de eficiência 
mediante a gestão dos recursos públicos, e pela equidade evidenciada pela disposição de 
democratizar o acesso aos serviços urbanos, demonstrando a capacidade das políticas urbanas 
adaptarem a oferta de serviços urbanos à quantidade e à qualidade das demandas da sociedade 
para promover o equilíbrio entre a oferta e a demanda. 
Destaca-se nesta pesquisa uma entre as várias opções de infraestrutura sustentáveis 
disponíveis e amplamente divulgadas na literatura: as infraestruturas verdes. 
A infraestrutura verde consiste em redes multifuncionais de fragmentos permeáveis e 
vegetados, preferencialmente arborizados (incluindo ruas e propriedades públicas e privadas), 
interconectados que reestruturam o mosaico da paisagem. Visa manter ou restabelecer os 
processos naturais e culturais que asseguram a qualidade de vida urbana (BENEDICT e 
MCMAHON, 2006; AHERN, 2007). Também denominada de infraestrutura ecológica (YU e 
PADUA, 2006; IGNATIEVA, 2010) é um conceito emergente baseado nos princípios da 
ecologia da paisagem: estrutura, função e mudança. A forma do mosaico da paisagem depende 
não apenas de seus aspectos geobiofísicos, mas do uso e ocupação ao longo do tempo 
(FORMAN, 1995; BENEDICT E MCMAHON, 2006; AHERN, 2007). 
A infraestrutura verde consiste em intervenções de baixo impacto na paisagem e alto 
desempenho, com espaços multifuncionais e flexíveis, que possam exercer diferentes funções 
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ao longo do tempo – adaptável às necessidades futuras. Pode ser implantada em experiências 
locais que sejam safe-to-fail (seguras-para-falhar), sendo monitoradas para possíveis correções 
(AHERN, 2009). 
Desta forma, este exemplo de aplicação da infraestrutura verde não satisfaz somente aos 
quesitos de sustentabilidade mas também, da resiliência. Visto que, Herzog (2010) discute que 
se bem planejada, implementada e monitorada a infraestrutura verde pode se constituir no 
suporte para a resiliência das cidades. Pode ser um meio de adaptar e regenerar o tecido urbano 
de modo a torna-lo resiliente aos impactos causados pelas mudanças climáticas e também 
preparar para uma economia de baixo carbono. Ela aumenta a capacidade de resposta e 
recuperação a eventos climáticos, propicia mudança das fontes de energias poluentes ou de alto 
custo para fontes renováveis, promove a produção de alimentos perto da fonte consumidora, 
além de melhorar a saúde de seus habitantes ao possibilitar transporte ativos como caminhada 
e bicicleta (HERZOG, 2010) além de outros fatores benéficos associados à este tipo de 
planejamento urbano sustentável e resiliente. 
 
1.5 Passo 05: Proteção de Serviços Essenciais: Educação e Saúde 
 
“Avalie a segurança de todas as escolas e centros de saúde e atualize tais avaliações conforme 
necessário”. 
 
Instalações escolares e de saúde prestam serviços sociais essenciais. Como tal, uma 
atenção especial deve ser dada a sua segurança, e os esforços de redução de riscos devem estar 
focados em garantir sua continuidade nos momentos de maior necessidade. Não se pode 
restringir a atenção apenas aos grupos sociais mais vulneráveis; escolas e hospitais são também 
locais de cuidado, desenvolvimento e bem estar. Eles são responsáveis por funções essenciais 
durante e depois de um desastre, onde se abrigam, frequentemente, os sobreviventes. As rotinas 
normais da educação das crianças precisam ser retomadas assim que possível para evitar 
repercussões sociais e psicológicas (UNISDR, 2012). 
Na tabela 10 estão apresentados os objetivos específicos e ações chave para a proteção 
dos serviços essenciais de uma cidade, os setores da educação e da saúde. São estabelecidos 
direcionamentos para que escolas e centros de saúde, continuem operacionais em situação de 
desastres ou retornem rapidamente ao seu funcionamento efetivo. Diante de uma emergência, 
ambos tem papel complementar de apoio nas fases de resposta e recuperação, a fim de: (1) 
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funcionar como abrigo para os sobreviventes e promover o restabelecimento da normalidade; e 
(2) evitar repercussões sociais e psicológicas dos desastres. 
O poder público municipal deve garantir a segurança das instalações públicas de 
educação e saúde ao implantar planos de ação que estabeleçam avaliações periódicas de risco e 
vulnerabilidades das unidades; programas permanentes de manutenção; reforma de unidades 
mais críticas; e assegurar o cumprimento dos padrões de segurança na construção de novas 
estruturas. Deve também mobilizar topógrafos, engenheiros e a comunidade para o trabalho de 
redução de risco, e formalizar parcerias com instituições privadas, incentivando-as a colaborar 
com o resgate e com a prestação de serviços complementares, durante uma situação de desastre 
(SOARES, 2017). 
Este passo menciona novamente como uma das ações chave a importância da 
manutenção estrutural e resiliência física de instalações, mas com o enfoque em escolas e 
hospitais. A sustentabilidade e resiliência destes quesitos vai além de se pensar no rearranjo 
físico das instalações até a utilização de materiais construtivos mais sustentáveis. Este é uma 
possibilidade que está em franco crescimento no Brasil, a utilização de resíduos que seriam 
dispostos de forma irregular ou em aterros sanitários e que porventura, podem ser agregados 
aos materiais da construção civil e aumentar a qualidade e durabilidade das construções. 
A cidade que busca regenerar o tecido urbano através da reintrodução do verde vai ao 
sentido da transformação do micro para o macro. Ao mesmo tempo que o desenvolvimento de 
políticas públicas adequadas na área do desenvolvimento sustentável se reflete na boa aceitação 
da população, a participação popular torna-se fundamental para a implantação de projetos que 
busquem estratégias para construção de cidades saudáveis. 
Dentre as chamadas “Cidades Sustentáveis” e “Cidades Resilientes” é importante 
destacar neste passo a grande influência e contribuições que as “Cidades Saudáveis” possuem 
sobre o planejamento urbano e na qualidade de vida da população. Esta última é conceituada 
por Guimarães (1999) como sendo um projeto de desenvolvimento social, que tem a saúde e 
suas múltiplas determinações como centro de atenções e também é, um movimento de luta por 
um estilo de vida mais sustentável. A OMS adota a conceituação de Hancock (1988) em que a 
cidade saudável é aquela que está continuamente criando e modificando seu ambiente físico e 
social e expandindo seus recursos para que as pessoas se capacitem a apoiar umas às outras, 
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Tabela 10 – Ações chave para a proteção dos serviços de educação e saúde. Fonte: UNISDR (2012). 
 
Objetivo Geral Objetivos específicos Ações chave 
  Estabelecer e implantar planos de ação e programas para manutenção estrutural e 
resiliência física dessas instalações. 
Examinar a localização geográfica e investigar as capacidades exigidas em situações 
de emergência e reconstrução. 
Avaliar o risco de desastres em escolas e hospitais e melhorar ou reformar as unidades 





Proteção de Serviços 
Essenciais: Educação e 
Saúde 
 
Manter escolas e unidades 
de saúde em operação 
normal 
Atualizar os dados de vulnerabilidades de escolas e unidades de saúde junto às 
avaliações de risco e garantir o cumprimento dos padrões de segurança quando for 
decidir o local, projetar e construir uma nova infraestrutura. 
Criar um plano de ação para avaliar e reduzir vulnerabilidades e riscos em unidades 
escolares e de saúde já existentes, pela seleção e reforma das mais críticas e 
vulneráveis, e pela incorporação de programas permanentes de manutenção e reparo. 
Gerar mais recursos e uma ampla mobilização para o trabalho de redução de risco, 
pela motivação de topógrafos, engenheiros, outros profissionais de construção, 
iniciativa privada, e comunidades. 
 
 
Reconhecer a relevância dos 
serviços prioritários e de sua 
operação após o desastre 
Melhorar a segurança das instalações públicas de educação e saúde, que têm papel 
complementar e de apoio durante a resposta a uma emergência e a fase de 
recuperação. 
Fortalecer e motivar as instalações privadas para que possam contribuir com os 
esforços de resgate e prover serviços complementares durante uma emergência e a 
fase de recuperação. 





para que todos desempenhem a contento todas as funções da vida e desenvolvam ao máximo 
seu potencial. 
Busca-se a transformação das relações excludentes, conciliando ao mesmo tempo os 
interesse econômicos e o bem estar social, que são as condições indispensáveis para obter saúde 
e desenvolvimento para as cidades, os estados e o país (WESTPHAL, 1997). 
Segundo Sperandio (2010) o campo da Promoção da Saúde permite a articulação e 
integração de diferentes setores para o desenvolvimento de espaços/territórios saudáveis e 
habilita as pessoas a pensarem não apenas sob o ponto de vista social, econômico e humano, 
mas também a se tornarem parte do processo de implantação de políticas públicas saudáveis, 
criando espaço para o diálogo. 
A infraestrutura física que sustenta o desenvolvimento social inclui a saúde e o ensino. 
Melhores condições sanitárias e educativas contribuem para reduzir a vulnerabilidade epodem 
limitar as perdas humanas no momento de um desastre (PNUD, 2004). 
O desenvolvimento social assinala a importância da coesão social, a capacidade de 
inclusão e a participação aberta na adoção de decisões. Frequentemente, utiliza-se o conceito 
de capital social para se referir ao tipo de vínculos que unem uma comunidade e à solidez destes. 
Os projetos que permitem acumular capital social para perseguir um bem comum têm a 




1.6 Passo 06: Construção de Regulamentos e Planos de Uso e Ocupação do Solo 
 
“Aplique e imponha regulamentos realistas, compatíveis com o risco de construção e 
princípios de planejamento do uso do solo. Identifique áreas seguras para cidadãos de baixa 
renda e desenvolva a urbanização dos assentamentos informais, sempre que possível”. 
 
Países e cidades terão infraestruturas mais seguras quando os padrões para construção 
estiverem estipulados em códigos e regulamentações. A aplicação de códigos de construção e 
mecanismos de planejamento e monitoramento do uso e ocupação do solo são meios valiosos 
para reduzir a vulnerabilidade a desastres e o risco advindo de eventos extremos como 
terremotos, inundações e incêndios; as consequências de ameaças diversas, e outros fenômenos. 
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É responsabilidade das autoridades locais o controle da sua aplicação, atendimento e 
cumprimento. A utilização de padrões de projetos resilientes e o planejamento do uso e 
ocupação do solo têm um custo efetivo quando comparado aos gastos com realocação e ou 
reforma de construções inseguras (UNISDR, 2012). 
O Passo 6 determina a aplicação de códigos de construção e regulamentações para o 
planejamento e monitoramento do uso e ocupação do solo urbano e rural. Minimização de risco 
de desastres e os impactos das mudanças climáticas devem ser incorporadas nessas legislações 
municipais. O plano de uso e ocupação do solo do município deve ser baseado em avaliações 
de risco de desastres, sendo necessário que se mantenham um banco de dados espacial de 
construções urbanas, para fins de monitoramento e áreas suscetíveis a ameaças naturais. Essas 
áreas devem ter o desenvolvimento controlado, por meio de planos que apresentem restrições 
quanto ao tipo, uso, ocupação e densidade das construções. No caso de ocupações irregulares, 
que não ocorreram com o acompanhamento de engenheiros, o governo deve realocar esses 
assentamentos para locais mais seguros. Caso não seja possível, deve garantir o fortalecimento 
dessas construções, buscando mecanismos participativos de redução de risco, compartilhando 
experiências e demonstrações técnicas em campanhas públicas e dispondo projetos que utilizem 
materiais disponíveis localmente e técnicas de baixo custo (SOARES, 2017). 
A aplicação da cartografia na identificação e diagnóstico de áreas de risco tem sido 
bastante explorada em diversas cidades brasileiras, surgindo então várias metodologias, as quais 
de modo geral, têm como base a combinação de dados e informações referentes a aspectos 
geológicos (litologia), geomorfológicos (declividade, hipsometria, etc.) e de uso do solo 
(tipologias de ocupação, tipos de vegetação etc.). Dessa forma, a cartografia assume um papel 
importante na gestão do risco, pois através dela é possível elaborar mapas associando os 
conhecimentos físico, ambientais e sociais que interferem na dinâmica das inundações. 
O zoneamento determina os espaços em que existe um alto risco e por isso, em que a 
ocupação deve ser planejada, regulamentada e às vezes, proibida por diretrizes e normas legais. 
Segundo Veyret (2007), ao apresentar o zoneamento, o mapa confere ao risco um caráter 
objetivo. A determinação dos limites destas áreas dá-se em função do grau de risco que 
admissível em cada uma delas. A Tabela 11 relaciona as ações chave para a construção de 
regulamentos e planos de uso e ocupação do solo para as áreas urbanas. 
Entendido como um instrumento que busca auxiliar a formulação de políticas e 
estratégias de desenvolvimento, o Zoneamento Ambiental (ZA), segundo Montaño et al. (2005) 
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Aplicar e fazer cumprir os 
códigos e regulamentações 
para construções sensíveis 
ao risco 
Garantir que as leis e regulamentos municipais incluam códigos de construção 
 que determinem padrões para localização, projeto e construção com objetivo de 
 minimizar o risco de desastres e garantir sua aplicação pelo investimento de 
capacidades de construção de prédios oficiais, além de ampliar a sensibilização 
pública e utilizar meios motivacionais para aumentar o comprometimento. 
 Garantir   a  clareza   adequada  para  diferentes   regulamentos   de construção 
referentes às infraestruturas essenciais, construções de engenharia e orientações 
 mais simples e acessíveis para construções residenciais sem acompanhamento 







Desenvolver um plano 
municipal de uso e 
ocupação do solo baseado 
em avaliações de risco 
Incorporar a RRD e os impactos das mudanças climáticas nos planos e 
Construção de regulamentos de uso e ocupação do solo, baseados nas avaliações de risco do 
Regulamentos e município. O planejamento para uso e ocupação do solo deve incluir áreas 
Planos de Uso e periféricas às zonas urbanas em desenvolvimento e o ambiente rural. 
Ocupação do solo Utilizar planos para prevenir e controlar o desenvolvimento em áreas de risco 
extremo e para mitigar riscos em áreas já desenvolvidas; determine restrições 
quando ao tipo, uso, ocupação e densidade das construções nessas áreas. Novas 
regulamentações deixam as construções já existentes vulneráveis, por isso 
avalie esses ricos e implante planos para reformas ou medidas alternativas de 
redução de risco. 
 Distribuir em todo o município a infraestrutura e serviços essenciais, abrigos, 
serviços de emergência e meios de subsistência. Identifique rotas de abandono 
para entrega de suprimentos. 
 Manter um inventário atualizado da classificação do uso e ocupação do solo e 
sua vulnerabilidade, além de um banco de dados espacial de construções 







Melhorar as ocupações 
irregulares e promover a 
construção segura de 
Estabelecer um mecanismo participativo para redução de riscos em 
assentamentos vulneráveis; considerar as necessidades da população e as 
dificuldades de mudança imediata das práticas de construção já existentes. 
Quando possível, realocar assentamentos informais para locais mais seguros, ao 
mesmo tempo em que promova a melhoria da qualidade de vida dessas 
populações, oferecendo necessidades de subsistência e buscando formas 
prédios que não possuam 
acompanhamento de 
engenheiros 
inovadoras de financiamento de serviços nesses novos locais. 
Garantir projetos resilientes, construções mais seguras e fortalecimento das 
construções que não possuem acompanhamento de engenharia, utilizando 
técnicas de baixo custo e materiais disponíveis localmente. 
Compartilhar conhecimento e experiência em campanhas públicas e realizar 
demonstrações de técnicas de construção mais seguras. 
 
Construir capacidades 
locais e fortalecer a 
participação no 
planejamento urbano e de 
uso e ocupação do solo 
Construir capacidade técnica e competência local para agentes de segurança, 
construtores, comerciantes e profissionais diversos, de maneira a promover o 
cumprimento dos regulamentos, planos e códigos de construção, e para 
desenvolver planos e tecnologias inovadoras locais em construção. 
Consolidar a sensibilização de cidadãos para monitorar e reportar práticas de 
construção inseguras e construções que estejam de acordo com os regulamentos. 





permite e visualização de forma clara, de áreas suscetíveis a processos naturais assim como de 
áreas com maior ou menor aptidão das áreas para cada atividade. 
Quanto à prática do ZA, Milaré (2004) destaca a baixa atenção dada pelos 
administradores públicos e gestores ambientais a este instrumento, visto que os três níveis 
político-administrativos nacionais (União, Estados e Municípios) possuem muitas e 
diferenciadas legislações, recorrendo minimamente a esta ferramenta de planejamento. 
O Programa de Redução de Riscos do Ministério das Cidades (BRASIL, 2007) propõem 
uma metodologia para mapeamento de áreas de risco de enchentes e inundações elaborado pelo 
Instituto de Pesquisa Tecnológica – IPT- que segue os seguintes passos: a) identificação e 
delimitação preliminar de área de risco em fotos aéreas de levantamentos aerofotogramétricos, 
imagens de satélite, mapas, guias de ruas, ou outro material disponível compatível com a escala 
de trabalho; b) identificação de área de risco e de setores de risco (setorização preliminar) em 
fotos aéreas de baixa altitude (quando existir); c) levantamentos de campo para setorização (ou 
confirmação, quando existir a pré-setorização), preenchimento da ficha de cadastro e uso de 
fotos de campo. Após o zoneamento de áreas de risco a inundação, bem como a produção de 
informações de diagnósticos e prognósticos levantadas pelo estudo, os dados podem ser 
utilizados pelo poder público no sentido de apoio a regulamentação das áreas de risco a 
inundação. Estes elementos devem estar contidos no Plano Diretor da Cidade já que a ordenação 
do processo do uso e ocupação do solo urbano é uma atividade de competência municipal. 
No entanto, há um longo caminho a ser percorrido entre a formulação da política e sua 
implementação, se pensarmos em termos de “ciclo de políticas públicas”. No caso da política 
de gestão de riscos de desastres, são os municípios o lócus onde a implementação deve ocorrer, 
ou seja, são os locais onde efetivamente tais políticas precisam se materializar de maneira 
efetiva uma vez que a maioria dos desastres recorrentes no território brasileiro tem alcance local 
ou regional. Todavia, são justamente eles os entes federados mais frágeis, tanto em termos de 
capacidade econômica quanto técnico-administrativa, colocando um grande desafio para a 
efetivação da política e sua consolidação em nível local (NOGUEIRA et al., 2014). 
Soma-se à fragilidade institucional de boa parte dos municípios, especialmente os de 
menor porte (que, aliás, representam a grande maioria dos municípios brasileiros), a dificuldade 
imposta pela federação de gerar formas de cooperação intergovernamental. Assim, ainda que 
se configure como um “federalismo cooperativo”, com o compartilhamento de competências 
entre os entes federados numa série de políticas públicas, por outro lado, haveria uma tendência 
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centrífuga da federação brasileira, em função da ampla autonomia política, administrativa e 
fiscal de estados e municípios (SILVA, 2011), colocando fortes empecilhos à cooperação. Essa 
dupla tendência, apontada por Abrucio, Sano e Sydow (2010), dificulta sobremaneira a gestão 
de políticas públicas que extrapolam limites territoriais municipais, demandando a cooperação 
entre municípios de uma mesma região ou considerando os limites das bacias hidrográficas, 
como é o caso da política de gestão de riscos de desastres. 
 
1.7 Passo 07: Treinamento, Educação e Sensibilização Pública 
 
“Certifique-se de que programas de educação e treinamento sobre a redução de riscos de 
desastres estejam em vigor nas escolas e comunidades”. 
 
Para que a cidadãos façam parte da responsabilidade coletiva pela criação de cidades 
resilientes a desastres, é preciso considerar que o treinamento, a educação e a sensibilização 
pública são pontos chave para tal (e devem incorporar-se a todos os Dez Passos). Toda a 
comunidade precisa saber sobre as ameaças e riscos a que está exposta para estar mais bem 
preparada e tomar medidas de enfrentamento aos potenciais desastres. A construção de 
programas de sensibilização, educação e capacitação em riscos de desastres e medidas de 
mitigação são imprescindíveis para a mobilização de cidadãos nas estratégias de RRD de um 
município. Dessa forma as ações de preparação serão aprimoradas, auxiliando os cidadãos a 
responder corretamente aos alertas locais de desastres (UNISDR, 2012). 
Desta forma, Soares (2017) destaca que o governo local deve: (1) conduzir campanhas 
de educação pública sobre redução de risco de desastres e efeitos de mudanças climáticas; (2) 
integrar o tópico aos programas formais de educação de todos os níveis, estabelecendo parceria 
com autoridades da área educacional, professores e estudantes; (3) desenvolver programas 
permanentes de treinamento em redução de risco de desastres para diversos agentes sociais 
importantes, tais como legisladores, equipes médicas de emergência e de resgate, lideranças 
comunitárias, educadores, iniciativa privada, e especialistas das áreas de engenharia, 
zoneamento, meio ambiente saúde e comunicação; e (4) organizar estratégias criativas de 
envolvimento popular na segurança a desastres, tais como organizar eventos de preservação da 
memória dos principais desastres e planejar participação nas comemorações do Dia 
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Internacional de Redução de Desastres e outras datas relacionadas, como por exemplo, o Dia 
Mundial da Meteorologia; o Dia Mundial da Saúde e Dia Mundial do Habitat. 
Na Tabela 12 estão elencados os objetivos específicos bem como suas ações chave 
estratégicas para treinamento, educação e sensibilização pública da população em relação à 
RRD. 
Quanto à inserção da educação para a RRD na matriz curricular deve ser entendida e 
abordada como uma construção da compreensão dos alunos sobre as causas, natureza e efeitos 
dos riscos e que ao mesmo tempo promova uma série de competências e habilidades que lhes 
permitam contribuir de forma proativa para a prevenção e mitigação dos desastres. 
Conhecimentos e habilidades, por sua vez, precisam ser informados por uma estrutura de 
atitudes, disposições e valores que impulsionam a agir pró-socialmente, de forma responsável 
e responsavelmente quando suas famílias e comunidades estão ameaçadas. 
A UNICEF (2012) a partir de um estudo comparativo com 30 países intitulado “Redução 
de Risco de Desastres no currículos escolares: estudos de casos de trinta países” concluiu que 
em todos os estudos de casos há exemplos de engajamento com o currículo de RRD com base 
nas seguintes modalidades (sobreposições) de aprendizagem: 
• O aprendizado interativo: brainstorming (ou seja, espontaneamente 
oferecendo ideias sobre um determinado assunto, todas as ideias que estão sendo 
aceitas, antes da classificação, organização e avaliação destas); discussões em 
pares, pequenos grupos e com todo o grupo; apresentações interativas (por 
alunos, professores e palestrantes relacionados com a RRD); 
• Aprendizagem afetiva: compartilhamento de sentimentos sobre ameaças e 
catástrofes; exercícios de empatia com base naqueles que passaram por 
desastres; 
• Aprendizagem de pesquisa: equipe de pesquisa e análise de estudo de caso; 
questionários na internet; trabalho de projeto; 
• Aprendizagem experiencial substituta: produção de filmes, jogos de 
tabuleiros, representação, drama; jogos de simulação; assembleias escolares 
sobre os temas de desastres; 
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Tabela 12 – Ações chave para treinamento, educação e sensibilização pública. Fonte: UNISDR (2012). 
 
Objetivo Geral Objetivos Específicos Ações chave 
  Conduza e promova campanhas de educação pública sobre redução de riscos de desastres e 
 
Ampliar a sensibilização 
segurança com mensagens que tratem das ameaças locais, dos riscos, e das ações que a cidade 
tem  tomado  para  mitigar  e  gerir  seu  risco,  incluindo  os  efeitos  potenciais  das mudanças 
pública na cidade climáticas. 
  Incentive grupos de cidadãos, escolas, meios de comunicação de massa e iniciativa privada a 
juntar-se ou apoiar a Campanha Global pela disseminação dessas mensagens. 
 
Integrar a RRD aos 
programas formais de 
Trabalhe com as autoridades de educação, professores, estudantes e militantes para incluir a 
redução de riscos de desastres em todos os níveis do currículo escolar em todas as instituições, 





educação Busque o apoio técnico necessário para desenvolver um currículo para instituições e agências. 
Colete informações e aprenda com experiências anteriores. 
 
Desenvolver treinamentos em 
redução de risco e construir 
capacidades em nível 
municipal 
Estabeleça um programa de treinamento permanente e sustentável para personalidades chave 
na cidade, em parceira com comunidades, profissionais de variadas especialidades, de 
diferentes setores sociais e da economia, e instituições especializadas locais e nacionais. 
Foque em treinamentos prioritários com grupos específicos, como órgãos municipais; 
autoridades de gestão de emergências; bombeiros e serviços de resgate; equipes médicas de 
emergência; legisladores; especialistas em engenharia, água e saneamento, salvamento, 
planejamento e zoneamento, meio ambiente, saúde e comunicações; mídia; iniciativa privada; 
lideranças comunitárias; e educadores. 
  
Estabelecer iniciativas de 
segurança em toda a cidade 
‘Comemore’ o aniversário dos grandes desastres locais com o ‘dia da segurança a desastres’, 
oportunidade em que as pessoas estejam bastante receptivas às mensagens de segurança. 
Estabeleça um memorial na cidade, organize uma pequena exibição, ou monte um museu para 
preservar na memória dos cidadãos os impactos dos desastres anteriores. 





• Campo de aprendizagem experimental: viagens de campo para serviços de 
apoio de desastres; mapeamento de perigos e avaliação de vulnerabilidade nas 
escolas e nas comunidades; transversalidades dos riscos na comunidade, revisão 
de planos de emergência, entrevista com membros da comunidade local sobre os 
riscos e perigos de desastre e lembranças de desastres; 
• A ação de aprendizagem: parcerias com comunidades de alunos pra aumentar 
a conscientização sobre o perigo, elaboração de mapas de risco e planos de 
redução de riscos; campanhas em cartazes, teatro de rua, campanhas de redução 
de risco (por exemplo, plantio de árvores). 
Pode-se perceber que só neste estudo da UNICEF foram identificados diversas formas 
de atuação e interação com a sociedade em relação à forma como a RRD pode ser implementada 
e trabalhada no âmbito escolar. Vários fatores influenciam na escolha de qual abordagem será 
melhor utilizada para determinada comunidade. Assim, é imprescindível o conhecimento desta 
e que todos os passos anteriores tenham sido eficazes uma vez que, nesta etapa de 
implementação do programa da ONU todos os atores sociais já devem estar muito bem 
conhecidos, inseridos nas discussões e engajados. Neste passo na verdade, deve ocorrer a 
oficialização de todas as discussões obtidas nos passos anteriores de forma bem clara e objetiva 
para que públicos de faixas etárias compreendam a sua importância e papel perante à RRD. 
 
1.8 Passo 08: Proteção Ambiental e Fortalecimento dos Ecossistemas 
 
“Proteja os ecossistemas e barreiras naturais para mitigar inundações, tempestades e outros 
perigos a que sua cidade seja vulnerável. Adapte-se à mudança climática por meio da 
construção de boas práticas de redução de risco”. 
 
Os ecossistemas servem como barreiras de proteção natural contra as ameaças. Eles 
ampliam a resiliência das comunidades ao fornecer meios de subsistência, água em quantidade 
e qualidade, comida e outros recursos naturais. Pelo processo de expansão urbana, as cidades 
transformam o ambiente do entorno e frequentemente geram novos riscos. A urbanização das 
bacias hidrográficas podem modificar os regimes hidrológicos e desestabilizar encostas, 
ampliando as ameaças como inundações e deslizamentos. Manter um equilíbrio entre as ações 
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humanas e os ecossistemas é uma excelente estratégia para reduzir riscos e contribuir para a 
resiliência e para a sustentabilidade (UNISDR, 2012). 
Soares (2017) ressalta neste passo a adoção de medidas e proteção e fortalecimento dos 
ecossistema que, ao funcionar como barreiras naturais diante de ameaças, têm potencial de 
aumentar a resiliência da localidade a desastres. O governo deve promover a transição dos 
planos de desenvolvimento da cidade para a economia verde, apresentando iniciativas de 
sensibilização da sociedade quanto aos impactos da degradação dos ecossistemas e das 
mudanças climáticas no risco de desastres. Deve também integrar a gestão sustentável de 
ecossistemas às estratégias de redução de risco de desastre, considerando o reflorestamento, a 
restauração de bacias hidrográficas, o controle de processos de sedimentação e a proteção 
costeira. As medidas prescritas no Passo 8 preveem o estabelecimento de parcerias entre o 
governo municipal, gestores ambientais e representantes da iniciativa privada, a fim de ampliar 
a capacidade técnica municipal como, avaliações de risco, avaliações ambientais e 
monitoramento científico; para uma gestão de risco de desastres multissetorial, e de obter 
recursos financeiros, garantindo que os investimentos ocorram de acordo com normas 
ambientais e de redução de risco. 
Para identificar o papel das instituições públicas municipais na preservação do meio 
ambiente é preciso compreender a essência da natureza e a inter-relação entre os ecossistemas. 
Portanto, é preciso inicialmente compreender o significado de ecossistema, passando a seguir 
para a análise da questão ambiental nas administrações municipais, destacando as principais 
ações que norteiam as políticas ambientais, a fim de garantir a preservação do meio ambiente e 
o desenvolvimento sustentável. A Figura 07 apresenta a correlação entre o desenvolvimento 
sustentável em ecossistemas com as administrações públicas municipais. 
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Figura 07 – Inter-relação entre a conservação dos ecossistemas e o papel da administração 
pública municipal. Soares (2017). 
A Política Ambiental (PA) de uma região depende, em primeiro lugar, da preferência 
social pelo meio ambiente e da disponibilidade de recursos financeiros, técnicos e humanos 
necessários a sua implantação (SCHNEIDER, 2013). 
Segundo Maimon (1996), a preferência social pelo meio ambiente demarca o nível de 
poluição socialmente aceitável, isto é, quanto de incômodo a sociedade está disposta a suportar 
e, sobretudo, qual a contrapartida de recursos que está disposta a abrir mão para melhorar seu 
meio ambiente. Essa preferência é diferente entre regiões e classes sociais, depende das crenças, 
ideologias, culturas e dos conflitos de interesses dos envolvidos, tais como, o setor público, o 
setor privado, a sociedade civil e militar e as organizações não governamentais. 
Na Tabela 13 estão dispostos os objetivos específicos e ações chave para proteção 
ambiental e o fortalecimento dos ecossistemas. 
Comparando com a realidade praticada na maioria dos países ou regiões, Maimon 
(1996), diz que na prática os principais instrumentos de política ambiental são os de comando 
e controle, que podem ser definidos como um conjunto de regulamentos e normas impostos 
pelo governo, com o objetivo de influenciar diretamente as atitudes do poluidor, limitando ou 
determinando seus efluentes, sua localização, hora de atuação, etc. 
As macropolíticas com interface ambiental são predominantemente estratégias de 
ecodesenvolvimento, destacando as seguintes: Desenvolvimento tecnológico; planejamento 
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Tabela 13 – Ações chave para proteção ambiental e fortalecimento dos ecossistemas. Fonte: UNISDR (2012). 
 












Proteção Ambiental e 
Fortalecimento de 
Ecossistemas 
Promover o crescimento verde e a 
proteção dos ecossistemas em 
planos de desenvolvimento e 
sustentabilidade dos meios de 
subsistência 
Rever as consequências ambientais dos planos existentes, políticas e 
programas; integrar as considerações sobre os ecossistemas nos processos de 
planejamento futuros e dos causadores da degradação. 
Reduzir as emissões dos gases que provocam o efeito estufa e promova a 
transição para a economia verde; investir na redução de risco e em medidas 
que tenham como base o ecossistema para adaptação às mudanças climáticas. 
 Construir capacidades com parceiros para conduzir avaliações de risco e de 
 
 
Estabelecer alianças com gestores 
ambientais e iniciativa privada 
vulnerabilidades, avaliações ambientais, e monitoramento científico; ampliar 
as capacidades de governança baseadas no ecossistema, a gestão de riscos de 
desastres multissetorial e plataformas multidisciplinares, com envolvimento 
de públicos de interesse locais para os processos decisórios. 
Construir parcerias com a iniciativa privada para alavancar recursos técnicos 
e financeiros e garantir os investimentos privados segundo as normas 
ambientais e de redução de risco. 
 
 
Fortalecer os instrumentos de 
gestão de ecossistemas existentes 
ou estabelecê-los quando não 
existirem 
Estabelecer programas de gestão sustentável de bacias hidrográficas para 
equilibrar as necessidades por água; proteger a capacidade de captação, 
estocagem e distribuição de água; controle os processos de sedimentação; 
manter as áreas à jusante preservadas para atender as necessidades e mitigar 
as ameaças relacionadas à água. 
Incorporar medidas de redução de inundações baseadas no ecossistema à 
infraestrutura de engenharia para apoiar a proteção costeira, o reflorestamento, 
a restauração de bacias, zonas úmidas e margens de rios, e regulamente a 




energético; planejamento regional e urbano; educação ambiental. E Schneider (2013) destaca 
os principais aspectos a serem considerados na elaboração de Políticas de Gestão Ambiental 
(PGA), que são: a educação ambiental; planejamento energético; controle da poluição (resíduos 
sólidos urbanos); licenciamento ambiental; avaliação econômica de impactos ambientais. 
O meio ambiente, nos últimos anos, vem sendo exaustivamente discutido em função da 
degradação da natureza e consequente decadência da qualidade de vida, tanto nas cidades, como 
no campo. Essa situação decorre, entre outras razões, do mau gerenciamento ambiental advindo 
do setor público e privado. 
Segundo publicações da Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do 
Sul -FAMURS (1998), é necessário que a Administração Municipal crie unidades específicas 
para o trato das questões envolvendo o meio ambiente, a fim de verificar a quantidade de 
problemas causados pela falta de um planejamento adequado, ou seja, de políticas que 
contemplem o impacto ambiental gerado pelos seus projetos. Vale ressaltar que é coerente que 
isto seja realizado durante os primeiros Passos de implementação do Programa em questão. 
Esta mesma Federação idealiza ainda que um Sistema Municipal de Proteção Ambiental 
(SMPA) deve ser composto por órgão da prefeitura e entidades do município. Poderá integrar 
entidades de pesquisa e fundações responsáveis pela pesquisa em recursos naturais, proteção e 
melhoria da qualidade ambiental, pelo planejamento, controle, fiscalização das atividades que 
afetam o meio ambiente e aplicação de normas a ele pertinentes e pelas ações não 
governamentais. Este SMPA deve conter: 
• Conselho Municipal de Meio Ambiente, órgão superior do Sistema, de caráter 
consultivo, deliberativo e normativo, responsável pela aprovação e 
acompanhamento da implantação da Política Municipal do Meio Ambiente 
(PMMA), bem como os demais planos afetos à área; 
• A Secretaria, Diretoria, Departamento ou Seção de Meio Ambiente do 
município, responsável pelo meio ambiente, como órgão central (unidade 
administrativa); 
• As demais Secretarias Municipais e organismos da administração direta e 
indireta, bem como as instituições governamentais e não governamentais com 
atuação no município; e 
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• Os órgãos responsáveis pela gestão dos recursos ambientais, preservação e 
conservação do meio ambiente e execução e fiscalização das normas de proteção 
ambiental, como órgãos executores. 
 
1.9 Passo 09: Preparação, Sistemas de Alerta e Alarme, e Resposta Efetivos 
 
“Instale sistemas de alerta e alarme, e capacidades de gestão de emergências em seu 
município, e realize regularmente exercícios públicos de preparação”. 
 
Planos de preparação e resposta a emergências bem concebidos não apenas salvam vidas 
e propriedades, mas também contribuem frequentemente para a resiliência e para a reconstrução 
após o desastre, uma vez que os impactos tendem a ser minimizados. Os esforços de preparação 
e os sistemas de alerta e alarme garantem que as cidades, comunidades e indivíduos expostos a 
ameaças naturais e outras possam agir em tempo e de forma adequada para reduzir os danos 
pessoais, as perdas de vidas e os prejuízos às propriedades ou ambientes frágeis próximos. A 
sustentabilidade pode ser alcançada se a comunidade e as autoridades locais compreenderem a 
importância e a necessidade das ações de resposta e preparação locais (UNISDR, 2012). Para 
isto, é imprescindível que principalmente os objetivos e ações chave do Passo 07 que trata do 
treinamento, educação e sensibilização pública sejam muito eficientes e consigam 
desenvolver e construir uma boa noção de cultura de sustentabilidade e resiliência na 
comunidade alvo. 
Este passo apresenta determinações para fortalecer a preparação do município e, assim, 
potencializar seu poder de resposta diante da ocorrência de desastres. Planos de preparação e 
resposta a situações de emergência devem estar integrados às políticas públicas do município, 
por meio de mecanismos legais que instituam o comprometimento de ampla rede institucional 
de órgãos públicos. Para tanto, precisam contar com sistemas aprimorados de comunicação, 
alerta e alarme locais para proporcionar resposta imediata e efetiva aos sobreviventes, reduzindo 
a dependência de recursos externos. Ademais, as estratégias de preparação para desastres devem 
ser embasadas nos resultados de avaliação de risco e devem ser medidas por meio de exercícios 
simulados de campo e treinamentos especializados, que envolvam bombeiros, policiais e 
organizações de gestão de emergências e órgãos de saúde e segurança. O planejamento da 
reconstrução deve ser anterior à ocorrência de desastre, com tempo hábil 
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para pautar decisões, definir papéis e responsabilidades e outras providências sobre as metas e 
estratégias (SOARES, 2017). 
Hewitt (1997) oferece uma perspectiva humana ecológica dos desastres, com ênfase na 
distribuição das vulnerabilidades humanas, de condições de intervenção e de respostas ao 
evento. O autor sugere que em vez de ser uma exceção, os desastres ocorrem em situações 
normais da vida diária. O que é essencial à avaliação, é considerar as vulnerabilidades das 
pessoas e o risco com o qual elas têm que lidar como parte de sua vida diária, em vez de apenas 
enfatizar, o agente físico, que causou o desastre. 
Geralmente, as intervenções psicológicas adotadas para a assistência as pessoas, têm 
enfocado a fase da resposta, contemplando uma visão, muitas vezes, meramente diagnóstica. 
Pouca atenção tem sido dada a prevenção e a preparação. Na perspectiva da prevenção e da 
preparação, a percepção de risco foi identificada como uma variável importante que relaciona 
as circunstâncias da situação das emergências e dos desastres com as respostas psicológicas a 
curto e a longo prazo. Lewis (1990) afirma que o que nós fazemos para diminuir o risco depende 
do que nós pensamos que é ameaçador, e se nós pensamos que o risco pode ser reduzido. Devido 
a este fato, algumas perguntas podem ser feitas: Como as pessoas reconhecem o risco? Qual o 
critério adotado para determinar se o risco é aceitável? Por que nós temos receio com relação a 
determinados eventos e ignoramos outros? A avaliação do risco não pode estar dissociada das 
crenças, valores, julgamentos, questões sociais e econômicas. Desta forma, é evidente a 
importância da psicologia como auxiliadora em todos os Passos deste programa de resiliência 
urbana. 
Na Tabela 14 estão apresentados os objetivos específicos e ações chave para a 
preparação, sistemas de alerta e alarme, e resposta efetivos. Há que se considerar diversos 
cenários frente aos potenciais desastres naturais que podem ocorrer; como também identificar 
onde estão localizadas as infraestruturas e a razão pelas quais se tornaram vulneráveis e como 
elas podem ser prevenidas. 
Quanto à elaboração de Planos de Preparação à Desastres Naturais (PPDN), a 
preparação para casos de desastre é uma atividade multissetorial permanente. Necessita da 
coordenação e organização entre os diferentes níveis de governo para avaliação do risco de 
desastres nos municípios, nos estados, ou mesmo no país, assim como para adoção de normas, 
regulamentações e medidas necessárias para que os recursos possam ser mobilizados 
rapidamente em situações de desastre. 
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Tabela 14 - Ações chave para a preparação, sistemas de alerta e alarme, e resposta efetivos. Fonte: UNISDR (2012). 
 
Objetivo Geral Objetivos Específicos Ações chave 
  Estabelecer mecanismos institucionais e legais para garantir a preparação 
para emergências como parte das políticas públicas e das ações de todos os 









Sistemas de Alerta e 
Alarme, e Resposta 
Efetivos 
 
Fortalecer e melhorar a 
Preparar, revisar e comprometer uma larga rede institucional de órgãos 
públicos nos planos de preparação e resposta, utilizando cenários viáveis. 
preparação Integrar os resultados das análises de risco local com as estratégias de 
comunicação e preparação para desastres. 
 Garanta que os planos de preparação do município tenham sistemas efetivos 
para realizar uma resposta imediata e dar apoio aos sobreviventes, em 
parceria com organizações e cidadãos previamente identificados. 
 
 
Criar e aprimorar um sistema 
de alerta e alarme par múltiplas 
ameaças 
Estabeleça sistemas de comunicação, alerta e alarme que incluam medidas 
de proteção e rotas claras de abandono, como parte dos planos de preparação. 
Fortaleça as capacidades locais para evitar a dependência de recursos 
externos e incentive a participação e o compartilhamento de conhecimento. 
Defina, claramente, quem tem a responsabilidade de decisão para atualizar 
as informações sobre risco e ativar os sistemas de alerta e alarme. Simule 
contingências para testar a efetividade das respostas previstas e a gestão das 
informações de risco e educação. 
  
 
Atualizar e melhorar os 
serviços de resposta a 
emergências 
Determine que tipo de equipamento, treinamento e recursos podem ser 
necessários para lidar com as ameaças e as vulnerabilidades que o município 
enfrenta e estabeleça prioridades para aquisição e ou atualização, quando 
necessário. 
Providencie treinamento especializado para os responsáveis pela primeira 
resposta, não apenas no manuseio de equipamentos, mas também em novas 
técnicas para lidar com todo tipo de emergência que potencialmente fará 







Desenvolver simulados de 
mesa exercícios de campo 
Realize simulados de mesa nos quais atores locais possam avaliar as 
comunidades, as instituições e os órgãos públicos com relação a sua 
habilidade de resposta; execute uma ou mais partes de um plano de 
preparação para emergências 
Realize exercícios simulados de campo regularmente, para testar e avaliar 
planos complexos de resposta, políticas e procedimentos. Isto irá ajudar a 
reavaliar as dificuldades e reconhecer falhas. 
Envolva uma ampla rede de organizações, que inclua bombeiros, polícias, 
gestão de emergências, e quando necessário, outros órgãos públicos como os 
de saúde e segurança. 
 
 
Planejar a reconstrução antes 
da ocorrência de desastres 
Antes de um desastre, enfrente os desafios de planejamento e reconstrução 
bem sucedida em colaboração com toda a administração pública, 
profissionais e iniciativa privada. O planejamento para a reconstrução antes 
do desastre possibilita ao governo local construir o consenso com relação a 
metas e estratégias, reunir informações críticas para pautar as decisões, 
definir os papéis e responsabilidades, e desenvolver a capacidade necessária 




Para um bom desempenho, os diversos setores devem se preparar com antecedência, 
mediante a elaboração de planos de preparação e resposta que formem parte dos planos 
intersetoriais e estejam integrados aos níveis nacional e territorial. 
E elaboração dos planos deve levar em conta os seguintes aspectos básicos que 
assegurem o seu funcionamento: 
• Ter uma ideia clara das ameaças potenciais para o município, o estado ou o país, assim 
como da vulnerabilidade das populações às ameaças naturais, riscos potenciais em 
acidentes industriais ou tecnológicos, ou riscos potenciais de emergências 
epidemiológicas; 
• Ter conhecimento do ciclo de gestão dos desastres naturais em suas fases prévias e 
posteriores à ocorrência: mitigação de riscos e preparativos (fase de redução de riscos, 
anterior ao desastre) e socorro, reabilitação e reconstrução (fase de recuperação, 
posterior ao desastre); 
• Contar com uma estrutura dentro das Secretarias Municipais e dos Ministérios, bem 
como dispor de uma política de prevenção e mitigação no contexto dos planos de 
desenvolvimento nacional e setorial; 
• Contar com uma legislação que proporcione um marco legal para a implementação das 
políticas e estratégias e contar com um financiamento específico para os aspectos 
relacionados com o manejo de riscos e a atenção aos desastres. 
Quanto a um Plano Local de Emergências (PLM), deve ser, por natureza, dinâmico, 
atualizando-se periodicamente e enriquecendo-se por meio de exercícios de simulação, 
simulados e recomendações geradas tanto por um Comitê de Emergências (que pode ser local, 
municipal, estadual, ou mesmo nacional), como pelas instâncias superiores dos Ministérios e 
outras instituições dos diversos setores. Para efeitos de prosseguimento e avaliação do plano, 
recomenda-se formulá-lo com elementos de verificação quantitativa e qualitativa como propõe 
a Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (ENSP) e que os conteúdos do plano de 
preparação e resposta aos desastres devem estar elaborados de maneira clara e concisa, 
orientados às ações operativas práticas, levando em conta os recursos e capacidades disponíveis, 
tanto em nível municipal, como estadual e nacional. 
Aproveitando que o Passo 05 tem como um dos objetivos discutir a proteção dos 
serviços de saúde, a ENSP defende que um programa de gestão de riscos do setor da saúde 
deve estar orientado pelos seguintes aspectos: 
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• Redução da vulnerabilidade do setor saúde aos impactos dos desastres 
(mitigação); 
• Estar preparado para apoiar a resposta nacional, estadual ou municipal a 
qualquer desastre com impactos sobre a saúde (preparação); e 
• Estar preparado para liderar a resposta nacional, estadual ou municipal em casos 
de desastre com impactos sobre a saúde (preparação). 
E ainda propõe elementos-chave para avaliação de mitigação e indicadores no setor da 
saúde como disposto no Quadro 05. É possível perceber que nele estão relacionados diversas 
discussões já realizadas em passos anteriores evidenciando assim, a importância da abordagem 
sistêmica e o pensamento complexo para a discussão da RRD. 
Quadro 05 – Elementos-chave para avaliação de mitigação e indicadores no setor da saúde. 
Fonte: UNISDR (2012). 
Mitigação Preparação 
Identificação de riscos: identificação de 
ameaças, vulnerabilidades e avaliação de 
risco 
Gestão de riscos: Políticas, legislação e marco 
estrutural que rege o setor da saúde. 
Mitigação não estrutural: planejamento 
sobre uso do solo e códigos de construção 
Planejamento sobre gestão de riscos: 
planejamento setorial em nível nacional, 
institucional e nos estabelecimentos de saúde. 
 
Mitigação estrutural: estabelecimentos de 
saúde antigos e novos 
Sistemas de alerta: estabelecimento de 
sistemas tanto durante o período pré-desastre 
como durante o pós-desastre e de informação 
pública sobre aspectos da saúde. 
 
1.10 Passo 10: Recuperação e Reconstrução de Comunidades 
 
“Após qualquer desastre, assegure que as necessidades dos sobreviventes estejam no centro 
da reconstrução, por meio do apoio direto e por suas organizações comunitárias, de modo a 
projetar e ajudar a implementar ações de resposta e recuperação, incluindo a reconstrução de 
casas e de meios de subsistência”. 
 
As cidades são construídas por diversas organizações ao longo de décadas e séculos, o 
que torna difícil reconstruí-las em um mais segura curto período rápida e a reconstrução e 
sustentável possível. Um processo de reconstrução bem planejado e participativo auxilia a 
cidade a reativar sua vida, restaurar e reconstruir sua infraestrutura afetada e recuperar sua 
economia, empoderando os cidadãos a também reconstruir suas próprias vidas, casas e meios 
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de subsistência. A reconstrução deve ter início o mais cedo possível – de fato, as cidades podem 
prever necessidades, estabelecer mecanismos operacionais e comprometer recursos 
previamente ao desastre. Liderança, coordenação e obtenção de recursos são ações chave. 
Neste passo são estabelecidas medidas de reconstrução e recuperação a serem tomadas 
após a ocorrência de desastres. O município deve contar com um processo de reconstrução 
planejado e participativo, com a previsão de necessidades, o desenvolvimento de mecanismos 
operacionais e o comprometimento de recursos. O governo local deve desenvolver uma gestão 
de recursos estratégica, fortalecendo e buscando convênios com órgãos e agências nacionais, 
internacionais e empresários. As necessidades da população afetada devem ser priorizadas, com 
o fornecimento de abrigos, aconselhamento e ações que propiciem o retorno à sua rotina, a 
reconstrução de suas vidas, casas e meios de subsistência (SOARES, 2017). 
Decretada uma situação de emergência ou estado de calamidade pública, as principais 
preocupações no primeiro momento são: proteger as vidas e salvaguardar os bens (CEPED 
USFC, 2014). Os desastres afetam de forma simultânea várias dimensões da vida social das 
comunidades, muitas vezes superando sua capacidade de resposta. Desta forma, o papel do 
planejamento de medidas preventivas e mitigadoras possuem o papel de aumentar esta 
capacidade de resiliência e sustentabilidade urbana. A Figura 08 exemplifica alguns dessas 
aspectos. 
Figura 08 – Algumas dimensões do impacto dos desastres na vida comunitária. Fonte: CEPED 
UFSC (2014). 
 
Na Tabela 15 estão apresentados os objetivos específicos e ações chave para 
recuperação e reconstrução de comunidades pós-desastre. 
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Tabela 15 - Ações chave para a recuperação e reconstrução de comunidades. Fonte: UNISDR (2012). 
 















Reconstruir deve ser 
parte dos planos de 
Considere a recuperação e a reconstrução como parte integral da rotina de redução de riscos da cidade 
e do processo de desenvolvimento. 
redução de desastres e 
das políticas públicas 
Determine quais recursos serão necessários e planeje, com antecedência, para garanti-los. 
 
 
Incluir a população 
afetada na definição 
de necessidades 
Desde o início e durante todo o processo de reconstrução, tenha atenção às necessidades dos 
sobreviventes e da população afetada, promova a participação de todos nos processos decisórios 
sobre os projetos e a execução das ações para ajudar a garantir a resiliência e sustentabilidade. 
Conduza atividades que habilitem a cidade a retornar aos níveis de normalidade o mais rápido 
possível, incluindo a reabertura das escolas. 
Certifique-se de que as ações e os programas incluem aconselhamento para apoiar a população 
afetada pelo desastre a encontrar oportunidades de trabalho e a gerenciar sua situação econômica 




Reconstruir é uma 
oportunidade de 
construir melhor e 
aprimorar o 
desenvolvimento 
Avalie o plano estratégico da cidade, desenhando as prioridades das áreas que foram mais afetadas; 
aplique o critério de redução de risco como medida transversal. 
Reformule programas e projetos quando necessário, fortalecendo aqueles que buscam a resiliência; 
defina mecanismos, leis e uma sólida política institucional para a cidade. 
Crie e fortaleça capacidades, com ênfase nas capacidades locais, e fortaleça o desenvolvimento a 
partir delas, utilizando conhecimento e recursos locais. 
Durante o processo de reconstrução, não negligencie a proteção aos recursos e valores naturais e 
culturais. 
Tenha especial atenção aos abrigos provisórios, garantindo que sejam resilientes e que atendam aos 
regulamentos locais, bem como não se transformem em favelas permanentes. 
Captar recursos, 
fortalecer alianças e 
garantir a 
sustentabilidade 
Prepare uma gestão de recursos estratégica para o processo de reconstrução. Faça convênios com 
órgãos e agências nacionais e internacionais, empresários e outros parceiros potenciais. 
Fortaleça os parceiros e redes existentes, ou busque por novos que possam contribuir para a 
reconstrução, focando em formar e criar novas capacidades, e buscando inovação técnica e científica 
para redução de riscos futuros e para aumento da resiliência. 
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O impacto dos desastres difere de lugar para lugar em razão de inúmeros fatores, que 
perpassam aspectos relacionados à magnitude e à intensidade da ameaça, à preparação e ao 
desenvolvimento socioeconômico de cada unidade territorial. A necessidade de cada país contar 
com um programa de resposta que priorize ações de reabilitação e de recuperação é 
fundamentalmente importante, como forma de restabelecer a normalidade e a segurança da 
população em situação de desastre (BRASIL, 2013). 
De acordo com o Ministério da Integração Nacional (2010) as ações de resposta 
classificam-se em: 
• Ações de socorro: ações imediatas de resposta aos desastres com o objetivo de 
socorrer a população atingida, incluindo a busca e salvamento, os primeiros 
socorros, o atendimento pré-hospitalar e o atendimento médico e cirúrgico de 
urgência, entre outras; 
• Ações de assistência às vítimas: ações imediatas destinadas a garantir 
condições de incolumidade e cidadania aos atingidos, incluindo o fornecimento 
de água potável, a provisão e os meios de preparação de alimentos, o suprimento 
de material de abrigamento, de vestuário, de limpeza e higiene pessoal, a 
instalação de lavanderias, banheiros, o apoio logístico às equipes empenhadas 
no desenvolvimento dessas ações, a ação integral à saúde e o manejo de mortos; 
• Ações de restabelecimento de serviços essenciais: ações de caráter 
emergencial destinadas ao restabelecimento das condições de segurança e 
habitabilidade da área atingida pelo desastre, incluindo a desmontagem de 
edificações e de obras de arte com estruturas comprometidas, suprimento e 
distribuição de energia elétrica e de água potável, esgotamento sanitário, limpeza 
urbana, drenagem de águas pluviais, transporte coletivo, trafegabilidade, 
comunicações e desobstrução e remoção de escombros. 
Como estabelecido na Lei Federal n° 12.608/2012, a proteção e defesa civil abrange as 
ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação. Esta última etapa, enfoque 
deste Passo, compreende um conjunto amplo de medidas estruturais e não-estruturais, 
contemplando aspectos psicossociais, econômicos e ambientais. Dentre as medidas e ações 
típicas de recuperação das consequências do desastre, o Ministério da Integração Nacional 
(2017), citam as: 
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• Medidas para recuperar o setor produtivo local, que por vezes demandam 
linhas de crédito subsidiado, incentivos fiscais, isenção de impostos; dentre 
outras para recompor a capacidade produtiva geradora de receitas e ofertas de 
postos de trabalho; 
• Medidas ambientais para a recuperação de ecossistemas degradados; 
• Reconstrução, total ou parcial da infraestrutura, de edificações e instalações 
públicas, mas não atende empreendimentos ou edificações de propriedade 
privada (à exceção de unidades habitacionais de população vulnerável) 
danificadas ou destruídas. 
A reconstrução é uma etapa indispensável para a superação dos impactos negativos do 
desastrepela população afetada. É a “resposta mais duradoura” que, incorporando a prevenção 
com soluções técnicas adequadas, poderá melhorar o futuro, mesmo que os desastres sejam 
recorrentes. 
 
2. O PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS 
Esta parte do trabalho aborda uma visão específica sobre cada um dos eixos temáticos a 
serem seguidos bem como, indicadores que os governos devem utilizar para que as cidades se 
tornem mais sustentáveis assim como, considerações a partir de experiências teóricas e práticas 
que pesquisadores do Laboratório de Engenharia de Empreendimentos (LABORE) da 
Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo (FEC) da Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP) adquiriram a partir de suas respectivas pesquisas. 
O Programa Cidades Sustentáveis (PCS) tem como objetivo contribuir com as equipes 
responsáveis nas prefeituras para desenvolver seu Plano Diretor e estabelecer Metas 
Estratégicas. Para isto, propõe que este processo seja baseado em diretrizes, indicadores e 
metas, organizadas em 12 eixos temáticos como mostrado na Figura 09. 
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Figura 09 – Eixos Temáticos do Programa Cidades Sustentáveis (PCS). Fonte: PROGRAMA 




O “Guia GPS: Gestão Pública Sustentável” possui cinco perguntas norteadoras para 
iniciar o processo de implementação do PCS nos municípios. E de acordo com o Programa 
Cidades Sustentáveis (2016) estas perguntas relacionadas no Quadro 06 podem servir para focar 
as reflexões da equipe de planejamento como ponto de partida. Elas constituem um check-up 
da situação atual e, a partir de suas respostas, permitem a visualização do que será preciso 
realizar ao longo das gestões atual e futuras: 
157 
 








Como o PCS pode ajudar a avaliar a situação geral do município, superar desafios e 
identificar caminhos que o levem na direção de um futuro desejado ? 
2 
De que forma a divulgação do PCS pode ajudar a mobilizar a administração do 
município e a sociedade em geral ? 
3 
Haverá uma equipe responsável pela elaboração do diagnóstico inicial, do 
planejamento, da implementação e do monitoramento do programa ? 
4 
A equipe de governo está alinhada aos compromissos assumidos e disposta a utilizar 
as ferramentas oferecidas pelo PCS ? 
5 
Que tipo de parcerias, apoios e convênios externos seriam necessários para 
desenvolver o programa ? 
 
Os indicadores de cada eixo temático foram retirados da plataforma no site1 do PCS que, 
possui uma base interativa simples e acessível à qualquer cidadão que queira obter as 
informações de seu município ou outra localidade do Brasil. Para isto, é disponibilizado um 
mapa do Brasil em que é possível ver a distinção entre Estados ou municípios em relação à 
determinado indicador ou grupo de indicadores. 
 
2.1 Eixo 01 – Governança 
Este eixo como observado por Oliveira (2016) defende o enriquecimento dos processos 
de tomada de decisão por meio do envolvimento de todos os setores da sociedade civil nas 
questões relacionadas ao alcance de mais sustentabilidade urbana, além de tornar as resoluções 
transparentes e cooperar com os municípios vizinhos e cidades do entorno. 
O conceito de governança adotado pelo Programa Cidades Sustentáveis (2016) significa 
articular o sistema político-administrativo, que rege o processo decisório na esfera pública, com 
os diferentes atores sociais dos territórios municipal, estadual ou federal. Nesse sentido, 
governança engloba a forma como o território se organiza politicamente e a participação da 
sociedade civil. Por isso que uma boa gestão deve combinar as diretrizes político-partidárias do 
governante com mecanismos de atuação direta da sociedade nas decisões administrativas. 
Owens e Cowell (2002) afirmam que ainda existe, desde meados da década de 1990, um 
senso de déficit de implementação nas políticas públicas. Na tentativa de estabelecer o por quê 
surgem e o aumento destes déficits de implementação, o enquadramento da sustentabilidade 
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"urbana", tal como contida numa escala espacial particular e discreta, tem sido comum. Por 
exemplo, os críticos e os formuladores de políticas apontam frequentemente para a falta de 
conhecimento ou experiência entre os oficiais locais e os conselheiros sobre as questões 
envolvidas. A fim de melhorar a sustentabilidade urbana, o conhecimento sobre o impacto das 
cidades sobre o meio ambiente é necessário e a modelagem e monitoramento dos fluxos de 
recursos e a avaliação dos indicadores de sustentabilidade precisam ser defendidas e realizadas 
nesse sentido (CAPELLO et. al., 1999; RAVETZ, 2000). 
Muitas análises de sustentabilidade urbana ignoram as formas como os processos 
econômicos, sociais e políticos em diferentes níveis e sistemas de governança interagem 
(GIBBS e JONAS, 2000; GLEESON e LOW, 2000). Igualmente esse enquadramento de escala 
significa que as medidas sugeridas para melhorar a sustentabilidade urbana são freqüentemente 
limitadas pela idéia de serem soluções "locais", e o papel e a influência das políticas e políticas 
que ocorrem fora da arena urbana são amplamente ignorados. Bulkeley e Betsill sugerem que 
seja necessário ultrapassar o “local” como quadro de referência e se envolver com os processos 
que moldam a capacidade local e a vontade política para o desenvolvimento sustentável em 
múltiplos locais e escalas de governança para explicar por que os movimentos em direção à 
sustentabilidade urbana são , e não estão ocorrendo. Uma perspectiva que poderia informar essa 
abordagem é a da governança multinível. Tomar uma perspectiva de governança multinível 
envolve o engajamento com os múltiplos níveis de governo e as esferas de governança através 
das quais a sustentabilidade urbana está sendo construída e contestada. 
Hooghe e Marks (2001) sugerem que dois tipos de governança multinível podem ser 
identificadas: Tipo I, uma abordagem hierárquica que possui como foco as maneiras na qual as 
competências e autoridades são compartilhadas entre diferentes níveis de governo; e Tipo II, 
um modelo policêntrico em que múltiplas sobreposições e esferas horizontais interconectadas 
de autoridade estão envolvidas em questões particulares do governo (BULKELEY e BETSILL, 
2003; BULKELEY et.al, 2003). 
É possível perceber a importância que o PCS ressaltou ao formular de Governança 
relacionados à inclusão de diversos atores sociais que historicamente foram mais segregados 
do meio político como: i) mulheres com cargos gerenciais no governo do município; ii) 
mulheres no comando das secretarias do governo municipal; iii) negros em cargos gerenciais 
no governo do município; iv) paridade de gênero nos Conselhos Municipais; v) Participação de 
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adolescentes e jovens em instâncias deliberativas; vi) pessoas com deficiência empregadas no 
governo do município; vii) presença de vereadoras na Câmara Municipal. Estes indicadores 
representam 23% do total de indicadores para este eixo temático e se mostram muito importante 
para a democratização do acesso à participação nos processos políticos e planejamento urbano 
sustentável. A participação de mulheres, negros e pessoas com deficiência devem ser 
asseguradas não só como cidadãos passivos (que serão incluídos no processo após os 
formuladores de políticas públicas deliberarem) mas como, decisores políticos ativos. 
Outro ponto importante é a facilidade e disponibilização à informações no portal do PCS 
quanto a procedência de funcionários públicos investigados por corrupção e/ou que sofreram 
ação administrativa, processos municipais por corrupção e dados em formatos abertos. É de 
grande importância no auxílio aos cidadãos principalmente para conhecerem de fato os 
funcionários públicos e políticos que elegem. A forma como é disponibilizada e principalmente, 
como é utilizada pode servir como poderoso instrumento contra corrupção pública além de, 
aumentar a confiabilidade por parte da população e adesão à cooperar com a implementação e 
desenvolvimento do PCS. 
É notória a diversidade de abordagens encontradas na discussão sobre cidades mais 
sustentáveis, seja nos seus aspectos ambiental, econômico e social, seja nos temas discutidos 
dentro de cada um desses três pilares, seja nos indicadores propostos como ideias para mensurar 
a sustentabilidade urbana. 
A governança da sustentabilidade é uma das dimensões mais cruciais quando se pensa 
em maior sustentabilidade urbana. É por meio dela que é possível visualizar a gestão da 
sustentabilidade e todos os seus prismas; ambiental, econômico e social. Quando a governança 
não é feita de maneira integrada, podem-se ter políticas isoladas, que poderão perder a sua 
eficácia ou até mesmo haver uma duplicação de esforços (OLIVEIRA, 2016). 
Os ODS que são contemplados no eixo temático bens naturais comuns estão 
apresentados no Quadro 07. 
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Quadro 07 – Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS) do Eixo Temático 
“governança”. Fonte: PCS (2016). 
 
 
ODS Área Temática 
5 Igualdade de Gênero 
10 Redução das Desigualdades 
16 Paz, Justiça e Instituições Eficazes 
 
 
2.2 Eixo 02 – Bens naturais comuns 
 
O eixo temático dois, bens naturais comuns, possui uma série de indicadores 
relacionados aos diversos compartimentos ambientais (água, solo, ar) atrelados ao seu escopo 
e, em suma, assegura a responsabilidade de proteção, preservação e acesso aos recursos naturais 
(OLIVEIRA, 2016). Pode-se perceber que este eixo possui um amplo escopo devido englobar 
vários aspectos do meio ambiente. Assim, foram classificados abaixo de acordo com cada 
compartimento ambiental e analisados desta forma entretanto, é notável a interdependência 
entre todos os indicadores durante os processos de análise (diagnóstico local) e planejamento 
que devem ser tratados de forma integrada e adotando uma abordagem sistêmica para atender 
assim, aos objetivos do PCS: 
Melhoria da qualidade e quantidade de água – A partir das legislações, estruturação 
do sistema de manejo de recursos hídricos (bacias hidrográficas) e seu papel na sociedade, pode- 
se perceber a tentativa de desenvolvimento de indicadores com vistas à preservação quantitativa 
e qualitativamente a água desde a manutenção sustentável da água em rios, córregos e 
mananciais até sua distribuição nos municípios para abastecimento público levando em conta a 
garantia de atendimento permanente e sustentável de água potável como também se 
preocupando com as perdas físicas de água tratada durante o processo de distribuição. Para isto, 
foram definidos os seguintes indicadores: i) áreas de mananciais protegidas; ii) avaliação de 
oferta/demanda do abastecimento urbano de água; iii) acesso permanente e sustentável à água 
potável; iv) perda de água tratada; v) rios e córregos classificados com, pelo menos, “bom 
estado” segundo critérios oficiais; vi) planos de médio e longo prazos para recursos hídricos; 
vii) participação do município no Comitê de Bacias Hidrográficas. 
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Preservação e conservação da flora – quanto à conservação das florestas e recursos 
florestais, o Brasil possui um amplo rol de regulamentações tanto em nível federal, estadual e 
em alguns casos, municipal. Em especial, as legislações em nível estadual e por bioma são as 
que possuem maior impacto em nível regional e local de preservação e conservação da 
biodiversidade florestal. Os indicadores propostos pelo PCS tem como objetivo a identificação 
de áreas protegidas, como Unidades de Conservação (UC), áreas reflorestadas, áreas 
desmatadas e também identificar as áreas que passaram por queimadas e incêndios florestais. 
Com estas informações é possível mapear de forma clara e objetiva quais os principais biomas 
e localidades com maior capacidade de regeneração, maior vulnerabilidade e que devem ter 
assim, prioridade de intervenção com vistas à manutenção da qualidade ambiental. Para isto, 
foram definidos os seguintes indicadores: i) área desmatada; ii) área restaurada de florestas 
degradadas; iii) áreas destinadas às UC’s; iv) cobertura vegetal nativa remanescente; v) 
florestamento e reflorestamento; vi) queimadas e incêndios florestais; e vii) reservas e áreas 
protegidas. 
Melhoria de coleta e tratamento de esgoto – a falta de coleta de esgotos ou a baixa 
eficiência no tratamento destes, implica na poluição principalmente dos recursos hídricos e por 
mais que determinado manancial possua uma vazão que satisfaça à retirada de água para 
abastecimento urbano, industrial, agrícola e ainda à manutenção da qualidade ambiental do 
ecossistema, há o problema da poluição qualitativa que pode inviabilizar sua utilização para 
estes fins. Apesar de terem sido definidos apenas três indicadores relacionados ao diagnóstico 
da situação do esgoto nos municípios, são suficientes para mensurar o quanto uma cidade deve 
investir na melhoria do saneamento ambiental quanto à rede coletora de esgoto, e à eficiência 
que os tratamentos adotados devem possuir para ocorrer lançamento do esgoto tratado em 
corpos hídricos atendendo as legislações específicas para este fim. Para isto, foram definidos 
os seguintes indicadores: i) rede de esgoto; ii) esgoto tratado antes de chegar ao mar, rios e 
córregos; iii) esgoto que não recebe nenhum tipo de tratamento. 
Melhoria da qualidade do solo – o solo é um componente fundamental do ecossistema 
terrestre pois, além de ser o principal substrato utilizado pelas plantas para o seu crescimento e 
disseminação, fornecendo água, ar e nutrientes exerce, também, multiplicidade de funções 
como regulação da distribuição, escoamento e infiltração da água da chuva e de irrigação, 
armazenamento e ciclagem de nutrientes para as plantas e outros elementos, ação filtrante e 
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protetora da qualidade da água e do ar. O solo está diretamente relacionado com todos os outros 
compartimentos ambientais acima citados entretanto, há apenas um indicador que o contemple 
que é: i) recuperação do solo degradado. Apesar da grande importância que a recuperação de 
solos possui, é um indicador muito amplo e que poderia assim, ser desmembrado em outros 
mais específicos. Isto se confirma pois, segundo o Programa Cidades Sustentáveis (2016), este 
indicador é medido por meio do número de programas que determinado município possui. 
Grande parte dos municípios não possuem “programas” formalizados para a recuperação de 
solos mas não quer dizer que não se preocupem ou desenvolvam ações pontuais para tal 
finalidade, como por exemplo, atreladas ao processo de licenciamento ambiental. 
Indicadores gerais – três indicadores foram classificados assim devido sua 
aplicabilidade tanto aos recursos hídricos (água e esgoto), florestais e edáficos comentados 
acima. São eles: i) gastos públicos destinados à regeneração de recursos naturais, ecossistemas 
e biodiversidade; ii) legislação específica para temas ambientais; iii) zona costeira em área de 
conservação e interesse científico. É interessante destacar que o PCS também possui 
indicadores para zonas costeiras (regiões litorâneas) e garante assim a adesão de maior 
quantidade de municípios além de que estes possuem grande suscetibilidade aos efeitos das 
mudanças climáticas (aumento do nível do oceano) e à desastres naturais (deslizamentos). 
Os ODS que são contemplados no eixo temático bens naturais comuns estão 
apresentados no Quadro 08. 
Quadro 08 – Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS) do Eixo Temático “bens 
naturais comuns”. Fonte: PCS (2016). 
ODS Área Temática 
2 Fome zero e Agricultura Sustentável 
6 Água Potável e Saneamento 
11 Cidades e Comunidades Sustentáveis 
12 Consumo e Produção Sustentáveis 
14 Vida na Água 
15 Vida Terrestre 
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2.3 Eixo 03 - Equidade, Justiça Social e Cultura de Paz 
 
Os conceitos de equidade e justiça social referem-se ao acesso igualitário aos serviços 
públicos de saúde, educação, cultura, segurança e moradia e às oportunidades reais de ocupação 
profissional. A eficácia neste acesso promove um ambiente de cultura de paz – o que significa 
dizer que há uma redução de desigualdades sociais, impulsionando um conjunto de valores, 
atitudes, comportamentos e modos de vida que previnem conflitos e contribuem para a 
resolução de problemas por meio do diálogo e da negociação entre as partes envolvidas 
(PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2016). 
O objetivo deste eixo temático é o de promover comunidades inclusivas e solidárias. As 
políticas de inclusão social e de promoção da solidariedade são fundamentais para o 
desenvolvimento da sociedade e devem ser adotadas pelas gestões municipais, a fim de que as 
cidades se tornem mais justas e igualitárias. Para isto, de acordo com o Guia GPS, os 
indicadores foram formulados para refletir a necessidade de superação dos problemas sociais 
por meio de ações que melhorem a distribuição de renda da população, diminuam a violência e 
ampliem o acesso à informação. Além de, contribuir também para o exercício da cidadania e 
para o desenvolvimento local, especialmente das regiões periféricas (as quais são mais 
vulneráveis). Tais dados permitem o acompanhamento das condições sociais e a criação de 
políticas públicas direcionadas a populações de baixa renda, à redução da violência, ao acesso 
à informação e à melhoria da infraestrutura (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 
2016). 
São definidos 43 indicadores para a equidade, justiça social e cultura de paz. É 
possível perceber o tratamento da questão da igualdade de gênero assim como abordado no eixo 
temático governança. Mas neste eixo, é aplicado e mensurado na população ao passo que, no 
e governança, é tratado entre os formuladores de políticas públicas. Assim, percebe-se que o 
PCS tem o potencial de atender aos vários atores sociais a garantia de acesso aos direitos 
constitucionais. Alguns dos indicadores que reafirmam esta observação, são: i) famílias 
inscritas no Cadastro Único para programas sociais; ii) política municipal de assistência aos 
usuários de drogas e dependentes de álcool; iii) políticas habitacionais municipais com critério 
de gênero; iv) políticas municipais destinadas a ampliar a igualdade socioeconômica; v) 
quantidade de famílias que recebem o benefício de superação de extrema pobreza; vi) recursos 
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orçamentários para promoção da igualdade de gênero; vii) terras indígenas no município; viii) 
ações afirmativas para a redução da desigualdade. 
Outro ponto importante de destacar deste eixo temático é a proposição de indicadores 
específicos que atentam aos crimes e violências sexuais e agressões à crianças, adolescentes e 
idosos que contam com os seguintes indicadores: i) adolescentes cumprindo medidas 
socioeducativas; ii) adolescentes envolvidos em ato infracional; iii) agressão a crianças e 
adolescentes; iv) agressão a idosos; v) crianças e adolescentes que sofreram violência sexual; 
vi) crimes contra a liberdade sexual; vii) crimes sexuais; viii) crimes violentos fatais e, ix) 
denúncias de violação dos direitos humanos. 
Os ODS que são contemplados no eixo temático equidade, justiça social e cultura de 
paz estão apresentados no Quadro 09. 
Quadro 09 – Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS) do Eixo Temático “Equidade, 
Justiça Social e Cultura de Paz”. Fonte: PCS (2016). 
 
ODS Área Temática 
1 Erradicação da Pobreza 
3 Saúde e Bem-estar 
5 Igualdade de Gênero 
9 Indústria, Inovação e Infraestrutura 
10 Redução das Desigualdades 
11 Cidades e Comunidades Sustentáveis 
16 Paz, Justiça e Instituições Eficazes 
 
 
2.4 Eixo 04 - Gestão local para sustentabilidade 
 
O compromisso quatro, gestão local para sustentabilidade, visa uma gestão eficiente 
da sustentabilidade e que inclua todos os processos: planejamento, implementação e avaliação 
(OLIVEIRA, 2016). O principal objetivo deste eixo é implementar uma gestão responsável, 
participativa e eficiente que envolva as etapas de planejamento, execução e avaliação. De 
acordo com Programa Cidades Sustentáveis (2016), promover a gestão eficiente é obter êxito 
na realização dos objetivos que comtemplem os interesses comuns. O planejamento 
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participativo estrutura a visão de desenvolvimento no curto, médio e longo prazos – a execução 
é a forma de atingi-lo, assim como a avaliação contínua permite aprimorar as ações. 
É necessária uma mudança fundamental na política e na sua estrutura, tal que o governo 
local precisa se modernizar e se transformar em um provocativo fórum de debates baseado no 
envolvimento público (MENEGUETTI, 2007). Nessa lógica, torna-se importante o papel das 
diversas iniciativas de organizações não governamentais regionais, nacionais e internacionais, 
pois cumprem o papel de monitorar o cumprimento de ações governamentais, pressionar por 
sua implementação, além de funcionar como uma instância mais próxima da população local. 
No processo de alcance de mais sustentabilidade urbana o envolvimento de todas as partes 
interessadas é imprescindível e dialoga estreitamente com o desafio da governança, dado que a 
efetividade do engajamento dos diferentes setores da sociedade dela depende. 
Os indicadores do eixo focam em ações estratégicas de gestão pública. A implantação 
das compras sustentáveis na administração municipal é um exemplo para outros órgãos do 
município e incentiva o desenvolvimento de fornecedores com processos sustentáveis de 
produção. Essa preocupação deve ser explicitada na parcela do orçamento destinada a capacitar 
os diferentes setores da prefeitura, na busca de soluções sustentáveis para os desafios que a 
cidade enfrenta. É imprescindível que haja a destinação de recursos para diferentes secretarias 
municipais como por exemplo, de Transportes, de Obras, de Meio Ambiente, de Agricultura e 
Abastecimento, dentre outras; uma vez que a sustentabilidade não ocorre isoladamente por 
intermédio de uma em específico e sim, a interação e convergência no planejamento e alocação 
de tempo e recursos financeiros e humanos em projetos para maximizar os gastos públicos e 
que realmente esta seja alcançada. Para isto, têm-se os indicadores: i) compras públicas 
sustentáveis; e ii) orçamento distribuído para as diferentes áreas da administração; iii) 
controladoria geral no município; iv) indicadores atualizados produzidos pela gestão; v) 
políticas de cooperação no município; vi) total de receitas arrecadadas. 
Estes indicadores são eficazes para mensurar a gestão local de sustentabilidade 
entretanto, há espaço para que sejam adotados muitos outros específicos visto que este eixo 
temático é abrangente. Um exemplo disto é que há dois indicadores relacionados diretamente 
ao aspectos ambiental que são: área verde na zona urbana e implementação da agenda ambiental 
na administração pública. Este último, por se tratar de uma agenda ambiental abre uma série de 
possibilidades para que todos os setores, por meio das secretarias municipais, as integrem 
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durante todo o processo e que promova a intersetorialidade municipal. O que ocorre em vários 
municípios é que não possuem uma “agenda ambiental” formulada e assim, as ações são 
realizadas isoladamente o que comprometeria a aplicabilidade e mensuração por meio deste 
indicador. Uma forma de resolver este problema é a adoção de indicadores específicos a partir 
deste com a participação de todos os setores públicos para garantir assim, a convergência de 
ações e recursos em busca da uma gestão local mais eficiente em busca da sustentabilidade. 
Há várias comunidades locais adaptando suas estratégias de desenvolvimento 
sustentável aos seus contextos locais, levando em conta a dificuldade de conciliar as agenda 
econômica, social e ambiental. Alguns estudos mostram que a capacidade institucional e a 
disponibilidade de redes comunitárias e lideranças nos setores público-privado e de 
voluntariado são duas influências importantes no desempenho da sustentabilidade local 
(KUSAKABE, 2013). 
O papel dos governos locais é central para criar um ambiente no qual os cidadãos se 
sintam empoderados inclusive para determinar as regras de participação colaborativa. 
Identificar atores-chave que conectem várias redes e envolve-los em estratégias para o 
desenvolvimento sustentável é essencial para que o governo local e cidadãos compartilhem dos 
mesmos objetivos de sustentabilidade (KUSAKABE, 2013). 
Os ODS que são contemplados no eixo temático gestão local para sustentabilidade 
estão apresentados no Quadro 10. 
 
Quadro 10 - Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS) do Eixo Temático “gestão local 
para sustentabilidade”. Fonte: PCS (2016). 
 
ODS Área Temática 
11 Cidades e Comunidades Sustentáveis 
12 Consumo e Produção Responsáveis 
16 Paz, Justiça e Instituições Eficazes 
17 Parcerias e Meios de Implementação 
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2.5 Eixo 05 - Planejamento e desenho urbano 
 
O compromisso cinco, planejamento e desenho urbano, articula o esta temático aos 
aspectos ambientais, sociais, econômicos, culturais e de saúde (OLIVEIRA, 2016). O 
planejamento urbano engloba concepções, planos e programas de gestão de políticas públicas, 
por meio de ações que permitam maior harmonia entre intervenções no território urbano e o 
atendimento às necessidades específicas da população. Para isso, é necessário identificar as 
vocações locais e regionais de um território e estabelecer as regras de ocupação de solo e as 
políticas de desenvolvimento municipal no curto, médio e longo prazos, buscando sempre a 
melhoria da qualidade de vida das pessoas e a preservação dos recursos naturais. As estratégias 
de planejamento urbano devem almejar a transformação das cidades e a inclusão da população 
nas tomadas de decisão sobre o futuro do lugar onde residem (PROGRAMA CIDADES 
SUSTENTÁVEIS, 2016). 
O desenho urbano visa tanto à conservação quanto à transformação das formas e seus 
espaços ao trabalhar a aparência, a disposição das construções, os planos de habitação, a 
logística, as áreas “livres” e públicas e as funcionalidades dos municípios. Mas tais alterações 
(ou preservações) não impactam apenas o aspecto material e visível. Trata-se de um importante 
instrumento para reduzir os efeitos negativos que o processo de urbanização de uma sociedade 
calcada em fundamentos tão desiguais provoca para as diferentes classes sociais e para o meio 
ambiente (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2016). 
A sustentabilidade está cada vez mais presentes nas tomadas de decisão das políticas 
urbanas e o entendimento do metabolismo das cidades e da sua capacidade de suporte são 
elementos fundamentais no planejamento urbano, pois é a partir dele que será identificada a 
limitação de recursos naturais e a consequente necessidade de desenvolvimento de estratégias 
para a redução de sua exploração (ROSALES, 2011). 
Os indicadores deste eixo facilitam o acompanhamento dos déficits habitacionais e 
contribuem para o planejamento de ações que visem diminuir tais carências, preservar ou 
recuperar a biodiversidade em áreas desmatadas e reservas ambientais, indicar a construção ou 
recuperação de edifícios sustentáveis com certificação e instalar calçadas que permitam a 
mobilidade urbana adequada e atendam às exigências legais. Para isto, foram definidos os 
seguintes indicadores: i) área urbana e rural do município; ii) calçadas acessíveis; iii) consórcios 
públicos e Parcerias Público Privadas; iv) déficit habitacional; v) edifícios novos e reformados 
com certificação de sustentabilidade ambiental; vi) planejamento integrado entre todas as 
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secretarias; vii) plano diretor participativo; viii) população residente em aglomerados 
subnormais; e ix) propriedade de imóveis. 
Um dos grandes entraves ao planejamento e desenho urbano é a questão de como 
reordenar o espaço urbano uma vez que as cidades já estão plenamente construídas, com fluxos 
e metabolismos próprios inerentes ao processo histórico de urbanização acelerada e excludente 
de alguns aspectos como o ambiental e cultural. Desta forma, é necessário pensar em ações que 
possam contribuir de forma pontual em determinadas regiões do setor urbano mas que possuam 
impacto positivo com a totalidade do território. Atualmente, a discussão de como tornar as 
cidades mais sustentáveis perpassa à limitação às chamadas “Cidades Sustentáveis”, buscando 
complementar com outras formas e tecnologias para um melhor desenvolvimento urbano. É 
preciso entender outros conceitos e princípios como: Cidades Inteligentes (Smart Cities); 
Cidades Compactas (Compact Cities); Cidades Resilientes (Resilient Cities); Cidades 
Saudáveis (Health Cities); Ordenamento e Planejamento Territorial; Urbanismo Ecológico, 
dentre outros. 
A sustentabilidade urbana encontra-se na intersecção entre os princípios das disciplinas 
acima citadas. Basicamente, os formuladores de políticas públicas devem ter respaldo em 
regulamentações já existentes como, de uso e ocupação do solo e de construção visando, a 
otimização do espaço urbano para que o acesso à todos os serviços básicos comuns e de direitos 
dos cidadãos sejam garantidos e para isto, percorram pequenas distâncias de acordo com os 
princípios de cidades compactas. Isto implica em melhorias em vários outros aspectos tais 
como: diminuição do tráfego (mobilidade urbana); menor emissão de gases do efeito estufa 
(Mudanças climáticas); menor tempo de deslocamento; maior segurança pessoal; na saúde, 
qualidade de vida, etc. 
Novamente é ressaltado a importância do planejamento integrado entre todas as 
secretarias do município. Ações conjuntas otimizam o tempo, recursos financeiros e humanos 
e são mais eficientes para a execução de projetos de sustentabilidade urbana. Além de que, há 
a garantia de que o debate entre os diversos tomadores de decisão seja realizado de forma 
presencial e ao mesmo tempo. 
Para Wei et. al. (2015), o desenvolvimento urbano sustentável só será alcançado com o 
monitoramento e a avaliação da capacidade de suporte urbana e o aumento dessa capacidade 
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em tempo hábil. Cinco aspectos compõem essa capacidade: impactos ambientais e recursos 
naturais, infraestrutura e serviços urbanos, percepção pública, ambiente institucional e 
capacidade de suporte da sociedade. 
Os indicadores formulados para este eixo temático são eficazes para mensurar ações 
para o planejamento e desenho urbano sustentável o que não exclui a possibilidade de inserção 
de indicadores mais específicos à médio e longo prazo com base nas regulamentações já 
existentes e em outras que porventura surgirem. É importante ressaltar que, a formulação de 
indicadores novos que poderão ser aderidos ao PCS no futuro surgirão das próprias experiências 
práticas das ações que os municípios desenvolvem e por isso é bastante discutido a importância 
da necessidade de troca de experiências tanto em nível regional, estadual e nacional. 
O ODS que é contemplado no eixo temático planejamento e desenho urbano está 
apresentado no Quadro 11. 
 
 
Quadro 11 - Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS) do Eixo Temático 
“planejamento e desenho urbano”. Fonte: PCS (2016). 
 
ODS Área Temática 
11 Cidades e Comunidades Sustentáveis 
 
 
2.6 Eixo 06 - Cultura para sustentabilidade 
 
A cultura para a sustentabilidade é um conceito necessário à interação entre os diversos 
setores da administração municipal, pois leva à valorização da identidade local e da gestão 
participativa, além de contribuir para fomentar a produção local (PROGRAMA CIDADES 
SUSTENTÁVEIS, 2016). 
O desenvolvimento sustentável requer a promoção de uma prática cultural que respeite 
e valorize a diversidade, o pluralismo, o patrimônio cultural, a preservação das heranças 
naturais e artísticas e abre espaço à participação dos cidadãos. As dinâmicas culturais surgem 
como possibilidades de ampliação do espaço público, ao oferecerem novos instrumentos de 
sociabilização e apoio à formação do cidadão. 
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O acesso aos bens culturais deve ser universal, com o fornecimento de equipamentos 
adequados pelo poder público e ampla participação da sociedade nas diferentes formas de 
expressão cultural. Nesse sentido, o Plano Nacional de Cultura, lançado em 2010 pelo 
Ministério da Cultura, estabelece que políticas culturais devem reconhecer e valorizar o capital 
simbólico, por meio do estímulo às suas múltiplas manifestações — o que cria laços de 
identidade entre os brasileiros. A cultura também deve ser vista e aproveitada como 
oportunidade para geração de trabalho e renda (UNISDR, 2012). 
Ignacy Sachs (2008) ressalta a importância da cultura na medida em que elencou alguns 
critérios de sustentabilidade, dentre os quais a sustentabilidade cultural que, em seu ponto de 
vista, refere-se às mudanças no interior da continuidade (equilíbrio entre respeito à tradição e 
inovação) e à capacidade de autonomia para elaboração de um projeto nacional integrado e 
endógeno (em oposição à cópia de modelos do exterior). Esses conceitos são abrangentes e 
remetem à tensão intensificada com a globalização entre o global e o local, dando-se destaque 
à importância da diversidade cultural alimentada pelos aspectos culturais locais, porém não se 
fechando à mescla com aspectos exteriores eu podem propiciar as inovações. A sustentabilidade 
cultural refere-se, nesse entendimento, ao respeito que deve ser dado às diferentes culturas e às 
contribuições para a construção de modelos de desenvolvimento apropriados às especificidades 
de cada ecossistema, cada cultura, cada local. 
O indicadores para este eixo temático compreendem: i) acervo de livros infanto-juvenis; 
ii) acervo de livros para adultos; iii) ações de preservação, valorização e difusão do patrimônio 
material e imaterial; iv) campanhas de educação cidadã; v) centros culturais, casas e espaços de 
cultura; vi) conselho municipal de cultura e patrimônio histórico; vii) escolas da rede municipal 
que abrem aos finais de semana para a comunidade; viii) recursos públicos municipais para 
cultura. 
O ODS que é contemplado no eixo temático cultura para sustentabilidade está 
apresentado no Quadro 12. 
Quadro 12 - Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS) do Eixo Temático “cultura para 
sustentabilidade”. Fonte: PCS (2016). 
 
ODS Área Temática 
4 Educação de Qualidade 





2.7 Eixo 07 - Educação para a sustentabilidade e qualidade de vida 
O conceito de educação para sustentabilidade está baseado no aprimoramento da 
consciência crítica da sociedade. Para isso, é preciso estabelecer uma abordagem que inter- 
relacione e aprofunde aspectos sociais, ecológicos, econômicos, políticos, culturais, científicos, 
tecnológicos e éticos (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2016). 
A formação de cidadãos esclarecidos sobre o desenvolvimento sustentável ocorrerá na 
medida em que a escola formar alunos críticos, que dialoguem com a realidade e que consigam 
se posicionar e atuar, de maneira sistêmica, na busca por soluções para problemas sociais e 
ambientais. Almeja-se, assim, uma educação de qualidade para todos. 
O objetivo geral deste eixo temático é integrar, na educação formal e não formal, 
conhecimentos, valores e habilidades para a construção de um modo de vida sustentável e 
saudável (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2016). Para isto, foram definidos 37 
indicadores, os quais iniciam com a oferta de vagas nos diferentes níveis educacionais (pré- 
escola e ensinos fundamental, médio e superior), passam pelos dados relacionados à qualidade 
da educação e finalizam com os índices de problemas – como analfabetismo – e formas de 
aprimorar o acesso à educação. 
Analisando os indicadores deste eixo temático percebe-se que quase todos eles são 
eficazes para mensurar o quanto os atores sociais estão investindo em educação ambiental 
formal seja por meio de investimentos neste setor, aumento de professores capacitados, acesso 
à educação e esportes na escola, etc.; ou seja, é possível obter um diagnóstico do setor da 
educação e assim pensar em intervenções com vistas à implementação da sustentabilidade nas 
escolas. Entretanto, há poucos indicadores que realmente traduzem se tais investimentos 
realmente estão sendo aproveitados e assimilados pelos alunos. Um exemplo disto é o indicador 
“acesso à internet nas escolas dos ensinos Fundamental e Médio”, que deveria mensurar não só 
o acesso à internet mas para que tipos de atividades está sendo utilizado. 
A abordagem que a educação ambiental direta e indireta deve ter é clara que o Poder 
Público não terá papel apenas assistencialista quando do acontecimento dos desastres naturais 
mas, que a população tem a mesma importância e que a partir da disseminação do conhecimento 
técnico que este detém podem se tornar líderes de sua comunidade e/ou território e tomarem 
uma atitude mais em relação à aqueles acontecimentos. 
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De forma geral, os indicadores deste eixo temático são eficazes para mensurar o 
panorama da qualidade de educação no município e as lacunas que devem ser preenchidas para 
melhorá-la e também quanto ao seu acesso por todos. 
O ODS que é contemplado no eixo temático educação para sustentabilidade e 
qualidade de vida está apresentado no Quadro 13. 
Quadro 13 - Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS) do Eixo Temático “educação 
para sustentabilidade e qualidade de vida”. Fonte: PCS (2016). 
 
ODS Área Temática 
4 Educação de Qualidade 
 
 
2.8 Eixo 08 - Economia local, dinâmica, criativa e sustentável 
O eixo oito trata de questões relacionadas à geração de emprego e mercados locais, 
somado a práticas empresarias sustentáveis. Assim, tenta apoiar e criar condições para uma 
economia local dinâmica, introduzir medidas para estimular e apoiar o emprego local, coorperar 
com o tecido empresarial local pra promover e implementar boas práticas empresariais, 
encorajar o mercado de produtos locais e regionais de alta qualidade, assim como promover um 
turismo local sustentável (OLIVEIRA, 2016). 
Uma economia local dinâmica e sustentável permite o aproveitamento eficiente e 
inteligente das vocações regionais e das características do território, e incorpora inovações e 
incentiva tendências que buscam zerar o impacto ambiental e a utilização de recursos naturais 
não renováveis. A Economia Criativa é um desses modelos, pois baseia-se no incentivo à 
economia do intangível, o que envolve produção, distribuição, troca e uso de bens simbólicos. 
O desenvolvimento de tal prática se dá pelo estímulo aos talentos que se organizam individual 
ou coletivamente para produzir bens e serviços inovadores (PROGRAMA CIDADES 
SUSTENTÁVEIS, 2016). 
Em complementação á isto, ao British Council (2010) ressalta que a economia criativa 
mistura valores econômicos e valores culturais. Esta ampla e complexa herança cultural é o que 
diferencia a economia criativa de qualquer outro setor da economia. De fato, a atividade cultural 




O Brasil, por sua diversidade cultural, tem imenso potencial para o desenvolvimento da 
Economia Criativa (semelhante ao da biodiversidade para a Economia Verde). O que pode gerar 
alternativas energéticas, agricultura orgânica, extrativismo sustentável aliado ao 
desenvolvimento de biotecnologias, reciclagem generalizada, turismo ecológico, 
cooperativismo e economia solidária, e arranjos produtivos locais para aumentar a eficiência e 
a sustentabilidade em toda a cadeia produtiva (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 
2016). 
O objetivo geral deste eixo é o de apoiar e criar condições para uma economia local 
dinâmica e criativa, que garanta o desenvolvimento e a geração de empregos sem prejudicar o 
meio ambiente. Desta forma, a economia criativa e sustentável apoia-se em diversos pilares e 
demanda políticas multissetoriais. Por isso, é necessário que a gestão pública, com participação 
da comunidade, possa planejá-la para impulsionar as potencialidades do município. 
Foram desenvolvidos 35 indicadores para este eixo temático e percebe-se que refletem 
eficientemente a importância de uma economia local dinâmica e sustentável ao analisarem as 
questões de desemprego adulto e dos jovens, o trabalho infantil e a eficiência energética e 
hídrica na economia. 
A economia local, dinâmica, criativa e sustentável está diretamente relacionado à outros 
eixos temáticos como governança, bens naturais comuns e gestão local para sustentabilidade. 
Os ODS que são contemplados neste eixo temático estão apresentados no Quadro 14. 
Quadro 14 - Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS) do Eixo Temático “economia 
local, dinâmica, criativa e sustentável”. Fonte: PCS (2016). 
 
ODS Área Temática 
2 Fome Zero e Agricultura Sustentável 
7 Energia Limpa e Acessível 
8 Trabalho Decente e Crescimento Econômico 
9 Indústria, inovação e Infraestrutura 
12 Consumo e Produção Responsáveis 
 
2.9 Eixo 09 - Consumo responsável e opções de estilo de vida 
Este eixo temático trata basicamente de três temas: gestão de resíduos, eficiência 
energética e consumo responsável (OLIVEIRA, 2016). Consumir de forma sustentável 
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significa escolher bens e serviços que atendam às necessidades básicas e proporcionem melhor 
qualidade de vida, ao mesmo tempo em que minimizam o uso de recursos naturais e materiais 
tóxicos, bem como a geração de resíduos e a emissão de poluentes. Produzir de maneira 
sustentável consiste em incorporar as melhores práticas, visando diminuir os custos ambientais 
e sociais na cadeia produtiva dos bens e serviços (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 
2016). 
A grande maioria das pessoas tem conhecimento de que muitos dos desafios de 
mitigação (ou de adaptação) às mudanças climáticas e a busca por um caminho em direção a 
um futuro mais sustentável requerem formas de estilo de vida e de consumo no mundo 
desenvolvido (EVANS e ABRAHAMSE, 2009). 
O desafio de estilos de vida sustentáveis não é um problema técnico no qual as pessoas 
podem continuar “fazendo o que estão fazendo”, na expectativa de que os ganhos de eficiência 
na produtividade dos recursos irão fornecer a solução, e pôr fim à necessidade dos indivíduos 
mudarem o seu estilo de vida (HOBSON, 2002). As mudanças para estilo de vida mais 
sustentáveis implicam uma série de alterações dentro de um escopo amplo. Trata-se de um 
processo contínuo que requer adaptações de diversas práticas sociais (EVANS, 2011). 
O objetivo principal deste eixo é adotar e proporcionar o uso responsável e eficiente dos 
recursos e incentivar um padrão de produção e consumo sustentáveis. O principal caminho para 
isto é a educação dos moradores para a diminuição do consumo e do desperdício e a destinação 
correta de resíduos sólidos. Foram adotados quinze indicadores que abrangem a 
redução/educação sobre o consumo de bens (água, eletricidade e geração de resíduos) e a 
geração de resíduos per capita, passando pela inclusão dos catadores no sistema de gestão local 
de resíduos, até a destinação correta dos rejeitos produzidos. 
O eixo dois, bens naturais comuns, apesar de possuir o enfoque dos compartimentos 
ambientais (água, solo e ar) como discutido anteriormente, entretanto, não engloba a discussão 
e inserção de indicadores sobre resíduos sólidos apenas por conta do eixo nove tratar mais 
especificamente sobre estes e evitar assim, a redundância do tema e indicadores. Os indicadores 
são: i) acesso a serviço de coleta de lixo doméstico; ii) coleta seletiva; iii) inclusão de catadores 
no sistema de coleta seletiva; iv) Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; v) quantidade 
de resíduos per capita; vi) reciclagem de resíduos sólidos; vii) recuperação de materiais 
recicláveis; viii) resíduos depositados em aterros sanitários; ix) volume de resíduos orgânicos 
destinados à compostagem. 
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Ressalta-se também que o eixo nove trata também de um indicador sobre a água que não 
é mensurado naquele outro eixo, que é o consumo de água per capita. Interessante também 
destacar o indicador “doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequada” que é bem 
amplo e abre espaço ao município em criar outros indicadores mais específicos para cada tipo 
de vetor ou doença, por exemplo, causada pela falta ou ineficiência da coleta ou tratamento dos 
efluentes urbanos. 
De forma geral, os indicadores do eixo temático consumo responsável e opções de 
estilo de vida possuem boa eficiência para aplicação no município. Os ODS que são 
contemplados neste eixo temático estão apresentados no Quadro 15. 
Quadro 15 - Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS) do Eixo Temático “economia 
local, dinâmica, criativa e sustentável”. Fonte: PCS (2016). 
 
ODS Área Temática 
6 Água Potável e Saneamento 
7 Energia Limpa e Acessível 
11 Cidades e Comunidades Sustentáveis 
12 Consumo e produção responsáveis 
 
 
2.10 Eixo 10 - Melhor mobilidade, menos tráfego 
 
O eixo temático dez, melhor mobilidade, menos tráfego, aborda a importância da 
interdependência entre os transportes, a saúde e o ambiente e, para isso, defende a promoção de 
opções de mobilidade sustentáveis. 
O conceito de mobilidade urbana sustentável é aquele que pressupõe a satisfação das 
necessidades básicas dos indivíduos e a liberdade de movimento para a sociedade como um 
todo, incluindo a livre escolha dos meios de transporte, de forma segura e sem pôr a vida 
humana e dos ecossistemas em risco. Envolve também o uso de energia renovável e o 
estabelecimento de limites para as emissões e para os resíduos compatíveis com a capacidade 
do planeta de absorvê-los (SILVA et. al., 2015). 
Pode-se perceber que os indicadores deste eixo são baseados nos princípios da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana como é destacado no Guia de Gestão Pública Sustentável 
(GPS): 
1. Acessibilidade universal; 
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2. Desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e 
ambientais; 
3. Equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; 
4. Eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; 
5. Gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana; 
6. Segurança nos deslocamentos das pessoas; 
7. Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e 
serviços; 
8. Equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; 
9. Eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. 
Desta forma, os indicadores deste eixo têm como foco o mobilidade sustentável e a 
segurança no trânsito. Para isto, além da melhoria na infraestrutura e na logística do transporte 
urbano, devem ser realizadas campanhas educativas e investimentos bem planejados – a 
exemplo de corredores de ônibus e ciclovias exclusivas – que beneficiam a coletividade. Assim, 
os indicadores para a “melhor mobilidade, menos tráfego” são: i) acidentes no trânsito; ii) 
atropelamentos; iii) ciclovias e ciclofaixas exclusivas; iv) congestionamentos; v) corredores 
exclusivos de ônibus; vi) custo anual dos acidentes de trânsitos; vii) frota de ônibus com 
acessibilidade para pessoas com deficiência; viii) mortes no trânsito; ix) orçamento do 
município destinado ao transporte público; x) peso da tarifa de transporte público no orçamento 
mensal; xi) proximidade de transporte público; xii) tempo médio gasto da moradia ao local de 
trabalho; xiii) transporte público por ônibus com energia sustentável. 
Um aspectos importante a ser pensado é não apenas preocupar-se em trabalhar os 
diversos tipos de veículos e deslocamentos mais sustentáveis como também, nas formas nas 
quais irão ocorrer, ou seja, deve-se construir ciclovias, ciclofaixas, parques para caminhada e 
lazer, dentre outros, mas que haja segurança para que as pessoas se sintam confortáveis e 
seguras em frequentar estes espaços públicos para praticar exercícios físicos e optem por utilizar 
meios de transportes, como bicicletas, para seu deslocamento melhorando assim, a mobilidade 
urbana como a saúde e qualidade de vida. 
Tait, Laing e Gray (2014) ressaltam a importância de se entender a relação entre o 
desenvolvimento urbano e as questões ligadas ao transporte, a escolha do usuário e o contato 
humano. Para os autores há uma relação estreita entre a implementação correspondente por 
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parte dos moradores e visitantes da cidade. Os casos mais bem sucedidos de projetos de 
transporte sustentável estabeleceram um ambiente político local em que o planejamento urbano 
sustentável tornou-se um motor essencial e reconhecido para o crescimento econômico e a 
melhoria da habilidade das cidades. 
As mudanças nos modos de transporte, como o ciclismo, por exemplo, dependem de 
uma mudança fundamental na cultura de transporte e apenas evoluem quando as questões 
relacionadas a segurança, velocidade e conforto dos ciclistas são levadas em consideração 
(GOSSLING; CHOI, 2015). 
O conceito de planejamento da mobilidade tem se estabelecido como paradigma nas 
últimas duas décadas, e inclui, conjuntamente, transporte público, circulação de tráfego e 
planejamento urbano (SILVA et. al., 2015). Uma abordagem mais sistêmica para transporte é 
necessária, incluindo um papel central para a saúde pública no planejamento e na agenda 
política (NIEUWENHUIJSEN et. al., 2016). 
É necessário que planejadores urbanos e de transportes, ambientalistas e profissionais 
da saúde trabalhem de forma integrada. Não é mais possível esperar uma transição tecnológica 
nos motores dos carros e nos combustíveis para que os problemas ambientais e sociais da 
mobilidade urbana sejam resolvidos. É preciso uma transição paralela no transporte e 
planejamento urbano, de forma global e estruturada, assim como um aprimoramento da relação 
entre mobilidade urbana e saúde (NIEUWENHUIJSEN et. al., 2016). 
Faz-se importante destacar a relevância de campanhas educativas que incentivem a 
integração entre as diversas modalidades de transporte e a convivência harmoniosa entre elas, 
assim como a oferta de infraestrutura para a implementação de alternativas integradas de 
deslocamento nas cidades. Constata-se ainda a categorização entre motoristas de veículos de 
diferentes portes e ciclistas, como se existisse uma competição entre os meios de transporte, 
quando, na verdade, deve haver respeito e reconhecimento de que ora um indivíduo é ciclista, 
ora motorista, ora pedestre. Quanto menos dicotomia houver, mais viável um sistema de 
transporte sustentável em todos os seus aspectos e acessível a todos os cidadãos (OLIVEIRA, 
2016). 
Os ODS que são contemplados neste eixo temático estão apresentados no Quadro 16. 
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Quadro 16 - Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS) do Eixo Temático “melhor 
mobilidade, menos tráfego”. Fonte: PCS (2016). 
 
ODS Área Temática 
3 Saúde e Bem Estar 
11 Cidades e Comunidades Sustentáveis 
 
2.11 Eixo 11 - Ação local para saúde 
O eixo onze, ação local para saúde, contempla diversos aspectos abordados em outros 
eixos e tem como escopo mais proteção e promoção da saúde e o bem estar dos cidadãos. Ele 
dialoga principalmente com os compromissos sobre bens naturais comuns, planejamento e 
desenho urbano, mobilidade urbana e consumo responsável (OLIVEIRA, 2016). 
Saúde e educação estão entre os principais fatores que elevam os índices de 
desenvolvimento humano. Ação local para saúde, como política pública, significa a promoção 
de iniciativas, informações e conhecimentos para se ter uma vida mais saudável, assim como 
investimentos no sistema público para que ele possa ser mais efetivo no atendimento às 
necessidades da população. Precisa ainda considerar tanto os fatores de risco à saúde pública 
quanto as demandas específicas de cada território (PROGRAMA CIDADES 
SUSTENTÁVEIS, 2016). 
Existem três fatores eu afetam a saúde nas cidades: o ambiente físico, o ambiente social 
e o acesso aos serviços sociais e de saúde. O contexto urbano se relaciona muito com a saúde e 
pode afetá-la, a exemplo do percentual de habitantes que utilizam o carro diariamente e o 
impacto eu isso tem nas emissões de gases prejudiciais à saúde (GALEA e VLAHOV, 2005). 
Um aspecto muito importante que tem impacto na saúde da população é o planejamento 
e desenho urbano no que tange a construção de parques e áreas verdes, por exemplo. De acordo 
com Galea e Vlahov (2005) aqueles indivíduos que moram próximos a parques apresentaram 
maior propensão à realização de atividades físicas, menor índice de doenças cardiovasculares, 
além de maior longevidade, o que evidencia a importante integração destas duas áreas na 
promoção da saúde. 
A Saúde deve ser compreendida como eixo focal de políticas públicas integradas. De 
natureza sistêmica, o setor se inter-relaciona com outras esferas municipais, como o 
fornecimento de saneamento básico, acesso à água potável, serviço de coleta de lixo, poluição 
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do ar, mudanças climáticas, e políticas de orientação e informação sobre alimentação saudável 
e adequada e de atenção ao consumo de bebidas e drogas em geral. 
É importante ressaltar que a Política Nacional de Promoção da Saúde, do Governo 
Federal, estabelece as diretrizes básicas do serviço em âmbito nacional e que devem ser 
implantadas nos municípios de acordo com suas realidades locais. Da mesma forma que a 
Educação, a Saúde demanda que o poder público municipal defina políticas que envolvam os 
mais diferentes setores da administração, de forma integrada e transversal (PROGRAMA 
CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2016). 
O objetivo deste eixo temático prevê proteger e promover a saúde e o bem-estar dos 
cidadãos. Os programas de promoção e prevenção da saúde necessitam de um acompanhamento 
local eficiente e permanente, de forma que os investimentos no setor possam gerar os benefícios 
desejados ao integrar as orientações para uma vida saudável, os avanços das tecnologias e 
conhecimentos, bem como a formação e valorização dos profissionais da área. Foram definidos 
29 indicadores que refletem o grau de desenvolvimento estrutural e educacional do município. 
E ainda de acordo com o Guia PCS, abarcam fatores como unidades básicas de saúde, leitos 
hospitalares, mortalidades por causas diversas, problemas na gestação e no nascimento do bebê, 
equipamentos esportivos, e doenças epidêmicas (como dengue) e de origem hídrica (como 
disenterias). Os ODS que são contemplados neste eixo temático estão apresentados no Quadro 
17. 
Quadro 17 - Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS) do Eixo Temático “ação local 
para saúde”. Fonte: PCS (2016). 
 
ODS Área Temática 
2 Fome Zero e Agricultura Sustentável 
3 Saúde e Bem-estar 
5 Igualdade de Gênero 
 
2.12 Eixo 12 – Do local para o global 
O eixo temático dez, do local para o global, permeia todos os compromissos anteriores, 
pois trata, dentre outros objetivos, de integrar a política de proteção climática nas políticas de 
energia, de transporte, de consumo, de resíduos, de agricultura e de florestas, assim como 
assumir responsabilidade globais pela paz, justiça, equidade, desenvolvimento sustentável e 
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proteção do clima. Desse modo, alinha-se estreitamente com o eixo de governança eu, por sua 
vez, é condição indispensável para que essas integrações se viabilizem (OLIVEIRA, 2016). 
O conceito de “local para o global” parte da premissa de que ações locais provocam 
impactos globais, sejam benéficas ou prejudiciais. Da mesmo forma que nosso sistema neuronal 
é formado por uma grande articulação de neurônios interagindo em tempo real, os municípios 
integrados podem criar uma rede e passar a protagonizar a solução dos problemas nacionais e 
até mundiais. A metáfora serve para mostrar como o local e o global estão cada vez mais 
articulados e interdependentes (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2016). 
O objetivo deste eixo é de assumir as responsabilidades globais pela paz, justiça, 
equidade, desenvolvimento sustentável, proteção ao clima e à biodiversidade. Para isto, foram 
definidos onze indicadores que são: i) centro municipal de monitoramento e alertas de desastres 
naturais; ii) domicílios com acesso à energia elétrica; iii) domicílios em área de risco; iv) 
gerenciamento de riscos; v) impactos humanos e materiais dos eventos climáticos extremos, vi) 
mortes por desastres socioambientais; vii) participação de fontes renováveis na matriz 
energética do município; viii) Plano Municipal de Mudanças Climáticas aprovado; ix) Políticas 
de estímulo ao consumo e geração de energias renováveis; x) temperatura média mensal; e xi) 
total de emissões de CO2 equivalente per capita. 
Egger (2006) afirma que o modelo de uma cidade sustentável contempla duas 
perspectivas. A primeira delas vê a cidade como um elemento dentro da rede global, eu para 
ser considerada sustentável deve desenvolver e operar visando o bem comum global. Em outras 
palavras, trata dos impactos que as cidades causam em seu entorno por meio de suas ações 
deliberadas, como comércio e migração, ou as não deliberadas, como poluição do ar e mudanças 
climáticas (OLIVEIRA, 2016). A segunda abordagem percebe a cidade como um sistema 
dentro de si mesmo, onde deve se desenvolver e operar de uma maneira aceitável pelos seus 
próprios habitantes, ou seja, refere-se ao grau de mudanças e melhorias que podem ser notadas 
pelos cidadãos tanto visualmente quanto psicologicamente (EGGER, 2006). 
Os ODS que são contemplados neste eixo temático estão apresentados no Quadro 18. 
Quadro 18 - Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS) do Eixo Temático “do local 
para o global”. Fonte: PCS (2016). 
 
ODS Área Temática 
7 Energia Limpa e Acessível 








3. SIMILARIDADES E INTEGRAÇÃO ENTRE OS DOIS PROGRAMAS 
Muitos dos conceitos de cidades sustentáveis e cidades resilientes possuem aproximações 
diretas. Como em Egger (2006) que pontua que uma cidade não pode ser considerada 
sustentável sem considerar como sendo um sistema vulnerável e mesmo estando em equilíbrio 
dinâmico há a possibilidade de ocorrências de perturbações não previsíveis. É possível perceber 
a interdependência entre ambos os termos e que tratá-los de forma isolada pode representar um 
retrocesso ao idealizado planejamento urbano que se pretende com vistas ao desenvolvimento 
sustentável. 
Atualmente é inegável a importância destes temas para os planejamentos a curto, médio 
e longo prazo principalmente em um cenário de mudanças climáticas. É necessário a partir de 
uma abordagem sistêmica integrar vários conhecimentos como também das chamadas Cidades 
Inteligentes (Smart Cities), Cidades Saudáveis, Cidades Compactas, dentre outras. E 
principalmente, trabalhar com seus princípios de forma conjunta a fim de desenvolver e 
sintetizar ferramentas com maior robustez e capacidade de mensurar de fato a sustentabilidade 
e resiliência urbana. 
A resiliência deve ser entendida sobre suas diferentes formas, ou seja, muita atenção 
têm sido dada à resiliência física em que o foco está voltado principalmente ao “esverdeamento 
de projetos” como forma única de alcança-la; às construções mais eficientes aos desastres 
também associada às construções mais sustentáveis, dentre outros e, em menor escala, à 
resiliência humana. É uma barreira a ser ultrapassada visto que, a reorganização da sociedade 
pós-desastre não depende apenas do meio físico mas igualmente de como a comunidade estará 
capacitada para lidar com os impactos negativos e reorganizar o território de forma mais rápida 
e eficaz. Deve-se então, investir mais nas etapas de capacitação humana em desastres e para 
isto existem diversas ferramentas que podem ser utilizadas como por exemplo, os mapas 
comunitários das capacidades e vulnerabilidades do território em questão. O Poder Público seria 
o intermediador entre os diversos atores da sociedade e a partir das experiências e percepções 
da comunidade, traduziria em forma de mapas de fácil entendimento quais são as capacidades 
(aspectos positivos do território para se preparar ou que suporte a comunidade após o desastre) 
e as vulnerabilidades (aspectos que podem intensificar os impactos negativos e a magnitude dos 
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desastres sobre o território). Esta ferramenta é útil visto que, certas particularidades do território 
são apenas de conhecimento da comunidade local que o habita diariamente. Conhecimento este 
que é indispensável ao efetivos planejamento e gestão urbana como também ao Poder Público 
para a melhoria da logística da comunidade pré e pós-desastre. 
Como consequência de inúmeras convenções e encontros internacionais ligados ao meio 
ambiente e mais recentemente às mudanças climáticas, surgiram diversas iniciativas ou 
programas tanto nacionais como internacionais para aplicação local e regional dos conceitos e 
discussões resultantes destes eventos. Neste trabalho foram analisados o Programa Cidades 
Sustentáveis (PCS) e os “10 Passos Para Construir Cidades Mais Resilientes a Desastres” e a 
Figura 10 mostra uma possível integração entre estes dois programas como discutido 
anteriormente. 
A proposta do Programa “10 Passos para Construção de Cidades Mais Resilientes a 
Desastres” é que seja seguido a respectiva sequência destes antes de se passar para o próximo 
Passo. Como analisado no tópico anterior foi possível perceber que a sequência possui uma boa 
lógica e articulação entre todos os dez Passos entretanto, quando se analisa a ordem levando em 
consideração as cinco etapas do processo de planejamento (Tabela 16) proposta pela própria 
UNISDR (2012), foi possível perceber que em especial os Passos 4 (Proteção, Melhoria e 
Resiliência de Infraestrutura) e o 7 (Treinamento, Educação e Sensibilização Pública) não 
permaneceram na mesma ordem. Isto porque a Fase 03 tem em seu escopo entre outras ações a 
de “definição de programas e projetos” uma vez que, já se conhecem os riscos, o diagnóstico e 
avaliação do município sendo assim, pertinente que o passo 4, que está relacionado com adoção 
de medidas estruturais e não-estruturais para melhoria da infraestrutura seja mais pertinente à 
esta etapa de elaboração e proposta de medidas preventivas que irão constar no Plano 
Estratégico de Redução de Riscos (PERR). 
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Figura 10 – Integração entre os 10 Passos Para Construção de Cidades Mais Resilientes a Desastres com os Eixos Temáticos do Programa 
Cidades Sustentáveis. Fonte: LABORE (2018). 
184 
 
Já o Passo 7, considerou-se como mais pertinente à Etapa 4 visto que, já houve a 
mobilização social, identificação dos riscos e formulação do PERR assim, pode-se partir para 
o treinamento, educação e sensibilização pública da comunidade. 
Tabela 16 - As cinco etapas do processo de planejamento dos “10 Passos Para Construção de 
Cidades Mais Resilientes a Desastres”. Fonte: Adaptado de UNISDR (2012). 
Etapa Marcos de cada fase Providências 
 
1 
Organização e preparação 
para aplicação dos Dez 
Passos 
1. Preparação do cenário institucional, 
sensibilização; 
2. Convencimento de atores, formalização do 
processo participativo; 
3. Planejamento e execução do processo; 
 
2 
Diagnóstico e avaliação de 
risco do município 
4. Familiarização com os riscos do município; 
5. Condução de avaliação de risco; 
6. Análise do ambiente e atores locais; 
7. Preparação de relatório de avaliação; 
 
3 
Desenvolvimento de um 
plano de ação de segurança 
e resiliência para o 
município 
8. Definição de visão, objetivos e ações 
principais; 
9. Definição de programas e projetos; 
10. Institucionalização e manutenção do plano 
de RRD; 
4 Implantação do plano 
11. Implantação e mobilização de recursos; 





13. Monitoramento, acompanhamento e 
avaliação do plano; 
14. Disseminação e promoção do plano. 
 
Apesar do PCS abordar a sustentabilidade a partir de diferentes critérios e 
procedimentos por meio de 12 eixos temáticos, não está presente nesta metodologia a resiliência 
urbana. Não possui nenhum eixo temáticos definido como também indicadores que a 
mensurem. Sendo necessário a adoção de outros programas como os “10 Passos Para Construir 
Cidades Mais Resilientes a Desastres” (UNISDR) para complementá-lo. De certa forma, adotar 
diferentes ferramentas pode ser a “solução” mais fácil e viável à curto prazo para preencher as 
lacunas que determinadas iniciativas não contemplam entretanto, pode dificultar a análise e 
sistematização de informações no processo de planejamento visto que possuem abordagens 
distintas: diferentes bases de análises, eixos temáticos, indicadores, etc. Além de que, o 
programa da UNISDR não define metodologias e sim orientações e a ordem que os passos 
devem ser seguidos para que os objetivos e metas sejam cumpridos. Já o PCS, foi definido como 
uma metodologia de quantificar diferentes assuntos pertinentes à cidades sustentáveis por 
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meio de indicadores. Sintetizando, o primeiro seria um programa idealizado mais na teoria e o 
segundo, na prática. Desta forma, surge a possibilidade de integração entre os dois programas. 
Outro ponto importante de ressaltar em ambos os programas analisados foi que adotaram em 
seus respectivos eixos temáticos e indicadores, aspectos de análise do território pertinentes à 
Gestão Integrada de Bacias Hidrográficas (GIBAH). Toda e qualquer atividade desenvolvida 
possui influência sobre o território. Assim, para um planejamento urbano sustentável e 
resiliente pode representar uma complementação de análise com vistas ao efetivo 
desenvolvimento sustentável ao passo que faz utilização da abordagem sistêmica, do 
pensamento complexo, da visão de processos e da interdisciplinaridade. 
No sentido de apresentar uma perspectiva sobre os aspectos de gestão de bacias 
hidrográficas e contribuir com os esforços que vem sendo realizados por toda comunidade no 
viés de realizar melhorias de infraestruturas e ambientais para uma determinada porção 
territorial, por exemplo, este tipo de análise considera diferentes aspectos do território urbano e 
rural que no caso destes dois programas foram identificados: o econômico, o social, o ambiental, 
o cultural, de governança e o legal. Quanto maior o nível de detalhamento que se pretende 
acerca do território e do uso pretendido pode-se possuir uma quantidade superior de aspectos, 
como também do contrário. 
O estudo destes aspectos possibilita observar que não há como distinguir os dados e 
análises dos mesmos, analisando-os de maneira isolada, estratificando-os, como se fosse 
possível realizar uma análise linear dentro de uma ordem de importância, pois todos os aspectos 
apresentam sua importância tanto isolada quanto contribuinte para os demais em algum 
momento da história para a cidade. 
As análises resultantes da gestão integrada de bacias hidrográficas podem ser utilizadas 
para diversos tipos de estudos desde o diagnóstico de uma microbacia como de regiões 
hidrográficas maiores. Possibilitando seu uso em avaliações ambientais estratégicas e políticas 
públicas de maior abrangência territorial. 
Todos os aspectos considerados devem ser igualmente tratados em uma escala de 
importância. São analisados de forma separada porém, estão intrinsicamente conectados. No 
entanto, atualmente é possível constatar que o aspecto ambiental tende a ser o eixo norteador 
de todos os demais, pois a partir deste devem se estabelecer as diretrizes, procedimentos e 
comportamento do sistema de gestão. 
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Na mesma linha que diversos autores da escola europeia vem seguido há algum tempo, 
é notória a necessidade de se tratar a gestão de forma trans e multidisciplinar uma vez que não 
há como isolar qualquer um dos aspectos tratados neste estudo. E para que as análises 
resultantes da gestão integrada de bacias hidrográficas não perca o foco no momento de analisar 
de forma integrada todos os aspectos estudados, a abordagem sistêmica mostra-se como a forma 
de análise mais pertinente como exposto na Figura 11. 
Figura 11 – Interdependência entre os aspectos de Gestão Integrada de Bacias Hidrográficas 






O processo de urbanização dos aglomerados urbanos tem seguido um padrão de 
desenvolvimento que tem priorizado a ocupação do território de modo desordenado e em 
detrimento da sustentabilidade urbana e ambiental. Tal padrão tem levado os centros urbanos à 
cenários de colapso principalmente, na mobilidade e ocupações habitacionais em áreade risco. 
Considera-se que existe um longo caminho a ser percorrido no desenvolvimento de cidades 
mais resilientes e sustentáveis, como também, no aumento da sensibilização das 
populações e comunidades que habitam tais centros urbanos. 
É reconhecida a importância da interdisciplinaridade, do pensamento complexo, da 
abordagem sistêmica e da participação social em processos de planejamento e gestão ambiental. 
São pilares de análises fundamentais e indispensáveis para se promover cada vez mais o 
desenvolvimento urbano sustentável. 
Sua importância se estende desde o melhor conhecimento do território por parte da 
população que o habita como também sua dinâmica, suas capacidades e vulnerabilidades a fim 
de que as políticas públicas sejam mais acertadas à realidade logo, mais eficazes e eficientes 
em sua aplicação. 
Vale ressaltar que estes pilares não são metodologias invariáveis ou fixas, ou seja, 
existem diversas formas de trabalhar com elas para se atingir objetivos e metas definidas mas a 
forma com quem serão utilizadas depende de cada caso em particular. Para isto, os gestores 
públicos devem conhecer muito bem a realidade do território como, as capacidades e as 
vulnerabilidades, a atual organização dos diferentes setores da sociedade, etc. para assim propor 
as melhores alternativas de abordagem. É importante que os gestores públicos tenham em mente 
que desde os primeiros contatos com as comunidades deve ficar claro a ideia de que seu papel 
não é de assistencialismo mas sim, empoderar a comunidade local para que juntos possam 
trabalhar e na redução de risco de desastres. 
Os pilares tratados no presente estudo foram analisados separadamente de acordo com 
os eixos temáticos e indicadores entretanto, pode-se perceber que possuem muitas 
características em comum e que devem ser integrados em uma análise holística em que os 
formuladores das políticas públicas tem papel importante na compilação, correlação, análise e 
interpretação dos diferentes pontos de vista resultantes dos diferentes setores da sociedade. 
Sendo a participação social e intersetorialidade, pilares fundamentais desde o início do 
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planejamento para se aumentar a cultura de sustentabilidade e noção de bem-estar dos diversos 
atores sociais em seu território e o pensamento complexo e a abordagem sistêmica como 
ferramentas que dependem desta efetiva interação para que sejam realizadas análises mais 
próximas e coerentes do metabolismo urbano atual para um efetivo planejamento e gestão 
urbana mais sustentável. 
A análise dos modelos de cidades resilientes e sustentáveis fez salientar a importância 
da temática no desenvolvimento e coesão territorial. A aplicação da construção de cidades com 
tais perfis, permite a construção e o fortalecimento de novas ferramentas e parâmetros de 
atuação na prevenção e mitigação dos impactos causados pela urbanização crescente. 
Há ainda falta de objetividade conceitual acerca dos temas de sustentabilidade e 
resiliência urbana principalmente em relação à padrões a serem seguidos. No entanto, há 
diversas metodologias que podem ajudar no processo de entendimento do território com vistas 
à futuros planejamento urbanos mais sustentáveis e resilientes como é o caso do Programa 
Cidades Sustentáveis e os 10 Passos para Cidades Mais Resilientes. 
Estas iniciativas são essenciais para se alcançar o desenvolvimento sustentável. 
Verificou-se que em ambos, os aspectos ambientais, sociais, culturais, econômicos e de 
governança estão presentes na maioria dos eixos temáticos ou indicadores que de certa forma 
os mensurem. Entretanto, o Programa Cidades Sustentáveis não aborda a resiliência em seus 
indicadores, muito menos como um eixo temático específico. Já o programa do Escritório das 
Nações Unidas para Redução de Riscos de Desastres (UNISDR), objetiva a inter-relação entre 
a resiliência e sustentabilidade urbana. Assim, fica claro que possui um escopo maior de 
trabalho e então, a tendência de maior eficiência para o planejamento e gerenciamento urbano 
frente à redução de risco de desastres. 
Em determinados estudos são necessárias análises aprofundadas no entendimento da 
organização do espaço territorial e portanto, os chamados pilares da sustentabilidade podem 
bem representar esta demanda. Como também, dependendo do grau de detalhamento que se 
pretende obter e os objetivos para aplicação desta análise, podem ser considerados muitos 
outros aspectos como por exemplo, cultual, governança e político-institucional; uma vez que, 
amplia-se o nível de interpretação da relação do uso e ocupação do solo urbano bem como da 
sociedade com o meio ambiente. 
Foi possível correlacionar de forma integrada as duas iniciativas estudadas na presente 
pesquisa sendo os “10 Passos para Construção de cidades Mais Resilientes a Desastres” como 
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um norteador de ações, objetivos e metas (iniciativa mais teórica) e o “Programa Cidades 
Sustentáveis” como mensuração da sustentabilidade por meio da aplicação de indicadores 
(iniciativa mais prática). No caso da primeira iniciativa constatou-se que os Passos 4 (Proteção, 
Melhoria e Resiliência de Infraestrutura) e o 7 (Treinamento, Educação e Sensibilização 
Pública) foram melhor alocados em outra ordem em relação à que a UNISDR propõe. 
Entretanto, a preferência por adoção de qualquer uma das duas formas de aplicação desta 
inciativa não compromete sua eficácia uma vez que o programa é dinâmico e então, a partir da 
realidade de cada município pode ser abordado de distintas formas. 
Assim a pesquisa permite concluir que tais modelos estão no caminho certo para atingir 
os objetivos de se criar um maior equilíbrio entre a ocupação segura e preservação dos recursos 
naturais nas comunidades urbanas, onde consequentemente aumentará a qualidade de vida dos 
moradores, produzindo benefícios para a saúde, a segurança pública e a economia. 
Em síntese, a prática do planejamento urbano participativo nos municípios brasileiros 
ainda requer uma mudança de cultura que supere o pragmatismo, o imediatismo e as práticas 
tecnocráticas ainda presentes na gestão urbana. 
Portanto, é imprescindível a decisão política (tratada na presente pesquisa como 
governança) para mudar a direção da condução do desenvolvimento das cidades, através de 
políticas públicas com os instrumentos de ordenamento territorial, de saúde e gestão pública, 
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ANEXO 01 – EIXOS DA PLATAFORMA CIDADES SUSTENTÁVEIS 
 
 
Cada eixo da Plataforma Cidades Sustentáveis é identificado por uma cor única que está 
presente no símbolo do logotipo do Programa Cidades Sustentáveis abaixo bem como, com seu 












1. Fortalecer os processos de decisão com a promoção dos instrumentos da democracia 
participativa. 
Específicos 
1.1 Continuar a desenvolver uma perspectiva comum e de longo prazo para cidades e regiões 
sustentáveis; 
1.2 Fomentar a capacidade de participação e de ação para o desenvolvimento sustentável tanto 
nas comunidades como nas administrações locais e regionais; 
1.3 Convocar todos os setores da sociedade civil local para a participação efetiva – em 
conselhos, conferências, audiências públicas, plebiscitos e referendos, entre outros – nos 
processos de decisão, monitoramento e avaliação; 
1.4 Tornar públicas, transparentes e abertas todas as informações da administração municipal, 
os indicadores da cidade e os dados orçamentários; 
1.5 Promover a cooperação e as parcerias entre os municípios vizinhos, outras cidades, regiões 





2. Assumir plenamente as responsabilidades para proteger, preservar e assegurar o acesso 
equilibrado aos bens naturais comuns. 
Específicos 
 
2.1 Estabelecer metas para a redução do consumo de energia não renovável e para aumentar 
o uso de energias renováveis; 
2.2 Melhorar a qualidade da água, poupar água e usar a água de uma forma mais eficiente; 
2.3 Proteger, regenerar e aumentar a biodiversidade, ampliar as áreas naturais protegidas e 
os espaços verdes urbanos; 
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2.4 Melhorar a qualidade do solo, preservar terrenos ecologicamente produtivos e promover 
a agricultura e o reflorestamento sustentáveis; 
2.5 Melhorar substancialmente a qualidade do ar, segundo os padrões da Organização 












3.1 Desenvolver e implementar programas para prevenir e superar a condição de pobreza; 
3.2 Assegurar acesso equitativo aos serviços públicos, à educação, à saúde, às 
oportunidades de emprego, à formação profissional, às atividades culturais e esportivas, 
à informação e à inclusão digital com acesso à internet; 
3.3 Promover a inclusão social e a igualdade entre os gêneros, raças e etnias e o respeito à 
diversidade sexual; 
3.4 Aumentar a segurança da comunidade e promover a cultura de paz; 













4.1 Reforçar os processos da Agenda 21 e outros que visam ao desenvolvimento sustentável 
local e regional e integrá-los, de forma plena, ao funcionamento da administração em 
todos os níveis; 
4.2 Realizar uma gestão integrada e eficiente para a sustentabilidade, baseada no princípio 
da precaução sobre o Ambiente Urbano e seus entornos; 
4.3 Estabelecer metas e prazos concretos face aos Compromissos da Plataforma Cidades 
Sustentáveis, bem como um programa de monitoramento destes Compromissos; 
4.4 Assegurar a importância das questões de sustentabilidade nos processos de decisão nos 
níveis urbano e regional, assim como uma política de gestão de recursos baseada em 
critérios de sustentabilidade sólidos e abrangentes; 
4.5 Garantir a transparência administrativa e envolver atores diversos para monitorar e 









5. Reconhecer o papel estratégico do planejamento e do desenho urbano na abordagem das 
questões ambientais, sociais, econômicas, culturais e da saúde, para benefício de todos. 
Específicos 
 
5.1 Reutilizar e regenerar áreas abandonadas ou socialmente degradadas; 
5.2 Evitar a expansão urbana no território, dando prioridade ao adensamento e 
desenvolvimento urbano no interior dos espaços construídos, com a recuperação dos 
ambientes urbanos degradados, assegurando densidades urbanas apropriadas; 
5.3 Assegurar a compatibilidade de usos do solo nas áreas urbanas, oferecendo adequado 
equilíbrio entre empregos, transportes, habitação e equipamentos socioculturais e 
esportivos, dando prioridade ao adensamento residencial nos centros da cidade; 
5.4 Assegurar uma adequada conservação, renovação e utilização/reutilização do 
patrimônio cultural urbano; 
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5.5 Adotar critérios de desenho urbano e de construção sustentáveis, respeitando e 







6. Desenvolver políticas culturais que respeitem e valorizem a diversidade cultural, o 
pluralismo e a defesa do patrimônio natural, construído e imaterial, ao mesmo tempo 
em que promovam a preservação da memória e a transmissão das heranças naturais, 
culturais e artísticas, assim como incentivem uma visão aberta de cultura, em que 
valores solidários, simbólicos e transculturais estejam ancorados em práticas dialógicas, 
participativas e sustentáveis. 
Específicos 
 
6.1 Trabalhar para a formulação de parâmetros culturais (referências conceituais e 
metodológicas para as políticas públicas de cada ação ou equipamento). Construir amplo 
diálogo social para desenvolver conceitos e práticas que religuem o ser humano à 
natureza, buscando incrementar a cultura do humanismo com os preceitos da 
sustentabilidade; 
6.2 Promover a gestão participativa, envolvendo comunidade, profissionais da área cultural 
e gestores públicos; 
6.3 Garantir o amplo acesso aos espaços culturais existentes, promovendo múltiplos usos 
junto à população local, assim como disseminá-los para regiões que ainda não os 
possuem; 
6.4 Fomentar a criação e a produção cultural nas comunidades, observando sempre o valor 
das tradições culturais populares; 
6.5 Estabelecer acesso gratuito ou preços simbólicos nos equipamentos e espaços culturais 
públicos; 
6.6 Promover a cultura da sustentabilidade como área de integração entre os diversos setores 










7. Integrar na educação formal e não formal valores e habilidades pra um modo de vida 
sustentável e saudável. 
Específicos 
 
7.1 Prover a todos, crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos, oportunidades 
educativas que lhes permitam papel protagonista no desenvolvimento sustentável local 
e regional; 
7.2 Garantir a implementação do tema da sustentabilidade de forma transversal nos 
currículos e propostas pedagógicas; 
7.3 Incentivar o papel dos meios de comunicação de massa na conscientização sobre os 
desafios socioambientais e sobre as mudanças culturais necessárias à sustentabilidade; 
7.4 Reconhecer a importância da educação ética, baseada em valores, para uma condição 
de vida sustentável; 
7.5 Garantir a universalização e a qualidade do ensino em todos os níveis, assegurando a 
participação da comunidade na gestão escolar; 
7.6 Prover a todos o ensino do esporte educacional, como maneira de se promover a auto- 
estima, o desenvolvimento pessoal, o trabalho em equipe, o respeito à diversidade e a 







8. Apoiar e criar as condições para uma economia local dinâmica e criativa, que garanta o 




8.1 Introduzir medidas para estimular e apoiar o emprego local, o trabalho decente, a 
contratação de aprendizes e a formação de empresas; 
8.2 Cooperar com o tecido industrial local para promover e implementar a responsabilidade 
social empresarial; 
8.3 Desenvolver e implementar princípios e indicadores de sustentabilidade para as 
empresas, desde a localização mais apropriada para cada uma, passando por seus 
processos e produtos, até a sustentabilidade das cadeias produtivas que integram; 
8.4 Promover o mercado de produções criativas locais; 








9. Adotar e proporcionar o uso sustentável e eficiente dos recursos e incentivar um padrão 
de produção e consumo sustentáveis. 
Específico 
 
9.1 Evitar e reduzir os resíduos, aumentar a reutilização e a reciclagem com a inclusão social 
das cooperativas de catadores e recicladores; 
9.2 Gerir e tratar os resíduos de acordo com as técnicas e modelos sustentáveis; 
9.3 Evitar desperdícios de energia, melhorar a eficiência energética e incentivar a auto- 
suficiência; 
9.4 Adotar uma política rigorosa de compras públicas sustentáveis; 
9.5 Promover ativamente a produção e o consumo sustentáveis, incentivando e 
regulamentando cadeias produtivas com certificações, rótulos ambientais, produtos 









10. Promover a mobilidade sustentável, reconhecendo a interdependência entre os 
transportes, a saúde, o ambiente e o direito à cidade. 
Específicos 
 
10.1 Reduzir a necessidade de utilização do transporte individual motorizado e 
promover meios de transportes coletivos acessíveis a todos, a preços módicos; 
10.2 Aumentar a parcela de viagens realizadas em transportes públicos, a pé ou de 
bicicleta; 
10.3 Desenvolver e manter uma boa infraestrutura para locomoção de pedestres e 
pessoas com deficiências, com calçadas e travessias adequadas; 
10.4 Acelerar a transição para veículos menos poluentes; 
10.5 Reduzir o impacto dos transportes sobre o ambiente e a saúde pública; 












11.1 Disseminar informações no sentido de melhorar o nível geral dos conhecimentos 
da população sobre os fatores essenciais para uma vida saudável, muitos dos quais se 
situam fora do setor restrito da saúde; 
11.2 Promover o planejamento urbano para o desenvolvimento saudável das nossas 
cidades, garantindo ações integradas para a promoção da saúde pública; 
11.3 Garantir a equidade no acesso à saúde com especial atenção aos pobres, o que 




11.4 Promover estudos de avaliação da saúde pública, a gestão participativa e o 
controle social sobre o sistema de saúde; 
11.5 Determinar que os urbanistas integrem condicionantes de saúde nas estratégias 
de planejamento e desenho urbano; 
11.6 Promover a prática de atividades físicas – individuais e coletivas – que busquem 








12. Assumir as responsabilidades globais pela paz, justiça, equidade, desenvolvimento 
sustentável, proteção ao clima e à biodiversidade. 
Específicos 
 
12.1 Elaborar e seguir uma abordagem estratégica e integrada para minimizar as 
alterações climáticas, e trabalhar para atingir níveis sustentáveis de emissões de gases 
geradores do efeito estufa; 
12.2 Integrar a política de proteção climática nas políticas de energia, de transportes, 
de consumo, de resíduos, de agricultura e de florestas; 
12.3 Disseminar informações sobre as causas e os impactos prováveis das alterações 
climáticas, e promover medidas socioambientais de prevenção; 
12.4 Reduzir o impacto no ambiente global e promover o princípio da justiça 
ambiental; 
12.5 Reforçar a cooperação regional, nacional e internacional de cidades e 
desenvolver respostas locais para problemas globais em parceria com outros governos 














Eixo Nome do indicador Descrição 
Governança Mulheres empregadas no governo do município 
Porcentagem de mulheres empregadas no governo do município 
sobre o total de funcionários. 
Governança Negros empregados no governo do município 
Porcentagem de negros empregados no governo do município sobre 
o total defuncionários. 
Governança Pessoas com deficiência empregadas no governo do município 
Porcentagem de pessoas com deficiência empregadasno governo do 
município sobre o total de funcionários. 
Governança Conselhos Municipais 
Porcentagem de secretarias de governo que contam com conselhos 





Espaços de participação deliberativos e audiências públicas na 
cidade 
Listar os espaços de participação deliberativos que existem na cidade. 
Qual a periodicidade dos encontros? Qual o número de 
participantes? Com quanto tempo de antecedência são convocadas 
as reuniões? Quais veículos de comunicação são utilizados para fazer 
a convocatória? 
Governança Orçamento executado decidido de forma participativa Percentual do orçamento executado decidido participativamente. 




Orçamento disponível para ser decidido participativamente 






Governança Orçamento decidido participativamente aplicado Porcentagem do orçamento decidido participativamente aplicado. 
Governança Número de participantes em associações de bairro em construção 
 
Governança 
Número de participantes em organizações da sociedade civil 
(Sindicato, ONGs, Coletivos, Associações de bairro) 
 
em construção 
Governança Indicadores e dados públicos (municipais) disponíveis na Internet em construção 




Solicitudes que conseguiram informação no município 
Porcentagem de solicitudes que conseguiram informação no 
município. 
Governança Quantidade de audiências públicas realizadas Número de audiências públicas realizadas. 
Governança Órgãos públicos que contam com ouvidorias Porcentagem dos órgãos públicos que contam com ouvidorias. 
 
Bens Naturais Comuns 
 
Abastecimento público de água potável na área urbana 
Porcentagem da população urbana do município que é atendida pelo 
abastecimento público de água potável. 
 
Bens Naturais Comuns 
 
Área verde por habitante 
Metros quadrados de área verde por habitante. Áreas verdes 
públicas. 
 
Bens Naturais Comuns 
 
Concentrações de PM10 (material particulado - MP) 
MédiaanualdiáriadeconcentraçõesdePM10*.*AsPM10sãoum 
tipo de partículas inaláveis, de diâmetro inferior a 10 micrometros 
(µm) e constituem um elemento de poluição atmosférica. 
 
Bens Naturais Comuns 
 
Concentrações de PM2,5 (material particulado - MP) 
Média anual diária de concentrações de PM2,5*. *As PM2,5 são um 
tipo de partículas inaláveis, de diâmetro inferior a 2,5 micrometros 
(µm), e constituem um elemento de poluição atmosférica. 







Bens Naturais Comuns Concentrações de CO (monóxido de carbono) Média anual diária de concentrações de CO. 
Bens Naturais Comuns Concentrações de NO2 (dióxido de nitrogênio) Média anual diária de concentrações de NO2. 
Bens Naturais Comuns Concentrações de SO2 (dióxido de enxofre) Média anual diária de concentrações de SO2. 
Bens Naturais Comuns Perda de água tratada Porcentagem de perda de água no sistema de abastecimento. 
 
Bens Naturais Comuns 
 
Rede de esgoto 
Porcentagem de domicílios urbanos sem ligação com a rede de 
esgoto sobre o total de domicílios. 
Bens Naturais Comuns Esgoto que não recebe nenhum tipo de tratamento Percentual deesgoto quenão recebenenhum tipo de tratamento. 
 
 
Bens Naturais Comuns 
 
 
Consumo de energia produzida por fontes renováveis 
Consumo de energia produzida por fontes renováveis* sobre o total 
de energia produzida. *A Agência Européia para o Ambiente define 
energia renovável como: “fontes que não dependem de combustíveis 
encontráveis apenas em quantidades finitas. A fonte renovável usada 
mais amplamente é a energia hidrelétrica; outras são de biomassa, 
solar, das marés, das ondas e eólica”. 
Bens Naturais Comuns 
Número de empresas criadas que trabalhem com o incremento da 
biodiversidade e a regeneração de ecossistemas 
Número de empresas criadas que trabalhem com o incremento da 
biodiversidade e a regeneração de ecossistemas. 
Bens Naturais Comuns 
Orçamento público destinado à regeneração de ecossistema e 
biodiversidade 
Porcentagem do orçamento público destinado à regeneração de 
ecossistema e biodiversidade. 
Bens Naturais Comuns 
Crédito público destinado à regeneração de ecossistemas e 
biodiversidade 
Porcentagem de crédito público destinado à regeneração de 
ecossistemas ebiodiversidade. 
Bens Naturais Comuns Cobertura vegetal 
Porcentagem do território coberto por vegetação com qualquer 
extensão, inclusive canteiros, gramados, áreas ajardinadas etc. 





  Porcentagem da RA com cobertura vegetal antropizada (Campo 
Antrópico, Cultura e Pastagem e Vegetação em Parques Públicos). 
Bens Naturais Comuns Cobertura vegetal natural 
Porcentagem da RA com cobertura vegetal natural (Floresta, Floresta 
alterada, Mangue, Apicum e Restinga). 
Bens Naturais Comuns Cobertura vegetal per capita 
Metros quadrados de cobertura vegetal natural e antropizada por 
pessoa. 
Bens Naturais Comuns Situação de espécies ameaçadas / protegidas no município em construção 
 
Bens Naturais Comuns 
Situação das espécies localmente relevantes e/ou habitat (aves / 
árvores / outras espécies) 
 
em construção 
Bens Naturais Comuns Pegada ecológica da cidade 
Montantetotaldoterreno,em hectarespor pessoaepor ano, 
necessária para suportar um estilo de vida média. 
Bens Naturais Comuns Pegada hídrica do município em construção 
Bens Naturais Comuns Hortas comunitárias orgânicas em construção 
 
Bens Naturais Comuns 
 
Rios e córregos classificados, pelo menos, com "bom" estado 
 
Porcentagem dosrios e córregos classificados, pelo menos, com 
"bom" estado (segundo a classificação oficial). 
Bens Naturais Comuns Nível de poluição hídrica em construção 
Bens Naturais Comuns Número de dias por ano em que o valor limite de PM10 foi excedido 
Número de dias por anoem queo valor limitefoi excedido - PM10 
(média diária). 
Bens Naturais Comuns Número de dias por ano em que o valor limite dePM2,5 foi excedido 
Númerode dias por anoem queo valor limitefoi excedido - PM2,5 
(média diária). 
Bens Naturais Comuns 
Número de dias por ano em queo valor limite de O3(ozônio) foi 
excedido 
Número de dias por ano em que o valor limitefoi excedido - O3 
(média diária). 





 Númerode diaspor anoem queovalor limite NO2(dióxido de 
nitrogênio) foi excedido 
Número de diaspor anoem queo valor limitefoi excedido - NO2 
(média diária). 
Bens Naturais Comuns 
Númerodediaspor anoemqueovalor limitedeSO2(dióxidode 
enxofre) foi excedido 
Númerodediaspor anoemqueovalor limitefoiexcedido - SO2 
(média diária). 
Bens Naturais Comuns Captação e reuso da água da chuva pelo poder público em construção 
Bens Naturais Comuns Captação e reuso da água da chuva em m3 pela sociedade em construção 
Bens Naturais Comuns Telhados verdes em construção 
 
Bens Naturais Comuns 
Proporção de águas urbanas tratadas sujeitas a medição de água 
(com medidores) 
Razão entre o abastecimento de águas urbanas conectadas a um 
hidrômetro e o total de abastecimento de águas urbanas. 
Bens Naturais Comuns Tratamento de esgoto Porcentagem de tratamento do esgoto coletado. 
Bens Naturais Comuns Esgoto que vai diretamente para os rios e córregos em construção 
 
 
Bens Naturais Comuns 
 
Capacidade instalada no município para produção de energia 
renovável* 
Energia declarada de toda a usina de energia renovável instalada no 
território administrativo, quer a energia produzida seja usada 
localmente, quer seja usada por cidadãos sob a jurisdição de outras 
autoridades locais. 
 
Bens Naturais Comuns 
 
Balneabilidade 
Apresenta o estado da qualidade da água para fins de recreação de 
contatoprimário em algumas praias dolitoral brasileiro, em um 
determinado período de tempo. 
 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Crianças de até 14 anos vivendo em domicílio sem abastecimento de 
água por rede geral, sem esgotamento sanitário por rede geral ou 
fossa séptica e sem coleta de lixo 
Porcentagem de crianças de até 14 anos vivendo em domicílio sem 
abastecimento de água por rede geral, sem esgotamento sanitário 





Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Acesso à vaga pública para prática desportiva 
Porcentagem de ocupação das vagas públicas para prática desportiva 
orientada. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Vagas para a prática desportiva 
Total de vagas públicas para a prática desportiva orientada sobre a 
demanda. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Conexões a Internet 
 
Número de conexões a Internet por 10 mil habitantes. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Domicílios com acesso e uso de banda larga 
 
em construção 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Telecentros Número de telecentros existentes no município. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Porcentagem de reabrigamento 
Porcentagem de crianças que já haviam passado por abrigos e que 
tiveram que ser abrigadas novamente. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Crimes violentos não fatais Número de crimes violentos não fatais por 10 mil habitantes. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Morte total por intervenção legal 
Número de mortes por intervenção legal (ação policial) por 10 mil 
habitantes. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Morte juvenil por intervenção legal 
Mortes por intervenção legal (ação policial) de jovens entre 15 e 24 
anos por 10 mil habitantes nessa faixa etária. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Morte juvenil masculina total 
Número de mortes, por todas as causas, de homens de 15 a 24 anos 
por 10 mil habitantes nessa faixa etária, no mesmo período e 
território. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Roubos a transeunte Número de roubos a transeunte por 10 mil habitantes. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Roubos em coletivo Número de roubos em coletivo por 10 mil habitantes. 





Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 Número de roubos a estabelecimentos comerciais e residências por 
10 mil habitantes. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Roubos de veículos Número de roubos de veículos por 10 mil habitantes. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Furtos de veículos Número de furtos de veículos por 10 mil habitantes. 
Equidade, Justiça Social e 




Número de policiais por 10 mil habitantes. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Métodos alternativos de resolução de conflitos 
 
em construção 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Cortiços Porcentagem de domicílios em cortiços sobre o total de domicílios. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Favelas (domicílios) Porcentagem de domicílios em favelas sobre o total de domicílios. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Déficit quantitativo de habitação em construção 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Famílias atendidas por programas habitacionais Número de famílias beneficiadas por programas habitacionais. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Unidades habitacionais construídas Número de novas unidades construídas em programas habitacionais. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Moradias em áreas de risco em construção 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Áreas demarcadas para fins de regularização fundiária 
Porcentagem das áreas demarcadas sobre a demanda, parafins de 
regularização fundiária. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Domicílios classificados como sendo de nível adequado ou aceitável 
Porcentagem de domicílios classificados como sendodenível 
adequado ou aceitável (condignos)*. 





Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 Porcentagem da população em situação de rua que é acolhida em 
albergues e abrigos. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Reintegração de abrigados 
Porcentagem de crianças e adolescentes que saíram de abrigos para 
reintegração ao convívio familiar (própria família, família acolhedora 
ou adoção). 
 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Vagas disponíveis em serviços de assistência social para crianças e 
adolescentes 
Vagas disponíveis em serviços de assistência social (núcleos de 
convivência, núcleos socioeducativos, abrigos para crianças e 
adolescentes, núcleos de proteção especial, núcleos de apoio à 
reabilitação, albergues e centros de referência ação família). 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Pessoas com renda per capita de até 1/4 do salário mínimo 
Porcentagem da população municipal com renda per capita de até 
1/4 do saláriomínimo. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Pessoas com renda per capita de até 1/2 salário mínimo 
Porcentagem da população municipal com renda per capita de até 
1/2 salário mínimo. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Demanda atendida de creche 
Porcentagem de matrículas efetuadas sobre o total de procura por 
vagas. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Transferência de renda 
Porcentagem de famílias que recebem recursos dos programas de 
transferência de renda existentes na cidade, em relação ao total de 
solicitações. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Agressão a crianças e adolescentes 
Número de internações de crianças de 0 a 14 anos por causas 
relacionadas a possíveis agressões, por 10 mil crianças nessa faixa 
etária. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Agressão a idosos 
Númerodeinternações naredepúblicadepessoasde60anosou 
mais por causas relacionadas a possível agressão, por 10mil 
habitantes nessa faixa etária, por local de moradia. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Agressão a mulheres 
Número de internações de mulheres de 20 a 59 anos por causas 
relacionadas a possíveis agressões, por 10 mil mulheres nessa faixa 
etária. 





Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 Crimes sexuais (estupro e atentado violento ao pudor) por 10 mil 
habitantes. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Crimes violentos fatais 
Número de crimes violentos fatais por 10 mil habitantes, por local de 
ocorrência. 
Equidade, Justiça Social e 






Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Adolescentes envolvidos em ato infracional 
Número de adolescentes envolvidos em ato infracional sobre o total 
de atos infracionais. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Homicídios 
Númerodemortes porhomicídio, por 10milhabitantes,porlocalde 
moradia da vítima. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Roubos (total) Número de roubos por 10 mil habitantes, por local de ocorrência. 
 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
População em situação de rua (moradores de rua) 
Porcentagem da população em situação de rua (moradores de rua*). 
*Moradores de rua: pessoas que não têm moradia e que pernoitam 
nas ruas, praças, calçadas, marquises, jardins, baixos de viadutos, 
terrenos baldios e áreas externas de imóveis. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Distribuição de renda 
Distribuição por faixas de renda (pessoas de 10 anos ou mais de 
idade). 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Domicílios com acesso à internet de banda larga 
Domicílios com acesso a Internet de banda larga sobre o total de 
domicílios. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
 
Domicílios atendidos pela rede de energia elétrica 
 
Porcentagem de domicílios atendidos pela rede de energia elétrica. 
Equidade, Justiça Social e 
Cultura de Paz 
Assentos ocupados por mulheres na Câmara de Vereadores 
Porcentagem de mulheres eleitas para a Câmara de Vereadores, em 
relação ao total de eleitos. 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
 
Atualização orçamentária do município 
Diferença percentual entre o orçamento previsto em lei e o 
orçamento atualizado no decorrer do ano, devido à correção de 





Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
 
Atualização orçamentária nas secretarias 
Diferença percentual entre o orçamento das secretarias municipais 
previsto em lei e o orçamento atualizado no decorrer do ano, devido 
àcorreçãodeprojeções de despesaeaosremanejamentos. 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Dívida per capita do município Valor da dívida do município dividido pelo total de habitantes. 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Investimento per capita do município 
Total de recursos empregados em investimentos dividido pelo total 
de habitantes. 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
 
Liquidado por secretaria municipal 
Porcentagem do orçamento previsto para as secretarias municipais 
efetivamente gasto. 
 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
 
Orçamento atualizado per capita do município 
Orçamentototal dacidadedividido pelo númerodehabitantes.O 
cálculo do indicador é feito com o valor de orçamento atualizado pelo 
Executivo. 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
 
Orçamento liquidado do município 
Proporção entre o orçamento previsto e o efetivamente gasto, 
levando-se em conta sua atualização. 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
 
Orçamento liquidado per capita do município 
Orçamento total da cidade dividido pelo número de habitantes. O 
cálculo doindicador éfeitocom ovalor deorçamentoliquidado. 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
 
Orçamento per capita do município 
Orçamentototaldacidadedivididopelonúmerodehabitantes.O 
cálculo do indicador é feito com o valor de orçamento aprovado pela 
Câmara Municipal (orçado). 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Empresas privadas localizadas no município com certificado de 
Sistemas de Gestão Ambiental 
Porcentagem das empresas privadas localizadas no município com 
certificado de Sistemas de Gestão Ambiental (ISO 14001/EMAS ou 
outro sistema nacional). 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Departamentos da Autoridade Local (secretarias) com certificado de 
Sistemas de Gestão Ambiental 
Porcentagem dos departamentos da Autoridade Local (secretarias) 
com certificado de Sistemas de Gestão Ambiental (IS0 14001 / EMAS 
ou outro sistema nacional). 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 






  Porcentagem de compras públicas sustentáveis sobre o total das 
compras efetuadas pelo município (uso de seu poder de compra para 
a promoção do desenvolvimento sustentável). 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Proporção do orçamento para as diferentes áreas da administração 
Porcentagem do orçamento liquidado do município que corresponde 
ao gasto público total em cada área administrativa. 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Existência de um Plano de Metas na cidade Existência de um Plano de Metas no município. 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Planos oficiais sujeitos a avaliações e licenciamento ambiental 
Porcentagem de planos oficiais sujeitos a avaliações e licenciamento 
ambiental. 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Orçamento do município destinado para a área ambiental 
Porcentagem do orçamento do município destinado para recursos 
específicos da área ambiental. 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Orçamento de cada secretaria municipal destinado para a 
sustentabilidade socioambiental de suas ações e programas 
Porcentagem do orçamento de cada secretaria municipal destinado 
para a sustentabilidade socioambiental de suas ações e programas. 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Fundo Municipal de Meio Ambiente no município 
Existência ou não de Fundo Municipal de Meio Ambiente no 
município. 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Existência de um Plano de Compras Públicas Sustentáveis para a 
aquisição de bens e serviços 
Existência ou não de um Plano de Compras Públicas Sustentáveis 
para a aquisição de bens e serviços. 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Existência de grupos de trabalho intersecretariais (transversais) com 
foco no desenvolvimento sustentável da cidade 
em construção 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Participação do Município em políticas metropolitanas em construção 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Existência de um Plano de Mudanças Climáticas em construção 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Existência de um Plano de Qualidade do Ar em construção 
Gestão Local para a 
Sustentabilidade 
Existência de um Plano de Manejo de Resíduos (de acordo com a 






Planejamento e Desenho 
Urbano 
Porcentagem da população exposta a níveis de ruído de L (den)* 
acima de 55 dB (A) 
Porcentagem de habitantes expostos a níveis de ruído de L (den) 
acima de 55dB(A). 
Planejamento e Desenho 
Urbano 
Porcentagem da população exposta a níveis de ruído de L (noite) 
acima de 45 dB (A) 
Porcentagem de habitantes expostos a níveis de ruído de L (noite) 
acima de 45 dB (A). 
Planejamento e Desenho 
Urbano 
Poluição Visual em construção 
Planejamento e Desenho 
Urbano 
População residente num raio de 300 metros de serviços públicos 
básicos 
Porcentagem da população residente num raio de 300 metros dos 
serviços públicos básicos*. 
Planejamento e Desenho 
Urbano 
População residente num um raio de 300 metros de algum 
transporte público* que passa com a freqüência necessária 
Porcentagem da população residente em um raio de 300 metros de 
algum transporte público que passa com a freqüência necessária. 
Planejamento e Desenho 
Urbano 
População com acesso a áreas públicas abertas* a menos de 300 m 
de suas residências 
Porcentagem da população com acesso a áreas públicas abertas* a 
menos de 300m. 
 




Acesso aos espaços públicos e aos serviços básicos 
Porcentagem da população com acesso a 1, 2, 3, 4, 5 ou 6 serviços da 
rede pública num raio de 300 metros (áreas públicas abertas, 
transporte público, pontos de abastecimento de alimentos, espaços 
culturais, esportivos e de lazer, centros de ensino e centros de 
saúde). 
 




Porcentagem da população urbana que reside em favela*. 
*Considerou-se 'favela' as regiões (setores censitários) classificadas 
pelo IBGE como 'subnormais'. 
 





Composição do Plano Diretor Estratégico de forma intensamente 
participativa, com reuniões regionalizadas e de fácil acesso para a 
população, inclusive abordando os pontos envolvidos de forma 
simples e didática. 





Planejamento e Desenho 
Urbano 
Acordo existente entre Políticas Públicas e diretrizes do Plano 
Diretor 
 




Porcentagem da área desmatada acumulada, ano a ano, sobre a área 
total do município. 
Planejamento e Desenho 
Urbano 
 
Reservas e Áreas Protegidas 
 













edifícios e projetos de reforma (edifícios de propriedade ou 
incorporaçãomunicipal) no anoanterior.Critériosnacionaise 
internacionais existentes poderão ser relevantes. Ao estabelecer 
metas de sustentabilidade, os processos referentes a edifícios 
públicos poderão introduzir a iniciativa privada nas metodologias de 
construções sustentáveis. 
Planejamento e Desenho 
Urbano 
 
Calçadas consideradas adequadas às exigências legais 
Porcentagem de quilômetros decalçadas consideradas adequadasàs 
exigências legais sobre extensão total em km de calçadas, por ano, 
para a cidade. 
Planejamento e Desenho 
Urbano 
Cobertura e uso do solo, por tipo em construção 
Planejamento e Desenho 
Urbano 
Uso de asfalto ecológico em construção 
Planejamento e Desenho 
Urbano 
Calçadas ecológicas em construção 
Planejamento e Desenho 
Urbano 
Consumo de energia dos edifícios públicos municipais por metro 
quadrado 
Consumo de energia dosedifíciosmunicipais(baseado em 
certificados de energia) por metro quadrado. 
Planejamento e Desenho 
Urbano 
Edifícios públicos novos e reformados que têm certificação de 
sustentabilidade ambiental 
Porcentagem dos edifícios públicos novos e reformados que têm 





Planejamento e Desenho 
Urbano 
 
População residente em áreas costeiras 
Apresenta a proporção da população residente na zona costeira em 
relação ao total da população de um determinado território e a 
densidade populacional da zona costeira. 
Cultura para a 
sustentabilidade 
Cinemas Número de cinemas existentes no município. 
Cultura para a 
sustentabilidade 
Frequência de público em atividades artistíco-culturais em construção 
Cultura para a 
sustentabilidade 
 
Comparecimento per capita a eventos culturais 
 
em construção 





Número de museus existentes no município. 
Cultura para a 
sustentabilidade 
Pontos de cultura Número de pontos de cultura existentes no município. 
Cultura para a 
sustentabilidade 
Salas de shows e/ou concertos Número de salas de shows e/ou concertos existentes no município. 
Cultura para a 
sustentabilidade 
Teatros Número de salas de teatro existentes no município. 
Cultura para a 
sustentabilidade 
Atividades culturais promovidas pelo setor público Número de atividades culturais promovidas pelo setor público. 
Cultura para a 
sustentabilidade 
Programas de valorização do patrimônio arqueológico, histórico, 
cultural e/ou arquitetônico 
Número de programas de valorização do patrimônio arqueológico, 
histórico, cultural e/ou arquitetônico existentes nomunicípio. 
Cultura para a 
sustentabilidade 
 
Tombamento de bens históricos, culturais e/ou arquitetônicos 
Número de bens históricos, culturais e/ou arquitetônicos tombados 
pelo município. 
Cultura para a 
sustentabilidade 
 
Empregos no setor cultural 
 





Cultura para a 
sustentabilidade 
 
Campanhas de educação cidadã 
Porcentagem de recursos destinados a campanhas de educação 
cidadã sobre o total da verba destinada à comunicação/publicidade 
do município. 
Cultura para a 
sustentabilidade 
Acervo de livros infanto-juvenis 
Númerodelivros infanto-juvenisdisponíveisem acervosde 
bibliotecas municipais por habitante na faixa etária de 7 a 14 anos. 
Cultura para a 
sustentabilidade 
Acervo de livros para adultos 
Número de livros disponíveis em acervos de bibliotecas municipais 
por habitante com 15 anos ou mais. 
Cultura para a 
sustentabilidade 
Centros culturais, casas e espaços de cultura 
Número de centros culturais, casas e espaços de cultura, por 10 mil 
habitantes. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 





Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Abandono do ensino médio na rede privada 
Porcentagem de alunos que abandonaram o ensino médio na rede 
privada. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Abandono no ensino médio na rede pública 
Porcentagem de alunos que abandonaram o ensino médio na rede 
pública. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Abandono no ensino médio total 
Porcentagem de alunos que abandonaram o ensino médio nas redes 
pública e privada. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Distorção idade/série no ensino médio na rede privada 
Porcentagem de alunos com dois anos ou mais de defasagem em 
relação à idade ideal para as séries do ensino médio na rede privada. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Distorção idade/série no ensino médio na rede pública 
Porcentagem de alunos com dois anos ou mais de defasagem em 
relação à idade ideal para as séries do ensino médio na rede pública. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Distorção idade/série no ensino médio total 
Porcentagem de alunos com dois anos ou mais de defasagem em 






Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Reprovação no ensino médio na rede privada 
Porcentagem de alunos matriculados no ensino médio na rede 
privada que foram reprovados. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Reprovação no ensino médio na rede pública 
Porcentagem de alunos matriculados no ensino médio na rede 
pública que foram reprovados. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Reprovação no ensino médio total 
Porcentagem de alunos matriculados no ensino médio que foram 
reprovados em escolas públicas e privadas. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Absenteísmo de professores no ensino médio na rede pública 
Porcentagem médio de faltas dos professores do ensino médio na 
rede pública. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Remoção de professores no ensino médio na rede pública 
Porcentagem de professores removidos da escola no ensino médio 
na rede pública. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Três turnos diurnos na rede pública 
Porcentagem de escolas que mantêm classes no turno intermediário, 
o chamado "turno da fome". 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Alunos em turno intermediário diurno na rede pública 
Porcentagem de alunos que freqüentam o turno intermediário entre 
manhã e tarde nas escolas de ensino fundamental da rede pública. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Abandono no ensino fundamental na rede privada 
Porcentagem de alunos que abandonaram o ensino fundamental na 
rede privada. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Abandono no ensino fundamental na rede pública 
Porcentagem de alunos que abandonaram o ensino fundamental na 
rede pública. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Abandono no ensino fundamental total 
Porcentagem de alunos que abandonaram o ensino fundamental nas 
redes pública e privada. 





Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 Porcentagem de alunos com dois anos ou mais de defasagem em 
relação à idade ideal para as séries do ensino fundamental na rede 
privada. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Distorção idade/série no ensino fundamental na rede pública 
Porcentagem de alunos com dois anos ou mais de defasagem em 
relação à idade ideal para as séries do ensino fundamental na rede 
pública. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Distorção idade/série no ensino fundamental total 
Porcentagem de alunos com dois anos ou mais de defasagem em 
relação à idade ideal para as séries do ensino fundamental nas redes 
pública e privada. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Reprovação no ensino fundamental na rede privada 
Porcentagem de alunos matriculados no ensino fundamental na rede 
privada que foram reprovados. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Reprovação no ensino fundamental na rede pública 
Porcentagem de alunos matriculados no ensino fundamental que 
foram reprovados na rede pública. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Reprovação no ensino fundamental total 
Porcentagem de alunos matriculados no ensino fundamental que 
foram reprovados nas redes pública e privada. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Absenteísmo de professores da rede pública 
Porcentagem médio de faltas dos professores do ensino fundamental 
na rede pública. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Remoção de professores na rede pública 
Porcentagem de professores removidos do ensino fundamental da 
rede pública. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Superlotação escolar na rede pública 
 
Porcentagem de classes das escolas públicas com mais de 35 alunos. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Absenteísmo de professores do ensino infantil 
Porcentagem médio de faltas dos professores do ensino infantil na 
rede pública. 





Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
  
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Matrículas por grau de ensino sobre a demanda 
Número de matrículas por grau de ensino (infantil, pré-escola, 
fundamental, médio, de jovens e adultos (EJA) e educação especial) 
sobre a demanda (por cada faixa etária). 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Matrículas em cursos profissionalizantes sobre a demanda 
Número de alunos matriculados em cursos profissionalizantes sobre 
a demanda. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 




Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) - 1ª a 4ª série 
Rede pública de 1ª a 4ª série: Nota média do Ideb* nomunicípio. *O 
Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) é um indicador 
de qualidade educacional que combina informações de desempenho 
em exames padronizados (Prova Brasil ou Saeb) - realizados pelos 
estudantes ao final da 4ª série do ensino fundamental - com 
informaçõessobrerendimentoescolar.O índicevariade 0a10. 
 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) - 5ª a 8ª série 
Nota média do Ideb* no município. *O Ideb (Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica) é um indicador de qualidade 
educacional que combina informações de desempenho em exames 
padronizados (Prova Brasil ou Saeb) - realizados pelos estudantes ao 
finalda8ª série doensinofundamental- com informações sobre 
rendimento escolar. O índice varia de 0 a 10. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 
Nota média do Enem* no município. *O Enem é uma prova realizada 
pelo Ministério da Educação do Brasil. É utilizada para avaliar a 
qualidade do ensino médio no país e seu resultado serve para acesso 
ao ensino superior em universidades públicas brasileiras. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Taxa de analfabetismo na população com 16 anos ou mais 
 





Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Matrículas em curso superior sobre a demanda 
Número de alunos matriculados em cursos de graduação sobre a 
demanda total. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Escolas públicas com Esporte educacional no turno obrigatório 
Porcentagem das escolaspúblicas com Esporte educacional no turno 
obrigatório. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Acessoàinternetnasescolasdoensinofundamentalemédio 
Porcentagem de escolas do ensino fundamental e médio com acesso 
à internet. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Ensino superior concluído 
Porcentagem de pessoas de 25 anos ou mais de idade com ensino 
superior concluído. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Jovens com ensino médio concluído até os 19 anos 
 
Porcentagem de jovens com ensino médio concluído até os 19 anos. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Crianças e jovens de 4 a 17 anos na escola 
 
Porcentagem de crianças e jovens de 4 a 17 anos na escola. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Crianças plenamente alfabetizadas até os 8 anos 
 
Porcentagem de crianças plenamente alfabetizadas até os 8 anos. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Demanda atendida de vagas em pré-escolas municipais 
Porcentagem de matrículas sobre o total de procura por vaga em pré- 
escolas municipais. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Demanda atendida de vagas no ensino fundamental 
Porcentagem de matrículas sobre o total de procura por vaga no 
ensino fundamental. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Demanda atendida de vagas no ensino médio 






Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 




Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 




Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Ações educacionais para o desenvolvimento sustentável 
Existência ou não de um programa regular de ações de sensibilização, 
formação e atuação sobre questões de desenvolvimento sustentável 
em escolas, espaços educativos não-formais e demais equipamentos 
públicos. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
Educação ambiental e sustentabilidade, de forma transversal, nos 
parâmetros curriculares do município 
Incorporação ou não da educação ambiental e da sustentabilidade, 
de forma transversal, nos parâmetros curriculares do município. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
 
Programas de educação não formal com temáticas ambientais 
Número de programas de educação não formal com temáticas 
ambientais. 
Educação para a 
Sustentabilidade e 
Qualidade de Vida 
Espaços educativos não-formais e equipamentos públicos com 
projetos específicos de educação ambiental e sustentabilidade 
Número de espaços educativos não-formais e equipamentos públicos 
participantes em projetos de educação ambiental. 
Economia Local, 
Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 
Empresas com ações locais de responsabilidade socioambiental 
Porcentagem de empresas com ações locais de responsabilidade 
socioambiental sobre o total de empresas da cidade. 
Economia Local, 
Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 
Cesta básica local 
 
Apresenta o preço médio de aquisição da cesta básica local. 
Economia Local, 
Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 




Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 
Estratégia de empresas sociais e comunitárias 
 











Montante total de microcrédito concedido. 
Economia Local, 
Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 




Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 
Renda média do trabalho 
 
Rendimento médio proveniente do trabalho. 
Economia Local, 











Número total de empregadores (pessoas jurídicas) no município por 
tipo de atividade. 
Economia Local, 
Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 
População ativa* empregada no município onde mora 
Porcentagem da população ativa residente e empregada no local 
(município). 
Economia Local, 
Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 
Ingredientes da merenda produzidos localmente 
Porcentagem dos produtos constituintes da merenda escolar que são 
da cultura local e cuja produção é municipal. 
Economia Local, 
Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 
Novas empresas registradas no município 
Porcentagem anual de novas empresas registradas junto à 
autoridade local. 
Economia Local, 
Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 
Empresas registradas que fecharam no município 
Porcentagem anual de empresas registradas junto à autoridade local 
que fecharam. 
Economia Local, 















Número de linhas telefônicas existentes no município por 100 
habitantes. 
Economia Local, 
Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 
Assinaturas de celulares 
 
Número de assinaturas de celulares no município por 100 habitantes. 
Economia Local, 




Número de computadores pessoais existentes no município por 100 
habitantes. 
Economia Local, 
Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 
Eficiência energética da economia 
Razão entre Consumo Interno Bruto de Energia (carvão, eletricidade, 
petróleo, gás natural e fontes de energia renovável – disponíveis para 
consumo) e o Produto Interno Bruto (PIB), calculada para um ano 
civil, a preços constantes, com base no ano anterior. 
Economia Local, 





Taxa média de desemprego no município. 
Economia Local, 
Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 
Desemprego de jovens 
 
Taxa média de desemprego de jovens de 15 a 24 anos. 
Economia Local, 
Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 
Aprendizes contratados no município 
Porcentagem de aprendizes contratados no município sobre o total 
estipulado pela lei. 
Economia Local, 
Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 
Trabalho Infantil: Notificações de trabalho infantil 
Número de notificações de trabalho infantil, registradas pelo 
Conselho Tutelar. 
Economia Local, 
Dinâmica, Criativa e 
Sustentável 
 
Existência de uma estratégia de turismo sustentável para o local 
Existência ou não de uma estratégia de turismo sustentável para o 
local. 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 








Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
 
Existência de instrumentos legais narelação comorganizações de 
catadores 
Existência ou não existência, sendo: a) Muito Favorável a existência 
de contrato ou convênio com remuneração; b) Médio o convênio 
sem remuneração; e c) Baixo a não existência de contrato ou 
convênio. 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Quantidade de catadores Número de catadores existentes na cidade. 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
 
Consumo de água total 
Média mensal do consumo de água (residencial, comercial, público, 
industrial e misto) estimado, em metros cúbicos, por habitante, por 
mês*. *Considerando um período de 30 dias. 
 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
 
Quantidade de resíduos per capita 
Quantidade total de resíduo urbano gerado em um ano sobre o 
número de habitantes da cidade. Este indicador não inclui resíduo 
produzido por redes e estações de tratamento de esgoto municipal e 
resíduo proveniente de construção e demolição. 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Coleta seletiva Porcentagem de domicílios que dispõem de coleta seletiva de lixo. 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Reciclagem de resíduos sólidos 
Porcentagem de resíduos sólidos que é reciclada sobre o total 
produzido na cidade por ano. 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Resíduos depositados em aterros sanitários 
Porcentagem de resíduos da cidade que é depositada em aterros 
sanitários por ano. 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
 
Consumo total de eletricidade per capita 
Quantidade total de eletricidade consumida pelos cidadãos 
(residencial, industrial e outros), em um ano, em todas as edificações 
do município, independentemente da razão para o uso. 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Inclusão de catadores no sistema de coleta seletiva 
Número de catadores incluídos no sistema de coleta seletiva sobre o 
número total de catadores da cidade. 
 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
 
Gestão compartilhada na política municipal de resíduos 
Existência ou não de canais efetivos* de participação da sociedade 
civil e de organizações de catadores (Comitês Gestores, Fóruns 
Temáticos, Câmaras Técnicas, Conselhos de Meio Ambiente, Fóruns 





Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Venda de alimentos orgânicos no município 
Porcentagem de alimentos orgânicos vendidos sobre o total das 
vendas de alimentos. 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Alimentos adquiridos pela prefeitura com certificado de produção 
orgânica 
Porcentagem de alimentos adquiridos pela prefeitura com certificado 
de produção orgânica. 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Alimentos adquiridos pelas empresas com certificado de produção 
orgânica 
em construção 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Painéis fotovoltaicos em construção 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Painéis termosolares em construção 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Edifícios com medidores de consumo de água individuais 
Porcentagem de edifícios com medidores de consumo de água 
individuais sobre o total dos edifícios. 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Resíduos da cidade que são incinerados Porcentagem dos resíduos da cidade que são incinerados. 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Resíduos sólidos da cidade que são queimados em locais abertos 
Porcentagem dos resíduos sólidos da cidade que são queimados em 
locais abertos. 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Resíduos depositados em lixões a céu aberto 
Porcentagem dos resíduos que são depositados em lixões a céu 
aberto. 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Frequência da coleta de resíduos Frequência na prestação de serviços de coleta de resíduos. 
 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
 
Energia total consumida por habitante (por setores: doméstico, 
transporte privado, industrial, comercial e transporte público) 
Quantidade de eletricidade (residencial, industrial e demais setores) 
consumida pelos cidadãos em um ano, em todos os edifícios do 
município, sem considerar os motivos de utilização (por exemplo: 
iluminação, aquecimento, maquinaria). 
Consumo Responsável e 
Opções de Estilo de Vida 
Consumo residencial de água per capita Consumo de água residencial em litros por pessoa por dia. 










Acidente com automóvel Número total de acidentes com automóvel. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Acidente com bicicleta Número total de acidentes com bicicleta. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Acidente com motocicleta Número total de acidentes com motocicleta. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Acidentes de pedestres Número total de acidentes de pedestres. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Velocidade média (km/h) dos deslocamentos na cidade Velocidade média (km/h) dos deslocamentos na cidade. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Tempo médio de deslocamento das pessoas na cidade 





Velocidade média no trânsito 





Transportes públicos adaptados para pessoas com deficiência 
Porcentagem da infra-estrutura e dos veículos de transportes 
públicos adaptados parapessoas com deficiência. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Frota de ônibus com acessibilidade para pessoas com deficiência 




Mortes no trânsito 
Número de mortes em acidentes de trânsito por 10 mil habitantes, 
por local de moradia da vítima. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Mortes com bicicleta 
Número de mortes de ocupantes de bicicleta por 10 mil habitantes, 
por local de ocorrência. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Mortes por atropelamento 
Número de mortes por atropelamentos por 10 mil habitantes, por 
local de ocorrência. 







 Número de mortes de ocupantes de motocicleta por 10.000 mil 
habitantes, por local de ocorrência. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Mortes com automóvel 
Número de mortes de ocupantes de automóveis e caminhonetes por 
10.000 mil habitantes, por local de ocorrência. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Acidentes de trânsito Número total de acidentes de trânsito. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Atropelamentos Número total de atropelamentos. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Orçamento do município destinado a transporte motorizado público 
e privado 
Porcentagem do orçamento do município destinada ao transporte 




Índice de Congestionamentos 
Média aritmética anual dos congestionamentos, em km, nos horários 
de pico (manhã e tarde). 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Vias públicas pavimentadas Extensão de vias públicas pavimentadas. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Vias públicas não pavimentadas Extensão de vias públicas não pavimentadas. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Tempo médio de viagem 




Congestionamentos: média mensal 
Média aritmética mensal (dos dias úteis) dos congestionamentos, em 
km, nos horários de pico (manhã e tarde). 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Congestionamentos: média anual 




Corredores exclusivos de ônibus 
Porcentagem de km da rede de corredores exclusivos de ônibus 




Porcentagem de km de ciclovias permanentes* sobre o total de km 





  voltada unicamente a ciclistas, não devendo abarcar as vias acessíveis 





Distribuição percentual da média diária dos deslocamentos: a pé, por 




Transportes públicos classificados como de baixa emissão ("veículos 
de baixa emissão")* 
 




Quilômetros de metrô 
 




Quilômetros percorridos por modal 
Quilômetros percorridos por pessoa/ano em veículo privado, 





Modos de viagem motorizada 
Distribuiçãopercentualdamédiadiáriadosdeslocamentos 




Deslocamentos de bicicleta no município Número de deslocamentos diários de bicicleta na cidade. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Divisão modal: motorizado x não motorizado 
Distribuição percentual média diária entre deslocamentos 
motorizados e não motorizados no município. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Viagens de transporte público Número per capita de viagens de transporte público por ano. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Frota de ônibus Total mensal da frota de ônibus municipais na cidade. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Transporte público de alta capacidade 
Quilômetros rodados por transporte público de alta capacidade por 




Transporte público leve / rápido 








Viagens de menos de 5 km feitas de automóvel 


























Frota de veículos no município 
 
Total mensal da frota de veículos na cidade. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Veículos e cidadãos - comparação de crescimento 





Veículos individuais (carros) per capita 
 




Veículos motorizados de duas rodas per capita 
 
Número de veículos motorizados de duas rodas per capita. 
Melhor Mobilidade, 
Menos Tráfego 
Edifícios públicos com estacionamentos para bicicletas 
Percentagem de edifícios públicoscom estacionamentos para 
bicicletas. 
Ação Local para a Saúde Qualidade da água para consumo humano em construção 
Ação Local para a Saúde Concentração de metais pesados na água em construção 






  Número de profissionais de saúde* em atividade por mil habitantes, 
segundo categorias, em determinado espaço geográfico, no ano 
considerado. *Servidores municipais. Nestes dados não estão 
inclusas as equipes do Programa Saúde da Família. 
Ação Local para a Saúde Principais causa mortis no Município Distribuição dos óbitos segundo causa mortis. 
 
Ação Local para a Saúde 
 
Mortalidade por causas mal definidas 
Porcentagem deóbitoscomcausas classificadas comomaldefinidas 
na Declaração de Óbito. 
Ação Local para a Saúde Mortalidade por causas externas 
Número de óbitos por causas externas (acidentes e violências) por 10 
mil habitantes. 
Ação Local para a Saúde Mortalidade por neoplasias (câncer) Número de mortes por neoplasias (câncer) 
Ação Local para a Saúde Partos cesáreos (cesariana) Porcentagem de partos realizados com operação cesariana. 
Ação Local para a Saúde Baixo peso ao nascer Porcentagem de crianças nascidas vivas com menos de 2,5 kg. 
 
Ação Local para a Saúde 
 
Óbito fetal 
Óbitos fetais por mil nascidos vivos no mesmo período e território 
(SMS). 
Ação Local para a Saúde Taxa de mortalidade de crianças de até 5 anos 
Taxa de mortalidade de crianças de até 5 anos para cada mil bebês 
que nascem vivos. 
Ação Local para a Saúde Curetagem pós-aborto 
Número de curetagens pós-aborto de mulheres entre 15 a 39 anos na 
rede pública por mil mulheres nessa faixa etária. 
Ação Local para a Saúde Mortalidade por câncer de mama 
Mortesporcâncerdemamapor10milmulherescom30anosou 
mais no mesmo período e território. 
Ação Local para a Saúde Educadores desportivos 
Porcentagem de educadores desportivos sobre as vagas oferecidas 
para atividades públicas de prática desportiva orientada. 
Ação Local para a Saúde Construções públicas utilizadas para o esporte e/ou o lazer 
Metros quadrados per capita de construções públicas utilizadas para 






Ação Local para a Saúde 
 
Adultos (? 18 anos) que praticam atividade física suficiente no lazer* 
Porcentagem de adultos (? 18 anos) que praticam atividade física 
suficiente no lazer. 
Ação Local para a Saúde Adultos (? 18 anos) fisicamente inativos* Porcentagem de adultos (? 18 anos) fisicamente inativos*. 
 
Ação Local para a Saúde 
 
Doenças de veiculação hídrica (incidência de doenças transmitidas 
pela água) 
Número de atendimentos por doenças de veiculação hídrica por 10 
mil habitantes (principais doenças: Febre Tifóide, Febre Paratifóide, 
Shigeloses, Cólera, Hepatite, Amebíase, Giardíase, Esquistossomose, 
Ascaridíase, Leptospirose). 
Ação Local para a Saúde Pessoas infectadas com dengue 
Número de pessoas infectadas com dengue por 10 mil habitantes, 
por ano, nacidade. 
Ação Local para a Saúde Unidades Básicas de Saúde 
Número de unidades básicas públicas de atendimento em saúde por 
10 mil habitantes. 
Ação Local para a Saúde Leitos hospitalares 
Número de leitos hospitalares públicos e privados disponíveis por mil 
habitantes. 
Ação Local para a Saúde Mortalidade por doenças do aparelho respiratório 




Ação Local para a Saúde 
 
 
Mortalidade por doenças do aparelho circulatório 
Númerodemortes pordoençasdoaparelhocirculatório por10mil 
habitantes. *As principais causas de morte relacionadas ao aparelho 
circulatóriosãooacidentevascular cerebral(AVC),também 
conhecido como derrame, doença isquêmica do coração e infarto do 
miocárdio. 
 
Ação Local para a Saúde 
 
Gravidez na adolescência 
Porcentagem de nascidos vivos cujas mães tinham 19 anos ou menos 
sobre o total de nascidos vivos. 
 
Ação Local para a Saúde 
 
Mortalidade materna 
Número de mortes femininas por causas maternas, por 10 mil 
nascidos vivos. 






  Número de equipamentos públicos de esporte para cada 10 mil 
habitantes. 
 
Ação Local para a Saúde 
 
Pré-natal insuficiente 
Porcentagem de nascidos vivos cujas mães fizeram menos de 7 
consultas pré-natal. 
Ação Local para a Saúde Desnutrição infantil Proporção de crianças menores de 5 anos desnutridas. 
Ação Local para a Saúde Mortalidade infantil Mortes de crianças menores de um ano em cada mil nascidas vivas. 
 
Do Local para o Global 
 
Total de emissões de CO2 equivalente per capita 
Unidadedemedidadoimpactodasemissõessobreoclimado 
planeta. Todososgases sãotransformados em CO2 equivalente, de 
acordo com um fator de conversão. (Referência: WWF) 
Do Local para o Global Variáveis meteorológicas - Temperatura média mensal Temperatura média mensal. 
Do Local para o Global Número de mortes por desastres socioambientais Número de mortes causadas por desastres socioambientais por ano. 
Do Local para o Global Pegada de carbono do município em construção 
Do Local para o Global Carbono capturado em aterros sanitários em construção 
Do Local para o Global Emissões de CO2 por modais de transporte em construção 
Do Local para o Global Variáveis meteorológicas - Umidade média mensal em construção 
Do Local para o Global Número de desastres socioambientais em construção 
Do Local para o Global Desastres socioambientais - Incidência de doenças infecciosas em construção 







Do Local para o Global Desastres socioambientais - Enchentes e deslizamentos em construção 
Do Local para o Global Desastres socioambientais - Atendimento de emergências em construção 
 
